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resumo 
 
 
O presente estudo, aborda o conceito de gestão de identidade corporativa, 
centrado na questão da marca. Encontra-se que será difícil compreender ou 
gerir a identidade corporativa, sem conhecer a origem de tal fenómeno, 
justificando um estudo dos diferentes antecedentes ou origens da marca, 
procurando contextualizar cada um e traçar um percurso que partindo do signo 
possa chegar à gestão, do que se compreende como um sistema vivo de 
signos – o código. Propõem-se um percurso baseado nas diferentes alterações 
funcionais e simbólicas da marca, evidenciando a sua relação com as 
alterações técnicas, sociais, culturais e económicas que terão provocado a sua 
transição de signo a código. 
Os modelos de gestão de identidade corporativa convergem com a ideia chave
de olhar a marca como um sistema vivo em de rede de signos, influenciador e 
dependente da empresa na sua dimensão interna e externa. As alterações 
culturais, sociais, económicas e tecnológicas, emergentes parecem reforçar a 
necessidade de uma relação cada vez mais próxima entre empresa e 
consumidor, a qual pode ser facilitada pela flexibilidade da estrutura 
organizativa através do serviço, da customização de massas, da 
personalização e da Internet, tendo a marca como elo de ligação e domínio 
transversal comum.  
Para a elaboração deste trabalho, recorreu-se a bibliografia diversa, 
relacionando e/ou confrontando opiniões sustentadas por diferentes autores, 
dos quais se destacam pela incidência das suas citações Joan Costa (2004), 
Per Mollerup (1997) e Norberto Chaves (1988). 
A marca e a empresa contemporânea são interdependentes e criam um super 
sistema semiótico, composto por signos e meta-signos relacionados em 
expressão inter-media, que criam uma experiência multisensorial capaz de 
influenciar a construção da imagem corporativa. Razão pela qual para gerir a 
identidade e a imagem corporativa é necessário actuar sobre o sistema 
semiótico, procurando manter ou criar um discurso multisensorial coerente. 
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abstract 
 
The study concentrates on the concept of corporate identity management as 
part of branding. It is difficult to understand or manage corporate identity 
without previously understanding the origins of the whole process of branding. 
An analysis of the manifold antecedents or origins of the brand and its contexts 
is needed in order to connect each sign to the management of a living system 
of signs – the code. The present study attempts to analyse the various 
functional and symbolic brand changes in articulation with the technical, social, 
cultural and economical changes that may have dictated their transition from 
sign to code.   
Models of corporate identity management are based on the key notion that a 
brand is a living system of a net of signs, which influences and is influenced by 
the internal and external dimensions of the company. Emerging cultural, social, 
economical and technological changes seem to reinforce the need for a closer 
relationship between company and consumer. This relationship may be 
facilitated by a flexible organizational structure, service, mass customisation, 
personalisation and the Internet, while retaining the brand as transversal 
common ground that links the several domains. 
The present study is based on a diverse bibliography, which articulates and/or 
contests several authors’ opinions. In particular, the study quotes extensively 
from  Joan Costa (2004), Per Mollerup (1997) and Norberto Chaves (1988). 
Contemporary brands and companys are interdependent and create a semiotic 
super-system, composed by signs and meta-signs. These are articulated 
through inter-media expression, thus generating a multi-sensorial experience 
that is capable of influencing the construction of the corporate image. This is 
why to manage the corporate identity and image it is necessary to act upon the 
semiotic system in order to maintain or create a coherent multi-sensorial 
discourse. 
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1- INTRODUÇÃO 
 
A “Gestão de Identidade Corporat iva”  fo i  o desaf io para a real ização do 
presente estudo. Foi  com base neste tema que prosseguiu toda a 
invest igação, a qual nem sempre fo i  l inear ou f ie l  a pressupostos, mas que 
manteve sempre o rumo do percurso traçado. 
Dependendo de obstáculos,  p is tas e entusiasmos, a lgumas questões foram 
abandonadas ou pouco aprofundadas, dada a sua proporção ou 
especi f ic idade, que só por s i  just i f icar iam outro estudo exaust ivo e 
prolongado. 
O conceito de “Gestão de Identidade Corporat iva ”  é re lat ivamente recente e 
será essa uma das razões pelas quais tem sido alvo de diversas confusões, 
nomeadamente entre imagem e ident idade corporat iva,  frequentemente 
ut i l izados como sinónimos e que aqui encontram uma tentat iva de 
expl ic i tação.  
Wal ly Ol ins (1995, p.7)1 refere que o termo “ Imagem corporat iva”  surgiu na 
década de 1950 ,  o qual segundo alguns, terá s ido ut i l izado pela pr imeira vez 
por “  Walter  Margul ies,  chefe da dist inta consul tor ia de Nova Yorke Lippincot t  
& Margul ies” ,  para designar programas de design complexos, coerentes e 
resul tantes de invest igação e anál ise. 
A este propósi to,  refere Joan Costa (2004, p.101) que o termo terá s ido 
cr iado nos Estados Unidos, com base em projectos como o da AEG, mas 
adoptando uma perspect iva mais redutora conf inada apenas aos aspectos 
gráf icos, eventualmente por ser mais fáci l  de comercia l izar .  
Di ferentes autores (por exemplo Joan Costa,  Wal ly Ol ins,  Norberto Chaves) 
referem que o termo “ Ident idade Corporat iva”  tem duas interpretações 
di ferentes: a pr imeira, considerada mais redutora,  re lac ionada apenas com os 
suportes visuais;  a segunda, que compreende a marca como um sistema vivo 
de s ignos, composto por uma dimensão mater ia l  f ís ica e outra imater ial  ou 
fenómeno mental ,  resul tante de comunicações voluntár ias e involuntár ias 
vindas da organização. 
No que se refere à “Gestão de Ident idade Corporat iva ” ,  o presente estudo 
não pretende c lar i f icar  quem foi  o pr imeiro a atr ibuir- lhe um nome, mas antes 
procura uma contr ibuição para a def in ição de conceitos re lac ionados. Ainda, 
part indo do pressuposto de que a marca é o pr inc ipal  objecto de trabalho da 
“Gestão de Ident idade Corporat iva ” ,  procurou-se traçar o seu percurso 
histór ico, com as suas mudanças funcionais e simból icas decorrentes das 
transformações cul turais,  sociais ,  económicas e tecnológicas tal  opinião 
                                                 
1 O L I NS ,  W a l l y ,  I m ag em  Co rp o r a t i va  I n t e r nac i o na l .  B a rce lo na :  E d i t o r i a l  Gus t a vo  G i l l i ,  199 5 .   
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part i lhada por Rui  Valente (2002, p.7)2 .…“O tempo presente é de 
profundas alterações sociais, políticas e económicas. Na 
última década, a globalização tornou-se palavra de ordem: há 
multinacionais com mais poder do que Estados, a economia 
deixou de centrar-se no produto para se centrar no cliente, 
o marketing de exportação deu lugar ao marketing global ” e 
Freder ico D’Orey3 (2002, p.  8 e 9) ,  que complementa dizendo que os produtos 
estão cada vez mais iguais,  os seus cic los de vida mais cur tos e os c l iente 
menos f ie is,  confer indo à marca um papel  cada vez mais re levante no que diz 
respei to ao valor  acrescentado e de di ferenciação. Para Wal ly Ol ins (1995, 
p.10) o valor  acrescentado que permite a di ferenciação de uma empresa 
relat ivamente aos seus concorrentes, prende-se com a re lação emocional que 
esta estabelece com o consumidor,  fazendo-o com argumentos lógicos e 
emot ivos.  
Opinião directamente re lacionada com a do autor  José M. Mart ins (1999,  
p.12)4,  para quem abordar a questão da marca é fa lar em emoções, pelo que 
no processo de concepção e divulgação de uma marca é necessár io 
compreender o que motiva a opção de compra e é fundamental  ut i l izar uma 
imagem (mental  e s imból ica) ,  adequada aos sentimentos do consumidor.  
Estas al terações,  entre outras,  terão aumentado a exigência ao nível  da 
comunicação corporat iva,  a l terando a sua lógica e evidenciando novos 
públ icos.  A este respei to,  refere Helena Gonçalves5 (2001, p.  25 à 27),  que a 
comunicação corporat iva abandona a lógica object iva dos produtos em 
benefíc io de est i los de vida vigentes no contexto socia l ,  af i rmando-se socia l  e 
psicologicamente.  À qual  se deverá somar uma vez mais a opinião de Ol ins 
(1995, p.10) que refere que as empresas actuais devem preocupar-se não 
apenas com os seus cl ientes ( tradicionalmente considerado o seu públ ico),  
mas também com empregados, fornecedores, dis tr ibuidores, comunidades 
locais e mundiais,  numa visão mais hol ís t ica da marca enquanto imagem 
alargada. 
Por outro lado, as crescentes fusões e aquisições empresar ia is  formam 
al ianças estratégicas para trabalhar um projecto comum (como ocorreu com a 
fusão de vár ios bancos que deu or igem ao BPI) ,  o que segundo Ol ins (1995, 
p.11) pode contr ibuir  para o desenvolvimento da Ident idade Corporat iva, 
opinião contrár ia à de Naomi Klein (2002, p.154),  que considera que ta l  facto 
                                                 
2 V i c e - P r e s i d e n t e  d o  Co n s e l h o  d e  A d m i n i s t r a ç ã o  d o  I c e p .  Re v i s t a  i n f o r m a r ,  A n o  I I ,  n º 3 ,  L i s b o a :  I C E P ,  
A b r i l  d e  20 02 ,  p :  7  
3 D i r e c t o r  d o  De p .  C o mu n i c aç ã o  e  i m a g e m d o  I c e p .  Re v i s t a  i n f o r m a r ,  A n o  I I ,  n º 3 ,  L i s bo a :  I C EP ,  Ab r i l  de  
2 0 02 ,  p .  12 .  
4 M A RTI N S ,  Jos é ;  A  Na tu rez a  Em oc io na l  d a  M a rca :  co m o  en co n t r a r  a  im ag e m qu e  f o r t a l e c e  s ua  m arc a .  
4 ª  Ed .  S ão  Pau l o :  Ne góc i o  Ed i t o r a ,  19 99 .  
5 Re v i s t a  Co m un i c açã o  E m pr es a r i a l .  n . º 1 9 .  L i sb oa :  AP CE,  S e t / Dez ,  2 00 1 .  
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reduzirá as opções de escolha do consumidor – marcas mais fortes em menor 
número. 
Ainda assim, parece ser opinião geral  que o êxi to de uma empresa depende 
em grande medida da imagem que dela tem o consumidor,  e neste caso fa la-
se da marca em toda a sua dimensão. Como refere Freder ico D’Orey (2002, 
p.9) ,  uma marca é mais que uma designação ou logót ipo,  “é uma proposta 
para uma experiência, é um conjunto de valores associados a 
uma organização, bens ou serviços que estão na cabeça (no 
imaginário) dos consumidores” .  
Assumindo que uma empresa se propõe cr iar e implementar um projecto de 
Ident idade Corporat iva,  é necessário conhecer resul tados, nomeadamente as 
associações e percepções da marca,  no que se refere ao valor  atr ibuído,  no 
posic ionamento e na personal idade. Para conhecer os di tos resul tados, 
a lguns autores apontam meios como observatór ios ou auditor ias,  embora 
considerem que a monitor ização e gestão do processo é a forma mais segura 
de assegurar  o resul tado pretendido. No entanto,  a gestão da marca parece 
ser uma preocupação relat ivamente recente,  talvez correlacionada com o 
aumento da complexidade da vida das corporações e das sociedades (ou a 
sua relação) que poderão ter impl icações directas sobre o seu uso e 
estrutura.  
 No presente estudo, entendeu-se que só depois de compreender como 
nasce e funciona o fenómeno marca (nas suas dimensões mater ia l  e social  ou 
s imból ica) ,  compreendendo-a como um sistema vivo estratégico (um código) 
que culmina numa imagem mental ,  será possível  fa lar  da sua gestão. Neste 
sentido, foram explanadas sete propostas metodológicas de gestão de marca, 
pertencentes a c inco di ferentes autores, uma empresa e uma escola.  
Para responder às questões re lac ionadas com o tema, fo i  fundamental a 
pesquisa bib l iográf ica, cruzando, complementando ou refutando opiniões de 
diversos autores.  
Não menos importante,  terão sido as ref lexões acerca de cada uma das 
questões em part icular ,  que naturalmente vão surgindo mediante novas pistas 
e cuja resolução se deverá em grande parte ao diá logo com alguns dos 
autores de referência deste estudo, como são disso exemplo Joan Costa,  Rui 
Vinhas da Si lva,  mas também empresas como a Vista Alegre, os CTT, o Licor  
Beirão,  a Brandia Network e diversos amigos.   
Também as al terações tecnológicas, nomeadamente a Internet,  em conjunto 
com aquelas já enunciadas, parecem contr ibuir  para a modif icação constante 
da Gestão da Identidade Corporat iva, a qual  parece assumir  um papel  cada 
vez mais re levante para as corporações. A este respeito,  Ol ins (1995, p.11)  
refere que a Ident idade Corporat iva “evoluiu até chegar a ser uma 
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ferramenta poderosa que opera no contexto que 
frequentemente, mas erradamente, se denomina por mundo dos 
serviços de Marketing ” .    
 
1.1- Problema 
Que al terações que se ver i f icam quando a marca transi ta de signo para 
código? 
 
 
 
1.2- Relevância do problema 
Como anter iormente refer ido,  a marca parece ocupar o centro da Gestão de 
Ident idade Corporat iva,  que por sua vez tem um papel estratégico para a 
corporação. 
A ident i f icação das al terações que se ver i f icam quando a marca transi ta de 
s igno para código, evidencia um aumento na complexidade da comunicação 
identi tár ia,  que a part i r  de determinado momento just i f ica a gestão da imagem 
social  (código).  
Tendo como tema a Gestão de Identidade Corporat iva, todo o estudo foi  
desenvolvido com a convicção de que só é possível  ger ir  o que se 
compreende e para que tal  ocorra,  será fundamental  a ident i f icação das 
diversas funcional idades que a marca teve ao longo da histór ia humana, onde 
ganhou relevância na comunicação das empresas com os seus públ icos. 
Ainda de refer ir ,  que as di tas al terações da marca, normalmente procedem de 
fenómenos de descontinuidade ou mesmo revoluções cul turais,  sociais, 
económicas e tecnológicas, dos quais a Internet e a di ta economia da 
informação são génese contemporânea. 
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2- CONCEITOS RELACIONADOS? 
Para o melhor entendimento do presente estudo e procurando contr ibuir  
para a c lar i f icação de concei tos usados no discurso técnico dos prof issionais 
do design, fo i  real izada uma ref lexão referente à gestão de ident idade 
corporat iva.  
Os usos espontâneos do discurso técnico dos prof issionais do design, a 
d iversidade de ideologias e interpretações l ivres sobre os termos “ Imagem 
corporat iva”  e “ ident idade corporat iva”  serão certamente responsáveis pela 
presente (mas aparente)  ambiguidade dos concei tos. Parece portanto,  exist i r  
uma necessidade de proposta terminológica que garanta um discurso 
inequívoco. 
Embora para Ana Luísa Ecorel  (2000, p.  57)6 a confusão de termos comece 
logo entre Market ing e Design, esta dissertação ocupa-se apenas da 
identidade corporat iva, porém há outros factores importantes para um melhor 
esclarecimento dos concei tos,  pelo que será necessár io compreender como 
ao nível  da comunicação, o ser  humano ( individualmente e em sociedade) 
toma consciência destes, como cr iam valor e por f im, como afectam as 
mot ivações de compra. 
Autores de diversas áreas debruçaram-se sobre a temática da 
comunicação, procurando saber como funcionam tais fenómenos sociais  e 
como inf luenciam o processo de aquisição de bens ou serviços. 
Para José Mart ins (1999),  a mot ivação de compra re lac iona-se com as 
necessidades e desejos pessoais,  despertada por imagens no consciente 
colect ivo das quais a marca faz parte.   
A teor ia de mot ivação de Abraham Maslow (1992),  refere que as 
necessidades humanas obedecem a uma hierarquia ou escala de valores onde 
sempre que uma necessidade é sat is fei ta,  aparece uma nova (que deve ser 
sat isfe i ta)  e quando não é supr imida, é subst i tuída ou transfer ida.   
Na pirâmide de motivação ( f igura 1)  de Maslow (1992) as necessidades 
humanas estão organizadas e dispostas hierarquicamente em níveis de 
importância e de inf luência, em cuja base estão as necessidades mais baixas 
(necessidades f is io lógicas) e no topo as mais e levadas (necessidades de auto 
real ização).  
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
6 E S CO RE L ,  Ana  L u i s a ,  O  e f e i t o  mu l t i p l i c ad o r  d o  d es i g n ,  1 ª  Ed .  Sã o  P au l o :  Ed i t o ra  SE N AC ,  20 00 .   
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Figura 1 
 
 Fon te :  p i râmide  de  Mas low,  adap tada  de  MASLOW, Abraham.  (1992) .  
 
 
Um outro concei to,  o da “Personal ly advantageneous decis ion ”  fo i  proposto 
por António Damásio7 (c i tado por José Mart ins,  1999) que se debruçou sobre 
“a motivação básica que leva um ser humano a ter  uma predi lecção e que cr ia 
o sent imento de valor” ,  baseando-se em estudos de pessoas com lesões 
cerebrais profundas, nomeadamente das zonas correlac ionadas com a 
emocional idade. Ficou provado que as decisões mais racionais procedem das 
emoções inconscientes.  
Com base no que fo i  exposto anter iormente,  pode-se concluir  que a 
motivação se re lac iona com necessidades e desejos indiv iduais,  que podem 
estar em di ferentes níveis (conforme a pirâmide de Maslow) e onde o 
processo de aquisição é inf luenciado por argumentos racionais e sobretudo 
emocionais (sendo que a re lação de proporção var ia em função do nível) ,  que 
ut i l izam imagens já presentes no inconsciente colect ivo (do qual  a marca faz 
parte) .   
Porém, ainda nada foi  refer ido quanto à forma como se cr iam tais imagens 
no inconsciente colect ivo ou sobre o estudo da act iv idade s imból ica humana, 
onde se destaca a l i teratura sobre semiót ica que contr ibui  para o 
entendimento da comunicação. 
Para o estudo da act iv idade s imból ica humana, considerou-se necessár ia a 
anál ise de trabalhos anter iores procurando entender de que forma a l i teratura 
sobre semiót ica8 contr ibui  para a explanação da comunicação. 
A or igem do estudo dos s ignos9 poderá confundir-se com a histór ia da 
f i losof ia,  começando desde logo com a def in ição de s igno fei ta por Platão; 
                                                 
7 O  e r r o  d e  d es c a r t es  
8 P a ra  Hu r w i t z  ( 1 99 3 ,  p . 1 7 ) ,  se m i ó t i c a  é  o  es t ud o  d os  s i g no s  e  s i s t e m as  d e  s i g nos  
9 P a ra  Hum b er to  Ec o  ( 19 76 ,  p . 16 )  é  “Tudo o que num terreno de uma convenção social pré-
estabelecido pode ser tomado, como reputação de algo ausente ” .   
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John Locke que no séc. XVII  propôs a “doutr ina dos s ignos ”  com o nome de 
Semeiot iké ou Johann H. Lambert  (1764) que escreveu "um tratado específ ico 
int i tu lado Semiot ik"  (Nöth,  1995:20).  A der ivação et imologica do grego 
semeîon (s igno) e sema (s inal)  or ig inou diversos termos como semeiot ica, 
semeiologia,  sematologia,  semologia ,  embora ao f inal  dos anos 60 tenha s ido 
adoptada a palavra “semiótica como termo geral do território de 
investigações nas tradições da semiologia e da semiótica 
geral"  (Nöth, 1995:26),  a inda hoje se encontram incl inações entre a 
semiologia e a semiót ica.   
Os semiot ic is tas e semiologistas mantêm uma disputa que tem levado a que 
cada lado cr ie as suas própr ias def in ições para os termos semiót ica e 
semiologia.   
Para os semiot ic is tas,  maior i tar iamente de or igem anglo-saxónicos, a  
semiologia é t ida como a c iência dos signos especif icamente cr iados pelos 
homens e portanto menos abrangente,  que a semiót ica.  Enquanto que para os 
semiologistas,  normalmente or iundos de países românicos, "a semiótica é 
um sistema de signos com estruturas hierárquicas análogas à 
linguagem, como uma língua, um código de trânsito, arte, 
música ou literatura, enquanto que a semiologia é a teoria 
geral, a metalíngua (...), que trata dos aspectos semióticos 
comuns a todos os sistemas semióticos"  (Nöth,  1995:25-26).  
Aproximado no tempo, mas de forma independente, Ferdinand Saussure, 
um l inguista Suíço e Char les Sanders Pierce, um f i lósofo dos Estados Unidos, 
descreveram a necessidade de um campo de estudo para estudar o 
s igni f icado transmit ido pelos s ignos e símbolos.  
Na verdade, as declarações de Saussure que introduziram a Semiologia,  
são provenientes de uma compi lação de notas dos seus alunos onde este terá 
af i rmado que “Uma ciência que estuda a vida dos signos na 
sociedade é concebível; seria uma parte da psicologia social 
e consequentemente da psicologia geral; Eu chamar-lhe-ia 
Semiologia (do grego semion «signo»). A Semiologia mostrará 
o que constitui um signo e que leis o governam…”  (Hurwitz,  1993, 
p.3) .  
Pierce, escreveu as suas própr ias notas sobre Semiót ica.  “A lógica, em 
senso geral, é, como acredito ter mostrado, apenas mais um 
nome para semiótica, a «quase necessária», ou doutrina dos 
signos. Ao descrever a doutrina como «quase necessária», ou 
formal, eu pretendo que observemos o carácter dos signos 
como os conhecemos, e através de uma observação, por um 
processo ao qual não me oponho chamar Abstracção, somos 
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conduzidos a declarações, eminentemente falíveis e por isso 
num sentido sem significado necessário, assim como qual 
deverá ser o carácter de todos os signos usados por uma 
inteligência «científica», o que é dizer, por uma 
inteligência capaz de aprender pela experiência ” (Hurwitz,  1993,  
p:3) .  
Saussure usou a semiót ica para anal isar  a l inguagem que olhou como um 
sistema de s ignos,  mas que tem vindo a ser ut i l izada de forma muito mais 
vasta para estudar os signos do quot id iano como por exemplo os assobios 
aos árbi tros num jogo de futebol,  pegadas na areia,  cunhos, marcas ou selos 
(Mol lerup, 1997, P:67).  
A relação entre comunicação e semiót ica tem sido largamente discut ida ao 
longo dos tempos (como são exemplo Ray Birdwhiste l l  em 1970, Worth e 
Gross em 1974, James Carey em 1975 ou Thomas Sebeok em 1986) que 
apontam def in ições e c lassi f icações ordenadas condensivamente por Hurwitz  
(1993):  
1-   A comunicação envolve o uso de um t ipo de s ignos e símbolos 
part iculares;  
2-  Envolve a combinação de símbolos em códigos; 
3-   Usa símbolos e códigos como forma para socialmente construir  
(produzir ,  manter ,  concertar ,  t ransformar)  a real idade; 
4-   Permite ordenar a interacção humana.  
 
Procurando resumir ,  Mol lerup (1997, p:68) refere que “a comunicação é 
a interacção social através de mensagens ” ,  que são const i tuídas por 
s ignos com signi f icado, razão pela qual em 1986 Thomas Sebeok refer iu que 
o termo pode ser permutável  com o de semiót ica.  
De forma di ferente no modelo de Claude E. Shannon e Warren Weaver 
(1949)10 a comunicação aparece como uma questão de canais que podem ou 
não ser ut i l izados ef ic ientemente. ( f igura 2)  e que poderá ser anal isada 
através da def inição de t rês vectores :  
 
F igura 2 
                                                 
10 T e o r i a  ma t e má t i c a  d a  c om un i c aç ã o  -  Ma the m a t i ca l  Th eo ry  o f  Co m mu n ica t i on .  U rb a na ,  T h e  Un i v e r s i t y  
o f  I l l i n o i s  P r e s s ,  ( 1 9 4 9 )  1 9 6 4 ” .  
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1- Problema técnico – como podem os símbolos de comunicação ser 
t ransmit idos (mensagem como s inal) .  
2-  Problema semântico – como os símbolos transmit idos conferem 
precisamente o s igni f icado desejado (mensagem como veículo de 
s igni f icado) 
3-  Problema efect ivo – como o s igni f icado recebido efect ivamente afecta 
e conduz ao sentido desejado (mensagem como signi f icado de 
inf luência) .  
 
Mol lerup (1997, p:68),  apl ica o modelo de Shanon e Weaver (1949) a um 
modelo de caneta onde consta a marca gráf ica Mont Blank (que aparece na 
tampa) que consiste numa estrela de seis pontas redondas em representação 
do cume da montanha com o mesmo nome, refer indo que: 
1-  Pela local ização da apl icação é di f íc i l  evi tar  ver a marca, pois 
funciona perfei tamente a nível  técnico;  
2- Ao nível  semântico,  apesar da notor iedade e de toda a publ ic idade, 
poucos entendem o s igni f icado do número 4810 (al tura da montanha 
Mont Blank,  em metros) gravado na outra extremidade. 
3- Por outro lado, na Arábia Saudita,  as mesmas canetas são vendidas 
sem marca gráf ica na tampa, dada a sua semelhança com a Estrela de 
David,  o que parece ser uma di f iculdade ao nível  efect ivo e 
semântico. A este propósito,  Umberto Eco (1997),  refere que existem 
preposições aberrantes e descodif icações aberrantes, o s igno é 
codi f icado com um signi f icado e é descodi f icado com outro (Mol lerup,  
1997, p:68).  
 
A proposta de Char les Morr is  (1946)11 é s imi lar  à de Shannon e Weaver 
(1949) e sugere três níveis:  
                                                 
11 MORRIS, Charles, Signs, Language and Behaviour. Nova York: Edições George Brazilliere, 1955. 
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1-   Pragmático – a parte da semiót ica que se ocupa da or igem, uso e 
efei to dos s ignos no comportamento onde têm lugar.  
2 -   Semânt ico – que se re laciona com a s igni f icação dos s ignos em todos 
os seus modos de s igni f icado. 
3 -   Sintát ico – que se refere às combinações de signos, sem compreender 
os seus s igni f icados especí f icos, ou a re lação com o comportamento.  
 
Um outro factor  importante para a comunicação é a engenhar ia de ruído  
descr i ta por Shannon e Weaver (1949) que mostra como este pode inter fer i r  
ao nível  semântico.  A marca pode ser mui to sensível  à engenhar ia de ruído, 
dependendo do local  onde vai  ser mostrada ou ao nível  semântico refer indo-
se a semelhanças com outros signos vis tos em simultâneo. 
Para Shannon e Weaver (1949),  não há comunicação sempre que a 
intenção fa lha, bem di ferente dos semiót icos que consideram o ruído 
semântico como di ferenças cul turais12.  No entanto, di ferenças cul turais não 
são necessariamente ruído, como refere Mol lerup (1997, p.70),  ou seja,  o 
receptor entendeu inte iramente a mensagem, mas não reage como pretendido 
(por ter  opin ião di ferente ou por a lgum impedimento).  Opiniões di ferentes 
podem ser d i ferenças cul turais,  mas também existem outras condicionantes 
do contexto, como por exemplo razões económicas.  
Poder-se-á concluir  que a comunicação depende da cul tura do receptor,  do 
contexto onde ocorre e da forma da mensagem .  
A proposta de Shannon e Weaver (1949) fo i  importante para o estudo que 
em 1960, or iginou o modelo de Roman Jakobson (1896-1982),  que tem a 
caracter ís t ica de se ocupar também da comunicação não verbal ,  o qual 
assenta em seis factores:  
 
F igura 3 
 
 
F igura 4 
 
 
                                                 
12 Pa ra  Hu r w i t z  ( 1 99 3 ,  p . 1 7 ) ,  cu l t u r a  é  u m l e qu e  de  s i s t em as  ou  c ód ig os  de  s í m bo los  e  s i g n i f i c ad os  da  
c om un i c açã o  co m o  a  ac t i v i d ad e  s i mb ó l i ca  hu m an a ,  c o l ocad os  à  d i sp os i çã o .  
 18  
1-  A função referencial  l ida com a re lação entre mensagem e o seu 
referente (é object iva, como são exemplo apl icações da marca).  
2-  A função emotiva l ida com a re lação emissor e mensagem ou como 
esta é apresentada (subject iva),  não o que é,  mas s im o que 
representa para o emissor (como é interpretada);   
3-  A função conotat iva trata da re lação entre emissor e mensagem, como 
a mensagem afecta o dest inatár io (pelo que tem uma l igação ao nível  
efect ivo de Shannon e Weaver,  1949);   
4-   A função poét ica,  relacionada com a l igação entre mensagem e as 
suas caracter ís t icas formais (que se prende com a sua estét ica) ;   
5-   A função fát ica refere-se ao propósi to da comunicação à sua 
continuidade (a marca usada como pequenos discursos repet idos para 
dizer “olá”) ;   
6-  A função metal inguíst ica ,  anal isa se a mensagem foi  entendida no 
sentido correcto (o tom de voz de um anuncio, e a identi f icação como 
marca e não como obra de arte) .  
 
Mol lerup (1997) refere que função referencia l  (que é object iva e cognit iva)  
e a emot iva (subject iva e expressiva) são fundamentais para qualquer 
comunicação, refer indo também que os s ignos object ivos lógicos chamam à 
atenção, enquanto os expressivos (por exemplo um gesto corporal que pode 
revelar  desconfor to)  à part ic ipação. 
 
 
2.1- Os signos  
Segundo a teor ia de Saussure, cada signo pode assumir uma dual idade 
tendo duas partes nas quais pode ser entendido: o s igni f icante (uma bandeira 
que se vê no momento) e o s igni f icado ( invisível ,  o país ao qual  pertence a 
bandeira) .  Por outras  palavras, “o significante é o aspecto 
explícito do signo é o elemento tácito do signo, que pode 
ser definido como uma presença imaterial, algo literalmente 
ausente que ainda assim está funcionalmente presente pela 
sua invocação ”  (Hurwitz ,  1993, p.  23) .  
Pierce div id iu os s ignos de forma di ferente,  propondo uma tr íade (Figura 
5):  o s igno ou representante (equivale ao s igni f icante de Saussure, por 
exemplo a marca);  o objecto pelo qual permanece (ex.:  a empresa);  e o 
interpretante (a imagem mental que decorre da visual ização da marca) e 
div id iu o s igni f icado de Saussure em duas partes:  o objecto (ao que se refere 
o representante) e o interpretante (o s igni f icado transmit ido pelo 
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representante sobre o objecto,  tudo o que não era conhecido sobre ele mas 
fo i  transmit ido) (Mol lerup,  1997, p:  78) .  
Surpreendemente, ut i l izando termos di ferentes, Saussure e Pierce, 
part i lham as mesmas posições, sem se que tenham conhecido um ao outro e 
embora o segundo seja mais minucioso na expl icação (ou talvez por ter  s ido 
ele a registar  as suas teor ias).  
O s igno pode mesmo ter  mais do que uma interpretação em simul tâneo. A 
descodi f icação pode ser d i ferente da codif icação, pois o interpretante 
depende do representante e do contexto. O exemplo da caneta Mont Blank 
mostra como a marca pode ser descodif icada como representante da 
Montanha, da empresa ou dos valores desta como qual idade e prest íg io.   
 
F igura 5 
 
 
Fon te :  Per  Mo l le rup  (1997,  p :  108)  
 
 
2.2- Ícones, índices, e símbolos  
Ainda, para designar as partes componentes de um signo, os semiót icos 
f requentemente t ip i f icam as c lasses de s ignos em di ferentes grupos ou t ipos. 
Pierce (2003, p74-76) ident i f icou 66 potencia is  var iedades de signos ,  t rês dos 
quais ganharam grande aceitação: os concei tos de Índice, ícone  e símbolo .  
Em cada um destes casos a relação entre s igni f icante e s ignif icado merece 
atenção. 
Os s ignos naturais part i lham qual idades com os objectos que referem, ao 
contrár io dos arbi trár ios,  como é exemplo uma letra do al fabeto.  
Pierce (2003),  d iv id iu o signo em ícones (naturais),  índices (naturais)  e 
símbolos (arbi trár ios),  em função do seu t ipo de relação com o objecto:  
 
1-   Um índice  tem a relação da cont iguidade ou l igação ;  ut i l iza parte em 
representação do todo. (Ex. :  uma recordação; o topo do bolo de noiva 
guardado para o pr imeiro aniversár io – uma peça que fez parte de um 
evento).  
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2-   Um ícone  tem uma relação de simi lar idade ou semelhança entre 
presente e o ausente ;  (Ex.:  Fotograf ia de um pássaro – assemelha-se 
ao pássaro).  
3-   Um símbolo  tem a re lação da arbi trar iedade ;  (Ex.:  o vest ido de noiva 
branco, que tradic ionalmente simbol iza a virg indade).  
 
Uma marca pode ser um índice, um ícone, um símbolo ou todos eles em 
simul tâneo (uma marca que é uma imagem, uma metáfora que representa 
determinada empresa  e que apresenta o est i lo da empresa podendo invocar o 
do designer que a concebeu).  
Carlos de Sousa Rocha (1986, p:63)13,  refere que o semiólogo Jean Cout ier ,  
c lassi f icava os signos em função dos seus signi f icados: 1-  Monossémicos – 
Um só s igni f icado convencionado, onde se incluem os sinais de trânsi to;  2- 
Pol issémicos – Um signi f icante com vár ios s igni f icados; 3-  Pansémicos – 
Estabelecem todas as re lações possíveis,  onde se inc lu i  a música. 
Segundo Rocha (1986),  a lguns autores propõem uma quarta categoria do 
s igno (para além índice, ícone e símbolo),  der ivada da monossemia e que 
recebe o nome de sinal .  
 
2.3- O Símbolo 
“O facto de que qualquer coisa pode tornar-se um signo se o 
desejarmos indica o papel fundamental dos signos na vida 
social”  (Hurwitz ,  1993, p.29).  
Dizer que qualquer coisa pode ser um símbolo é vago e nem sempre út i l .  
Geralmente podem tornar-se símbolos: objectos (desde um anel a um edif íc io,  
de objectos construídos a naturais) ;  comportamentos (do comportamento 
indiv idual aos r i tuais comunitár ios);  textos (ao nível  do discurso, desde 
palavras indiv iduais até c ic los histór icos) ;  ideias (concei tos,  imagens);  e 
pessoas (reais ou imaginár ias) .  
Di ferentes cul turas usam di ferentes símbolos, cujo entendimento depende 
do conhecimento que vai  sendo apreendido ao longo da vida humana, de 
forma impl íc i ta e expl íc i ta:  
1-   Implíc i ta pois com a exper iência,  observação, contacto,  retém-se um 
signi f icado e exclui -se a necessidade da sua expl icação. 
2-  Expl íc i ta,  através da educação or ientada por pais,  professores e 
amigos (por exemplo a re l ig ião) .  
 
                                                 
13 ROCHA, Carlos de Sousa, Teoria do design, 1ª Ed. Lisboa: Plátano editora, 1986. 
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Esta questão re lac iona-se com os símbolos chave, da antropologia,  também 
estudados por d iversas áreas com di ferentes nomes como símbolos mestre, 
s ímbolos dominantes ou símbolos núcleo os quais são importantes dentro de 
uma cul tura (os restantes símbolos têm sido pouco estudados).  A árvore de 
natal  é um símbolo chave da época e a sua ausência pode ser descodi f icada 
como s inónimo de misér ia 
Hurwitz (1993, p.33) refere que são os símbolos do dia-a-dia que permitem 
estudar a forma como os actores sociais  tecem fragmentos de interacção para 
formarem uma imagem coerente deles mesmos e dos outros,  uma vez que “as 
pessoas criam um mundo de significados, para o próprio 
indivíduo e para os outros .”  
As pessoas podem recr iar  o mundo quando interagem com outros e vol tar a 
recr iá- lo um momento mais tarde,  o qual  não existe f is icamente,  nem apenas 
na mente de uma única pessoa, é uma cr iação conjunta construída através de 
uma mútua cooperação de uma comunidade de cr iadores (Hurwitz ,  1993,  
p.33).  
With Goffman (1959 -1983),  Birdwiste l l  (1970?) e Leeds-Hurwitz  (1989) 
argumentam que é part icularmente através dos pequenos comportamentos do 
dia-a-dia (não com os símbolos chave),  que a informação é convencionada 
(para o próprio e/ou grupo) e transmit ida ao longo de gerações. 
Como refere poster iormente Maslow (1992), também Von Berta lanffy (1965) 
sugere que tendo sat is fe i to as suas necessidades bio lógicas, o indivíduo 
passa a viver num mundo de símbolos (mundo socia l)  em vez do natural ,  
sobre o qual não tem poder de produção. Para Carey (1989),  pr imeiro cr ia-se 
o mundo pelo trabalho simból ico para depois se começar a viver  nele,  
seguindo-se tendencialmente o esquecimento da capacidade de o recr iar .  
Então, para que um símbolo tenha valor,  necessi ta de um signi f icado 
part i lhado em resultado da interacção socia l  (Hurwitz ,  1993, p.  34)  cuja 
extensão funcional são os “símbolos da identidade ”  de um grupo em part icular  
(o que envolve o metasigno),  que indicam também caracter íst icas como o 
status.  
Adr ian Frut iger (1981, p.177) a ler ta que frequentemente o termo símbolo é 
usado erradamente, confundindo-se por exemplo com signos, marcas ou 
s inais de novas descobertas c ientí f icas.  O autor refere que no âmbito da 
expressão gráf ica não al fabét ica, é di f íc i l  ter  certeza do s igni f icado s imból ico 
de alguns s ignos como no exemplo da f igura 6.  
 
 
F igura 6  
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Fon te :  Adr ian  F ru t ige r  (1981 ,  p :178) .  
2.4- Os códigos 
Em semiót ica um código é um sistema de s ignos com relações e 
s igni f icados e como o signo, poderá ser mais ou menos object ivo (ou 
subject ivo).  
Tecnicamente os semiót icos consideram que um grupo de s ignos é um 
código (Leeds-Hurwitz ,  1993),  um sistema, modelo ou rede (grupos de 
s ignos).  Trata-se de uma colocação e organização dos signos no grupo, 
confer indo-lhes s igni f icado (não apenas da relação signi f icante e s igni f icado).  
O código impl ica não apenas agrupamentos, mas também regras de 
organização individual – o código como um conjunto de s ignos e regras para o 
seu uso. 
Os signos como as palavras encontram-se num contexto e num discurso ou 
texto,  para que sejam entendidos, de contrár io entendem-se apenas 
parc ia lmente. 
As relações entre signos numa mesma rede, devem ser compreendidas 
para conhecer o s igni f icado (assim o exige a lógica),  é d isso um bom exemplo 
a l inguagem é (de código),  objecto de grande interesse para Saussure – 
“Claramente a linguagem inclui mais do que uma lista de 
vocabulário; as regras para combinar itens individuais, 
termos gramaticais, formam partes críticas do mesmo conjunto ”  
(Hurwitz ,  1993, p.  53) .  No entanto,  o fenómeno não ocorre apenas com a 
l inguagem, mas com todos os outros códigos sempre integrando não apenas 
os conjuntos de s ignos re lac ionados, mas também as regras para o seu uso. 
A l inguagem como modelo do código tem visíveis l imitações e 
inconvenientes entre os quais os seguintes:  
1º -  L inguíst ica descr i t iva – foco na quase total idade do texto,  inclu indo um 
pouco o seu contexto);  os sociólogos têm a Sociologist ica – o estudo 
do uso discursivo, escolhem um contexto geral  para entenderem as 
considerações. 
2º -  Código digi tal  – os s ignos e palavras são c laramente dist inguíveis uns 
dos outros. Outros códigos são analógicos – os signos estão 
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inter l igados e apenas separados por anál ise.  Os códigos dig i ta is  são 
mais fáceis de compreender e anal isar  do que os analógicos.  
3º -  O desenvolvimento exacto da correlação das regras gramat icais é 
provavelmente impossível ,  o que di f icul ta as previsões 
comportamentais.  
4º  -  O uso da l inguíst ica é pr imário.  As palavras antecedem as acções e 
outros aspectos de comunicação não verbal .   
 
Os códigos lógicos são object ivos, com uma for te convenção, denotam, 
chamam à atenção e inc luem códigos paral inguíst icos (a l fabetos, código 
morse, brai l le,  dos semáforos, etc.)  e epistemológicos (códigos c ientí f icos,  
matemáticos, etc.) .  Pierre Guiraud (1971)14 também inclu iu os códigos 
profét icos (mantic  codes  -  comunicação com os deuses) entre os códigos 
lógicos.  
Os s ignos c ientí f icos são maior i tar iamente arbi trár ios,  embora em geral  
possam ser homólogos ou estruturalmente analógicos. A arbi trar iedade l iber ta 
a notação das analogias indesejáveis (Ex: H20 é const i tuído por três s ignos 
arbi trár ios e a combinação é homóloga).  
Os Códigos expressivos são subject ivos com fracas possib i l idades de 
convenção, que conotam e chamam à part ic ipação (por exemplo l inguagem 
corporal  não verbal) .  
Na Figura 7 apenas estão l is tados códigos lógicos e expressivos, os quais 
estão em contínua di latação. Uma marca apenas é lógica se esta faci l i tar  a  
or ientação, e expressiva se por exemplo expr imir  os sentimentos do 
remetente. 
 
 
F igura 7 
Códigos lógicos
- Par ali nguíst icos
- Pr át icos
- Epistemo ló gico s
Códigos expre ssivos
 
 
 
                                                 
14 G UI R A R D,  P ie r re  –  S e m i o l og y .  L on d r es :  Ro u t l e dg e  &  K eg a n  P au l ,  19 71 .  
 24  
2.5- Modos de comunicação 
Antes de discut i r  a expressividade ou a lógica das marcas, é necessário 
observar os modos de comunicação ( f igura 8) propostos por Pierre Guirard 
(1971):  
1-   A indicação l ida com o ser,  e está associada a todos s ignos sociais 
por reunir  qualquer indicação ident i tár ia (ao nível  indiv idual  -  
a lcunhas, nomes, monogramas, assinaturas; ou colect iva – uni formes, 
heráld ica,  s ignos comerciais ,  ident idade visual e a marca).   
2-  A ordem refere-se às instruções dadas pelo emissor por comando ou 
sugestão. 
3-  A representação prende-se com o conhecimento, por exemplo da 
c iência e da ar te.  
 
 
F igura 8 
Tipos de códigos  Indicação 
Ser  
Ordem 
Acção 
Representação
Conhecimento 
Códigos object ivos 
Denotação/conotação 
Insígnias Sinais Ciência 
Códigos 
Expressivos/subject ivos 
Conotação/part ic ipação 
Moda  
Comportamento 
diár io 
Fest ival  de 
um jogo 
Li teratura 
 
Legenda:  L igação en t re  cód igos  lóg icos  e  exp ress ivos  com os  t rês  modos  de  comunicação.  
 
 
Como o seu próprio autor  reconhecia, a tabela anter ior,  não é 
gener icamente apl icável  a todos os t ipos de comunicação, como é exemplo a 
publ ic i tár ia,  mas permite c lassi f icar  áreas onde os códigos operam (e não só 
os códigos),  uma vez que estes funcionam de diversos modos.  
 Apl icando a tabela às marcas comercia is e socia is , pode observar-se 
que estas funcionam no campo da object ividade e da indicação, permit indo a 
dist inção mas também da subject iv idade, uma vez que também expressa 
sentimentos não necessar iamente intencionais.  
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2.6- Signos naturais ou arbitrários 
Para Mol lerup (1997, p.82-89) e Hurwitz  (1993, p.31-44),  em pr incípio a 
convenção15 faz parte de todos os signos e é a sua consistência que 
determina o signi f icado. As convenções podem ser mais expl íc i tas  e  
correspondentes (estabelecida por acordo) ou mais ou menos impl íc i ta  
(estabelecida por uso ou hábito) .   
Um exemplo de s igno pouco natural  ou arbi t rár io é o cartoon pol í t ico ,  onde 
a semelhança não é próxima à pessoa, mas uma acentuação de alguma 
caracter ís t ica sua. Este concei to é importante pois permite caracter izar  cada 
e todas as categorias de signos ( ícone, índex, s ímbolo).  
Rocha (1986) considera que os s ignos índice podem ser verdadeiramente 
naturais (por exemplo o fumo, que é indíc io de fogo) ou expressivos (revelado 
involuntar iamente de forma expressiva,  como um gesto corporal que é indíc io 
de cansaço).  
As al ianças de casamento correntes como símbolo do status do 
relacionamento são pouco naturais,  enquanto que alguns anéis mais inusuais 
apresentam duas mãos entre laçadas já o são, pois demonstram mais 
fac i lmente a l igação entre duas pessoas. As f lores vermelhas são pouco 
naturais como signi f icantes do romance e amor e não há uma razão lógica 
pela qual  os narcisos amarelos não s irvam igual  efei to,  embora a t radição 
diga o contrár io.  
Enquanto a denotação  se refere ao pr imeiro s igni f icado óbvio e expl íc i to de 
um signo a conotação  refere-se ao implíc i to, convencional,  um segundo 
s igni f icado imposto por uma cul tura específ ica.  
Para a semiót ica,  a marca natural  é compreendida sem uma for te 
convenção (ex. :  um peixe na porta de uma loja – é l ido como peixar ia) ,  
enquanto que a arbi trár ia depende de uma for te convenção por acordo ou 
hábi to (um mocho na porta de uma loja – é l ido como l ivrar ia) ,  mas é 
importante notar  que a cul tura desempenha um papel fundamental  (para um 
estudante ou conhecedor de mito logia Grega e Romana, o mocho será um 
signo natural) .  Poderá concluir -se que quanto mais arbi trár io for  o s igno, 
maior a necessidade de convenção para o seu correcto entendimento.  
Relacionados com a cul tura e com o código, os autores Hodge e Kress 
(1988),  c i tados por Hurwitz (1993),  sugerem que “metasignos são 
conjuntos de marcas de fidelidade social (solidariedade, 
identidade e ideologia do grupo) os quais penetram na 
maioria dos textos ” .  Exemplos de metasignos inc luem est i los e acentos 
entre outras possibi l idades. O conceito de metasigno organiza s ignos 
                                                 
15 A  co n ve nçã o  r e f e r e - s e  a o  n í ve l  de  t r ad i çã o  ou  há b i t o  asso c i ad o  a  d e te rm i n ad o  s i gn o  
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h ierarquicamente:  designa alguns mais gener icamente do que outros 
(metasignos, gerais dizem-nos como interpretar  outros mais específ icos que 
de outro modo podem ser igualmente prováveis para conter  uma de muitas 
interpretações).  Os metasignos da identidade do grupo são os mais 
numerosos e part icularmente intr igantes, são exemplo o sotaque de 
determinada região, um casamento num estádio de futebol ou noivos vest idos 
de palhaço. 
Assim, segundo Rocha (1986),  é possível  apresentar  os s ignos da seguinte 
forma: 
 
 
F igura 9 
Signos
Artificiais
(ou voluntários)
Naturais
(ou involuntários)
Sinais
Ícones
Símbolos
Índices
Verdadeiramente naturais
Expressivos
 
Fon te :  adap tado  de  Car los  de  Sousa Rocha (1986 ,  p :65 )  
 
 
2.7- O significado de uma marca 
Como foi  refer ido, a marca pode ter diversos s igni f icados em di ferentes 
níveis,  na real idade tem uma tr ip la função: d is t inção (apresenta a empresa, e 
indiv idual iza-a por dist inção) e descr ição que se subdivide em categor ia  
(comunica a empresa pela descr ição) e atr ibuição (revela competência e 
qual idades).  
A dist inção relaciona-se com a função referencial  de Roman Jakobson, 
enquanto que o aspecto descr i t ivo é mais complexo por poder inc lu ir  a  
emoção (se uma marca representa um barco e pertence a uma empresa de 
barcos t rata-se de uma referência ao sector de act ividade -  categor ia,  mas se 
o seu aspecto for  tecnológico surge a função emocional  – atr ibuto moderno).  
A marca pode ainda ser re lac ionada com a dupla função da l inguagem ao 
nível  referencial  e emocional .  A marca poder ter  o seu s igni f icado al terado ao 
longo do seu tempo de v ida, pois os seus públ icos terão em conta a 
performance da empresa e dos seus produtos, independentemente da 
intenção do emissor. 
Então, será possível  d izer  que uma marca tem um complexo leque de 
s igni f icados, podendo subdivid ir-se em: propósi to  (o que a empresa pretende 
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a lcançar com a marca),  signi f icado descodi f icado  (se a marca ident i f ica, dá 
informações sobre os object ivos e qual idades) e signi f icado aberrante 
descodi f icado  (a adição de outros signi f icados com base em dados que vão 
para além do controlo da empresa).  
 
 
2.8- A dupla dimensão da marca 
Para Chaves e Bel luccia (2003, p:  15) “nenhuma entidade 
contemporânea prescinde do seu signo gráfico normalizado, 
como identificador institucional ” ,  o que terá provocado uma 
associação quase exclusivamente visual  ao concei to de marca, mesmo que 
este,  por  s i ,  só não comunique todos os atr ibutos corporat ivos.  
Per Mol lerup  (1993, p.88) esclarece que “quando se fala em marca, 
fala-se de aspectos verbais e visuais da identidade dos 
produtos ”  refer indo-se à sua capacidade de comunicação retór ica ( inc lu indo 
o nome) da organização, produto ou serviço e semântica.  
Poder-se-á refer i r  que a marca tem uma dupla dimensão de ident idade. Nas 
palavras de Joan Costa (2004),  a pr imeira refere-se à sua componente 
mater ia l  comunicacional  e a segunda ao imaginár io socia l  ( imagem mental  ou 
reputação),  inc lu indo c lasses de produtos ou serviços, a reputação e a 
atmosfera construída em seu redor – o seu mundo simból ico.  O autor Joan 
Costa (2004, p.18),  af i rma que “desde a revolução Francesa, a marca 
deixou de ser uma coisa, um signo, para se converter num 
fenómeno. Um fenómeno socio-económico, político e cultural, 
mas também legal, formal, semiótico, etc . ”   
Chaves e Bel luccia (2003, p.17) esclarecem que fa lar  de “capita l  de marca ”  
é fazer referência ao fenómeno de acumulação de valor atr ibuído à 
organização, que, por uma tendência natural  de economia própr ia da 
comunicação humana, se condensa na sua marca conceptual e gráf ica. 
Será então plausível  refer ir  que em todas as suas dimensões a marca é 
consequência de associações decorrentes da exper iência e cul tura do 
receptor ,  tendo em conta mensagens recebidas directa ou indirectamente da 
organização (os produtos ou serviços, objectos gráf icos, embalagens, a 
qual idade, a retór ica,  os preços, a imagem do staf f ,  os ambientes, entre 
outros – f igura 10), que funcionam como grupos e sis temas de signos e que 
enquanto código, culminam no imaginár io socia l  colect ivo.   
 
F igura 10 
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Legenda:  A  emba lagem faz  pa r te  da  marca  como assoc iação secundár ia   
 
2.9- Identificação planeada e espontânea 
Será importante refer ir  que nem todos os representantes (marcas) são 
resultado de planeamento da organização, podem decorrer  de dados 
t ransmit idos sem intensão, como é exemplo a percepção do c l iente face ao 
edi f íc io da empresa (Chaves e Bel luccia,  2003).  
A torre Eif fe l  que fo i  construída para a Exposição Universal  de 1889, 
funciona como identi f icador visual  da c idade de Par is , ainda que as suas 
caracter ís t icas em nada que descrevam a cidade, mas por que fo i  
estabelecido por convenção pelo uso – identi f icação espontânea (Chaves e 
Bel luccia,  2003). O mesmo ocorre com as marcas (Chaves, 2003),  em 
Portugal na década de 70, houve uma grande projecção na comercia l ização 
de casacos t ipo desport ivo,  impermeáveis e com capuz (o anoraque) sob a 
marca Kispo, cuja designação passou a ser  def in ição dessa gama de 
produto16.  
Ainda que as marcas tenham sido planeadas, podem ter o seu s igni f icado 
al terado espontaneamente através do trabalho simból ico quot id iano, a 
exemplo do que ocorreu com a Kispo e com outras marcas como x-acto, a 
aspir ina ou o Cimbal ino (que no Porto designa qualquer café expresso).  
Chaves e Bel luccia (2003, p.18) acrescentam que “de forma 
espontânea, mais cedo ou mais tarde, a qualquer 
identificador de uma entidade ser-lhe-ão conferidos os seus 
atributos ” .  Nesse sent ido, qualquer ident i f icador serve, mas de forma 
espontânea não há garant ias de que a atr ibuição seja rápida e com o sentido 
desejado, por isso é importante que seja planeada, como se verá no quinto 
capí tu lo deste estudo. 
                                                 
16 S e gu nd o  C l o t i l d e  P e r ez  ( 2 004 ,  p . 11 )  es te  f e n óm e no  rec eb e  o  n o me  de  m e t o n ím i a ,  “uma figura 
retórica que consiste no uso de uma palavra fora do seu contexto semântico 
normal, por ter uma significação que tenha relação objectiva, de contiguidade, 
material ou conceptual com o conteúdo ou o referente ocasionalmente pensado ” .  
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2.10- O signo gráfico 
Centrando agora as atenções na ident i f icação planeada especi f icamente na 
dimensão comunicacional  da marca, cabe refer i r  que os s ignos gráf icos 
podem ser mais descr i t ivos (s ignos naturais)  ou simból icos (mot ivados ou 
arbi trár ios) e como já refer ido,  a necessidade de convenção var ia. 
A marca gráf ica é um signo visual  que poderá ser const i tuído por um 
logótipo,  um sinal ,  ícone ou símbolo ( indiv idualmente ou em par) .  
Dos possíveis const i tu intes do s igno v isual da marca, apenas um não foi  já 
def inido:  o logót ipo.  Rocha (1995, p.139)17 aponta a or igem do termo logót ipo, 
ao refer ir  que “no séc. XVIII, na Inglaterra, os tipógrafos, por 
razões de comodidade de composição, decidiram que certas 
associações de letras, que se verificavam com muita 
frequência, passariam a constituir um único tipo18 móvel”  
( f igura 11). Refer indo também, que quando as designações das empresas se 
tornaram frequentes, ter-se-ão fundido num só t ipo ( faci l i tando a sua 
composição) com a designação de logót ipo. 
 
Figura 11 
 
Fon te :  Car los  de  Sousa  Rocha ,  1995,  p :  139 .  
 
Resumidamente, um logótipo será uma palavra projectada graf icamente de 
forma única.  Uma junção de letras numa matr iz ,  geralmente do mesmo t ipo,  
formando um grupo, s igla ou palavra identi f icadora de uma organização, 
produto ou serviço (Rocha, 1995).  
 
2.11- A marca em toda a sua dimensão semiótica 
Como já foi  v is to,  a marca é const i tuída por uma dimensão comunicacional 
onde se inserem vár ios t ipos de s ignos relac ionados com a retór ica ( incluindo 
discurso e nome),  com a mater ia l ização visual  (marca gráf ica) e com todo o 
ambiente e contexto de uso (edi f íc ios,  empregados, etc.) ,  mas fal ta refer ir  
que também pode exist i r  uma correspondência sonora e/ou ol fact iva .   
                                                 
17 ROCHA,  Ca r l os  de  Sous a  -  Des i gn  G r á f i c o :  P a n o r â m i c a  d a s  A r t e s  G r á f i c a s  I I .  1 ª  E d .  L i s bo a :  P l á t a n o  
e d i t o ra ,  1 99 5 .  
18 E m t i po g r a f i a  c ad a  l e t r a  é  i mp r essa  c o m o  a u x í l i o  de  u m c a r ác te r  a  q ue  s e  ch a ma  t i p o .  
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Será este s is tema de signos interre lac ionados capaz de def in ir  a retór ica, 
que irá culminar numa imagem mental  colect iva,  a funcionar como um sistema 
vivo em constante al teração (Joan Costa,  2004).  
 
2.12- A imagem gráfica e imagem corporativa 
Compreendendo a dupla dimensão da marca, será possível  introduzir  o 
termo “ imagem”, ut i l izando-o para designar tanto o que se representa 
v isualmente como mentalmente. 
Yves Zimmermann (1993, p.11 e 38),19 entende que “a imagem gráf ica”  
designa um processo cujo objecto é def in ir ,  projectar  e mater ia l izar a 
ident idade corporat iva mediante s ignos (apenas os elementos visuais) – “No 
símbolo ou no logótipo, em cores, em tipografia: no jogo 
entre a multiplicidade de relações visuais entre todos estes 
elementos básicos de identidade visual, uma empresa exibe 
publicamente a sua imagem e em simultâneo, o seu ser” .  
A imagem corporat iva refere-se a uma anál ise fe i ta pelos públ icos,  que 
resulta de todos os dados provenientes da organização (podendo dar azo a 
di ferentes interpretações ou imagens). Como refere Joan Costa (2004),  a 
imagem corporat iva  não se refere ao design ou a imagens gráf icas, mas antes 
à imagem mental  que o públ ico faz de uma empresa ou organização .   
Confundem-se imagens visuais  (e ikon) com as imagens mentais  ou da 
imaginação  ( imago). – “Imagem gráfica não é identidade 
corporativa, ainda que esteja generalizado considerá-la 
enquanto tal… graficamente apenas, não se constrói a imagem 
nem a identidade corporativa, mas simplesmente a identidade 
gráfica, que contribui para a construção da imagem 
corporativa ” .  (Joan Costa,  2004)20.  
Consequentemente aos estudos de Costa (2004) os autores Davies, G. [et .  
Al ]  (2001), af i rmam que Imagem corporat iva é “a visão da empresa, 
sustentada por «Stakeholders21» externos, principalmente 
clientes ” .  
Em síntese, como af i rma Zimmermann (1993) “a imagem corporativa 
engloba e transcende a imagem gráfica. O conceito subjacente 
ao posicionamento da imagem corporativa consiste na 
consideração de que qualquer coisa tangível, visível e 
inclusive intangível de uma empresa, pode ser entendida como 
                                                 
19 Z I M ME R MA NN,  Yve s  -  Z i mm e r ma nn  As oc i a dos .  Ba rce l on a :  Gus t a vo  G i l l i ,  S . A , , 19 93  
20 A f i rm aç ão  de  J oa n  Cos t a  p o r  e - ma i l  en v i a do  a o  a u t o r  des t a  d i s s e r t aç ã o  d e  m es t r ad o .  
21 Q ua l qu e r  i n d i v í d u o  o u  g r up o  qu e  p ossa  b en e f i c i a r  o u  se r  p r e j ud i ca d o  pe l as  acç ões  d a  o r ga n i z açã o ,  
d os  qu a i s  os  c l i e n tes  s ão  os  m a i s  im p o r t an te s .  
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uma representação desta; como um modo e meio pelo qual se 
manifesta o seu ser, a sua identidade ”.  
 
 
2.13- A identidade corporativa 
Refer indo-se à confusão de terminologias, Joan Costa (1992, p.23)22,  
esclarece sobre a ident idade corporat iva:  
1-  “Não se trata de uma simples variante da disciplina do 
design gráfico. 
2- O seu objectivo não é simplesmente dotar as empresas 
de «marcas» as quais são confundidas com logótipos. 
3-  Devem-se estabelecer normas de aplicação dos ditos 
signos da marca, mas na realidade muitas vezes são 
apenas pseudonormas, sempre repetidas, não sendo senão 
a cópia indefinida de um manual cujo modelo está 
ultrapassado e não serve as necessidades de cada 
empresa em particular ”.  
 
Para Yves Zimmermann (1993),  o projecto de identidade corporat iva 
s intet iza e confere coerência em três âmbitos públ icos e ident i tár ios:  1- a  
comunicação ( independentemente da sua classe); 2-  a envolvente (a presença 
públ ica de qualquer ídole -  arqui tectura, inter iores, s inalét ica) ;  3-  as suas 
actuações (a f i losof ia de produtos ou serviços que oferece, o contacto directo 
com a empresa -  atendimento te lefónico, contacto pessoal  ou escr i to,  etc.) .  
Enquanto para Davies, G. [et .  Al ]  (2001) a Ident idade corporat iva é “a visão 
interna, que o staff tem da empresa. Segundo Albert  e Whetten’s 
(1985, c i tado pelos autores anter iores),  trata-se da noção de «Como nos 
vemos a nós próprios» ”  
 
2.14- Semiótica corporativa  
Porém fal tará re lac ionar os concei tos,  numa cadeia lógica de interacção 
que permita saber onde e como os termos se cruzam e como funcionam 
indiv idualmente.  Para isso,  encontrou-se como adequada a proposta de 
Norberto Chaves (1988),  onde se procede ao desdobramento do problema em 
quatro elementos dist intos ( f igura 12):  1-real idade; 2-  ident idade; 3-  
comunicação; 4- imagem corporat iva.  
 
Figura 12 
                                                 
22 CO S TA,  J oa n  –  I d en t i da d  Co r p o r a t i va .   Ba rc e l on a :  Ce ac ,  1 9 92 .  
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Fon te :  Norber to  Chaves  (1988 ,  p :27 )  
 
Re l ac i on an do  o s  co nce i t os  ob t ê m - s e  s e i s  c o m p a r a ç õ e s :  
1  .  Re a l i da de  C o r po ra t i va / I de n t i d ad e  Co r po r a t i va  
2  .  Re a l i da de  Co r po ra t i va / Com u n i caç ão  Co rp o ra t i va  
3  .  I d e n t i da de  Co r po ra t i va /  Co m un i c açã o  Co r po ra t i va  
4  .  I d e n t i da de  Co r po ra t i va / Ima g em  Co rp o r a t i va  
5  .  Co m un i c aç ã o  C o r po ra t i va  /  I m ag e m Co rp o ra t i va  
6  .  I ma ge m C or p o r a t i va / Re a l i d a de  C o r po ra t i va  
 
 
O fenómeno corporat ivo f ica tota l izado nas suas dimensões anal í t icas,  não 
como facto económico ou técnico, mas semiót ico, que processa 
f requentemente o discurso da sua ident idade. 
Para Norberto Chaves (1988, p.31) “por semiótica23 Institucional, 
deve entender-se o processo espontâneo, artificial ou misto, 
pelo qual uma instituição produz e comunica o discurso da 
sua identidade no seu contexto, e motiva uma determinada 
leitura que determinará a sua própria imagem ”.  
 
Real idade Corporat iva:  
A Real idade Corporat iva s i tua-se num plano do mater ia l ,  dos factos e 
dados object ivos,  factos reais, anter iores e independentes da “consciência 
organizacional” .  
Trata-se da ent idade jur íd ica e do funcionamento concreto da organização; 
da estrutura organizat iva e operat iva;  a real idade económico-f inanceira;  a sua 
infra-estrutura e recursos mater ia is;  a integração social  interna ( indiv idual ,  de 
grupo, societár ia,  técnica,  etc.) ;  o s istema de relações e condições de 
comunicação interna e externa;  entre outros.  
 
                                                 
23 S e mi o g r a f i a  –  ( d o  G r .  s e m e î o n ,  s i n a l  +  g ráp h e i n ,  d esc re ve r )  r ep res en taç ão  po r  me io  de  s i na i s .  
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Ident idade Corporat iva:  
A Identidade Corporat iva é um conjunto de atr ibutos assumidos como 
própr ios,  pela organização, que const i tu i  o “d iscurso da ident idade”.  
Desenvolve-se no inter ior  da organização, como acontece com um indivíduo. 
São construídas formas de auto-representação, através da sua act iv idade 
regular ,  mas sobretudo no diálogo constante com os seus inter locutores. 
A Ident idade Corporat iva é um quadro complexo uma vez que resul ta de um 
conjunto de visões não necessar iamente semelhantes.  Cada suje i to social  tem 
conhecimento do que é, uma noção do que pretende que pensem dele, e de 
como não pretende ser visto.  Trata-se de uma opinião ideológica que resul ta 
do que a organização é/si tuação actual (p lano real) ;  as perspect ivas, o 
imediato e o projectual .  
 
Comunicação Corporat iva:  
A Comunicação Corporat iva é um conjunto de mensagens efect ivamente 
emit idas. Consciente ou inconscientemente, voluntár ia ou involuntar iamente,  
pois basta que exista uma entidade percepcionável,  para que a sua 
envolvente receba comunicações.  Não é portanto,  o mesmo que Comunicação 
da Identidade Corporat iva.  
De todas as mensagens emit idas, apenas algumas se referem directamente 
e especi f icamente à identidade (publ ic idade, declarações públ icas sobre a 
organização, documentos e memórias descr i t ivos; etc) .  No entanto,  o 
processo de comunicação não se esgota nestas mensagens. 
A comunicação da identidade não é um t ipo de comunicação concreta, mas 
uma dimensão de todo o acto de comunicação; pois a inda que existam 
mensagens com a função directa de aludir  à ident idade, todas as restantes 
acabam por o fazer de forma indirecta. 
A ident idade é um conteúdo semânt ico anexado a todo o t ipo de 
s igni f icantes e que c i rcula,  di recta ou indirectamente, por todos os canais de 
comunicação própr ios da organização. 
São suportes da ident idade, a própr ia organização no seu conjunto, ou 
seja,  a tota l idade de factos mater ia is  e humanos. Como refere Norberto 
Chaves (1988, p.25), “deste ponto de vista, a instituição é um 
território significante que fala de si mesmo, que se auto-
simboliza através de todas e cada uma das suas regiões” ,  como 
pode ser exemplo o símbolo ou logót ipo.  
 
Imagem Corporat iva:  
A Imagem Corporat iva é o object ivo f inal  do projecto de design de 
comunicação. 
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A imagem Corporat iva é o registo públ ico dos atr ibutos ident i f icatór ios e 
por vezes identi tár ios da organização. É a interpretação espontânea ou 
intencional fe i ta pela sociedade, de cada grupo, sector  ou colect ivo,  acerca 
da organização.  
Para uma maior aproximação ao conceito de imagem corporat iva será 
necessár io encará- lo para além da sua componente gráf ica e entender a sua 
designação enquanto atr ibuição de carácter  de uma representação colect iva 
de um discurso imaginár io colect ivo. 
 
2.15- Relações entre componentes corporativos 
(realidade; identidade; comunicação; imagem): 
Os elementos corporat ivos apresentados não const i tuem objectos empír icos 
di ferentes, mas dimensões analí t icas de uma unidade indiv is ível ,  onde 
qualquer a l teração indiv idual  se ref lecte no todo (pelo que faz todo o sentido 
ver i f icar  as suas interacções).  
A Real idade e a Comunicação Corporat iva pertencem ao plano object ivo e 
factual ,  exter iores à consciência de que deles se tem, enquanto a Ident idade 
e a Imagem Corporat iva são construções ou representações ideal izadas 
pertencentes ao campo da subject iv idade do que se crê que sejam. 
 
 
1- Real idade Corporat iva/ Ident idade Corporat iva 
Na l inguagem prof issional existe a lguma tendência para confundir  estas 
duas real idades, quando a pr imeira pertence ao plano factual  e a segunda é 
um sistema de representações – um mundo s imból ico.  Por outro lado, a auto-
representação não é um ref lexo perfei to da real idade, pois tendo em conta o 
grande número de dados, apenas alguns passam a f igurar  como referências.   
Por serem or iundos dos órgãos da gestão, os dados da ident idade integram 
informações ideal is tas como expectat ivas e intenções em resultado de uma 
selecção. 
Part indo da mesma real idade dist intos sectores internos fazem le i turas 
di ferentes, o que faz com que a identidade corporat iva não seja homogénea. 
A ident idade terá de nascer do f ruto de uma negociação de visões.  É desta 
cr ise de identidade, que normalmente resul tam as encomendas para 
intervenção sobre a imagem. 
 
 
2-  Real idade Corporat iva/Comunicação Corporat iva 
Neste caso ambas são duas real idades object ivas e como refer ido, a 
comunicação corporat iva refere-se ao s is tema de mensagens expl íc i tas, mas 
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também à total idade de signi f icações, denotadas ou conotada, verbais ou não 
verbais,  que remetem para a ident idade. 
A real idade corporat iva é um corpo semiót ico que comunica 
constantemente, enquanto que a comunicação é uma dimensão intencional 
dessa real idade. 
 
3-  Ident idade Corporat iva/  Comunicação Corporat iva 
Trata-se de uma representação ideológica e de um sistema de peças 
s igni f icantes,  que lamentavelmente são frequentemente confundidos.  
Há que dist inguir ,  pois se um é composto pelos factos comunicacionais 
concretos (Comunicação Corporat iva) ,  o outro ( Ident idade Corporat iva) são os 
seus conteúdos referenciais .  Ou seja,  um é a mensagem e outro o conteúdo 
da mensagem. 
O duplo erro,  refere-se ao per igo real  de l imi tar  a ident idade ao conjunto de 
mensagens efect ivamente emit idas e percebidas. 
O fenómeno do segredo empresarial  é um facto corporat ivo fundamental  
para marcar a di ferença entre identidade e comunicação, uma vez que nas 
mensagens efect ivas existe um conteúdo ideológico que encerra alguma 
“opacidade” ou selecção da informação. 
A confusão entre Ident idade e Comunicação Corporat iva leva a dois erros 
essenciais, que quando acumulados,  acabam por gerar  problemas de imagem: 
o pr imeiro é a acredi tar  que uma mera gestão correcta,  por s i  emite os 
códigos comunicacionais ident i f icadores igualmente correctos; o segundo erro 
é pensar que a comunicação corporat iva esgota os conteúdos semânticos da 
organização e que por isso o s istema de comunicação é a ident idade. 
Ambos conceitos, ainda que di ferentes, estão inter l igados numa ópt ica 
cul tural .  Qualquer acto comunicacional  é um intercâmbio de mensagens 
identi f icat ivas,  como todo discurso da ident idade serve para ser comunicado 
ou ainda, que todo o s istema de mensagens é comunicação da identidade. 
Na sua real idade semiót ica,  a real idade corporat iva opera como mensagem 
alusiva à ident idade. 
 
4- Ident idade Corporat iva/ Imagem Corporat iva 
Como refer ido, a ident idade  auto-representa a organização, e a imagem ,  as  
formas de representação desenvolvidas pelos seus públ icos-alvo. Ambos 
concei tos são opiniões geradas,  embora o pr imeiro seja interno e o segundo 
externo. 
A l inguagem prof iss ional confunde estes dois termos, sobretudo ao 
designar o s istema de s ignos ident i f icadores da organização, pelo que é mui to 
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f requente encontrar escr i to “Manual de ident idade corporat iva ”  ou “Manual  de 
Imagem Corporat iva ” .  
 
5-  Comunicação Corporat iva /  Imagem Corporat iva 
Qualquer comunicação impl ica uma mensagem emit ida e reproduzida. Mas 
uma vez que todos os receptores recr iam as mensagens recebidas, existe 
sempre um desfasamento entre Comunicação e Imagem Corporat iva,  ou seja,  
entre a mensagem emit ida e o seu processamento ou integração pelo 
dest inatár io .  
Há uma inevi tável  recodif icação das mensagens recebidas, que quando 
combinadas com a inérc ia dos processos de ident i f icação públ ica ( imagem) 
podem causar um desequi l íbr io.  
 
6-  Imagem Corporat iva/Real idade Corporat iva 
Embora os dois conceitos se confundam, a imagem corporat iva é um estado 
de opinião, enquanto a real idade se refere a factos reais.  
Por def in ição, a função da imagem é produzir  um efei to i lusór io da 
real idade (mundo simból ico),  cr iando no receptor ,  um estado de convicção do 
que ele crê que seja o real .  A representação assume o papel  de real idade, 
pelo que ambos conceitos (embora di ferentes) devem caminhar para o 
mimet ismo. 
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3- ANTECEDENTES HISTÓRICOS DA IDENTIDADE 
CORPORATIVA 
Como se observa neste trabalho, não faz sentido abordar o tema da gestão 
de ident idade corporat iva,  sem conhecer a or igem de ta is  preocupações, 
quando a marca passa a assumir  um papel  relevante. No entanto,  não é 
possível real izar  um estudo exaust ivo sobre a histór ia da marca, sob pena de 
não dar resposta à questão levantada na presente tese.  
Embora, ninguém ouse af i rmar uma data para o nascimento da marca,  os 
achados arqueológicos e os estudos histór icos têm revelado bastante 
informação sobre as suas di ferentes funções e usos e será possível  mostrar 
a lguns dos seus antecedentes. 
Tendo em conta as al terações funcionais,  ut i l i tár ias e semiót icas da marca, 
o autor  Joan Costa (2004),  considera quatro “nascimentos”  d i ferentes.24 Por 
outro lado Per Mol lerup (1997, p.16)25 propõe uma abordagem histór ica 
baseada em três vectores de ut i l idade da marca:  ident idade social  (quem é ou 
quem diz) ;  propr iedade (de quem é);  e or igem (de onde vêm). Refer indo ainda 
que “é uma suposição lógica que todas as marcas de identidade 
social e todos os certificados de origem, resultam da 
necessidade e do desejo. É igualmente seguro, assumir que 
marca de orelhas26, e as marcas de herdade foram quase 
exclusivamente inspiradas pela necessidade ” .  
A junção dos dois métodos de estruturação fo i  considerada adequada à 
organização da presente abordagem que, de forma sucinta,  pretende retratar 
os antecedentes histór icos da identidade corporat iva,  no mundo e em 
Portugal ,  anal isando a marca numa perspect iva semiót ica onde se t ransi ta do 
s igno ao código. 
É importante refer ir  que, embora a estrutura seguida tenha base no 
t rabalho dos autores refer idos, a recolha de informação fundamenta-se em 
diversas publ icações. 
Ao longo das quatro fases,  em que se div id iu esta abordagem histór ica,  
encontram-se contempladas alguns dos muitos factores que contr ibuíram para 
o surgimento da Identidade Corporat iva ou universo s imból ico da marca,  cuja 
complexidade tem vindo a aumentar .  
 
                                                 
24 “As marcas, nasceram no contexto comercial. E ainda que pareça um paradoxo, não 
nasceram com os produtos de intercâmbio e de consumo. Nasceram com os seus 
recipientes. A função de significar unia-se, já desde o início, à de identificar. 
Ainda hoje, identidade e significado fazem a singularidade das marcas. Vejamos 
como nasceram e renasceram através dos tempos ” .  J oa n  Cos ta  ( 2 00 4 ,  p . 2 7 )  –  La  i ma ge n  de  
m a r c a .  
25 M o l l e ru p ,  P e r  -  Ma r k s  o f  e x c e l l e n c e :  T h e  h i s t o r y  an d  t axon o my  o f  t r ad em a rks .  Lo nd res :  Ph a i do n  
P r e s s ,  1 9 9 7 .  
26 M a rc a  o u  s i na l  n as  o re l has  de  a n i m a i s  do mé s t i c os  
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3.1- Primeiro nascimento da marca – a marca para 
identificar 
 
 
3.1.1- A pré-história da marca 
A necessidade de registo parece ter  s ido uma das pr imeiras mani festações 
humanas. Carlos de Sousa Rocha (1995, p.16) escreve que “o Homem 
talvez tenha começado a ter consciência da possibilidade de 
comunicar graficamente quando pela primeira vez se deu conta 
da sua sombra ou da sombra dos outros seres e objectos 
projectadas pelo chão, ou antes, por ser mais sugestiva, na 
parede de uma caverna à luz tremente de uma fogueira . ”27 
O registo não se terá l imitado às cavernas, servindo-se o Homem de 
objectos de menor d imensão que permit iam o transporte da informação, como 
sejam ossos,  pele de animais, madeira,  ou por exemplo o barro que terá 
permit ido o desenvolvimento do s istema de escr i ta cunei forme dos Assír ios e 
Persas, em placas de argi la (ut i l ização do cunho) e mais tarde em pedra28 
cerca do ano 3100 a.  C. no Sul da Mesopotâmia.  
A ideia de dist inguir  a ident idade, a autor ia e a propr iedade just i f icará a 
denominação de um signo como marca (como são exemplo s inetes pessoais 
ou os marcos de propr iedade, cujo uso se prolongou até à actual idade).  
Conforme Clot i lde Perez (2004, p.6)29 antes da escr i ta já exist i r iam nomes 
(designação verbal)  permit indo a sua identi f icação unívoca. Segundo a 
autora, a assinatura terá surgido com os povos nómadas para assinalar  
propr iedade do gado e de objectos, adiantando que foram descobertos 
vestígios de assinaturas em barro, procedentes da Idade da pedra. 
Segundo Frut iger  (1981, p.236) a denominação verbal individual izadora da 
pessoa (o nome) encontra as suas raízes na pré-histór ia,  bem anter iores a 
qualquer escr i ta (Figura 13).  Para o autor,  a assinatura deve ter  começado 
com os povos nómadas enquanto forma de dist inguir  bens mater ia is  (Figura 
14) e poderá ter  inf luenciado ou mesmo passado a integrar  al fabetos.  
 
 
 
                                                 
27
 C a r l o s  d e  S o u s a  Roc h a ,  D e s i g n  G r á f i c o  -  P a n o r â mic a  d a s  A r t es  G r á f i c a s  I I ,  P l á t a n o  E d i t o r a ,  1 ª  E d . ,  
L i s bo a ,  1 9 95 .  
28 P a ra  a l é m d a  c on t ab i l i da de ,  o s  S um é r i os  co m eça r am ta mb é m a  u t i l i z a r  a  su a  d esco b e r t a  no u t r o  t i p o  
d e  t e x tos ,  co mo  l eg i s l aç ão ,  na r raç ões  h i s t ó r i c as  e  r e l a t os  é p i cos ,  de  q ue  s ão  e xe m p l o  o  f a m oso  c ód ig o  
d e  H am m ur ab i  e  o  po e ma  de  G i l g a mes h ,  es t e s  g ra va d os  nã o  e m a rg i l a  ma s  e m pe d r a  (C a r l os  P i nh e i r o ) .  
29 S i gn os  d a  Mar c a ,  E xp res s i v i d a de  e  S ens o r i a l i d ad e ,  Sã o  Pa u lo :  B r as i l ,  P i o n e i r a  T ho ms on  L ea rn in g .  
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Figura 13 
 
Fon te :  Marcas  em vas i l has  Neo l í t i cas ,  F ru t ige r  (1981 ,  p :236)  
 
 
F igura 14 
 
Fon te :  Fe r ros  de  marcar  de  povos  nómadas ,  F ru t iger  (1981 ,  p :236)  
 
 
 
Os escr i tos proto-elamitas (entre 3200 e 2500 a.C) da zona do actual  I rão, 
conhecida anter iormente por Elam, (são apenas l igeiramente poster iores aos 
mesopotâmicos mais ant igos) ,  cuja pr imeira fase é pictór ica e de natureza 
administrat iva30.  
Local izado entre a Índia e o Paquistão,  o Vale do Indo terá s ido o cenár io 
para o surgimento de um dos pr imeiros s istemas de escr i ta,  cerca do ano de 
2.500 a.C, a inda por descodi f icar .   
As escavações de Harappa e Mohenjo Daro, por exemplo,  cont inuaram a 
revelar  dados sobre este povo divid ido entre uma cultura urbana e o comércio 
internacional desenvolvido. Os seus signos sugerem uma rede 
consideravelmente extensa de comércio ant igo,  centrado nos l imi tes do Gol fo 
Pérs ico. 
A histór ia das marcas encontra-se int imamente relacionada com a da 
escr i ta.  Há mesmo quem associe as inscr ições rúnicas31 ut i l izadas pelas tr ibos 
germânicas do séc. I I I  e IV (Figura 15),  com a marca da identidade dos 
canteiros.  Porém, não se trata de um conjunto de marcas autónomas, mas s im 
de um al fabeto com o carácter  d iscursivo das inscr ições textuais,  
normalmente gravadas sobre objectos de madeira,  mas também em rochas ou 
túmulos (que se conservaram melhor)  (Joan Costa,  2004).  
 
 
                                                 
30 A  esc r i t a  n o  m u nd o .  Pa v i l hã o  do  Con hec im e n t o  –  C iê nc ia  V i va .  Ace d ido  e m 15  de  M ar ç o  de  20 0 5  em :  
h t t p : / / ww w. p a vc on hec i me n t o . p t / e xp os i c o es / m o du l os / i nd e x . a s p ?ac c ao =s ho wm o d u lo & i d_e xp _ m o du lo = 40 3
& i d_ e xp os i c ao= 1 5   
31 Esc r i t a  des envo l v i d a  n as  reg i ões  m a i s  f r i a s  dos  bos qu es  d a  Eu ro pa ,  n o  p r im e i r o  séc .  a . C .  (A d r i a n  
F r u t i g e r ,  1 98 1 ,  p : 9 4 ) ;  A l f a be to  o u  co n j u n to  d e  s í m bo los  f o r m a l m en t e  pa re c i dos  c o m os  s i g nos  s i l á b i c os  
i b é r i cos  u t i l i zad os  há  4 . 40 0  an os  a . C .  n o  s u l  d e  Es pa n ha  e  c om  os  c o r t ado r es  d e  p e d r a  n o  Eg ip t o  e  n a  
G réc i a  ( J oa n  Co s ta ,  20 0 4 ,  p : 31 ) .  
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Figura 15 
 
Fon te :  De ta lhe  de  g ravura  sobre  made i ra ,  em le t ras  rún icas  (Joan  Cos ta ,  2004 :  31 )  
 
Na Península Ibér ica, estelas epigrafadas e outros achados arqueológicos 
mostram que durante a 1ª Idade do Ferro, a lguns povos ( t idos como pré- indo-
europeus) que habi tavam o sul  de Portugal  entre os séc. VII I  e VI a.C. e que 
as fontes c lássicas ident i f icaram com os Cónios32,  ut i l izavam uma escr i ta de 
estrutura al fabética.  Segundo o Már io Varela Gomes33,  a escr i ta do sudoeste34 
é a mais ant iga da Península Ibér ica e das mais recuadas do Ocidente 
Europeu Figura 16).  
 
F igura 16 
 
Fon te :  1 -  Es te la  da  1 ª  Idade  do  Fer ro  do  Sudoes te  Pen insu la r ,  (Már io  Vare la  Gomes ,  
1990 ,  p :  32 ) ;  2 -  Pormenor  de  uma sequênc ia  da  ep íg ra fe  de  S .  Mar t i nho  (Amí l ca r  Guer ra ,  
Rev is ta  Por tuguesa de  Arqueo log ia .  vo lume 5 .número  2 .2002 ,  p .227) .  
 
                                                 
32 Có n ios  ( o u  K ou n éo i )  s ão  co r r e n te m en t e  s i t u a dos  no  s u l  de  P o r t ug a l  e mb o ra  J o r ge  d e  A l a r c ão  ap on te  
a  su a  l oca l i zaçã o  pa ra  o  va l e  m é d io  do  Gu ad i a na ,  e m te r r i t ó r i o  ac tu a lm e n t e  es pa nh o l .  AL A R CÃ O,  Jo r ge  
d e  –  No va s  p e r s p ec t i va s  so b r e  os  L us i t a nos  (e  ou t r os  m un d os ) ,  Re v i s t a  de  A r qu eo l og ia ,  V o l . 4 ,  n . º 2 ,  
2 0 01 .  p :  33 5  à  33 8 .  
33 
G OM ES,  M ár i o  V a r e l a  –  O  Or i en t e  n o  Oc i de n t e :  Tes t e mun h os  I c o no g rá f i c os  na  P r o t o -H i s t ó r i a  d o  s u l  
d e  Po r t u ga l ,  Sm i t i ng  Go ds  o u  Deus es  A m eaç ad o r es .  L i s boa :  I ns t i t u t o  O r i e n t a l ,  1 99 0 .  Es t ud os  O r i en t a i s  
I :  P r ese nças  Or i en t a l i z an t es  e m Po r t ug a l .  Da  P ré - H i s t ó r i a  a o  Pe r í o do  Rom a no .   
34 A i nd a  p o r  d ec i f r a r  
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Parece seguro af i rmar que o Homem sentiu a necessidade de comunicar a 
posse de objectos ou propr iedade (di ferenciando-os)  em bordados, tapetes 
dos povos nómadas do or iente35,  através da temporã marcação de animais no 
Egipto e na Grécia.  Ou mesmo para di ferenciar  famíl ias e l inhagens, através 
da heráldica, ut i l izando brasões que cert i f icam a nobreza e conferem um t í tu lo 
nobi l iárquico.  
Nos pr imórdios da histór ia,  egípcios e sumérios já ut i l izar iam os elementos 
fundamentais de uma arquitectura ar t ís t ica.  Em palácios e templos,  os 
babi lónios, h i t i tas e persas terão levado a arqui tectura a um nível  
monumental ,  mas deverão ter  s ido os gregos a superaram a ar te do Or iente e 
Médio Or iente com um génio cr iador que até hoje pode ser admirado no 
Parténon de Atenas e em outros vestígios.  
Quanto às marcas de identidade, segundo Joan Costa (2004, p.32),  estas 
aparecem em grande número de s ignos, nos pr imeiros edi f íc ios egípcios36 e 
na Grécia Micénica (cerca de 1600 a.C.) ,  Persas e Caldeus (SOUSA, J.  M. 
Cordeiro,  1929)37,  onde eram gravadas nas pedras para a construção dos 
templos, marcadas pelos pedreiros (Figura 17).  
 
 
F igura 17 
 
Fon te :  1 ,  2  e  3  T rês  s ignos  eg ípc ios  sobre  b locos  de  pedra ,  no  túmu lo  que  o  fa raó  Sahuré  
dÁbus i r  mandou  cons t ru í rem a  no r te  da  c idade  de  Memph is .  
4  –  Marca  loca l i zada  em Ma l l i a ,  no r te  de  Cre ta .  
5  a  16  –  Gravações  sobre  pedra ,  c idade  Phaes tos ,  C i v i l i zação  M ino ica  (c i v i l i zação  que  
f l o resce  em Cre ta  desde o  ano  2000  a .C . ) .  
( Joan  Cos ta ,  2004 :  32 )  
                                                 
35 OL I VE I RA ,  F .  Ba p t i s t a  de ,  H i s t ó r i a  e  t éc n i ca  d os  t a p e t es  d e  A r ra i o l os ,  Fu n daç ão  C a l o us t e  
G u lb enk ia n  
 
36 Os  e g í pc i os  f o r am  p io ne i r os  das  g r an d es  co ns t ruç ões  da  A n t i g u i da d e .  Os  p r i me i r os  e d i f í c i os ,  
c ons t ruç ões  do m és t i cas  ou  t u m u la res ,  e r am  d e  t i j o l o .  No  I V  m i l é n i o ,  a  p e d r a  co m eço u  a  se r  u t i l i z ad a  
n a s  c o n s t ru ç õ e s  r e l i g i o s a s .  A  p r i m e i r a  p i r â m i d e  f o i  a  d o  Fa r a ó  Z o s e r ,  d a  I I I  d i n a s t i a ,  c o n s t ru í d a  e m 
d e g r aus  na  r eg i ã o  d e  S akk a r ah .  P ro j ec t o  do  a r qu i t ec t o  I m ho te p ,  e ra  u m a  m as t a ba  ( t ú m u l o ) ,  so b r e  a  
q u a l  s e  co ns t ru í r a m  o u t r as  em  t am an h o  d ec r esc en t e .  
37 Re fe re  SO USA ,  J .  M .  Co rd e i r o  de ,  M a rc as  d e  C an t e i r o .  L i s bo a  :  I mp re ns a  Nac io na l .  Sep . :  
A r qu eó lo go  p o r t u gu ês ,  n º  2 7 ,  p :  4 9 .  
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À medida que as construções exig iam mais sof is t icação técnica a 
intervenção dos canteiros terá começado a ganhar importância. 
Nas ant igas construções encontraram-se marcas técnicas, cuja função terá 
s ido indicar  a posição ou encaixe das pedras, bem diferente do object ivo das 
marcas de ident idade que na Idade Média ganharam destaque com o 
corporat iv ismo (SOUSA, J.  M. Cordeiro,  1928).  
 
 
3.1.2- Monogramas – A marca como assinatura 
A forma das marcas parece estar  condic ionada pelos mater ia is  nos quais é 
trabalhada, cerâmica, pedra, papel,  prata ou madeira,  etc. ,  mas também pela 
necessidade, desejo e cul tura dos marcadores.  
Frut iger  (1981) menciona que os monogramas estão sobretudo l igados a 
nomes de indivíduos de c lasse al ta,  dominadores, governantes ou l íderes 
espir i tuais, que os usavam para cert i f icar  documentos. Segundo o autor ,  os 
monogramas f iguravam com frequência nas moedas e selos dos governantes, 
que os l imitaram ao plano bid imensional  e ao uso de in ic iais  ou à abreviatura 
mais o t í tu lo social .  
Por seu turno, Per Mol lerup (1997, p.24)38 esclarece que “o significado 
grego original do termo monograma é «linha única», 
compreendido como algo escrito ou desenhado em contornos. 
Actualmente a palavra é normalmente usada para indicar um 
sinal (signo desenhado) feito a partir das iniciais do nome 
de uma pessoa ”.  
Porém, será conveniente relembrar,  como o faz Frut iger  (1981),  que as 
assinaturas se re lac ionam com a l i teracia (ou i l i teracia) do indivíduo assim 
como com o espaço ocupado (normalmente de dimensão central izada e não 
comprida como o nome completo) .  A isso se refere Mol lerup (1997) ao refer ir  
que os monogramas são caracter izados pela sua função de economia 
comunicacional  do s igno, enquanto assinatura ou síntese de identi f icação. 
Como se poderá observar na f igura seguinte os monogramas reais que 
podiam inclu ir  um “R”  para “Rex ”  ( re i  ou cabeça de estado) ou “Regina”  
(rainha),  por exemplo “EIIR, El izabeth Regina I I”  (Figura 18).  
 
F igura 18 
                                                 
38 M a r k s  o f  e xc e l l e n c e :  Th e  h i s t o r y  a n d  t a xo n o m y  o f  t r a d e ma r k s .  L o n d r e s :  I ng l a t e r r a ,  P h a i d on  P ress .  
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Fon te :  Mo l le rup ,  p :  25  
Mol lerup (1997) refere que alguns reis  subscreviam com um monograma 
(Figura 19),  como é exemplo o imperador romano Just ino I  (séc. I  d.C.)  e os 
reis  f ranceses Thierry I I I  (673-690) e Pepin le Bref (751-768) que 
corroboravam com uma cruz. O mesmo terá ocorr ido com o povo francês na 
Idade Média,  pelo que um único documento poder ia ter  uma f i la de cruzes.  
Em França, alguns l ivros de registo, já ter iam uma l inha, fe i ta pelos 
notár ios,  para fac i l i tar  a assinatura em cruz.  
 
F igura 19 
 
Fon te :  De  Car los  Magno  a té  F i l i pe  IV ,  os  monarcas  f ranceses  ass inavam com um 
monograma,  com base  numa c ruz  com um losango  na  in te rsecção.  (Mo l le rup ,  pp :24 )  
 
As di tas rubr icas eram faci lmente l idas mas de di f íc i l  ident i f icação e terá 
s ido no séc. IV, que o orador e cônsul  romano Symmacus sugeriu que mais do 
que legíveis os monogramas dever iam faci l i tar  o reconhecimento (Mol lerup, 
1997).  
Também em Portugal o uso de monogramas ou emblemas ser ia frequente 
entre os membros da nobreza e do c lero, que os ut i l izavam como chancela de 
documentos of ic ia is  portugueses (Figura 20).   
Curiosamente, parece que os monogramas famil iares ter iam inf luência 
sobre a descendência, pelo que frequentemente exemplares de di ferentes 
gerações apresentam semelhanças (Afonso VI,  Conde D. Raimundo e Rainha 
D. Urraca ou D. Henr iques com D. Afonso I ,  f igura 20),  porém um mesmo 
indivíduo pode al terar o seu s inal  ident i f icador ao longo dos anos (Ex. :  D.ª  
Teresa ou D. Afonso I  na f igura 20).  
José Mattoso (1993)39 refere que enquanto nos monogramas de Afonso VI,  
conde D. Raimundo e rainha D. Urraca consta apenas o nome e o t í tu lo,  os de 
                                                 
39 H i s t ó r i a  d e  Po r t ug a l  –  A  M on a rq u i a  Fe ud a l ,  Vo l . 2 ,  E d i t o r i a l  Es ta m pa .  
 44  
D. Afonso I  até 1144 compõem-se unicamente por “Portugal” ,  passando 
depois a integrar os nomes dos membros da famíl ia real .  O emblema de D. 
Sancho I  apresenta as armas reais s impl i f icadas (escudetes semeados de 
besantes)  com os nome do rei  e da ra inha e a indicação de “Si lves”  e 
“Algarve”.  
Figura 20 
 
Fon te :  José  Mat toso  (1993 ,  p :12  à  13) .  1-  Imperador  A fonso  V I ,  Conde  D .  Ra imundo  e  
Ra inha D .  Ur raca  em documento  de  1106 ;  2-  Conde  D .  Henr ique  (1096) ;  3-  Conde  D .  
Henr ique  (1110) ;  4-  D .  Teresa  (1117) ;  5-  D .  Te resa (1126) ;  6-  D .  Te resa (1128) ;  7-  D .  A fonso 
I  (1129) ;  8-  D .  A fonso I  (1132) ;  9-  D .  A fonso  I  (1134) ;  10-  D .  A fonso  I  (1142) ;  11-  D .  A fonso  I  
(1144) ;  12  D .  A fonso  I  (1153) ;  13-  D .  A fonso  I  (1169) ;  14-  D .  A fonso  I  (1184) ;  15-  D .  Sancho  
I .  
 
3.1.3- A marca laboral  
O etnólogo António dos Santos Graça (1982) real izou um estudo e 
levantamento das marcas com que a comunidade piscatór ia da Póvoa do 
Varz im se ident i f icava (al fa ias e túmulos).  
Curiosamente, as di tas marcas poderão relac ionar-se aos hierógl i fos 
egípcios (por const i tuírem imagens de objectos)  ou mesmo à heráldica (uma 
vez que vão f icando como herança de famíl ia e obedecem a um código pré-
estabelecido de re lações ou parentesco).  
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As marcas dos Poveiros têm uma grande importância,  conforme se 
comprova pela prol i feração das apl icações (nas redes, velas, mastros,  nos 
paus de varar ,  nos boiáreis,  nas mesas, cadeiras, lemes, al faias piscatór ias, 
no peixe pescado, nos objectos pessoais,  nas placas tumulares) ,  enquanto 
marcas do registo de propr iedade. Trata-se de um código bem dominado pela 
comunidade, fac i l i tando, desta forma, a sua ut i l ização como o subl inha A. dos 
Santos Graça (1982, p.31) – “Os vendeiros analfabetos serviam-se 
das marcas para saberem de quem era a conta fiada ”…  
Como é possível  observar na f igura 21, cada famíl ia tem a sua marca 
própr ia (Ex.:  Os Canelas – Meia pena e cruz no rabo; Os Pinheiras – Calhorda 
de cruz ao centro;  Os t runfos – O São Sel imão; etc.)  ut i l izada pelo pai ,  à qual  
consecut ivamente, os f i lhos vão acrescentando piques, perpendiculares 
cruzados ou em estre la (Figura 22).  
 
F igura 21 
 
Fon te :  A .  San tos  Graça,  O  Pove i ro ,  2 ª  Ed . ,  1982,  p :  25 .  
 
Em contradição com a heráld ica,  neste caso, é o f i lho mais novo o herdeiro 
da marca de famíl ia,  em geral  semelhante à que ut i l izava o pai .  
 
F igura 22 
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Fon te :  A .  San tos  Graça,  O  Pove i ro ,  2 ª  Ed . ,  1982,  p :  26 .  
  
No entanto, a transição da marca de famíl ia nem sempre segue a regra,  
notando-se algumas excepções. Com efei to na casa onde não há varões,  o 
genro adopta a marca do sogro. As marcas podem ser herdadas por mais de 
uma via famil iar ,  sendo registadas no momento do casamento Poveiro: “O 
Poveiro ao casar-se, registava a sua marca na mesa da 
sacristia da Matriz, gravando-a com a faca que lhe servia 
para aparar a cortiça das redes. A mesa da sacristia da 
velha igreja da Misericórdia, que serviu de Matriz até 
175740, tinha gravadas milhares de marcas, representado um 
precioso documento para estes estudos ” (Graça, 1982, p.30-31).  
As s igni f icações dos Poveiros eram também ut i l izadas nos Mosteiros, para 
marcar o cumprimento de uma promessa rel ig iosa (Figura 23),  para além 
destes af i rmarem que os velhos poveiros anal fabetos as ut i l izaram para 
assinar documentos públ icos41.   
 
F igura 23 
                                                 
40 A  r e f e r i da  m es a  d es a pa rec eu  c o m a  d e mo l i ç ã o  d es t a  I g re j a ,  s e m q ue  r es t asse  qu a l q ue r  ves t í g i o ,  m as  
é  p os s í ve l  obs e r va r  a l gu m as  d es t as  g ra va ç õ es  nas  m esas  das  s ac r i s t i a s  da  ac tu a l  M a t r i z  ( I g r e j a  
p a ro qu ia l  de  No ssa  Se nh o r a  d a  Conc e i ç ão )  e  d a  I g re j a  d a  P a ró qu ia  de  No ssa  Se nh o r a  d a  La pa .  
41 Dos  p ouc os  do cu me n t os  q ue  c om p ro va m  ta l  a f i r m açã o ,  ape n as  as  ac t as  d a  Assoc iaç ão  Ma r í t i ma  dos  
P o ve i r os .  
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Fon te :  Marcas  na  po r ta  da  cape la  de  San ta  Cruz  Ba laza r .  A .  Santos  Graça ,  O Pove i ro ,  2 ª  
Ed . ,  1982 ,  p :  33 .   
 
A ut i l ização das marcas dos Poveiros parece pretender dar provas do 
conhecimento desta gente,  para quem o anal fabet ismo ser ia um obstáculo 
quase ul t rapassado. 
Na pesca, o produto de cada rede pertence ao seu propr ietár io,  e ao chegar 
a terra o peixe deve ser entregue à mulher do respect ivo dono. Ora a pesca 
era normalmente fe i ta em grupo, pelo que cada barco t inha determinadas 
marcas (que não eram as de famíl ia)  que serviam cada parceiro durante o 
tempo em que é tr ipulante.  Quando o tr ipulante muda de barco,  recebe outra 
marca (Figura 26) 
Como se pode observar na f igura seguinte (Fig.  24) ,  a marcação do peixe 
consist ia em dar pequenos golpes (em di ferentes pontos dos peixes) ,  
permit indo a sua ident i f icação (Ex:  Barba – golpe por baixo do beiço;  Olho – 
golpe por c ima do olho; coroa – golpe por c ima da cabeça; etc.) .  
 
F igura 24 
 
Fon te :  A .  San tos  Graça ,  O  Pove i ro ,  2 ª  Ed . ,  1982 ,  p :  35 .  No quadrado  da  f i gura ,  é  poss íve l  
ve r  as  marcas  que  se  usavam no  caso  do  pescado .  
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Segundo Graça (1982, p.36)  “as balizas e divisas são, como as 
marcas de pertença das famílias e herdadas pelos filhos 
porque, em geral, filho de mestre Lancha passa a mestre 
lanchão ” ( f igura 25).  E quando ta l  não ocorr ia,  e a Lancha passava ao 
companheiro,  essas bal izas e div isas passavam a outra famíl ia.  
 
F igura 25 
 
Fon te :  A .  San tos  Graça,  O  Pove i ro ,  2 ª  Ed . ,  1982,  p :  36 .  
F igura 26 
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Fon te :  A .  San tos  Graça,  O  Pove i ro ,  2 ª  Ed . ,  1982,  p :  39 .  
 
Mencionam os autores Otl  Aicher e Mart in Krampen (1979)42,  que em 
Hamburgo43,  por vol ta do ano de 1700, arenques de di ferentes qual idades 
eram marcados com signos com di ferentes caracter ís t icas (Figura 27),  
provavelmente num sistema próximo ao da Póvoa do Varzim, embora os 
autores não indiquem a sua complexidade nem o método de cedência 
genealógica. 
Os mesmos autores relatam que “com o desenvolvimento do 
comércio da Alta Idade Média, sobre as bases do excedente 
agrícola, o florescimento do artesanato e o crescimento das 
cidades, que deu lugar aos transportes terrestres e 
marítimos, apareceu também a necessidade de distinguir 
tonéis, embalagens e armazéns de mercadoria ”,  de onde terão 
                                                 
42 A I CHE R ,  O t l ,  KRA MP E N,  Ma r t i n  -  S i s t em as  de  s i g nos  e n  l a  c o mu n i c ac ió n  v i su a l .  B a rce l on a :  
E d i t o r i a l  G us t avo  G i l i ,  1 9 79 .  
43 As  o r i ge ns  d e  H am bu r go  t e rã o  es t a do  n um a f l ue n t e  d o  r i o  E lb a ,  o  A l s t e r  o u  n a  s u a  m ar g em  ( na  
l í n gu a  s a xó n i c a  a n t i ga :  " h a m" )  o nd e  n o  s éc u l o  8  t e rá  s u r g i d o  a  p r i me i ra  p o vo aç ão  pe r t o  d a  f oz  d o  
p e qu en o  r i o  com  o  E lb a .  C r ê - s e  q ue  a  c ons t r uç ão  de  Ha mm a bu r go  oco r re u  c e rc a  d o  ano  d e  9 50  e  qu e  
t e r á  r ec e b id o  o  p r i v i l é g i o  d e  c ob ra r  u m a  p o r t a ge m no  E l ba  e m 11 89  ( c on c e d i do  pe l o  im p e r a do r  
B a rb a r ossa ) ,  pa ssa nd o  a  c i dad e  l i v r e .  
No  No r t e  da  Eu r op a  t e rá  s i do  c r i a da  u ma  ass oc i açã o  me rc an t i l  m ed ie va l  de  c i d ad es :  a  L i ga  Hans eá t i ca .  
E  H a mb ur g o  t e r - s e - á  t r ans f o rm a do  n o  p o r t o  d o  M ar  do  N o r t e  ( o  ma i s  i m po r t a n t e  da  r e f e r i d a  L i g a ) ,  q ue  
s e r v i r i a  de  p on t o  d e  t r a nsb o rd o  pa ra  c e r e a i s ,  t ec i dos ,  p e le s ,  a re nq u es ,  e s p ec i a r i as ,  ma d e i ra  e  me t a i s .  
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resul tado marcas de importadores, fabr icantes e expedidores (Ot l  Aicher e 
Mart in Krampen, 1979, p.34).  
Figura 27 
 
Fon te :  A ICHER ,  O t l  e  Mar t i n  K rampen ,  S i s temas  de  s ignos  en  la  comunicac ión  v i sua l ,  
Ed i to r ia l  Gus tavo  P i l i ,  Ba rce lona ,  1979.  p :  34  
 
 
Com base nos signos poveiros e de Hamburgo pode concluir-se que a 
marca fo i  ut i l izada como identi f icador de bens em act iv idades laborais,  
resul tantes do esforço individual e como garantia de uma divisão ou 
pagamento justos. 
Um sistema identi f icação semelhante,  embora ut i l izado num outro sector  de 
act iv idade, (Frut iger, 1981, p.237) surge na Finlândia no séc. XVII ,  onde 
diversos trabalhadores de uma herdade (provavelmente a exemplo dos 
restantes)  usavam um tabuleiro de anotações onde cada um t inha desenhado 
a sua marca (Figura 28) e que servia para assegurar  a jorna. Ao terminar 
cada dia ou semana, junto à sua marca, cada trabalhador real izava um or i f íc io 
com um prego. 
A relação formal das marcas que constam no tabuleiro poderá relacionar-se 
com o parentesco ou com igual ocupação prof issional dos trabalhadores. 
 
Figura 28 
 
Fon te :  Adr ian  F ru t ige r  (1981 ,  p :237)  
 
 
3.1.4- As marcas dos canteiros 
Para Frut iger  (1981) os s ignos de canteiro são assinaturas de autor ,  cuja 
or igem se encontra re lac ionada com as estruturas socia is  da Idade Média,  
uma vez que ao contrár io do que ocorr ia nos tempos pr imi t ivos ( t rabalho de 
escravos),  os obreiros trabalhavam por pagamento pecuniár io.  Frut iger  (1981) 
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refere que nos tempos pr imit ivos a marca era rara, pois o trabalho era 
real izado por le i  ou por glor ia a Deus ( i rmãos le igos),  em troca de comida e 
do céu e,  terá s ido com o começo das cruzadas que o pagamento da jorna fo i  
inst i tuído,  o qual  era assegurado pelo s igno de canteiro ident i f icando na 
pedra (que progressivamente se terá tornado mais abstracto) .  
Os pedreiros medievais ser iam excelentes construtores, detendo 
conhecimentos de arquitectura, engenharia e construção, os quais a exemplo 
de outras prof issões durante a Idade Média,  se terão agrupado em 
corporações e ruas (Ex.:  Rua dos ole iros;  Rua do Ouro, etc.)  podendo 
benef ic iar  de condições especiais ( tr ibunais especiais ,  f ranquias, de onde 
surge o termo “ f rancs-maçons ”  – pedreiros/construtores franquiados),  
dependendo do seu estatuto socia l  h ierárquico44.  
Pedro Dias (1995)45 descreve que na Idade Média,  a hierarquia laboral  se 
regia pelas regras mesteira is onde o aprendiz subia devagar na escala 
socioprof iss ional,  muitas vezes tendo de abandonar o estaleiro de or igem em 
busca de uma emprei tada autónoma, uma vez que com frequência o mestre 
era subst i tuído pelo própr io f i lho.  António dos Santos Pereira (2003)46,  refere 
que a r ígida hierarquia corporat iva impunha a vontade dos mestres sobre 
of ic ia is  e aprendizes, por vezes serviçais e escravos. 
Dias (1995) exempl i f ica a organização laboral  das grandes obras, com o 
caso do Mosteiro da Batalha, onde o vedor e o ju iz  de obras estavam no topo 
da pirâmide (que se ocupavam dos foros e pr iv i légios jur ídicos) ,  depois 
poder ia seguir-se o provedor das obras (que zelava pelos conteúdos 
temáticos decorat ivos) ,  os escr ivães gerais de nomeação régia (que se 
ocupavam da contabi l idade),  o almoxar i fe (escr ivão ou recebedor das s isas) ;  
os homens de obra (os burocratas administrat ivos),  o mestre geral  (ocupava o 
topo da pirâmide relat iva á construção);  os mestres de especial idade 
(v idreiros, p intores, ladr i lhadores, etc.) ;  e na base os cabouqueiros 
(pedreiros, aparelhadores, assentadores, etc.)  os quais eram servidos por 
outros mesteirais  como padeiros, barbeiros, a l fa iates,  etc.  
Da consideração socia l  dos mesteira is dependiam benefíc ios legais e 
económicos, que por sua vez decorr ia do lugar de exercíc io do of íc io,  das 
dimensões da of ic ina e habi tação, da largueza, da c l ientela,  da destreza ou 
                                                 
44 “Na Idade Média, estes construtores de catedrais e de palácios beneficiaram-se, 
por parte das autoridades eclesiásticas e seculares, de numerosos privilégios, 
entre eles tribunais especiais, extensões e franquias, de onde surgiu o nome de 
francs-maçons ou francmaçons (literalmente: «maçons franquiados»), para o qual 
haviam sido designados. Recorde-se que em francês, maçon significa pedreiro, 
construtor  ( J oa n  Cos t a ,  200 4 ,  p .3 6 ) . ”  
45 D I A S ,  Pe d r o  –  A  v i a ge m das  F o r mas .  L i s bo a :  Ed i t o r i a l  Es t am p a ,  1 99 5 .  
46 P E REI RA ,  A n tó n io  dos  S an t os .  Po r t u ga l ,  O  I mp é r i o  U r ge n te  ( 14 75 -1 52 5 ) :  Os  es paç os ,  os  Hom ens  e  
o s  p ro du t os ,  Vo l .  I ,  L i sb oa :  Im p re ns a  Nac ion a l - C asa  da  Mo e da ,  20 0 3 .  
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ta lento indiv idual  e do mater ia l  trabalhado (Pereira,  2003). No topo da 
hierarquia encontravam-se os our ives e, aqueles que dir ig iam o pr incipal  
equipamento produt ivo do reino (armas, roupas, etc.) ,  e era em função do seu 
estatuto socia l  que cada corporação de mester  ocupava um lugar de maior  ou 
menor destaque nas procissões do Corpus Cr is t i47.  
Sousa (1965, p.48),  que se dedicou ao estudo das marcas de canteiro 
in ic ialmente estava convicto de que estas t inham como object ivo a indicação 
do trabalho para o pagamento da Jorna -  “Como é geralmente sabido, 
foi Voillet-le-Duc o primeiro a indicar-nos a sua verdadeira 
significação, critério que Possidónio da Silva seguiu e 
confirmou num trabalho publicado em 1868. Até então, era 
opinião unânime seguida que esses misteriosos desenhos 
gravados nas pedras carcomidas dos velhos edifícios da Meia-
Idade, eram um secreto meio de comunicação entre os 
iniciados nas associações maçónicas (Bauhutten) a que 
pertenciam as multidões de operários empregadas nas grandes 
construções ”.  Opinião que mais tarde colocar ia em causa, com base em 
novas descobertas – “Na construção da referida igreja de Santa 
Maria do Carmo, a que durante largos anos dediquei a minha 
atenção, sabemos, porque no-lo conta frei José Pereira de 
Santa Ana, na sua Crónica dos Carmelitas, que os operários 
trabalhavam por jorna. Mas entretanto são ali numerosíssimas 
as marcas a que me refiro, mesmo na cabeceira do templo, por 
onde foi começada a edificação, como refere o cronista 
carmelitano e era prática observada. 
Logo não pode garantir-se que tais marcas denunciassem 
trabalho feito por empreitada, opinião que em tempos 
partilhei. A única afirmação razoável é que a marca era 
utilizada, fosse para que fosse, antes da colocação 
definitiva da pedra em que fora inscrita, dada a variedade 
da sua posição ” (Sousa, 1965, p.101) ,  embora quanto à jorna poderia 
haver na contabi l ização individual,  um processo de gestão da obra .  
Diferentes autores parecem concordar que a marca de canteiro pertencia a 
uma corporação ou a um mestre sob cuja responsabi l idade trabalhava um 
grupo de operár ios ou “trabalhadores pagos à jorna ou à peça, não 
se percebendo muito bem quando se optava por um sistema ou 
por outro ”  (Pedro Dias, 1995, p.28).  É provável que numa só construção 
(de uma grande obra)  t rabalhasse mais do que uma companhia,  cada uma 
                                                 
47 F es t a  i ns t i t u í d a  pa ra  t o da  a  C r i s t an da de  po r  U rb an o  I V  em  1 2 64 ,  pa ra  ho n ra r  p ub l i c a me n t e  o  
S a n t í s s i m o  S a c ra me n t o  d a  E u c a r i s t i a ” ,  d e s c onh e c e n d o - s e  a  d a t a  e m c o n c r e t o  d a  s u a  e n t r a d a  e m 
P o r t u ga l .  
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com o seu mestre (sob a responsabi l idade de um mestre geral  da obra) ,  que 
por sua vez podiam ser pagos à peça, podendo aqui  residir  a just i f icação da 
quant idade de marcas presentes na igreja de Santa Mar ia do Carmo .    
Ot l  Aicher e Mart in Krampen (1979) referem que a corporação de 
construção era uma forma de organização laboral  em que se agrupavam 
aqueles que colaboravam nas edi f icações sob as ordens de um mestre e de 
um capataz.  O mestre assumir ia a direcção ar t íst ica e técnica da obra,  
enquanto o capataz f icar ia encarregue do abastecimento de matér ia-pr ima e 
da mão-de-obra.   
Segundo Joan Costa (2004),  os mestres pedreiros escolhiam pedras das 
suas obras onde esculpiam a sua marca (Figura 29) e não deixa de ser 
cur ioso que embora di tos s ignos,  como já refer ido,  se encontrem em edi f íc ios 
egípcios,  gregos micénicos, persas e caldeus, seja “contudo nos 
edifícios românicos que as marcas de canteiro nos aparecem 
com mais frequência, principalmente durante e depois do séc. 
XII ”  (Sousa, 1965, p.48-49) .   Possivelmente,  as marcas pr imit ivas na Sé de 
Lisboa são disso exemplo (Figura 30).  
 
F igura 29 
 
Fon te :  Joan  Cos ta ,  2004 ,p .  34  
 
F igura 30 
 
Fon te :  SOUSA,  J .  M .  Corde i ro  de ,  1965,  p .  49  
 
Com a extensão da indústr ia de construção medieval  e o crescimento das 
c idades, os obreiros uniram-se em corporações ou i rmandades radicadas em 
local idades específ icas (Estrasburgo, Colónia,  Viena, Berna ser iam das mais 
importantes)  e que segundo Frut iger  (1981) a pertença a uma dessas 
companhias estava patente no s igno de canteiro,  como refere o autor Franz 
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Rziha (1883)48 que desenvolveu a teor ia de que os pedreiros construíam as 
suas marcas part indo de grelhas de ret ícula quadrada (Figura 31),  
t r iangulares e c irculares, as quais far iam parte da Steinmetz-Grund ,  uma 
suposta base geométr ica secreta (cedida pela corporação),  a part i r  da qual os 
pedreiros constru ir iam os seus edif íc ios.  No seu estudo, Rziha (1883) anal isa 
9.000 marcas de canteiro,  que eventualmente induzem em cerca de 24 
grelhas base, e que cada corporação possuía uma, a qual  era objecto de 
grande secret ismo e apenas confiada aos mestres. Porém Frut iger  (1981) 
a ler ta para o facto de que a ut i l ização de di tas grelhas estar  conf irmada 
apenas no pós-renascimento (quando começam a ser mais abstractas e 
quando o estatuto do art is ta estava em mudança),  refer indo o seu improvável 
uso temporão. 
 
Figura 31 
 
Fon te :  Marcas  de  Can te i ro  da  Ca tedra l  de  V iena,  Mo l le rup ,  1997,  p .  34 .  
 
Joan Costa (2004) dá um exemplo de uma chave matemática na base do 
desenho das marcas de canteiro (Figura 32),  que se supõe que fossem 
ut i l izadas pelos bizant inos (476 a 1456).  Suger indo ainda que diversas 
of ic inas ter iam um signo, que servir ia de base à construção das marcas 
indiv iduais.  
 
F igura 32 
                                                 
48 
Es c re ve u  u m l i v r o  i n t i t u l a do  “ St ud ie n  ü b e r  S t e i n m e t z- Z e i c h e n ”  (Es t ud o  da s  m a rcas  f r a nc o - maç ó n i c as )  
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Fon te :  Adaptado  de  Joan  Cos ta ,  2004 ,  pp :37 .  
 
Segundo Otl  Aicher e Mart in Krampen (1979),  os s ignos eram concedidos 
aos canteiros pelas corporações, para ident i f icação da obra ou de parte desta 
(Figura 33).  A marca de canteiro ser ia responsabi l idade da companhia,  e  
através dela ser ia possível  anal isar a sua or igem colect iva.   
É de destacar a notável  re lação entre os signos refer idos por Ot l  Aicher e 
Mart in Krampen (1979) e aqueles exempl i f icados por Franz Rziha e Joan 
Costa.  
 
Figura 33 
 
Fon te :  Adaptado  de  A ICHER ,  O t l ,  KRAMPEN,  Mar t i n ,  1979,  p .35 .  
 
Quanto à forma da marca de canteiro,  Cordeiro de Sousa (1965) refere que 
para evi tar a demora, era esculpida a pouca profundidade e na face mais l isa 
da pedra e que provavelmente,  a área a f icar  oculta,  não ser ia esculpida.  
Para Sousa (1965, p.54) não é possível contextual izar  as marcas num período 
de tempo, uma vez que “Um artista medieval não representa, 
evidentemente, uma figura humana como um seu antepassado das 
épocas pré-históricas ”,  por outro lado, há algumas que são adoptadas 
ao longo de di ferentes séculos, como exemplo a cruz suást ica49 (ver  f igura 
34).  
 
                                                 
49 É  p oss í ve l  e nc on t ra r  a  c r uz  s uás t i ca  na  S é  de  L i s bo a ,  e m O d i ve las ,  n o  Ca r mo ,  e n t r e  ou t r os  l oca i s .  
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Figura 34 
 
Fon te :  SOUSA,  J .  M.  Corde i ro  de ,  1965,  p .54 .  
 
Tendo em conta que na Idade Média o mestre marcava ou assinava a obra 
e que era prát ica que o seu cargo fosse ocupado pelo seu herdeiro e uma vez 
que a construção poderia levar séculos é possível  supor que como a 
emprei tada, as marcas permaneceriam como herança famil iar  (Pereira,  2003).  
Cordeiro de Sousa (1965) refere ainda que a representação da marca não 
era r igorosa, talvez dependendo do tempo, pelo que a rapidez levar ia a 
var iações da mesma ( f igura 35). 
 
F igura 35 
 
Fon te :  SOUSA,  J .  M .  Corde i ro  de ,  1965,  53 .  
 
Caso a marca se ut i l izasse para assegurar o pagamento da jorna, poder ia  
ocorrer que um operár io não a conservasse para toda a vida, optando 
casualmente por uma durante determinada obra, abandonando-a no f inal ,  a  
exemplo do que ocorreu com no barco poveiro.  
A marca ser ia em geral  uma abreviatura de um nome ou alcunha (Figura 
36),  o que lhe confer ia uma certa vulgar idade, d i f icul tando a identi f icação, 
como ocorre com a representação de objectos, que se repetem ou sofrem 
l igeiras al terações (Figura 37).  
 
F igura 36 
 
Fon te :  Marca  de  Lourenço A fonso  e  a  que  se  c rê  se r  do  Mes t re  Gomes  Mar t i ns .  SOUSA,  J .  
M.  Corde i ro  de ,  1965 ,  p :  98 .  
 
 
F igura 37 
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Fon te :  SOUSA,  J .  M .  Corde i ro  de ,  1965,  p .101 .  
Frut iger (1981) menciona que ainda que as pr imeiras marcas de canteiro 
fossem f iguras referentes a objectos e à envolvente ou abreviaturas do nome, 
com o tempo e à medida que o seu uso se fo i  tornando mais frequente, 
passaram a ser mais abstractas (embora encerrando a forma das pedras com 
que se trabalhava).  
Mol lerup (1997, p.34) re lata que “os pedreiros alemães acreditavam 
no desenvolvimento pessoal, que crescia do domínio da 
técnica, da construção e do estilo: da habilidade ao 
conhecimento, à criação. As três disciplinas correspondiam 
aos três graus do desenvolvimento do pedreiro….”.  
A exemplo de histor iadores, Mol lerup (1997, p.34) aponta diversas razões 
para o surgimento da marca dos pedreiros medievais – “talvez para se 
imortalizarem, talvez para mostrarem orgulho pessoal, e 
provavelmente para identificar o seu trabalho para serem 
correctamente pagos, pedreiros do séc. XII e durante os seis 
séculos seguintes, talhavam a sua marca pessoal em pedra. 
Enquanto que muitas marcas de cerâmica na antiguidade tinham 
algum conteúdo linguístico, as marcas dos pedreiros eram 
geralmente não alfabéticas. A razão principal para isto era 
provavelmente a iliteracia medieval, talvez reforçada pelo 
requerimento de secretismo ”.  Provavelmente por essa razão, a lgumas 
marcas representem instrumentos ou conceitos de precisão (Figura 38).  
 
F igura 38 
 
Fon te :  Adaptado  de  Joan  Cos ta ,  2004 ,  p .36 .  
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Frut iger (1981) acrescenta que os canteiros e os camponeses da Idade 
Média eram analfabetos, razão pela qual a base temática das suas marcas se 
baseava no seu trabalho ( ferramentas) e na re l ig ião (a cruz).  Segundo o 
autor ,  o sentimento de pertença ser ia ta l  que a marca era transmit ida ao 
longo de gerações, embora sofrendo al terações em função da personal ização 
de cada indivíduo. 
Durante a Idade Média e de forma quase parale la ao desenvolvimento dos 
s ignos de canteiro,  surgiram marcas de famíl ia desenvolvidas por camponeses 
e burgueses para di ferenciarem os seus bens (Frut iger ,  1981).  
 
 
 
 
3.1.6- As marcas de gado 
O conceito de marca sempre esteve re lac ionado com a necessidade de 
di ferenciação. Ainda hoje, os ganadeiros marcam o seu gado, com um ferro 
em brasa (Figura 39), para o dist inguir  de outras manadas. Da ant iguidade de 
ta l  prát ica, poderá atestar a opin ião do brasi le iro Virgí l io Maia50 (2004),  que 
se tem dedicado ao estudo desta temática, refer indo que tal  costume provém 
do Ant igo Egipto, como consta em pinturas da época (Figura 40).  
 
F igura 39 
 
Fon te :  Fe r ro  de  marca r  ou  fe r re te .  Joan Cos ta ,  2004 ,  p .41 .  
 
F igura 40 
                                                 
50 M AI A ,  V i r g í l i o ,  R ud es  e  B r as õ es  –  Fe r r o  e  F o g o  d as  ma rc a s  a vo e ng as ,  A t e l i ê  E d i t o r i a l ,  20 04 ,  B r as i l .  
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Fon te :  V i rg í l i o  Ma ia ,  2004,  p .  5 .  
 
Já anter iormente Per Mol lerup refer ia que a marcação de gado tem sido 
fe i ta há pelo menos 5000 anos, sendo que no Egipto, em pedras tumulares 
datadas de 3000 a.C têm animais representados com marcas. 
Também refere o autor ,  que no túmulo faraó Khemuheted ( túmulo n.º  3) ,  em 
Beni  Hassan 1900 a.C.,  há uma pintura de um homem que leva um boi  por 
uma corda, o qual tem uma marca com hierógl i fos com cerca de 30 cm2 
(Figura 41).  
Figura 41 
 
Fon te :  Marca  de  Gado  no  Eg ip to ,  há  4 .000  anos ,  Per  Mo l le rup ,  1997 ,  p .27 .  
 
Segundo Maia (2004),  versos e escr i tos de poetas gregos mostram como o 
uso das marcas de ferro nos bovinos e cavalos passou do Egipto à Grécia e 
daí  a Roma. 
Terá sido da Roma de Virg i l ius que as marcas de ferro seguiram para a 
Península Ibér ica,  onde ainda permanecem actualmente (Portugal e Espanha) 
ou por via dos feníc ios que comercial izavam com os egípcios.  
Do uso da marca de gado em Portugal ( f igura 42),  testemunha o re lato do 
barão Leão de Rosmithal51 (c i tado por Maia, 2004, p.10),  em 1466, quando diz 
                                                 
51 T u r i s t a  q ua t ro ce n t i s t a  qu e  e sc r e ve u  u m re l a to  s ob r e  a  su a  v i a ge m a  Es pa nh a  e  Po r t u g a l .  
1 9
 F r anc i sc o  A l ve s  de  An d r a de  e  Cas t r o  “ M a r cas  de  F e r ro  a  Fo go  usa das  no  Cea rá ” .  
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que “o gado não fica perto das casa pois os seus donos lhe 
colocam um sinal e o largam nas selvas e desertos ”… 
 
Figura 42 
 
Fon te :  Marcas  de  gado  por tuguesas  (da  esquerda  pa ra  a  d i re i ta ) :  Ganadar ia  de  V ic to r iano  
F roe ,  1899 ,  Se túba l ;  an t iga  Ganadar ia  do  Marquês  d  R io  Ma io r ,  ac tua l  Soc iedade  Agr íco la  da  
Perescuma,  S .a ;  Conde  de  Murça ,  an t iga  Ganadar ia  de  C lemente  Tassara ,  ac tua lmen te  de  
Jo rge  Mar ia  de  Sousa,  R iba te jo .  Adaptado  de  Ca tá logo  da  Un ión  de  Cr iadores  de  Toros  de  
L íd ia ,  temporada  de  2004.  
 
Segundo informações inst i tucionais,  a Coudelar ia de Alter  do Chão é a 
mais ant iga no mundo com funcionamento in interrupto,  teve assento pr imit ivo 
em 1748, especif icamente vocacionada à produção de cavalos de sela para a 
Picar ia Real ,  sendo cr iada por Ordem da Junta da Casa de Bragança de 9 de 
Dezembro de 1948, emit ida pelo Rei D. João V na qual idade de administrador 
dos bens de seu f i lho o Príncipe Dom José Duque de Bragança (Figura 43).  
 
Figura 43.  
 
Legenda:  evo lução  dos  fe r ros  da  Coude la r ia  de  A l te r  do  Chão  desde  1748  
 
Eduardo de Noronha, no seu l ivro “Histór ia das Toiradas”52 publ icado em 
1900, descreve um episódio em que, El  Rei de Portugal faz uma vis i ta a uma 
das suas quintas,  a f im de ver ferrar  o gado (Figura 44).  
 
F igura 44 
                                                 
52 No ro n ha ,  Ed ua r do  de  –  H i s t ó r i a  das  T o i r ad as .  L i s bo a :  Se cçã o  E d i t o r i a l  da  Co mp an h i a  Nac i on a l  
E d i t o ra ,  1 90 0 .  
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Fon te :  Fe r ra  dos  bo is ,  Por tuga l  em f i na is  do  séc .  X IX .  Eduardo de  Noronha,  1900 ,  p .373 .  
 
Quanto a Espanha, em 1499, fo i  implementada uma le i  que obr igava todos 
os ganadeiros a marcarem todo o gado com a sua marca53.  
Foi também em Espanha que foi  cr iada “La Mesta”54,  que se assemelhava a 
uma corporação de cr iadores “…cujos rebanhos pastavam livremente 
por toda a Espanha, à solta, constituindo-se numa espécie de 
reino feudal móvel…” Virgí l io Maia (2004, p.  10)55.  
Terá sido depois com as viagens marí t imas dos descobr imentos, que o 
costume de marcar o gado se terá estendido a outros pontos do mundo “De 
lá, da Espanha e de Portugal, o uso das marcas empreendeu 
nova viagem, transatlântica desta vez, para este continente 
que recebeu depois o nome de América. Por aqui espraiou-se, 
da Argentina à América do Norte se ferra gado, nós no meio, 
mesmo porque «o núcleo, o fundamento do Brasil é ibérico»” 
Desta forma, Virgí l io Maia (2004, p.  10)  faz a restante parte do recorr ido das 
marcas de gado, fazendo ainda alusões à presença Portuguesa no Brasi l  ao 
c i tar  Ar iano Saussuna56.  
Evidenciando a passagem das marcas de gado da Península Ibér ica para a 
América,  está o caso da acta “lavrada na capitania de São Vicente 
aos 27 de Maio de 1576 dá conta de que ali já se cuidava, 
naquele tempo, do registo das marcas de gado. Lá se 
                                                 
 
54 “Em 1273, todos os criadores de gado e pastores constituíam uma só junta, 
conselho ou irmandade, denominada mais tarde «Honrado Conselho da mesta» ao qual 
Afonso X concedeu, nessa data, importantes privilégios ” .  C O R T A ZA R,  J .  A .  G a r c i a  d e ,  
H i s t ó r i a  d e  E s p a ñ a  A l f a g u a r a  I I :  L a  é p o c a  m e d i e va l ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  
55 V i rg í l i o  Ma ia  ( 2 00 4 ,  p .  1 0 ) ,  q u e  c i t a  Luc ian o  R ap os o ,  n o  s eu  t e x t o  a na l í t i c o  “ Ma rc as  de  Es c ra vo s ” ,  
1 9 89 .  
56 A  p ed ra  do  Re i no . 19 74  
 62  
encontra, de entre outras, a marca do famoso Brás Cubas57, 
fundador de Santos, naquela cidade litorânea paulista ”  Virgí l io  
Maia (2004, p.  11)58.  
O uso das marcas de gado no Brasi l  terá prol i ferado, passando dos colonos 
para algumas tr ibus, como são exemplo os índios cavaleiros Guaicurus ( f igura 
45).  
 
F igura 45 
 
Fon te :  na  coxa  do  cava lo  encont ra -se  uma marca  e  con t ra -marca .  V i rg í l i o  Ma ia ,  p :  3 .  
 
É ta lvez mais mediát ica a marca de gado no Oeste amer icano, embora esta 
prát ica tenha ocorr ido largos anos depois da ut i l ização do ferro Ibér ico 
(Figura 46).  
 
F igura 46 
                                                 
57 E m 15 7 6 ,  B rás  Cub as  j á  t i n ha  o  s eu  f e r r o  r e g i s t a do  e m Po r t ug a l ,  o nd e  j á  se  p r a t i cav a  h av ia  s écu l os .  
58 M AI A ,  V i r g í l i o ,  R ud es  e  B r as õ es  –  Fe r r o  e  F o g o  d as  ma rc a s  a vo e ng as ,  A t e l i ê  E d i t o r i a l ,  20 04 ,  B r as i l .  
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Fon te :  De ta lhe  do  quadro  Je rked Down,  do  no r te -amer i cano Char les  M.  Russe l ,  da tado  de  
1908 .  na  anca  de  um dos  cava los  e  na  coxa  de  ou t ro ,  encon t ram-se  as  marcas .  V i rg í l i o  Ma ia ,  
p :  17  
 
 
São vár ias as opiniões acerca da forma como o costume de marcar gado 
alcançou o terr i tór io dos actuais Estados Unidos. A propósi to Virgí l io Maia 
(2004) desconhece se fo i  levado pelos ingleses ou pelos espanhóis que 
colonizaram o que é hoje quase todo o Oeste amer icano… Apontando a 
segunda hipótese,  a dos espanhóis,  como a mais plausível ,  uma vez que a 
área norte-amer icana que se estende da actual f ronteira mexicana até quase 
a do Canadá, fo i  tomada do México (que se t inha tornado independente da 
Espanha havia pouco mais de uma década),  à bala,  em meados do século XIX 
e onde o uso da marca de gado era frequente (ver  f igura 47).  
Pelos Estados Unidos terá f icado a toponímia de l íngua espanhola, que 
lembram os ant igos donos da terra, Montana, El Paso, San Diego, Cal i fórnia, 
entre outros, e palavras como por exemplo “ lar iat” ou um laço de amarrar  que 
vem do espanhol “de la reata” (em português arreata) .  
O Vice-Rei mexicano Mart ins Henriquez59,  que terá decretado umas 
ordenanças que possib i l i tavam apenas aos Homens l ivres a ferra do gado, ou 
ta lvez de terem propr iedade. 
 
Figura 47 
                                                 
59 “n in g un o  q ue  s i r v e  t e ng a  h i e r r o ”…  a o  q ue  ac resc en t ou ,  …” q ue  n i ng u no  qu e  hay a  se rv i do  q ua t ro  a ños  
p u ed a  h e r ra r  ga n ad o  o re j an o ” .  
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Fon te :  Marcas  Mex icanas .  Juan  Manue l  Rosas ,  Dav id  Canabar ro ,  Bento  Gonça lves .  
V i rg í l i o  Ma ia ,  p :  14  
 
A venda de gado não se l imitava às per i fer ias dos locais onde se cr iavam, 
sendo o seu transporte,  por longas distâncias,  uma prát ica f requente. É 
esclarecedora a existência e legis lação que obr iga a que nesses casos 
existam “passes” contendo o número de cabeças e respect ivas marcas. Talvez 
evi tando as fa ls i f icações ou roubos… São também esses passes que 
evidenciam a ampla ut i l ização geográf ica da marca de gado (Figura 48) – 
“basta exibir estes dois passes, um do Rio Grande do Sul, tão 
a sul, e outro do Estado norte-americano de Montana, tão a 
norte, e dizer que este tipo de documento teve existência 
também no Nordeste brasileiro, se constituindo ás vezes em 
exigência legar, qual, por exemplo, a contida no artigo 4 da 
lei provincial cearense nº69, de 12 de Setembro de 1837 ”,  
(Virgí l io Maia,  2004, p.  16) . ”60  
 
Figura 48 
 
Fon te :  à  esquerda ,  passe de  gado  do  Mon tana,  EUA,  1886.  Á  d i re i ta  passe  do  R io  Grande  
do  Su l ,  da tado  de  2  de  Fevere i ro  de  1905 .  V i rg í l i o  Ma ia ,  2004,  p .18 .  
A ut i l ização das marcas de gado ganhou um signif icado de ut i l idade e de 
pertença para os ganadeiros. São prova as suas inúmeras apl icações, 
presentes nos mais var iados objectos quot id ianos, herdades ( f igura 49),  
porcelanas, estandartes e bandeiras ( f igura 50), car tazes ( f igura 51), moedas 
                                                 
60 S e gu nd o  V i r g í l i o  Ma ia  ( 2 0 04 ,  p .  1 6 )  a  Câm ar a  M un i c i pa l  de  I có ,  es t ab e l ec eu  qu e  “todos os 
marchantes que trouxeram gado de fora para vender, deverão trazer bilhetes 
declarando neles o número de cabeças compradas, seu ferro e qualidades ” .  
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( f igura 58),  azulejo e mais recentemente no Brasi l ,  nas mais d iversas formas 
de ar te (escul turas, quadros, etc.) .  
 
F igura 49 
 
Fon te :  Na  parede ,  a  marca  do  mes t re  Oswa ldo .  Vi rg í l i o  Ma ia ,  2004  p .204 .  
 
Figura 50 
 
Fon te :  t rês  bande i ras  de  o r igem mongó l i ca ,  com “marcas  de  fe r ro ”  es tampadas ,  com as  
qua is  os  mongó is  marcavam os  cava los .  Em c ima ,  a  bande i ra  de  Saray ,  cap i ta l  da  Horda  de  
Ouro ,  tempo de  Mon jke  T imur  (1267)  a  O zbegkhan  (1313-1341) ;  Ao  cen t ro  bande i ra  dos  
Tér ta ros  da  Cr imé ia ,  adop tada  em 28 de  Junho  de  1991 .  Vi rg í l i o  Ma ia ,  2004 ,  p .222 .  
 
Refere Mol lerup (1997) que no séc. XVI,  os holandeses, que emigraram 
para a i lha dinamarquesa Amager,  usavam a mesma marca para ident i f icar  o 
gado e os seus pertences, das quais algumas ainda estavam em uso no iníc io  
do séc. XX, como são exemplo os presuntos enviados para o fumeiro.  
Não é c laro se a marca pertencia in ic ialmente à quinta ou àqueles que lá 
v iv iam: algumas famíl ias compravam uma quinta e uma marca, enquanto que 
outras levavam a sua marca ao deixar a herdade. 
Ao que parece, a marca de ferro também seria herdada pelos descendentes 
ganadeiros, const i tu indo um encadeamento semelhante ao da heráldica, como 
é refer ido por Mol lerup (1997, p.27) – “As regras de marcação são em 
alguns aspectos paralelas às da heráldica. Um bom exemplo é 
o sistema para mostrar a herança familiar da marca ”.  
 
Figura 51 
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Fon te :  Fe r ros  lus i tanos .  Ta lve z os  fe r ros  se jam g randes  ou  os  bezer ros  fe r rados  com 
semanas  apenas .  V i rg í l i o  Ma ia ,  2004  p .  216 .  
 
Não se deverá f icar com a noção de que a marca de gado apenas se 
dest inava ao gado bovino,  o que ser ia mui to l imi tador. 
Embora talvez pela punição social  de ta is  factos,  a bib l iograf ia seja 
escassa, há registos que indicam a marcação a ferro quente de escravos, 
quando estes eram comercia l izados como gado. 
Também no Brasi l ,  a marcação se estende mais do que aos cavalos e 
bovinos, quando a aquis ição de Dromedár ios passa a acontecer no Nordeste 
(Figura 35).  Como testemunha o Dr.  Frederico Leopoldo Cezar Bur lamaqui,  da 
sociedade auxi l iadora da indústr ia Nacional (c i tado por Virgí l io Maia, 2004),  
quando em 1837 escreve no seu trabalho sobre a Acl imação do Dromedár io 
nos sertões do Norte do Brasi l  “… na primavera do anno seguinte o 
tosqueião outra vez, e desde então começa a sua educação, 
principiando por marcá-lo, o que os árabes fazem a todos os 
seus Dromedários, com um ferro em braza. Cada tribu, cada 
família tem a sua marca particular, que geralmente é 
aplicada sobre a espádua esquerda ”.  
 
F igura 52 
 
Fon te :  Do is  a rados  que  se  c ruzam.  O d romedár io  tem uma marca ,  em fo rma de  e l i pse ,  na  
coxa .  V i rg í l i o  Ma ia ,  2004 ,  p .213 .  
Nos Estados Unidos, também marcavam o gado nas orelhas (Earmarks  -  
marcas de orelha) e com tatuagens. Muito do gado marcado com ferro em 
brasa, também está marcado na orelha.  A dupla marcação é um meio de 
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segurança. A marcação na orelha é mais fac i lmente identi f icável tanto no 
Inverno, quando as marcas de ferro estão cobertas pelo pêlo dos animais, 
como no Verão quando estão cobertas pelo pó (Figura 53).   
 
F igura 53 
 
Fon te :  Per  Mo l le rup ,  1997,  p .20 .  
 
 
3.1.7- A marca na moeda 
A “ invenção” da moeda encontrar-se-á int imamente l igada às necessidades 
comercia is que, por sua vez,  terão contr ibuído para o surgimento da marca 
comercial .   
Antes da moeda, os intercâmbios ser iam fei tos com base na troca directa 
de bens, muitas vezes gado, que nem sempre possib i l i tar ia uma troca justa e 
prát ica,  pois obr igava a maior  d isponibi l idade, capacidade de armazenamento, 
t ransporte e que traz ia maiores r iscos de perda.  
“No terceiro milénio antes de Cristo, o ouro servia de 
moeda no Egipto, e a prata – que competia com a cevada na 
troca -na Mesopotâmia ” (Joan Costa,  2004, p.39)  e terá s ido em f inais do 
segundo mi lénio antes de Cris to,  que a moeda regulamentar  fez a sua 
apar ição nos extremos da Ásia (na China e em Anatól ia) .  
Com base em outros estudos, refere Joan Costa (2004, p.39) que “durante 
uma incursão dos hititas na Babilónia, cerca de 1530 a.C., 
estes descobriram o uso das moedas de conta mesopotâmicas ”,  e  
que de volta a Anatól ia terão explorado os minér ios e começado a pagar as 
suas contas em “metal ” .   
Os hi t i tas marcar iam l ingotes var iáveis com o peso e t í tu lo para fac i l i tar  as 
transacções, embora se creia que não dominavam a estandardização do 
processo. Terão s ido os seus “v iz inhos” l íd ios a conseguir  cunhar peças 
iguais umas às outras. Estudiosos, consideram o Rei Giges da Lídia, como o 
inventor  da moeda ocidental  (segundo Joan Costa, entre 687 e 650 a.C.) 
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António Coelho (1972, p.23)61 aponta uma data di ferente,  expl icando que “os 
Lídios ou Gregos jónios fizeram a primeira cunhagem 
Electron62; cerca de 700 c. C ”,  contendo a marca do moedeiro  (Figura 
54).  
 
F igura 54 
 
Fon te :  Da esquerda  pa ra  a  d i re i ta :  1  Moeda  L íd ia  E lec t ron ;  2  Moeda  de  um leão  em f ren te  
de  um tou ro ,  sem insc r i ção ;  3  moeda de  p ra ta   com ca rac te res  a ra i cos  g regos  onde  es tá  
esc r i to  “Eu  sou  a  moeda lha  de  Fanes” .  Quem era  Fanes  não  se  sabe .COELHO,  An tón io  
Domingos  S imões ,  NVMÁRIA da  Lus i tân ia ,  L i sboa ,  1972 ,  Pag .  23 
 
 
No período de 545 a 494 a.  C, terá sido o período em que se fabr icaram 
mais moedas pelo processo de punção, com a Marca do moedeiro inc lusa no 
reverso conforme na f igura 55 (António Coelho,  1972).  
 
F igura 55 
 
 
Fon te :  Da esquerda  pa ra  a  d i re i ta :  1  Moeda  com a  f i gu ra  de  um java l i  voador  e  no  ve rso  a  
marca  do  moede i ro ,  ce rca  de  545  e  494  a .  C;  2  Moeda  de  Ég ina  (Go l fo  de  Saron icona 
sudes te  de  A tenas )  com a  f i gu ra  de  uma ta r ta ruga  e  no  ve rso  a  marca  do  moede i ro ,  ce rca  de  
600  e  580  a .  C ;  3  -  (Em ba ixo )  Moeda  da  Macedón ia ,  com a  f igu ra  de  n in fas  e  sá t i ros  em 
cenas  amorosas  e  no  ve rso  a  marca  do  moede i ro ,  ce rca  de  594 e  560  a .  C ;   
COELHO,  An tón io  Domingos  S imões ,  NVMÁRIA da  Lus i tân ia ,  L i sboa ,  1972,  Pag .  24 .  
 
 
António Coelho (1972, p.24) refere que “em 480 a. C, os Gregos 
fabricavam moedas de grande valor artístico ”,  quando terá surgido 
a célebre moeda do mocho de Atenas – tetradracma ( f igura 56) .  
 
                                                 
61 CO EL HO,  A n tó n io  Do m i ng os  S i m ões  –  NVM Á RI A  d a  Lus i t ân i a ,  L i sb oa :  E d i çã o  co m pa r t i c i pa da  e  
r e v i s t a  pe l o  D r .  Le on e l  R i be i r o ,  1 97 2 .  
62 Um a  m is tu ra  d e  ou ro  e  p r a ta ,  q ue  n ão  e r a  um a  l i ga  p e r f e i t a  e  cu j o  p eso  e r a  i r r eg u la r .  
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Figura 56 
 
Fon te :  An tón io  Coe lho ,  1972 ,  p .  24 .  
 
Sobre a forma como a moeda se terá di fundido pelo mundo, encontrar-se-á 
s intet izada e expl íc i ta nas palavras de António Coelho (1972, p.30) “Na 
moedagem, os Romanos imitariam os Gregos e o mundo tem 
imitado os Romanos ”.  
A moeda terá al terado e fac i l i tado a comercia l ização entre regiões 
distanciadas e por sua vez al terado a função da marca. Para Joan Costa 
(2004, p.40),  “desde a Grécia e Pérsia, as moedas metálicas 
dispersar-se-iam, com o auge do comércio, pela Mesopotâmia, 
Egipto e especialmente por todo o Mediterrâneo…com o 
nascimento da moeda, a actividade comercial vê-se 
consolidada e, no século VIII a.C, internacionalizam-se as 
transacções, o intercâmbio de produtos por dinheiro ”.  
Em relação à cunhagem da moeda, não ser ia por acaso que os motivos de 
algumas das pr imeiras moedas fossem com frequência gado bovino, caprino e 
cavalar ,  uma vez que esses ser iam alguns dos bens mais val iosos ut i l izados 
na t roca comercia l63 (Figura 57),  daí a importância de os marcar para evi tar  
roubos ou extravios  (Maia, 2004, p.6) .   
 
F igura 57 
 
Fon te :  duas  moedas  g regas ,  uma ce l ta ,  e  a  ú l t ima  de  Car tago.  V i rg í l i o  Ma ia ,  p .  6  e  7 .  
 
Com o surgimento da moeda, a  cunhagem das pr imeiras moedas, prestou 
homenagem aos animais, ta lvez como metáfora do seu valor .  Como expl ica 
Cleber Gonçalves (casa da Moeda do Brasi l  e c i tado por Maia, 2004, p.6) ,  
quando refere que “…o gado substituiu diversos objectos que 
funcionavam como moedas, pela vantagem de ser grandemente 
                                                 
63 Co m o  é  e xe mp l o  o  bo i ,  u ma  ve z  q ue  f o r n ece  ca rn e ,  l e i t e ,  p e le ,  f o r ça  m o t r i z ,  ossos  e  es t r u m e 
 70  
aceito e de aumentar com a reprodução. Tratando-se, 
entretanto, de mercadoria muito volumosa, difícil de 
transportar e perecível, surgiu a ideia de se representar o 
boi por pequenina peça, gravando-se nela a figura do animal ” .  
Opinião também defendida por Virgí l io Maia (2004),  que se socorre da 
et imologia para melhor esclarecimento, quando dá o exemplo das palavras 
“peculador, peculatór io,  peculato,  pecul iar ,  pecúl io, pecúnio e pecunioso”,  
todas elas der ivadas de “pecus”,  que s igni f ica gado ou rebanho, que foi  em 
tempos a base das fortunas. Ainda na l íngua espanhola,  a palavra “ganado” 
(que di fere do português “gado” apenas por um “n”) ,  s igni f ica gado e ganho 
em simultâneo.  
Por úl t imo, existem casos em que a marca de gado está cunhada na 
moeda, porventura em sistemas monetár ios regionais fechados (Figura 58).  
 
F igura 58 
 
Fon te :  Moeda  de  es tânc ia ,  da  reg ião  do  Urugua i ,  em Cobre ,  sem da ta  e  sem reverso .  
Cerca  de  1920 .  V i rg í l i o  Ma ia ,  p :  229 .  
 
 
 
3.1.8- Marcas na cerâmica – Os códigos de identidade das 
ânforas e das tégulas 
Mollerup (1997, p.16) d iz  que “os primeiros artífices, em muitos 
negócios, demonstravam orgulho e responsabilidade ao marcar 
os seus produtos ” .  Esta tradição que terá s ido continuada, nas pr imeiras 
indústr ias das ar tes e of íc ios.  
Contrar iamente a outros mater iais orgânicos (como a pele e a madeira) ,  a 
cerâmica conserva-se com maior resistência à deter ioração, pelo que const i tu i  
um excelente meio de estudo para arqueólogos e histor iadores. 
Para o presente estudo, será importante fazer uma abordagem acerca do 
estudo das ânforas  e das tégulas ,  uma vez que com frequência nesses 
objectos são encontradas marcas de ole iros.  
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O nome ânfora der iva do grego amphiphorens  ou aphorens ,  que segundo 
Joan Costa (2004),  se encontra escr i to nas tabletas de argi la do período 
micénico.  
As ânforas eram contentores que servir iam para transportar  (adaptando-se 
a forma ao produto),  em boas condições,  um volume considerável  de 
al imentos perecíveis, desde os seus lugares de or igem até aos armazéns e 
contentores públ icos ou pr ivados (grandes s i los, t inalhas, etc) .  As mais 
abundantes são as dest inadas ao t ransporte de v inho (calcula-se que por 
encomenda de Roma, no séc. I  d.  C),  embora também fosse muito habi tual  a 
exportação de azei te,  fundamental  na al imentação romana. 
Segundo Joan Cosa, num túmulo egípcio do séc. XIV a. C encontra-se um 
baixo-relevo onde se representam armazenistas do faraó, real izando o 
t ransporte de ânforas sem asas, dentro de uma rede. Enquanto que algumas 
das ânforas do mundo grego ant igo, t ransportadas à mão, ter iam o extremo 
infer ior  mais estrei to e em forma cónica, para permit i r  que estas se pudessem 
auto-sustentar ,  quando af ixadas sobre areia.   
Em alguns dos centros de fabr ico,  os produtos regionais d i tavam o t ipo de 
ânfora a produzir .  É este o caso de uma sér ie de vi las agrícolas das comarcas 
de Camp de Tarragona, do Penedès e da Ribera d 'Ebre,  onde se 
documentaram arqueologicamente restos de fornos que produziam sobretudo 
ânforas vinícolas,  que imi tavam t ipologias i ta l ianas.  Por outro lado, 
importavam-se ânforas de di ferentes lugares produtores, do sul  da Península 
Ibér ica,  do Norte de Áfr ica e do Medi terrâneo Or iental  ( in ic ia lmente,  também 
de I tá l ia) ,  contendo grandes quantidades de vinho, azei te,  conservas, 
salmoura, f rutas, etc.  
Os diversos achados arqueológicos terão possibi l i tado a c lassif icação das 
ânforas, segundo a sua forma, relac ionando-a com o produto transportado ou 
centro produtor  de or igem ( f igura 59). Anal isando a forma, as proporções do 
gargalo, as asas, a base a cor do barro.  Por exemplo,  achados em Atenas, 
possibi l i taram datar  e seguir  a evolução de grupos de ânforas de di ferentes 
c lasses. Destaca-se uma sér ie de ânforas procedentes de Uios, cuja forma foi  
mudando através dos tempos, a qual terá s ido f ie lmente registada nas 
moedas desse estado. 
 
Figura 59 
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Fon te :  adap tado ,  de  Joan Cos ta ,  2004 ,  p .45 .  
 
As ânforas t inham um código de ident idade que começava na sua própr ia 
forma, pela sua cor e pelas asas,  que var iavam conforme o conteúdo a que se 
dest inavam e pela s imbologia atr ibuída,  que era cunhada nas asas antes de 
as cozer.  Continham simbologia do seu lugar de or igem ou mesmo do seu 
propr ietár io (ver  f igura 60).  – “Por si mesmas as ânforas, declaravam 
a sua origem, fosse pela sua forma característica, pela sua 
cor, pela forma das asas ou, sobre tudo, de forma mais 
intencional e explícita, pelas marcas físicas que se 
cunhavam nas asas, antes de as cozer ” (Joan Costa,  2004, p.48).  
 
F igura 60 
 
Fon te :  adap tado ,  de  Joan Cos ta ,  La  imagen  de  marca ,  p :  49 .  
 
Refere também o mesmo autor  (Joan Costa,  2004) que as ânforas 
encontradas em Espanha, em Toscana ou Guadalhorce,  em Málaga e Huelva, 
são “át icas ou SOS64” ,  pela f igura que apresentam. 
Os autores Otl  Aicher e Mart in Krampen (1979) referem que os ole iros 
mesopotâmios dos séculos V e VI a.  C. marcavam as suas peças através de 
inc isões rectas de idênt ica longitude, na argi la branda. Com a combinação de 
ta is  incisões, formar-se- ia uma var iedade de possíveis marcas, cujo object ivo 
ser ia ident i f icar  o propr ietár io (ver f igura 61).  
 
F igura 61 
                                                 
64 As  ân fo ras  enc on t ram-se  c l ass i f i c ad as  po r  c l as s es ,  d ep e nd e nd o  d a  s ua  f o r ma ,  d o  ma t e r i a l ,  da  c o r  e  
p r i nc i p a l m en t e  das  asas .  
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Fon te :  A ICHER ,  O t l  e  Mar t i n  K rampen ,  S i s temas  de  s ignos  en  la  comunicac ión  v i sua l ,  
Ed i to r ia l  Gus tavo  P i l i ,  Ba rce lona ,  1979,  p :34 .  
 
Quanto a Portugal ,  é de refer ir  sobretudo Tróia (Setúbal) ,  Conimbr iga  e o 
Algarve, por se encontrarem ai  estações arqueológicas de referência com 
destaque para o período romano, que para A.M. Dias Diogo e A. Cavaleiro 
Paixão (2001)65 é o período mais paradigmát ico ao nível  da divers idade e 
quant idade de ânforas. 
Tróia encontrava-se local izada numa zona arenosa. Sem recursos 
agrícolas,  ou outros como a madeira,  a pedra e o barro,  que lhe dessem auto-
suf ic iência,  baseava a sua act ividade na pesca intensiva e na salga.  
Uma estrutura algo frági l ,  que levar ia à sua decadência e ao abandono 
depois da ruptura dos c ircui tos comercia is .  
No que diz respei to à ânforas, em Tróia, encontraram-se 471 f ragmentos 
que conservam vestígios do bordo (apenas esses foram contabi l izados),  dos 
quais 85,8% são de or igem Lusi tânia;  7,2% de Áfr ica Bizacena, 6,6% Bét ica;  
com 0,2% cada, Gál ia Narbonense e Mediterrâneo Or iental .  
Foram encontradas 12 asas de ânforas marcadas, das quais três pertencem 
ao t ipo Dressel 20 F (ânfora vinár ia de asas muito estre i tas,  longas, 
l igeiramente arqueadas, b i lobadas e de ombros alçados),  e as restantes nove, 
ao t ipo Lusi tânia 5b ( também ânforas vinár ias, com asa ovalada, pasta bege 
rosada, dura e f ina) ,  cujas marcas pertencem a três Oleiros, já conhecidos de 
outros sí t ios arqueológicos: L.E.V.GEN(ia l is) ;  ANN.GENIA(L)IS; e PHARALI.  
Segundo Diogo e Paixão (2001),  as ânforas Lusi tanas L.3,  mais 
representadas nos achados, parecem ter-se inic iado nos f inais do séc. I ,  
iníc io do séc. I I .  
 
F igura 62 
                                                 
65 D I O GO,  A . M.  D i as ;  PA I X Ã O,  A .  Ca va l e i r o  -  Ân f o r as  d e  es c a vaç ões  no  po vo a d o  i nd us t r i a l  r o ma no  d e  
T r ó i a ,  Se t úb a l .  R e v i s t a  p o r t ug u es a  de  a rq ue o lo g i a .  Vo l4 ,  n . º 1 ,  2 00 1 .  
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Fon te :  F ragmentos  de  asas  con tendo marcas ,  a  p r ime i ra  t i po  Dresse l  20  F  e  a  segunda 
t i po  L .5b .  D iogo  e  Pa ixão,  2001 ,  p .139.  
 
F igura 63 
 
Fon te :  A  p r ime i ra  t i po  Dresse l  28 ,  a  segunda  Dresse l  20  F  (D iogo  e  Pa ixão,  2001 ,  134) .  
A  te rce i ra ,  f ragmento  de  ân fo ra  lus i tana  t i po  L .5b  (D iogo,  Cardoso  e  Re ine r ,  2000 ,  p .110) .  
 
Como fo i  possível  observar,  as ânforas t iveram grande importância nas 
transacções comerciais ,  pelo que chegam mesmo a f igurar  nas moedas (como 
é exemplo Uios ) .  Alguns achados arqueológicos de ânforas, demonstram 
correntes comercia is entre Roma, Egipto e Grécia,  com outras regiões do 
norte da Europa e do Or iente próximo. 
A part i r  do séc. I I ,  o t ransporte de vinho terá começado a ser fe i to em 
barr is ,  por  serem mais prát icos (mais leves e resistentes) ,  embora as ânforas 
continuassem a ser ut i l izadas para outros produtos.  
Mar ia Pereira66 (1974, p.245)67,  refere como “os materiais romanos do 
Algarve em que estão inscritos nomes de fabricantes são 
materiais de construção, tégulas e ânforas ”.  
Segundo Mar ia Pereira (1974,) ,  as invest igações mais aprofundadas, 
surgiram na Alemanha no séc.  XIX, incid indo sobre as tégulas “ legionár ias”,  
que no séc. XX, terão cont inuidade com o trabalho de Keune (acerca das 
tégulas da XXII  legião romana).  
Al fons Kol l ing (c i tado por Maria Pereira, 2004, p.245)68 def ine fabr icos 
pr ivados e of ic iais  (a tégula legionár ia tem dimensões maiores que a c iv i l ) ,  
indica marcas de oleiro,  t ipos de car imbo, nomes e lugares e as l inhas de 
di fusão comercia l  encontradas junto aos r ios Mosel  e Reno. 
                                                 
 
67 M ar i a  Lu í sa  Ve i ga  S i l va  P e re i r a ,  M a rc as  de  O le i r os  A l ga rv i o s  do  pe r í odo  r o ma no ,  O  a rq u ó l og o  
p o r t u g u ê s ,  s é r i e  I I I ,  V o l .  V I I / I X ,  1 9 7 4 / 1 9 7 7 .  
68 Z u r  V e r b r e i t u n g  G e s t e mp e l t e r  R o m i c he r  Z i e g e l  u n d  d e r  S a a r .  A r c h e o l o g i s c h e s  K o r r e s p o n d e n z  b l a t t ,  
4 ,  1 97 4 ,  p .  8 1 -8 7 .  
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O francês Jean Chauff in (c i tado por Mar ia Pereira,  2004, p.245)69 real izou 
um estudo morfológico sobre uma inf in idade de te lhas do Bas-Dauphiné 
atendendo a caracter ís t icas formais e mater ia is,  que conclui  por exemplo que 
quanto maior o rebordo, mais ant iga a tégula. 
Em Portugal,  Mar ia Pereira (1974) refere que o pr imeiro estudo fo i  
real izado por Manuel Maia70,  na Beira Alta,  no concelho de Figueira de 
Castelo Rodr igo.  
Também Pedro Salvado71 real iza um estudo na estação arqueológica do 
chamado “Triângulo – Srª  de Mércules,  Santana e S. Mart inho” ,  no concelho 
de Castelo Branco. Com base em cinco marcas, das quais quatro são 
propr iedade do Museu Regional ,  que já haviam const i tuído interesse de 
Tavares Proença Júnior .  
Todos os estudos nacionais apontam para a fa l ta de invest igação 
aprofundada sobre as tégulas ,  os seus c ircui tos comercia is  e as zonas de 
produção. 
Nos vasos gregos72,  encontram-se marcas nem sempre fáceis de dist inguir  
uma vez que podem ser de mercadores, de oleiros, o nome da peça ou até 
preços (Mol lerup, 1997).  
Os elementos de construção romana, tais como te lhas e t i jo los, por  vezes, 
têm marcas embutidas através de cunhos (ver  f igura 64),  normalmente de 
bronze ou carvalho. Segundo Mol lerup (1997, p.32) estas podem indicar  o 
“empreiteiro, o fabricante, a origem do barro, ou o nome do 
cônsul, imperador ou membro da família imperial ” (Figura 65).  
 
F igura 64 
 
Fon te :  Car imbo  de  b ronze romano,  do  séc .  I  d .C.  (Mo l le rup ,  1997 ,  p .32 ) .  
 
 
F igura 65 
                                                 
69 L es  t u i l l e s  Ga l l o - R o ma in es  du  B as - D up h i né ,  Ga l l i a ,  t o m e  X I V ,  Pa r i s ,  1 95 6 ,  p . 8 1 - 8 2 .  
70 M an ue l  Ma r i a  da  F ons eca  An d ra de  M a i a ,  S u bs íd i os  p a r a  o  es t ud o  da  Ca r t a  A rq ue o ló g i c a  do  
Co nc e l ho  de  F ig u e i r a  de  Cas te l o  Ro d r i g o ,  d i s s e r t açã o  d e  l i c enc ia t u r a .  L i sb o a ,  1 97 1 ,  I Vo l . ,  p p .  18 5 - 18 8 .  
71 S AL VA D O,  P ed r o ,  Ma rcas  de  o l e i r o  e m t ég u l as  r o m an as  da  es t açã o  a r que o ló g i c a  do  « T r â ng u l o  –  S r ª  
d e  M érc u l es ,  sa n t an a  e  S .  Ma r t i n ho » ,  Mus eu  d e  Ta va r es  P r oe nça  J ún io r ,  Cas te l o  B r a nc o .  
72 Os vasos gregos tinham uma marca feita de caneta ou pincel, chamadas dipinti ou marcas incisivas, chamadas graffiti. 
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Fon te :  Marca  de  te lha  ce râmica  (Mo l le rup ,  1997 ,  p .32 ) .  
 
 
Marcas inc is ivas são encontradas nas lampar inas (ou f i rmalampen)  
romanas, fe i tas pr imariamente no norte de I tá l ia, mas também na I tá l ia 
central ,  nos três pr imeiros séculos depois de Cr is to.  Mol lerup (1997, p.32) 
expõe que “Desde o séc. XVI, objectos de cerâmica, incluindo 
os de majolica73, faiança, pedra e porcelana, têm sido 
marcados com letras, figuras e sinais pictóricos. Algumas 
marcas estabelecem claramente a marca do artífice e o ano de 
manufactura ” (Figura 66).  
 
 
F igura 66 
 
Fon te :  Lampar inas  romanas  do  séc .  I I  d .C .  (Mo l le rup ,  1997,  p .32 ) .  
 
Como refere Mol lerup (1997, p.33),  a lgumas marcas cerâmicas,  “incluem 
elementos tipicamente heráldicos, como coroas e cercaduras. 
Outras marcas mostram brasões; a marca de porcelana de 
Florença, mostra as seis bezantes da família Medici, e a 
porcelana Meissen identifica as espadas cruzadas do Duque da 
Saxónia ”  (ver  f igura 67).  
 
F igura 67 
                                                 
73 Louça fina de Itália 
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Fon te :  Marcas  de  po rce lana  i ta l i ana  (Mo l le rup ,  1997,  p .33 ) .  
 
As marcas de cerâmica têm sido imitadas e usadas por outros fabr icantes,  
como é exemplo as espadas cruzadas de Meissen que foram ut i l izadas por 
fábr icas inglesas (ver f igura 68). 
Conforme consta dos Painéis do Museu Vista Alegre, “Em 1824, José 
Ferreira Pinto Basto apresenta uma petição ao rei de 
Portugal para «erigir para estabelecimento de todos os seus 
filhos, huma fábrica de Louça, porcelana, vidraria, e 
processos chimicos na sua Quinta chamada Vista-Alegre da 
Ermida»”,  ao que D. João VI acede favoravelmente74 (Figura 69).  
 
 
F igura 68 
                                                 
74 A l va r á  Ré g i o  d e  1  d e  J un ho  d e  18 24 .  
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Fon te :  Marcas  f rancesas  de  po rce lana com mot ivos  he rá ld icos  e  im i tações  das  p r ime i ras  
(Mo l le rup ,  1997 ,  p .33 ) .  
 
F igura 69 
 
Fon te :  A lgumas  das  marcas  V is ta -A leg re ,  que  se  fo ram a l te rando  mui tas  vezes  a té  
con fo rme o  dese jo  dos  d i rec to res  em ve rem ne la  um t raço  pessoa l  ou  pa ra  ass ina la r  uma  
comemoração .  A  p r ime i ra  de  1824  e  a  ú l t ima  a  ac tua l  (de  2004,  comemoração  dos  180  anos ) .  
Imagens  adap tadas ,  e  ced idas  pe la  V i s ta  A leg re .   
 
 
John Murphy e Michael Rowe (1989)75 referem que nos séculos XVII  e XVII I ,  
quando começou a fabr icação de porcelana numa escala considerável ,  os 
móveis e as tapeçarias na França e na Bélgica,  as marcas eram ut i l izadas 
como garantia de or igem, enquanto os Estados di tavam regras mais 
inf lexíveis para o mercado da prata e do ouro.  
 
                                                 
75 M U R P H Y ,  J o h n ;  ROW E M i c h a e l  -  C o mo  d i se ñ a r  m arc as  y  l o go t i p os .  M é x i co :  Ed i c i o nes  G us t a vo  P i l i ,  
1 9 89 .  M an ua l es  de  d i s eñ o .  
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3.2- O segundo nascimento da marca – A marca 
obrigatória e a militar 
 
3.2.1- O sistema corporativo medieval 
Enquanto na Ant iguidade o intercâmbio comercial  t inha por base os 
produtos da cul tura agrár ia,  da pecuár ia e da pesca, na Idade Média, a 
act iv idade económica centrou-se no ar tesanato, nos of íc ios e nas indústr ias 
manufactureiras. Transi tou-se de uma ar is tocracia mi l i tar  para uma f idalguia 
rural  ou agrícola. 
Como refere Armando Castro (1980)76,  toda a sociedade assenta a sua 
existência e “personal idade”,  nas regras que regem o comportamento dos 
indivíduos, organizações e grupos. Estas regras referem-se à act iv idade 
produtiva de mater iais  dest inados ao consumo humano, às condições da sua 
distr ibuição e ao estatuto social  que conferem, mas também à sua correlação 
com o sistema pol í t ico,  económico, jur ídico, f i losóf ico e ar t íst ico,  onde o 
direi to de propr iedade será importante.  
A.  H. de Ol iveira Marques (1997)77,  menciona que a sociedade feudal ou 
medieval  era um sistema ou organização baseado na atr ibuição de terras em 
troca de serviços (normalmente rendas, protecção mi l i tar  e div ina, e outras 
formas de rendimento como agr icul tura e cr iação de gado) em que o re i  faz ia 
doações aos nobres do reino que em troca prometiam a defesa do re ino e a 
glór ia de Deus com as suas tropas. Na base desta organização socia l  
encontravam-se os servos, que trabalhavam as terras com base num 
aforamento, arrendamento ou na esperança de alcançarem um tí tulo de 
propr iedade. No campo, o servo mais do que um terreno alcançava um 
estatuto próximo ao do escravo (pois trabalhava a terra do senhor,  pagando-
lhe com parte da produção e mui tas vezes f icar iam endividados) e era na 
c idade onde t inha alguma l iberdade e maiores possib i l idades. 
Os ar t í f ices,  os cr iados de casa e os camponeses eram teor icamente l ivres 
embora est ivessem presos por contratos ou salár ios baixos dos quais 
dependiam. Porém a escravatura nunca desapareceu durante a Idade Média 
(Marques, 1997).  
Aquele que adquir ia terra e dinheiro para um cavalo e indumentár ia mi l i tar  
passava a cavaleiro-vi lão,  enquanto os restantes eram remetidos para o 
mi l i tar  peão (Marques, 1997).  
Outro dado importante,  é que a industr ial ização ar tesanal terá provocado 
uma extensão do dire i to de propr iedade sobre os bens mater ia is de uso 
                                                 
76 C A S T RO,  A r ma n do  –  H i s t ó r i a  Ec on ó mic a  de  P o r t ug a l ,  1 º  V o l ,  2 ª  Ed . ,  L i s bo a :  E d i t o r i a l  Cam i nh o ,  1 980 
77 M A RQ UES ,  A .  H .  de  O l i ve i r a  –  H i s t ó r i a  d e  P o r t u ga l :  Das  O r i g ens  ao  Ren asc i me n t o ,  V o l .  I ,  L i s b o a :  
E d i t o r i a l  P res en ça ,  19 97 .  
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quot id iano ou produtivos,  aproximando-se do que vi r ia a ser o capi ta l ismo 
(Joan Costa,  2004, p.58).  Mas refere ainda o autor,  que “A sociedade 
medieval ficou assente sobre a propriedade individual, mas 
compensou a extensão do seu campo, com a restrição da 
liberdade dos contratos, que seriam controlados pelo aparato 
estatal ” ,  deixando de obedecer a um capi tal ismo puro,  para sat is fazer as 
exigências e object ivos das corporações mesteira is  europeias.  
É no século XI,  que surge a sociedade mercant i l ,  cujas corporações 
(grémios, gui lda e of ic inas medievais) ,  marcam a passagem de um sistema 
feudo-rural ,  para uma act iv idade artesanal  pol ic iada (pelo ju iz  de of íc io) .  Uma 
vez que na Idade Média, o s istema económico estava suje i to a um r igoroso 
controlo que exig ia a “marca colect iva ”  em todos os objectos manipulados,  
que a pr incípio,  condic ionava a concorrência (garant indo o monopól io das 
vendas) – A marca começou a ser  garant ia de or igem, de produção, 
autent ic idade e qual idade (Joan Costa,  2004).  
Refere Chaves e Bel luccia (2003, p.19)78 que um mecanismo clássico de 
identi f icação comercia l ,  fo i  e é a adopção de um ícone própr io da act iv idade 
em geral ,  como seu dist int ivo,  exempl i f icando, a chave para o serralheiro,  o 
jarro de cerveja para o bar,  a roda dentada para a indústr ia mecânica,  etc. 
(ver f igura 70 e 71), ao que acrescenta – “Este sistema foi utilizado 
durante a Idade Média, para identificar a “loja” dos 
artesãos e comerciantes com um carácter de puro sinal, 
típico de um mercado baseado na procura e em grande parte 
analfabeto. E sobrevive hoje, em plena actividade, nos 
pictogramas dos sistemas de sinalização” .   
 
 
F igura 70 
 
Legenda:  P laca  de  ta lho  em Pompeia ,  há  2000  anos  (Room,  1992 :  p .13 )  
 
 
 
                                                 
78 C H A V E s ,  N o r b e r t o ;  B E L L U CC IA  Ra ú l  -  L a  m a rca  Co rp o r a t i va :  Ges t i ón  y  d i s eñ o  d e  s í mb o los  y  
l o go t i p os .  Bu en os  A i r es :  Pa id ós ,  20 03 .  
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Figura 71 
 
Fon te :  Antón io  dos  San tos  Pere i ra ,  p :  200  e  201 .  1 -  Pedre i ro  João  do  To ja l ,  Tomar  em 
1498 ;  2 -  Tece lão  Brás  Fernandes ,  Tomar  em 1517;  3 -  Fe r rador  Gonça lo  Rodr igues ,  Se túba l  
1510 ;  4 -  Barbe i ro  An tão  Fernandes ,  rende i ro  dos  mo inhos  e  azenhas  do  convento  de  Tomar  
e ,  1522.  
 
 
Escreve Marques (1997, p.160)79 que o s istema corporat ivo não surgiu em 
Portugal  antes de f inais da Idade Média devido à for te inter ferência e controle 
do re i  e dos concelhos, bem como dos camponeses e pequenos propr ietár ios,  
obr igando os art í f ices a cr iarem associações “rudimentares”  como confrar ias 
rel ig iosas e os arruamentos por prof issão, mas que só séc.  XIV terá surgido 
em Lisboa o pr imeiro esboço de uma corporação até que na década de 
Quatrocentos se cr iaram efect ivamente.  
Segundo Arnold Hauser (1955)80,  os pedreiros,  art is tas e art í f ices dos 
séculos XII  e XII I  estavam organizados cooperat ivamente em Lodges  sob a 
direcção ar t íst ica e administrat iva de pessoas aprovadas ou escolhidas por 
quem encomendava a obra.  A função de administrador (magister  operis ,  
mestre de obra)  era o de fornecer mater ia is  e trabalho, o mestre pedreiro 
(magister  lapidum)  t inha a responsabi l idade ar t íst ica e podia acumular  a 
d is tr ibuição das tarefas e a coordenação de trabalho. Equipas de trabalho 
com elementos mais ou menos constantes, embora fossem cr iadas em função 
das dimensão da obra e que dependendo do trabalho estavam em constante 
mobi l idade. 
Refere Hauser (1955),  que à medida que o t rabalho assim o just i f icava, 
pr imeiro os art is tas e art í f ices e nos f inais do séc. XV os pedreiros iam-se 
f ixando e cr iando gui ldas81,  protegendo-se dessa forma da concorrência vinda 
de fora.  No séc. XVII I  os regulamentos das gui ldas  terão passado a proteger82 
os interesses corporat ivos e simultaneamente os dos consumidores, embora 
l imitassem a l ivre concorrência e porque estabeleciam níveis de qual idade 
mínima que serviam os própr ios propósi tos de ambas partes. Para assegurar 
o cumprimento obr igatór io das normas, e dos dire i tos das restantes 
                                                 
79 M A RQ UES ,  A .  H .  de  O l i ve i r a  de  –  H i s t ó r i a  d e  Po r tu ga l :  Da s  O r i ge ns  a o  R e n as c i m e n t o ,  V o l .  I ,  L i s bo a :  
E d i t o r i a l  P res en ça ,  19 97 .  
80 HA USE R,  A r no l d .  H i s t ó r i a  So c i a l  da  A r t e  e  da  Cu l t u r a .  L i s bo a :  Jo rn a l  do  Fo ró .  Vo l .  2 .  Cap .  5  
81 Ass oc iaç ões  d e  Au x í l i o  Mú tu o  c ons t i t u í d as  na  I da d e  M éd i a  e n t r e  c o r po r açõ es  d e  ope r á r i os ,  a r t es ão s ,  
n e g o c i a n t e s  o u  a r t i s t a s .  F u c i o na va m  d e  f o rm a  s e me l ha n t e  aos  s i n d i c a t os  p r o f i s s i o n a i s  a c t u a i s .  
82 F r e qu en t e me n t e  e m d i ve r s as  p r o f i s s ões  e  pe r í od os  d a  h i s t ó r i a ,  f o r a m c r i a d as  co rp o r açõ es  pa ra  
d e f en de r  e  g a ra n t i r  i n t e ress es  do  g r up o .  
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corporações, uma vez que a concorrência era proibida e punida,  os produtos 
dever iam ser ident i f icados com a marca corporat iva (da gui lda) .  
Obedecendo a um controlo real izado pelo juiz de of íc io,  a marca 
corporat iva garant ia a qual idade dos produtos (ao nível  dos mater iais  e dos 
processos empregues) e o respei to pelas competências das demais of ic inas 
(Figura 72).  
 
F igura 72 
 
Fon te :  Es te la  funerá r ia  com s ina is  de  o f í c ios ,  séc .  XV .  (Marques ,  1997 ,  p .160) .  
 
Independente da marca corporat iva,  a do artesão (mais discreta) era s inal  
de or igem ou de autor ia (Figura 73),  que actuava como garantia em caso de 
reclamação. No caso de um objecto que passasse por vár ios ar tesãos, ia-se 
inclu indo a respect iva marca,  mais a do controlo da of ic ina.  
 
Figura 73 
 
Fon te :  Marca  de  Bar t l  Jann i tze r ,  membro  de  uma cé leb re  famí l i a  de  Our i ves  Nuremberga,  
ce rca  de  1575  (Joan  Cos ta ,  2004,  p .60) .  
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As marcas das gui ldas, muitas vezes apostas em simultâneo com as 
individuais,  t inham como função controlar  a quant idade e garant i r  a qual idade 
dos produtos comercia l izados pelos of ic iais  da corporação. Numa função em 
tudo idênt ica à das actuais denominações de or igem ou cert i f icações de 
qual idade. 
Para além das marcas ordinár ias,  exist iam ainda as das manufacturas reais 
d ist inguidas com a carta de provedor of ic ia l .  
Os mercadores que efectuar iam as vendas fora dos mercados locais,  
marcar iam os produtos comercia l izados ( junto da marca fabr icante) ,  para 
atestar  a sua propriedade durante o armazenamento e o transporte, 
protegendo-se dos fa ls i f icadores (Figura 74).  Conta-se que um tal  de Ephraim 
How se fazia chamar Now, lançando ta l  rumor, para se precaver das 
fa ls i f icações (Joan Costa, 2004).  No entanto, os procedimentos al fandegár ios 
também auxi l iar iam neste controlo de qual idade. 
 
Figura 74 
 
Fon te :  Marca  de  mercadores  e  nav io  mercan te  do  séc .  X IV  (Na ta f ,  1981 ,  p .296) .  
 
Tendo em conta o direi to de propr iedade vigente,  mui tas sociedades 
mercantis ,  estabeleciam-se com a esperança de obterem reconhecimento 
jur ídico tendo em vista pr ivi légios poster iores. Pr imeiro os mercadores 
marít imos, empreendedores de transportes,  seguidos pelos pedreiros,  
ta lhantes e ole iros.  
Em 1268, Ét ienne Boi leau terá apresentado o l ivro dos of íc ios  em París, 
que al ic iava todas as comunidades prof iss ionais a dotarem-se de estatuto 
socia l  e que segundo Joan Costa (2004),  se tornou em documento of ic ia l .  
Comunidades prof iss ionais ter-se-ão fundado com o object ivo do bem-estar  
e do contr ibuto socia l ,  onde o trabalho não era o agrícola,  mas o da 
transformação de mater iais  em bens de uso e intercâmbio.  
A coexistência na sociedade entre pr imeiros of íc ios e o poder não terá s ido 
fác i l  e a agi tação popular acabaria por se insurgir  em vár ias regiões i ta l ianas, 
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f rancesas, belgas,  e alemãs e terá s ido este contexto sócio-pol í t ico e 
económico a manter-se até ao Liberal ismo do séc. XVII I .  
Ao longo da Histór ia,  somaram-se as re iv indicações dos ar t is tas, para 
obterem o reconhecimento da sua importância socia l  com um estatuto 
condigno. 
Segundo os histor iadores, o Arquitecto l iderou o movimento humanista 
i ta l iano quatrocentis ta,  nos f inais da Idade Média,  que através de manifestos,  
greves, pet ições, etc. ,  conduziu à obtenção do estatuto socia l  de “nobi l i tà ” .  
Terá s ido no séc. XV, pouco antes do Renascimento. Por exemplo Pedro Dias 
(1995, p.15),  refere que desde o iníc io até meados do séc.  XV que 
“projectistas e executantes de obras de arquitectura 
percorreram um árduo caminho, para alcançar um novo estatuto 
social e libertar-se das teias entretecidas, durante a Idade 
Média ” .   
Ví tor  Serrão (1983)83 expl ica que como na Ant iguidade, na Idade Média,  
desprezava-se todo aquele que trabalhasse com as mãos, da mesma forma, 
os ar t í f ices das ar tes e of íc ios foram invar iavelmente considerados “of ic ia is 
mecânicos” ,  sem dire i tos sociais  para além daqueles obt idos na corporação. 
Ao contrár io de advogados e notár ios cujo produto era considerado como 
super ior  em resultado e inte lecto,  f ruto de homens l ivres; os restantes ar t istas 
estar iam adstr i tos ao mundo infer ior  dos que trabalhavam com as mãos, 
desde a Ant iguidade, entendidos como plebeus e ignorantes, quase escravos 
e mui tas vezes subordinados ao hermetismo r ígido das corporações sem 
individual idade cr iadora referem Vítor  Ferrão (1996)84 e Hauser (1955).  
A sociedade da Idade Média viveu um tempo virado para o cul to da Igreja e 
da espir i tual idade cr is tã,  do qual  a arquitectura fo i  um bom exemplo; os 
mestres pedreiros ou “magister  oper is” ,  ser iam art í f ices colect ivos,  que 
dominavam a tecnologia da construção e dir ig iam equipas de emprei tada e as 
plantas e os alçados estar iam algumas vezes sobre a alçada das ordens 
rel ig iosas (Serrão, 1996).  
A div isão de estratos sociais da Idade Média terá const i tuído importantes 
focos de tensões socia is que, catal isados por uma conjuntura económica 
recessiva desde meados do século XIV, terá culminado com a af i rmação dos 
of íc ios,  nuns casos, e noutros com o reforço do patr ic iado.  
É no séc. XV, que o espír i to renascimentis ta i ta l iano, junto com o crescente 
respei to pelas artes perante as autor idades c i tadinas, terá in ic iado a 
al teração do estatuto do ar t is ta (Vítor  Ferrão, 1996).  
                                                 
83 S E R RÃ O ,  V í t o r ,  O  Ma n e i r i s m o  e  o  Es t a tu to  S oc i a l  d os  P in t o res  Po r t u g ue s es ,  I m p r ensa  
Nac i on a l / C asa  da  M oe da ,  L i sb o a ,  1 98 3 .  
84 A n á l i se  da  e vo l uçã o  d o  es ta t u to  do  a r t i s t a  d es de  “ mec ân i c o ”  das  c o r po ra ç õ es  me d i e va i s  p a r a  a r t i s t a  
i n d i v i d ua l i za do  e  l i v r e  no  de a l b a r  da  I d ad e  M o de r na :  Con qu i s t a  d a  L i be rda d e .  L i sb o a :  Fa cu ld ad e  d e  
L e t ras  da  U n i ve rs i d ad e  d e  L i s bo a .  P o l i c op ia d o .  
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Fi l l ipo Vi l lani85 é um dos pr imeiros letrados a lutar  contra o estatuto de 
infer ior  das Belas Artes,  procurando mostrar  que também eles usavam e 
cul t ivavam a geometr ia ou a gramát ica.  Com a mesma intenção, segue- lhe os 
passos o arquitecto Leon Batt is ta Albert i ,  que no seu tratado Del la 
Archi tet tura,de ressaibos vi t ruvianos ,  af i rma que a geometr ia é a mãe de 
todas as ar tes (Vítor Ferrão, 1996).  Também Leonardo da Vinci ,  nos seus 
escr i tos retoma os mesmos argumentos, ao abordar a questão da perspect iva.  
O duque Urbino Frederico86 e Poggio Bracciol in i87 terão s ido das pr imeiras 
ent idades a defender a al teração do estatuto do art is ta,  mas seguidos por 
mui tos,  provavelmente,  anunciando o iníc io do l iberal ismo prof iss ional e 
comercial .  
O tr iunfo da “ l iberdade” em I tál ia do séc. XV, terá sido seguido em muitos 
países,  espalhando-se ao longo do séc.  XVI pelo Ocidente cr is tão.  
Em Portugal ,  todo o processo terá s ido mais tardio,  mas ter-se-á al terado a 
posição social  do ar t is ta nos f inais do séc. XVI e ao longo do séc.  XVII(Vítor  
Ferrão,  1996).  
Pedro Dias (1995) refere que em Portugal,  o novo estatuto também teve 
defensores, dos quais se destacou Francisco de Holanda com os seus 
tratados da Pintura Ant iga  e Diálogos em Roma  (1548),  ou outros poster iores 
como Da Ciência do Desenho,  Do Tirar  Pólo Natural  e Da Fabr ica Que Falece 
à Cidade de Lisboa enalteceu a nobreza da prof issão que considerava como 
arte l iberal  de car iz intelectual  (o arqui tecto teór ico) .  Porém, exist i ram 
opositores à mudança de estatuto,  como Sylvie Destar te (c i tado por Pedro 
Dias, 1995),  que defendiam a permanência do mestre-de-obras de tradição 
medieva. 
Será de refer ir  que o processo de transição não fo i  repent ino, assim 
exempl i f ica Mol lerup (1997),  com o que ocorreu em França e na Dinamarca, 
entre 1751 e 1791 (Paris) ,  com a ext inção das gui ldas e dos seus pr iv i légios,  
a assinatura (com o nome do produtor)  do objecto de mobi l iár io tornou-se 
obr igatór ia por decreto ( f igura 75).  No entanto,  refere o autor,  que apesar de 
decretado, mui tos móveis deste período não têm marca, provavelmente 
porque o seu produtor não pertencer ia à corporação ou a qual idade do 
produto ser ia infer ior,  o que terá levado a que o Estado aumentasse o 
controlo.  
 
 
 
                                                 
85 L i b r i  d e  o r i g i ne  c i v i t a t i s  F l o re n t i a e ,  de  14 04 .  
86 E m 14 6 8 ,  es c r e ve  u m t e x t o  o n de  l o u va  a  qu a l i da de  d a  a rq u i t ec t u r a  c omo  a r t e  l i b e r a l ,  q u e  u t i l i z a  a  
g e om e t r i a  e  a  a r i t mé t i c a .  
87 S o l i c i t a  a  desv i n c u l açã o  l e ga l  do  a r t i s t a ,  do  a pa re lh o  mes t e r a l .  
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Figura 75 
 
Fon te :  Per  Mo l le rup ,  1997,  p .41 .  
 
Acrescenta Mol lerup (1997), que na Dinamarca, durante o período de 1813 
a 1841, a marcação do mobi l iár io com o nome do produtor ,  apenas estava 
reservada aos membros da Gui lda de produtores de cadeiras de Copenhaga, 
até que, após 1841, terão passado a usar a marca corporat iva. Enquanto que 
os fabr icantes de armár ios terão inic iado a marcação do s igno da Gui lda 
entre1837 e 1842 (Figura 76).  
 
F igura 76 
 
Fon te :  Per  Mo l le rup ,  1997,  p .41 .  
 
No século XIX, alguns dos fabr icantes de armár ios terão começado a 
marcar voluntar iamente os seus mobi l iár ios,  ut i l izando rótulos de papel,  
graf icamente pouco individual izados ( f igura 77).  
 
F igura 77 
 
Fon te :  Per  Mo l le rup ,  1997,  p .41 .  
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Também nos Estados Unidos, as comunidades Shakers,  terão ut i l izado 
decalques para marcar o seu mobi l iár io,  cujo exemplo mais ant igo,  conhecido, 
data de 1873 ( f igura 78,  Monte Líbano, Nova Iorque)  
 
 
F igura 78 
 
 
Fon te :  Per  Mo l le rup ,  1997,  p .42 .  
 
 
3.2.2- A heráldica  
A ut i l ização mi l i tar  dos escudos de defesa (caracterís t icos de uma região 
ou povo),  ut i l izados desde a Ant iguidade pelos gregos, romanos, japoneses,  
chineses, índios americanos, germanos entre outros, poderá estar  na or igem 
da heráldica. Não será por acaso que na sua abordagem histór ica da marca,  
Per Mol lerup (1997, p.16),  começa por dizer que “talvez a primeira 
marca de identificação gráfica, tenha sido a marca de um 
proprietário. Poderá ter sido um simples sinal para mostrar 
que a arma pertencia a um homem em particular ” ,  lembrando o autor 
que a di ferenciação da propr iedade era importante, embora como se verá, a 
própr ia forma do escudo t inha object ivos ident i tár ios. 
Esclarece F. P. de Almeida Langhans (1966, p.3)  que “Não vale a pena 
remontar às hieráticas estilizações, de tão tocante beleza, 
dos egípcios, nem às violências estilísticas dos baixos-
relevos dos assírios e caldeus. Basta saber que já na Grécia 
apareceram emblemas heráldicos nos escudos redondos dos 
hoplitas conforme testemunham as decorações figurativas de 
ânforas e de vasos historiados de elegantíssima cerâmica 
helénica. Cabeças de leão, leões passantes, cães, touros e 
muitas outras figuras do mesmo género ornamentavam os 
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escudos, como se pode ver na gravura do trombeteiro88”  (ver 
f igura 79).  
 
 
 
F igura 79 
 
Fon te :  A lme ida  de  Langhans ,  1966 ,  p .5 .  
 
Entre as f iguras naturais heráld icas, o leão e a águia são muito frequentes, 
atr ibuindo-se provavelmente ao pr imeiro o cul to estét ico e s imból ico, que se 
encontra nas cul turas egípcias e persas ou nos escudos gregos (Figura 80).  
 
F igura 80 
 
Fon te :  A lme ida  de  Langhans ,  1966 ,  p .103 .  
 
Como se refere anter iormente,  a águia é muito frequente,  desde a 
Ant iguidade, usada por Sumérios, Assír ios,  Caldeus e Persas (Figura 81).  
Segundo  F. P. de Almeida Langhans (1966, p.4) ,  a f igura da águia aparece 
“no topo das insígnias das legiões do senado e do Povo 
Romano” ,  provavelmente,  herdada de outros povos. Porém, devido ao 
pragmatismo romano, ser ia representada de forma real is ta.  
 
F igura 81 
                                                 
88 L A NG HA NS,  F .  P .  d e  A l me id a ,  He r á l d i c a  :  c i ê nc i a  de  t em as  v i vo s ,  L i sb o a  :  Fu nd aç ão  Nac io na l  pa ra  a  
A l eg r i a  n o  T rab a lh o ,  1 9 66 .  
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Fon te :  A lme ida  de  Langhans ,  1966 ,  p .108 .  
 
Já a águia bicéfala poderá ter  surgido quando o impér io romano se tornou 
uma diarquia repart ida por dois Césares (um com assento na c idade eterna e 
outro em Constant inopla) .  Ao que relembra Langhans (1966, p.4)  que “Não 
deve, em todo o caso, passar sem menção o facto dos 
exemplares mais antigos que se conhecem de águias bicéfalas, 
virem todos da Ásia Menor e Bizâncio” e que “do Santo Império 
aquela figura quimérica passou ao Império dos Czares, ao 
Austro-Hungaro e a outros Estados. ” 
Conta Langhans que com a dissolução do Impér io Romano do Ocidente,  aí  
se instalaram os ancestrais germânicos,  que terão real izado fei tos heróicos,  
os quais representavam nos seus escudos. 
A presença das cores nos escudos e brasões, parece ter  s ido motivo de 
ref lexão de alguns estudiosos. Algumas hipóteses apontavam para razões 
decorat ivas,  enquanto que a maior ia, talvez as mais credíveis,  para a função 
de ident i f icação e reconhecimento.  
A esse propósi to,  d iz  Joan Costa (2004, p.55) que “De facto, nestas 
armadas feudais onde nada distinguia sistematicamente o 
amigo do inimigo, era com efeito muito importante, fazer-se 
reconhecer, e os sinais cromáticos foram o modo mais eficaz, 
facilitando a identificação imediata ”.  
No entanto, a ident i f icação e reconhecimento,  ser iam fei tos apenas com 
base nos códigos cromáticos, pois f requentemente, a forma dos escudos 
relacionava-se com a or igem geográf ica, obedecendo a um código formal,  
s imból ico (Figura 82),  reforçado pelas insígnias ou f iguras que neles eram 
pintadas. 
 
Figura 82 
 
Fon te :  Baseado  em,  A rmando  Mat tos  (1961 ,  p .28 )  e  A lme ida  Langhans  (1966,  p .52 ) .  
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1 -  Escudo  C láss ico  po r tuguês ;  2 -  Escudo  por tuguês ;  3 -  Escudo e l i pso ida l  ou  Ovado ,  de  
o r igem i ta l i ana  e  ac tua lmen te  usado pe lo  c le ro ;  4 -  L i son ja ,  c r iada  pa ra  receber  as  a rmas  
femin inas ;  5 -  Escudo  F rancês ;  6 -  Escudo  Ing lês ;  7 -  Escudo A lemão;  8 -  Escudo  I ta l i ano .   
 
 
Em Portugal  e um pouco por toda a Europa, no período antecedente à 
heráld ica,  aproximadamente do ano 1130, por vantagem bél ica e semiót ica 
considerou-se que a emblemática da bandeira,  dos selos de val idação e dos 
escudos deveria ser  igual  (Norton, 1987).  
Durante as batalhas, os escudos terão sido combinados com outros meios 
de comunicação, como são exemplo o toque de batalha,  o pendão e a 
decoração especial  do escudo do chefe do grupo. 
Langhans (1966, p.5) refere que “a Heráldica nasceu nos campos de 
batalha. Depois é que passou, cheia de pompas, para os 
festivos campos de torneio ”  e portanto,  terão s ido duas as pr incipais  
razões para o surgimento de uma simbologia ordenada. A pr imeira,  
relacionada com a necessidade de dist inguir  vár ios grupos de Homens de 
armas, certamente anónimos dada a fal ta de uni formes mil i tares ou ainda 
pelos elmos que ocul tavam o rosto,  como refere Per Mol lerup (1997, p.17) – 
“Como os cavaleiros estavam frequentemente cobertos por 
armaduras, as marcas de heráldica no escudo, roupa, elmo e 
cavalo ajudavam a identificar o combatente” .  Porém, também o 
enorme e crescente espír i to de est i rpe, levar ia a que fosse indicada a 
proveniência e a chef ia.  
Era à vol ta da insígnia que os combatentes se agrupavam, em sinal  de 
f idel idade ao chefe,  cujo sinal  impunha ordem e discip l ina nas formações (ver  
f igura 83). 
 
 
F igura 83 
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Fon te  Um g rupo  de  combaten tes  lu ta  em redor  de  um che fe ,  cu ja  i ns ígn ia  é  uma ca lde i ra .  
A lme ida  de  Langhans  (1966 ,  p .7 ) .  
 
 
A segunda razão é or iunda da prát ica de justas e torneios (Figura 84) onde 
eram exib idas as façanhas pessoais ou famil iares através dos ornamentos 
dist int ivos, cer tamente or iundos das batalhas, que permit iam a identi f icação 
dos cavaleiros anunciados pelos arautos. A esse propósito d iz  Almeida 
Langhans (1966, p.6)  que “Como a concorrência de cavaleiros a 
estes festivais fosse grande, houve a necessidade de 
regulamentar os sinais de identificação, marcando-se as 
cores, as partições dos escudos, as peças, a sua composição 
e o seu número ”.  
 
Figura 84 
 
Fon te :  Cava le i ro  po r tuguês  da  famí l i a  Cou t inho ,  der ruba  o  seu  adversá r io .  Fon te :  A lme ida  
de  Langhans ,  1966 ,  p .8 .  
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A mesma opinião de Almeida Langhans (1966) é part i lhada por Armando de 
Mattos (c i tado por Langhans, 1966),  que diz que “As figuras e emblemas 
que os cavaleiros usavam pôr nos escudos e nos elmos, e, 
ainda, nas gualdrapas das montadas a fim de serem 
reconhecidos nas justas, duelos e torneios, tão em voga na 
Idade Média, é que deram origem ao aparecimento da 
heráldica, que nas cruzadas encontrou a sua sistematização e 
ordenação. 
As armas mais antigas de que há memória na Europa, são as 
de Rui de Beaumont, de 1087-1110. data, pois, a heráldica 
documentalmente, do final do século XI, princípios do século 
XII ”89.  
Opinião que poderá ainda, ser  reforçada pelas elações de alguns 
histor iadores, c i tadas por Per Mol lerur  (1997, p.17) – “A heráldica tem a 
sua origem em meados do séc. XII. Foi sugerido, que as 
marcas de heráldica foram usadas pela primeira vez pelos 
cruzados que responderam ao apelo Papal de 1095 para 
participação nas Cruzadas (1096-1270) combatendo muçulmanos 
na Palestina. Marcas de heráldica nas roupas, escudos e 
bandeiras, ajudavam os cruzados a reconhecerem-se. Alguns 
historiadores referem que o contacto visual com a cultura de 
Este, resultou numa influência oriental na Heráldica ”.  
Segundo Manuel  Artur  Norton (1987)90,  na baixa Idade Média,  a 
necessidade de aperfe içoar a organização mi l i tar em tempo de paz levou à 
mult ip l icação de justas e torneios de cavalar ia,  act iv idade ainda não 
regulamentada em termos de regras de intervenção que contr ibuíssem para a 
disc ip l ina e prestígio dos eventos. As “normas deveriam ser aceites 
por participantes e reconhecidas em toda a Europa cristã, 
levando ao surgimento dos Oficiais de Armas ou os antigos 
Arautos91, cujas regras originaram a heráldica a princípios 
do séc. XII, embora em Portugal apenas sejam citados desde o 
séc. XIII92 (Norton, 1987 p.135).  
Durante as justas, a ident i f icação dos cavaleiros era fe i ta pelos arautos – 
heraldos – que faziam a identi f icação dos brasões.  De onde vem a prát ica das 
armas brasonadas, do germânico brasen ,  que s igni f ica tocar instrumentos de 
sopro, ou porventura as trombetas usadas para chamar a atenção da 
                                                 
89 M a nu a l  d e  He r á ld i ca  Po r t ugu es a  
90 A  H e r á l d i c a  e m  P o r t u g a l ,  V o l .  I ,  L i s bo a :  P o r t u ga l ,  D i s l i v r o  H i s t ó r i c a  
91 H e rá l d i c a  é  a  a r t e  d os  a r au t o s  o u  h e r a ld os ,  os  me ns a ge i ro s  d os  b e l i ge ra n t es ,  q u e  a nun c i a va m c o m 
t r o m pe t as  ( b r as en )  me nsa ge ns  de  paz  o u  t r ég u as  p a r l a m en t a r es  ( os  se us  c on hec i me n tos  dos  s i n a i s  
t am b ém e ra m u s a dos  pa ra  ob se r va r  mo v i m e n t açõ es  i n im ig as )  ( La ng ha ns ,  19 66 ) .  
92 F o i  nes t e  sécu l o  q ue  os  A r au tos  pass a r a m a  t e r  su p o r t e  j u r í d i c o  ( N o r t o n ,  19 87 ,  p . 14 0 . ) .  
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assistência.  Segundo Almeida Langhans (1966) “Os arautos e os passavantes 
dependiam de certos of ic ia is  régios – os reis  de armas – que t inham por of íc io 
o estudo dos brasões e do seu dire i to”93.  
Com o aparecimento da armadura e do elmo, os cavaleiros tornaram-se 
totalmente anónimos, pelo que se exig ia uma marca dist int iva que 
assegurasse o reconhecimento dos contingentes. Ainda que a ut i l idade 
di ferenciadora do escudo fosse importante, o seu valor defensivo era cada 
vez mais desnecessário,  provocando a sua redução de tamanho até cair  em 
desuso no f inal  do séc. XIV. 
Novos s ignos subst i tuíram o escudo, como estandartes, emblemas, 
penachos, escudos pintados, quimeras, até ao surgimento do uni forme mi l i tar  
no séc. XVII I  e aos penachos e fa ixas que or ig inaram as insígnias de 
graduações (Figura 85).  
 
 
F igura 85 
 
Fon te :  adap tado  de  Joan  Cos ta  (2004) ,  pp .57  
 
 
Perdida a função sinal izadora mi l i tar  do escudo, este terá s ido convert ido 
pelos monarcas feudais em símbolos do seu nome próprio perante a 
sociedade de posse e s i tuação genealógica. 
A part i r  do século XI,  a heráldica expande-se por toda a Europa como 
prát ica de expressar f igurat ivamente a ident idade pessoal  e fami l iar .  Face à 
general izada i l i teracia da época, a expressão ideográf ica ou pictográf ica do 
nome surge como forma de of ic ia l izar documentos.  
                                                 
93 F o r am es t es  f u nc i o ná r i os  do  re i n o ,  a  o rg an i za r  os  c a t á l ogo s  d as  a r mas  f a m i l i a r es  –  os  A r mo r i a i s  –  
q u e  e m Po r t u ga l  ap a r ec e r am n o  f i n a l  d o  s éc .  X V ,  s éc .  V I .  
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Começando a heráld ica por ser ut i l izada durante o feudal ismo mi l i tar ,  fo i  
retomada para descrever re lações genealógicas entre famíl ias nobres, até 
chegar f inalmente aos of íc ios e corporações. 
Para realçar um fei to famil iar  havia quem associasse elementos 
nominativos ao brasão, como é o caso do nome ou da legenda heráld ica 
(div isa) ,  em tudo equivalente ao actual  s logan (Figura 86).  
 
F igura 86 
 
 
A capacidade de di ferenciação ter-se-á tornado di f íc i l ,  dado o carácter  
abstracto das f iguras dos brasões, levando ao surgimento de f iguras naturais 
animais;  f iguras naturais,  como f lores,  p lantas,  r ios,  astros e f rutos; f iguras 
art i f ic ia is , como rodas-dentadas, castelos, hél ices e outros; e a f igura humana 
– armas falantes (séc. XIX) – assim, o esclarece Almeida Langhans (1966, 
p.99) “Esgotadas todas as combinações por meio do elemento 
puramente abstracto e geométrico, que o racionalismo 
filosófico dos século XIII e XIV justificavam através dos 
seus esquemas mentais, a inventiva heráldica teve de 
recorrer a outras fontes. Voltou-se para a natureza visível 
e palpável e começou a povoar o brasonário de figuras 
capazes de exprimirem os motivos que se expunham à faculdade 
comparativa e analógica desses poetas dos símbolos que foram 
os arautos e os passantes ”,  porém por detrás dessa prát ica estar iam 
também factores f inanceiros re lac ionados com a aquis ição de brasões. 
Segundo Almeida Langhans (1966),  in ic ia lmente, para obter um brasão,  
cada um podia escolher o que lhe aprouvesse (uso de armas assumidas),  mas 
mais tarde, a heráldica tornou-se mais complexa e a forma de obter  as armas, 
passou a resid ir  na herança famil iar  ou na louvada concessão do soberano (o 
rei  através de carta de armas).  
Em alguns países do norte da Europa, o uso de armas adoptadas terá 
continuado. Pr incipalmente os art is tas e os of ic ia is mecânicos das grandes 
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c idades manufactureiras, ut i l izavam siglas e monogramas com configurações 
heráld icas (antepassados das marcas comerciais) .  
Por exemplo,  em Portugal ,  o uso de armas escolhidas pelos interessados,  
não foi  mui to prat icado, pois à excepção das corporações ou inst i tu ições 
rel ig iosas,  a sua fonte era hereditár ia ou concedida pelo monarca94.  
Porém, ao tornar-se heredi tár io,  o escudo de armas confer ia maior 
prestíg io,  razão pela qual ,  segundo Norton (1987),  os vassalos e os novos 
armigerados muitas vezes t inham como base o brasão dos seus senhores, o 
que or iginar ia confusão e mesmo a ju lgamentos em tr ibunal.   
No f inal  da idade média,  o poder real  começa a regulamentar o uso do 
brasão, restr ingindo-o às famíl ias nobres ou nobi l i tadas, def in indo regras de 
concepção em função da l inhagem, e tornando a sua concessão numa fonte 
de rendimento para os cofres do estado. A heráld ica nobre (representando 
uma pessoa e consequentemente confer indo status socia l)  fecha-se num 
apertado formal ismo de normas, enquanto a heráld ica burguesa 
(representando um negócio ou produtor)  evolui  para as formas dos logót ipos e 
dos símbolos ( f igura 87),  como se poderá comprovar pelas palavras de 
Almeida Langhans (1966, p.317) “Não chegou a formar-se, entre nós, 
uma Heráldica burguesa ou popular. A razão disto é simples: 
desde que se atingia certo grau de cultura e de abastança, 
as famílias ascendiam, com relativa facilidade à Nobreza, 
com todos os direitos e deveres inerentes ao novo estado ”95.  
 
F igura 87 
 
Legenda:  1 -  O la r ia  de  Co imbra  de  1744 ;  2 -  F i l i g rama de  1868,  usada  po r  Joaqu im de  Sá  
Cou to ;  3 -  Marca  de  p ra ta  do  con t ras te  de  Évora  Lu ís  Nunes ,  reg is tada  em 1738 .  
Per Mol lerup (1997, p.20) refere que as “armas falantes têm um 
relevo especial no assunto das marcas comerciais, pois são 
um brasão que faz uma combinação visual sobre o apelido do 
                                                 
94 P a ra  s e  t e r  ace sso  á  ca r t a  de  n ob rez a  e r a  n ec essá r i o  f aze r  p r o va  de  q ue  n ão  ha v i a  n os  
i n t e r es s a dos ,  s an gu e  á ra b e  o u  j u de u ,  da í  o  va l o r  da  a n t i gu i da de  do  b ras ã o ,  e mb or a  L an g ha ns  ( 19 6 6 ,  
p . 2 62 ) )  r e f i r a  “que se concediam muitas vezes, cartas de brasão e eram nelas 
reconhecidas, como boa e bem provada, uma linhagem sem antiguidade, só para 
atribuir ao titular o direito a brasão reconhecido de família vetusta ” .  
95 E m Po r t ug a l ,  c om a  d í v i da  ac um u la da  pe la  f a mí l i a  r e a l  qu e  u l t r a p assa va  l a r ga m en t e  as  s uas  
c ap a c i d a d e s  f i n a n c e i r a s ,  o  r e i  D .  L u í s  c onc ed e u  t í t u l os  à  g r a nd e  b u r gu es ia ,  c o m o  f o r ma  d e  c on qu i s t a r  o  
a p o i o  d e  q u e  n e c e s s i t a va .  Mas  e r a m t í t u l o s  c o n c e d i d o s  n a  g e n e r a l i d a d e  p o r  u ma  v i d a  o u  d u a s ,  vo l t a n d o  
á  c as a  r ea l  pa ra  d i s p os i ç ã o  do  r e i .    
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proprietário, ou por significado literal ou pelo som do 
nome. Implicam que o nome exista antes das armas. No 
entanto, a relação causal foi algumas vezes ao contrário: o 
portador escolheu o seu apelido pelas suas armas. Quando o 
rei dinamarquês, Frederico I, em 1526 decidiu que a nobreza 
deveria adoptar apelidos, alguns nobres simplesmente 
escolheram a descrição das suas armas. Rosenkrantz, 
dinamarquês para «grinalda de rosas», é um exemplo de um 
nome descritivo ” (Figura 88).  
 
F igura 88 
 
Fon te :  1 -  Be l l ’ s  Whisky ,  Mo l le rup  (1997 ,  p .  20 ) ;  2 -  Marca  dos  Fa lcões  res iden ts  em 
Por tuga l  e  o r iundos  de  Ber l im  A lmeida  Langhans  (1966 ,  p .316) .  
 
 
Quanto às corporações, serve para galardoar os actos já prat icados, a 
concessão do dire i to de uso de brasão de armas, que em Portugal ,  no caso 
das corporações, é confer ido pelo Estado96,  demonstrando o nível  h ierárquico 
das corporações97.  
Uma vez que a corporação representa mais do que uma act ividades, o 
símbolo deverá representar  o denominador comum, que não deve contrar iar  
as regras heráld icas (Figura 89).  
 
 
 
 
                                                 
96 Dec re t o -L e i  n . º 42 9 55 ,  de  2 7  de  Ab r i l  de  196 0 .  
97 T a l  p r á t i c a  a i n d a  h o j e  s ubs i s t e ,  e m bo ra  t od a  a  l óg i c a  h e rá l d i c a  t en ha  g ra n des  re l aç õ es  à  a r t e  m i l i t a r .  
Nos  a nos  50  em  P o r t u ga l ,  p a r ec e  t e r  h a v i d o  um a  e xa l t aç ão  d a  I d a de  M éd i a ,  n u ma  p r ocu r a  d o  “ o r i g i na l  
o u  ge nu í n o ”  que  l e vo u  a  q ue  m u n i c íp i os  e  co r po raç ões  ado p t asse m b r asõ es .  
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Figura 89 
 
Fon te :  A lme ida  Langhans  (1966 ,  p .73 ) .  
 
Segundo Per Mol lerup (1997, p.20),  por  entre as ideias úteis a reter ,  está o 
concei to da simpl ic idade, in ic ia lmente terá caracter izado a heráld ica medieval  
da guerra, que quando se tornou parte da vida c iv i l  f icar ia mais elaborada e 
esotér ica.  Considerando ainda que, na heráld ica moderna, a s impl ic idade é 
prefer ida na composição e na execução técnica, através de um est i lo 
contemporâneo graf icamente mais poderoso que o elaborado est i lo de muitas 
armas do Renascimento – “Boa heráldica é heráldica simples; 
omite o não essencial ”.  
 
 
3.2.2.1- A heráldica portuguesa 
Segundo Armando Mattos (1961) a heráld ica portuguesa apresenta três 
fases: a pr imit iva,  a dos descobrimentos e conquistas e a contemporânea. 
A pr imeira fase subdivide-se em duas, uma relat iva à or igem da heráld ica 
(mi l i tar)  e outra com inf luências externas.  
Inserem-se aqui  as famíl ias or iundas da Gal iza, França, Leão, Castela,  
Flandres, Inglaterra,  I tá l ia,  cujas armas são const i tuídas conforme o país de 
or igem. 
Diz Armando Mattos (1961) que, depois de Al jubarrota, começa a surgir  a 
nobreza de or igem nacional,  que adopta iconograf ia mais complexa que a das 
famíl ias da Idade Média.   
Na segunda fase,  o período áureo da heráld ica nacional ,  a representação 
f igurat iva das armas, terá s ido inf luenciada pelo Renascimento,  chegando 
depois a uma acentuação do pormenor durante o séc. XVI,  com os fe i tos na 
Índia.  
A úl t ima fase vem do séc. XVII I  até à actual idade, representando um clara 
decadência em que os brasões deixam de ser pr ivat ivos e únicos. Famíl ias 
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d i ferentes, que part i lham o mesmo apel ido, recebem o mesmo brasão, ao qual 
nalguns casos, juntam uma pequena nota identi f icadora. É ainda de refer ir  
que há quem continue a seguir  o cr i tér io r igoroso que vigorava até esta úl t ima 
fase. 
Refere ainda o autor (Armando Mattos,  1961, p.16), que “Como não podia 
deixar de ser, atentas as relações que Portugal tinha com a 
França, também entre nós surgiu a heráldica, e no próprio 
séc. XII. O primeiro documento heráldico de que tenho 
conhecimento, isto é, usado já bem dentro desse sentido, é, 
inquestionavelmente, o sinal rodado de D. Afonso Henriques, 
aposto em documento em 1183 ”  (F igura 90).  
 
F igura 90 
 
Fon te :  A rmando  de  Matos  (1961 ,  p .16 ) .  
 
 
Segundo Armando Mattos (1961, p.173),  quando a heráld ica chegou a 
Portugal não passava de uma “criação do norte da Europa, da 
Flandres e da Alemanha”  e o seu desenvolvimento em terras portuguesas 
fo i  reformado pelo re i  de armas Arr ieta,  um inglês que chegou com a comit iva 
da rainha D. Fi l ipa de Lencastre (1387),  cuja pr inc ipal  obra conhecida fo i  a 
a l teração das armas reais de D. João I .  Porém, a organização de um serviço 
de Heráld ica portuguesa surge no séc. XIV com D. Afonso V, num capítulo de 
uma obra do legis lador Bartolomeu de Sassoferrato98.  Carta que de forma 
indirecta comprova que em Portugal o uso de escudos de armas não estava 
restr ingido à ar is tocracia de sangue, mas também poder ia ser  acedido pelos 
plebeus, as quais não eram hereditár ias, mas vi ta l íc ias ou temporár ias 
(Norton, 1987) e concedidas por acto do monarca (Langhans, 1966).  
Para Norton (1987) a Heráld ica de carácter  ar is tocrát ico começou 
of ic ia lmente no re inado de D. Manuel  I ,  quando este enviou bolseiros para o 
estrangeiro para que trouxessem maiores conhecimentos a Portugal.  
Ao conjunto heráldico (escudo e elementos internos e externos: brasão,  
e lmos, coroas, t imbres,  suportes e divisas) dá-se o nome de escudo de armas 
                                                 
98 Nã o  s e  co nh ec em a rm or i a i s  p o r t u gu eses  do s  séc .  X I I -X I V  em  p e r ga m in ho ,  o  m a i s  an t i go  r eg i s t o  d e  
e scu dos  de  a rm as  n ac i on a i s  e s ta va  n a  j á  r u í da  ga l i é  do  mo s te i r o  b e ne d i c t o  d e  S an t a  Ma r i a  de  
P o mb e i r o ,  e m R i b as i l va  de  Po m be i ro  –  Fe lgu e i r as .  
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ou s implesmente armas, as quais podem ser aval iadas pela sua natureza, 
ordenação e elementos const i tu intes.  Considera-se Brasão o conjunto de 
elementos s imból icos ordenados e escudo o plano e l imite onde se ordenam 
os componentes (Langhans, 1966).  
Quanto à sua natureza as armas (Armando Mattos, 1961) podem ser 
assumidas (obt idas por a lguém que à part ida não ter ia d ire i to a usá- las) ;  
d i famadas (al teradas na ordenação para evidenciar  uma desonra);  fa lsas (não 
respei tam as le is  heráld icas) ;  Inquirentes (são propositadamente contrár ias às 
le is heráldicas) ;  fa lantes completas (os símbolos descrevem um apel ido ou 
alcunha) ou fa lantes incompletas (os símbolos representam um nome e 
contêm outro s igni f icado).  
Relat ivamente à ordenação, as armas podem ser s imples/plenas (quando 
dizem respeito apenas ao chefe da l inhagem) ou compostas (estabelecem 
diversos graus de l igação ou parentesco).  
Na composição, uma vez que o escudo provém da ar te mi l i tar ,  a heráld ica 
mantém o seu formato em função do seu contexto (Figura 82, pag. 85).  Por  
essa mesma razão, os escudos têm medidas determinadas e r igorosas a 
respei tar  para o equi l íbr io do conjunto (Figura 91).  
 
F igura 91 
 
Fon te :  A rmando  Mat tos  (1961 ,  p .29 -30) .  
 
 
As formas básicas (Almeida Langhans, 1966)  dos escudos der ivam 
sobretudo do quadrado (Figura 92), cânon de proporções dos campos 
heráld icos, que se impõem pela sobr iedade e expressividade dos l imites. Do 
quadrado resul tam os escudos Lisonja, Peninsular ou português, Oval ,  
Clássico português e o circular  (usado em Inglaterra) ,  porém existem formas 
est i l izadas sem base no quadrado, como o francês e assimétr icas como o 
alemão (Figura 82,  pag. 85).  
 
 
F igura 92 
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Fon te :  A rmando  de  Mat tos ,  (1961,  p .47) .  
 
Para compreender a organização do brasão é necessár io conhecer a 
topograf ia do campo do escudo da qual constam pr inc ipalmente nove pontos 
ou lugares conforme na f igura 93: 
 
Figura 93 
 
Fon te :  A rmando  de  Mat tos ,  (1961,  p .31) .  
 
 
Tendo em conta a pré-função mi l i tar  do escudo, em heráld ica para refer ir  a 
d irei ta (dextra) ou esquerda (sin is tra) considera-se a posição do guerreiro e 
não a do observador.  Assim, no topo do escudo encontra-se a zona do chefe 
(Figura 94, A),  os lados ( f lancos) uma à dextra (Figura 94, B) e outro a 
s in istra (Figura 94,  C),  em baixo o contra chefe (Figura 94,  D), dois cantões 
super iores (Figura 94, E, F)  e dois infer iores (Figura 94, G, H).  Ao centro 
encontra-se o ponto de convergência designado por coração ou abismo 
(Figura 94, J)  e entre este e o meio do topo do chefe o ponto de honra (Figura 
94, I )  e o umbigo (Figura 94,  K) na parte super ior  do contra-chefe (Armando 
Mattos,  1961).  
Figura 94 
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Fon te :  A lme ida  Langhans  (1966 ,  p .70 ) .  
 
Frequentemente o campo do escudo tem de ser f raccionado (Armando 
Mattos,  1961),  pelo que se encontram quatro pontos pr incipais ou golpes de 
espada normalmente em l inha recta (hor izontal ,  ver t ical  e d iagonal) ,  embora 
possa exist i r  a l inha ondulada ou mais raramente em arco (Figura 95).   
Da combinação dos quatro pr incipais golpes obtêm-se sub part ições cujos 
traços podem ser usados em dupl icado como por exemplo o terc iado em 
mantel  (Figura 96, 1) .  Part indo do chefe um traço pode seguir  até ao centro 
onde se subdivide em dois que se afastam em arco até tocarem no bordo 
infer ior  do escudo à dextra e à s in istra (Figura 96, 2) .  
 
F igura 95 
 
Fon te :  A rmando  de  Mat tos  (1961 ,  p .31 ) .  
 
 
F igura 96 
 
Fon te :  A rmando  de  Matos ,  Manua l  de  Herá ld i ca  Por tuguesa ,  p .31 .  
 
Embora descr i ta grande parte da organização do campo do escudo com 
seus símbolos e s inais no campo, a heráldica compreende ainda o bom 
ordenamento de símbolos (Almeida Langhans, 1966)  que servem de reforços 
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exter iores ao brasão ou como meros acessórios decorat ivos. Em função do 
grau de hierarquia insere-se um elmo de frente com viseira aberta (armas 
reais) ,  de f rente com viseira fechada gradeada (grades t í tu los até ao 
marquês),  a três quartos virado a dextra (usado na maior ia dos casos),  de 
perf i l  para dextra (para simples cavaleiros ou of ic iais de ordens),  de perf i l  
para s in is tra (usado pelos f i lhos bastardos), os quais podem assumir  diversos 
mater ia is (ouro,  prata,  l i ras,  adamascados) seguindo o mesmo pr incípio da 
l inhagem e ornados ou não (Figura 97).  
 
F igura 97 
 
Fon te :  F .  P .  de  A lme ida  Langhans ,  Herá ld i ca ,  c iênc ia  de  temas  v i vos ,  p .47 .  
 
O elmo tem dois elementos, o v iro l  ou ro lete,  uma espécie de rolo c ircular  
( remata o véu que defendia o cavalei ro dos raios do sol  e actualmente serve 
de base para o t imbre) e o paqui fe (ornamento externo const i ru ido por o i to 
t i ras de estofo os lambrequins),  podendo este úl t imo ser subst i tuído por um 
mantel  ou mantelete (pequeno véu ou manto curto)  os quais obedecem a 
proporções def inidas (Figura 98).  
 
F igura 98 
 
Fon te :  Esquema de  p roporções  en t re  e lmo  e  t imbre :  a  a l tu ra  do  e lmo  é  igua l  à  l a rgu ra  do  
escudo ;  a  a l tu ra  do  t imbre  é  igua l  á  do  e lmo,  que es tá  guarnec ido  com v i ro l  e  paqu i fe .  F .  P .  
de  A lme ida  Langhans ,  Herá ld i ca ,  c iênc ia  de  temas  v i vos ,  p .169 .  
O t imbre é a parte mais nobre,  d ist inta e caracter ís t ica das armas 
(Armando de Matos, 1961, p.62),  um reforço s imból ico dos s inais do escudo 
tornando-os mais vis íveis e sal ientes o que também pode ser fe i to com pelos 
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tenentes ( f iguras humanas) ou suportes ( f iguras animais ou quimér icas) 
colocadas de cada lado. Pode ainda ser complementado com divisas (palavras 
ou frases). 
Dado que as armas são transmissíveis pelos membros famil iares, recebem 
graus de di ferença (Figura 99),  conforme a pessoa que os usa, não exist indo 
uma mesma l inhagem com escudos iguais (seja famíl ia real  ou não).  
 
F igura 99 
 
Fon te :  A rmando  de  Mat tos  (1961 ,  p .73 ) .  
 
Por exemplo nas armas reais, enquanto as do rei  têm a coroa,  andam 
direi tas (não aparecem inc l inadas ou em balon) e nem têm di ferenças, nem 
são misturadas com outras,  as da rainha são part idas para receberem as dói  
rei  e de seu pai .  
Nas armas não reais o chefe de geração (de l inhagem) usa as armas 
l impas, dire i tas ou inteiras e se for chefe de duas ou mais l inhagens, 
combina-as num escudo part indo-o, cor tando-o ou esquartelando-o. Para que 
o f i lho mais velho use as armas após a morte do pai,  este deve misturá- las 
com as maternas ou mudar- lhes a cor do campo, a l terar a posição ou número 
de s inais e f iguras ou empregar uma bordadura, embora para isso necessi te 
de al teração do rei  (Armando Mattos,  1961).  
Uma vez que as armas podem ser herdadas com or igem em qualquer um 
dos quatro avós do armigerado, recebem-se di ferenças especiais bem 
definidas das quais a lgumas são exempl i f icadas na f igura 100. 
 
Figura 100 
 
Fon te :  A rmando  de  Matos  (1961 ,  p .76 ) .  
Matos (1961, p.78),  refere que no séc. XIX as di ferenças foram usadas para 
dist inguir  famíl ias nobi l i tadas de outras ant igas que já t inham armas e que 
part i lhavam o mesmo sobrenome. 
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Dada a extensão do assunto e por uma questão de pert inência,  as leis 
heráld icas relat ivas ao uso da cor,  às f iguras, às bandeiras,  cruzes, colares e 
selos não são descr i tas,  embora deva f icar c lara a sua existência.  
 
 
 
3.2.3- Marcas de contraste e de ourives ou punções 
No sector  da our ivesar ia,  a part i r  de 1886, o ar tefacto de metal  precioso 
diz-se legalmente marcado quando tem apostas duas marcas de punção. A 
pr imeira é o punção de fabr ico ou equivalente (por vezes di to punção de 
responsabi l idade),  que reproduz uma marca que inclui ,  num perímetro, a letra 
in ic ial  do nome do industr ia l ,  importador ou f i rma, e um símbolo 
personal izado, não confundível  com os outros existentes e não pertencente ao 
reino animal .  
A segunda é o punção de Contrastar ia,  que reproduz uma marca legal,  cujo 
perímetro é def in ido, sendo irregular  nas marcas da Contrastar ia de Lisboa e 
octogonal i r regular  nas marcas da Contrastar ia do Porto (Figura 101 e 102).  O 
símbolo var ia conforme o metal  e em todas se apresenta o toque 
correspondente (em milésimas) na parte infer ior .   
No punção de Contrastar ia do ouro, encontra-se uma cabeça de veado para 
os toques iguais ou super iores a 800 mi lés imas e uma andor inha em voo para 
os toques infer iores a 800 mi lés imas. Na prata,  uma cabeça de uma águia 
(vol tada para a esquerda nos toques legais iguais ou superiores a 925 
mi lés imas e para a direi ta nos toques legais iguais ou infer iores a 835 
mi lés imas) e na plat ina,  uma cabeça de papagaio.  
Os punções das Contrastar ias Portuguesas informam, simultaneamente,  
quem fabr icou/ importou,  o que fabr icou (metal  e toques) e quem controlou a 
conformidade e marcou (que Contrastar ia) .  
 
 
F igura 101 
 
Con t ras ta r ia  P la t i na .  Marcas  lega is  das  Con t ras ta r ias  de  L i sboa  e  do  Por to  
 
F igura 102 
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Con t ras ta r ia  de  Ouro .  Marcas  lega is  das  Cont ras ta r ias  de  L i sboa  e  do  Por to  
 
Porém, a marcação dos mater ia is preciosos não terá s ido sempre legis lada, 
ou pelo menos com o r igor  que é t ido actualmente (o que di f icul ta também o 
seu estudo) -  “Anteriormente a 1886, data da fundação das 
actuais contrastarias, dependentes da Casa da Moeda, as 
funções de contraste eram exercidas por membros da 
Corporação dos Ourives escolhidos entre os mais competentes 
e conceituados. Competia-lhes verificar o toque das obras 
apresentadas pelos fabricantes e apor-lhes a marca de 
garantia, cobrando por esse serviço, determinado emolumento ”  
(Manuel Vidal  e Fernando de Almeida)99.  
Segundo os autores Manuel Gonçalves Vidal  e Fernando Moit inho de 
Almeida (1996), após 1696100,  para poderem ser legalmente usadas, as 
marcas deveriam ser registadas previamente nas Câmaras Municipais,  o que 
muitas vezes não ocorr ia.  Podendo ainda, de forma independente, ser  fe i to na 
respect iva corporação (denominada Confrar ia de Santo Elói)  ou nos arquivos 
dos contrastes locais,  submetendo a exame os artefactos, aos quais se 
apl icava a marca de garant ia,  caso acusassem o devido toque101.  
As marcas dever iam deter  informações sobre a local idade, a espécie e o 
toque, embora na global idade, a informação r igorosa e normal izada, tenha 
surgido depois de 1886. A inexistência de um organismo central  de registo,  
levar ia à existência de marcas iguais pertencentes a di ferentes fabr icantes, 
ou em parale lo com diferentes punções de um só propr ietár io (Figura 103).  
 
F igura 103 
 
                                                 
99 M a nu e l  G onç a l ve s  V i da l  e  Fe r n an do  M o i t i nho  d e  A l me id a ,  M a rcas  d e  co n t ras t es  e  o u r i ve s  
p o r t u gu eses ,  4 ª  E d . ,  Vo l . I  s éc .  X V  a  1 88 7 ) ,  I mp r ens a  Nac io n a l  –  cas a  da  Mo e da ,  19 96 .  
100 D .  Pe d r o  I I  de t e r m in a  o  pu nc i o na m en t o  d as  ob ras  de  o u r i ve sa r i a .  
101 E m bo ra  a  f a l t a  d e  i n f o r maç ão  f i de d ig na ,  s ab e -se  qu e  e x i s t i a m c on t ras t es  mu n i c i pa i s  em  L i s bo a ,  
P o r t o ,  B r ag a ,  G u im a r ã es ,  É vo r a ,  Co i mb ra ,  S e t úb a l ,  B e j a ,  e  c e r t a m en t e  em  S an t a ré m.  
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Fon te :  Marca  das  ba r ras  do  Con t ras te  de  L i sboa  Joaqu im An tón io  Soares ,  segunda  metade  
do  séc .  X IX ;  Var ian te  menor  do  mesmo con t ras te  e  marca  de  ou t ro  do  mesmo.  Manue l  
Gonça lves  V ida l  e  Fe rnando  Moi t i nho  de  A lme ida ,  (1996) .  
Provavelmente,  exist i r iam marcas r igorosamente informat ivas em parale lo 
com outras menos cr i ter iosas,  i lações que se poderão ret i rar  das palavras de 
Manuel  Vidal  e Fernando Almeida (1996, p.5)  – “Tais marcas, 
evidentemente, deveriam possuir caracteríscticas especiais 
de símbolo, indicativo do contraste, da localidade, da 
espécie e do toque, que permitissem o fácil reconhecimento 
das ligas e das procedências dos trabalhos. Mas só após a 
fundação das actuais contrastarias se criaram punções com 
todos esses atributos informativos.  
Os antigos contrastes adoptaram, para a prata, uma inicial 
geralmente coroada, da localidade onde exerciam a sua 
actividade. Assim, a letra L para Lisboa, P para o Porto, B 
para Braga, etc. sem qualquer índice de toque (Figura 104). 
As marcas de ouro eram normalmente constituídas pelas letras 
X ou I, coroadas ou encimadas por granitos em lugar de 
coroas. Não se conhecendo fundamento de tais símbolos, é de 
presumir que o X pretendesse evidenciar o toque de 10 
dinheiros, tendo-se em alguns casos, convertido em I por 
junção vertical das hastes reduzindo o esforço da gravura ”.  
Mas como refer ido,  não ser ia regra.  
 
Figura 104 
 
Fon te :  Da  esquerda  pa ra  a  d i re i ta  –  Marca  de  con t ras te  de  L i sboa,  f i ns  do  séc .  XVI I ;  
con t ras te  de  Co imbra ,  F ranc isco  de  Ass is  Fer re i ra ,  1789;  con t ras te  de  Évora ,  Lu ís  Nunes ,  
1738 .  Manue l  Gonça lves  V ida l  e  Fe rnando  Moi t i nho  de  A lme ida ,  (1996) .  
 
Margar ida Ribeiro (1972, p.3)102 terá achado cur iosa a sugestão de 
utensí l ios nos punções do our ives, que const i tu iam uma tentat iva de 
or iginal idade ou di ferenciação ident i tár ia (procurarando encontrar  a sua 
própr ia marca) – “Efectivamente, os ourives portugueses, de 1887 
a 1950, com a decadência do formalismo clássico que os 
regimentos impuseram aos artistas do ouro e da prata, 
                                                 
102 A  O l a r i a  n o s  p u n ç õ e s  o u  mar c a s  d e  o u r i ves ,  G u i ma rã e s ,  S e p .  d o  V o l .  L X X X I I ,  Re v i s t a  d e  
G u im ar ã es ,  1 97 2 .  
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libertaram-se de convencionalismos e de preconceitos 
tradicionais, imprimindo nas suas marcas certo cunho pessoal 
e alguns apontamentos da sua vida material e da sua época, 
numa notável tentativa de originalidade” .  
Entre 1887 e 1950, os punções de our ives denunciam as representações de 
monogramas, rosetas (normalmente conf inadas ao granito) ,  e frequentemente, 
objectos quotidianos, como são exemplo,  objectos de barro (ver  f igura 105).  
 
F igura 105 
 
Fon te :  adap tado  de  Margar ida  R ibe i ro  (1972 ,  p .8 ) .  
 
 
3.2.4- Marcas de imprensa 
O registo escr i to da informação parece ocupar um lugar pr inc ipal  na 
comunicação entre gerações a que se designa por histór ia.  Poderá prová- lo o 
engenho humano, empenhado em cr iar  formas de preservar e expl icar  os 
resul tados do seu intelecto,  de que são exemplo a escr i ta,  a imprensa e o 
própr io suporte,  cujas evoluções evidenciam um esforço pelo 
aperfeiçoamento.  
Frutos de sucessivas evoluções técnicas e cul turais,  a imprensa e o 
suporte papel terão permit ido a global ização do conhecimento ou pelo menos,  
in ic iado a sua l iberal ização até ai  restr i ta às el i tes.  
Enquanto conteúdo, suporte,  técnica e meio de comunicação, a imprensa e 
o suporte de papel,  também são relevantes ao presente estudo pelo lugar que 
terão ocupado na histór ia das marcas. São disso exemplo c laro as palavras 
de Mol lerup (1997, p.36) quando escreve que “Quase imediatamente após 
Johan Gutenberg ter inventado a arte de imprimir com 
caracteres móveis, em meados do século XV, os impressores 
começaram a marcar os seus produtos. As marcas de 
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impressores dos séculos XV e XVI, demonstravam variedade na 
concepção e qualidade artística variável na execução . ”  
O mesmo autor ,  Mol lerup (1997) refere que as pr imeiras marcas de 
impressores t inham um molde em madeira ou metal ,  que permit ia a impressão 
em papel.  Normalmente poderia aparecer na página do t í tu lo ou no f inal  do 
l ivro,  a preto ou vermelho.  
Também Douglas C. McMurttr ie (1997)103 af i rma que logo depois da 
invenção da t ipograf ia,  os impressores cr iaram o costume de indicar  a sua 
acção na composição do l ivro colocando nele o seu s igno identi tár io,  a lgo que 
raramente ocorr ia nos manuscr i tos, embora muitas vezes se assinalasse a 
posse. Portanto,  os impressores deverão ter  reconhecido que os l ivros 
impressos eram di ferentes dos manuscr i tos,  por  isso a marca garant ia o 
fabr ico (McMurt tr ie,  1997).  Porém em Portugal ,  exist i r iam r igorosas normas na 
autor ização das edições. 
Aquela que é a marca de impressor mais ant iga conhecida fo i  regista pela 
pr imeira vez em 1457104,  t rata-se do duplo escudo de Fust  e Schoffer  (Figura 
106),  sobre o qual  quase tudo se desconhece porque os autores não o 
usavam em todas as obras (McMurttr ie,  1997).  Esta marca vir ia inf luenciar a 
marca de outros impressores como Jan Veldener,  Lovaina, Holanda 1445 
(Figura 107).  
 
F igura 106 
 
Fon te :  McMur t t r i e  (1997,  p .310)  
 
F igura 107 
                                                 
103 M C M URT T RI E ,  Dou g l as  C .  –  O  l i v r o :  I mp ress ão  e  Fa b r i co ,  3 ª Ed . ,  L i sb oa :  F u n daç ão  Ca l ou s te  
G u lb enk ia n ,  199 7 .  
104 N o  f a m os o  Sa l t é r i o  d e  14 57 ,  B i b l i o t ec a  Nac io na l  d e  V i ena .  
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Fon te :  McMur t t r i e  (1997,  p .312)  
 
Segundo Mol lerup (1997) as pr imeiras marcas poder iam consist i r  num 
emblema frequentemente inclu indo um círculo e a cruz,  ou círculo e um 
mot ivo de quatro cruzes,  s imbol izando o mundo e a fé cr is tã,  entendido com 
ornamentação ou div isa, possivelmente com inic ia is ,  nomes completos ou 
trocadi lhos. Eventualmente, estas poderiam ser subst i tuídas por i lustrações 
( f igura 108 e 109). Para McMurt tr ie (1997),  a s imbologia dos s ignos dos 
pr imeiros impressores div ide-se em: imi tações ou verdadeiros brasões (por 
exemplo o impressor do re i  Richard Pynson, em Inglaterra de 1509 a 1525);  
representações dos seus nomes (Gi l les Couteau que representava facas);  o 
g lobo e a cruz cujo s imbol ismo nunca fo i  expl icado consistentemente (João de 
Colónia) ;  instrumentos ou apetrechos de impressão (Josse Bade um outro 
nome de Jodocus Badis Ascensius,  Lião e Paris ,  1507);  e outros motivos se 
aproximavam de i lustrações (aves, serpentes,  árvores, f lores, f igura humana, 
f i rura 108).  No séc. XV ter-se-ão pintado ou desenhado 1500 marcas de 
impressor. 
 
F igura 108 
 
Fon te :  McMur t t r i e  (1997) .  1 -G i l l es  Cou teau  (p .313) ;  2 -va r ian te  de  s ignos  com g lobo  e  
c ruz  (p .314) ;  3 -  Cr i s topher  P lan t in ,  An tué rp ia  (p .323) .  
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O pr imeiro impressor Inglês foi  Wil l iam Caxton, 1478 (Figura 109),  embora 
a pr imeira marca tenha surgido no país em 1483 pela of ic ina de Santo Albano 
(Figura 110).  
 
F igura 109 
 
Fon te :  Mo l le rup ,  (1997 ,  p .36 ) .  
F igura 110 
 
Fon te : t rade  marks  o f  exce l lence .  1 -Marca  de  Gu i  Marchant ,  Pa is  1483   (Mo l le rup  (1997,  p :  
37 ) ;  2 -  Marca  do  impressor  Wi l l i am Cax ton  (McMur t t r i e  (1997 ,  p :  315) ;  3 -  Marca  da  Of i c ina  
San to  A lbano (McMur t t r i e  (1997 ,  p .317) .  
 
 
Richard Pynson alcançou o t í tu lo de impressor do re i  e trabalhou em 
Londres no f inal  do séc.  XV iníc io do séc.  XVI período em que usou seis 
marcas mais ou menos semelhantes (McMurttr ie,  1997).   
Uma outra marca de impressor inglesa t ida como referência pela sua 
qual idade gráf ica é a de John Siberch, pr imeiro impressor de Cambridge que 
aparece no l ivro “De Temperamentis” ,  em 1521 (Figura 111).  
 
F igura 111 
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Fon te :  McMur t t r i e  (1997,  p :  312)  
 
Na Alemanha, Reinhard Beck impressor de Estrasburgo em f inais do séc. 
XVI ut i l iza a f igura de um homem rude, enquanto Valent im Kobian que 
imprimiu em Hagenau no segundo quartel  do séc. XVI ut i l izou um pavão sobre 
um galo e um leão.  
Sixtus Riessinger fo i  o pr imeiro impressor romano a adoptar  uma marca, 
reproduz-se a de António Blado (Figura 112) que consta no tratado de 
cal igraf ia de Palat ino, impresso nessa c idade em 1548, mas outros se lhe 
seguiram como Aldo Manúcio em Veneza, 1494 (McMurttr ie,  1997).  
 
F igura 112 
 
Fon te :  McMur t t r i e  (1997,  p :  320)  
 
McMurttr ie (1997) refere que as marcas ter iam algum object ivo económico 
út i l  aos impressores, que actualmente se tornou desnecessária,  embora 
constem em muitas capas. 
Relat ivamente a Portugal,  a t ipograf ia terá sido introduzida por impressores 
alemães apoiados no desenvolvimento da comunidade judaica, re lac ionado 
com l ivros e documentos impressos (McMurttr ie,  1997).  
Não terá sido fác i l  aos portugueses, aprenderem a arte da impressão, uma 
vez que por interesses corporat ivos os impressores alemães procuravam não 
abr ir  mão dos seus conhecimentos, at i tude que terá mudado l igeiramente face 
à necessidade de terem ajudantes pelo menos para tarefas menores. 
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Em 1497 surge Rodr igo Alves como o pr imeiro impressor português, 
edi tando nesse ano “as const i tu ições que fez ho Senhor dom Diogo de Sousa” 
e os “Evangelhos e epístolas com as suas exposições en romãce ” .  
Porém, quanto às casas de impressão, segundo Arnaldo Far ia de Ataíde e 
Melo (1926)105 sabe-se que em 1470 ou mais cer tamente em 1474 em Leir ia já  
exist ia uma of ic ina t ipográf ica106.  
Segundo António Ribeiro dos Santos (1745-1818)107 Valent im Fernandes 
(1495-1516),  t ipógrafo de or igem germânica (Morávia)  ter-se-á estabelecido 
em Portugal  a part i r  de 1495 como escudeiro da Casa da Rainha D. Leonor na 
“Off ic ina Typograf ica em Lisboa ” .  Terá exercido a arte da impressão em 
sociedade, como por exemplo com o seu compatr iota Nicolau de Saxónia,  com 
João Pedro de Cremona (ou Buonhomini) ,  com Hermão de Campos (ou 
Herman de Kempos) ou com Nicolau Gazini  do Piomonte. Por ordem da 
Rainha D. Leonor,  Valent im Fernandes terá impresso, logo em 1495, em 
parcer ia com Nicolau da Saxónia a "Vi ta Chr is t i "  de Ludolfo de Saxónia.  À 
qual  se terão seguido outras edições, das quais se destaca em 1510, uma 
versão portuguesa dos "Evangelhos e Epísto las",  textos compi lados por 
Gui lherme de Par is e d ir ig idos ao clero.  Em 1518 Valent im Fernandes terá 
publ icado o que se ju lga ser o seu úl t imo trabalho -  o "Reportór io dos 
Tempos".  Provavelmente,  Valent im Fernandes, ut i l izar ia uma marca di ferente, 
dependendo do trabalho em equipa ou não ( f igura 113).  
 
F igura 113 
 
Fon te :  P r ime i ro ,  S ina l  púb l i co  de  Va len t im  Fernandes ;  segundo ,  a  marca  dos  impressores  
N ico lau  da  saxón ia  e  Va len t im  Fernandes ,  1495.  
Pau lo  Pere i ra ,  A  s imbó l i ca  Manue l ina .  Razão,  Ce leb ração,  Segredo ,  p .125  e  148 ,  
respec t i vamente .   
 
 
                                                 
105 O p ap e l  c o m o  e l e me n t o  d e  i d e n t i f i c aç ã o ,  L i sb oa :  Po r t ug a l ,  B i b l i o t eca  Na c i on a l  
106 A n t es  d e s t a  d a t a ,  j á  o u t r a s  t i p o g r a f i a s  t r a s p o r t a das  d e  c i d a de  pa ra  c i dad e  e m fu nçã o  d as  
n ec ess i da des  e  d os  c l i en t es .  
107 M e m or i a  s o b re  as  o r i g e ns  da  t yp og ra f i a  em  p o r t u ga l  n o  s ecu lo  X V 
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Alguma heráldica surge também como s igno de ident idade do impressor ou 
do patrocinador108 (110, 1) ,  embora em geral ,  a marca de imprensa 
frequentemente, chegasse a ter  vár ias var iantes ou mesmo a representar  mais 
do que um só.  
Ainda que a invenção da impressão por caracteres móveis tenha 
contr ibuído para fac i l i tar  a comunicação humana não fo i  suf ic iente só por mas 
fo i  de fundamental importância a evolução técnica e o incremento de 
qual idade no que diz respei to ao suporte papel.  Pr imeiro porque outros 
suportes como o papiro e o pergaminho impl icar iam processos de fabr ico mais 
d ispendiosos e morosos e depois,  por  razões de comportamento do mater ia l .  
Resumidamente, a estes factos se refere Mol lerup (1997, p.39) quando af irma 
que  “A produção de bom papel para impressão, foi tão 
importante para o desenvolvimento moderno da indústria da 
impressão, como a invenção dos caracteres móveis. 
Fabricantes de papel de boa qualidade, estavam inteirados do 
facto e queriam por a sua marca no produto final. Eles 
faziam isso através de marcas de água, permanentes, 
negativadas, impressas no papel, enquanto ainda estava na 
forma ”.  
Além de cert i f icados de or igem, as marcas de água, também eram usadas 
para indicarem a qual idade e o tamanho do papel”.  
O mesmo autor ,  a lude que os ant igos tamanhos de papel inglês (pot ;  
Foolscap; post;  crown; e e lephant) ,  t inham o seu nome a part i r  das marcas de 
água que indicavam o tamanho e a qual idade do papel.   
Mol lerup (1997) conta que a pr imeira marca de água conhecida, data do 
séc. XII I  em I tá l ia109,  cujas marcas,  como se poderá observar,  v ir iam a 
inf luenciar os f i l igramas portugueses, no entanto, o mesmo parece ter  
ocorr ido em outros países (ver  f igura 114).  
 
F igura:  114 
 
                                                 
108 Q uas e  t od os  o s  l i v r os  d a  épo ca  e r a m p a t r oc i n ad os  p o r  um  n o b r e  o u  c l é r i go .  
109 Um a  an to l o g i a ,  “ Les  f i l i g r ane s ” ,  m os t r a  ma i s  d e  1 80 0 0  ma rc as  d e  á g ua ,  o r ga n i z ad as  po r  m o t i vo s  
c om o  c o r de i r o ,  ág u i a ,  ânc o r a ,  an jo  e  an e l .  
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Fon te :  do  can to  super io r  esquerdo  pa ra  o  i n fe r i o r  d i re i to  –  Marca  de  água  da  L jub l j ana ,  
Es lovén ia ,  1532 ;  A lexandr ia ,  Eg ip to ,  1513 ;  Veneza  I tá l i a ,  1491 ;  Génova ,  I t á l i a ,  1339 ;  
F lo rença ,  I t á l i a ,  1375 /7 ;  Regg io  d ’Emi l i a ,  I t á l i a ,  1439 ;  Fer ra ra ,  I t á l i a ,  1392 ;  Fer ra ra ,  I t á l i a ,  
1449 ;  Regg io  d ’Emi l i a ,  I t á l i a ,  1429 ;  An to in ,  F rança ,  1400 ;  T royes ,  F rança,  1412 ;  Fe r ra ra ,  
I t á l i a ,  1506 ;  Fe r ra ra ,  I tá l i a ,  1395;  Montua ,  I t á l i a ,  1482 .  Per  Mo l le rup  (1997,  p .39 ) .  
 
 
Mar ia José Ferreira dos Santos (1997)110 menciona que as pr imeiras marcas 
de água111 ou f i l igramas, surgidas na Europa ( f inais séc. XII I ) ,  ser iam pouco 
inovadoras e débeis ao nível  da composição. Regra geral ,  consist indo por 
exemplo em cruzes, letras, f lores de l iz ,  corações, coroas, balanças entre 
outros,  evidenciando uma cur iosa relação com as marcas dos impressores. 
A mesma autora, indica que a part i r  do séc.  XIV, os f i l igramas ter-se-ão 
vulgar izado, e que entre o século XV e XVI,  o traço ter-se-á tornado mais 
preciso, passando a ocupar uma área maior  da fo lha e que inf luenciada pelo 
Humanismo Renascent is ta,  a marca de água começa a individual izar-se e os 
símbolos abstractos começariam a dar lugar a escudos e brasões.  
Ao nível  técnico,  a marca de água não terá sofr ido grandes al terações ao 
longo do tempo. Essencialmente,  o f i l igrama é produzido sobre o fundo de 
uma forma, const i tuído por uma trama metál ica de bronze muito f ino, formada 
por f ios dispostos hor izontalmente,  chamados vergaturas ,  sustentados por  
f i le i ras vert icais, designados de pontusais ;  sobre essa forma era cozida uma 
f igura em arame que ret i rava mater ial  do papel atr ibuindo- lhe a transparência. 
Refere a autora Santos (1997) que a colocação da marca de água não era 
arbi trár ia “até meados do século XVII I ,  o seu posic ionamento na folha de 
papel obedecia a regras, resul tando desse posic ionamento a respect iva 
c lassi f icação dos l ivros.”  
Aquela que é conhecida como a pr imeira marca de água portuguesa, data 
de 1536, embora Mar ia dos Santos (1997) ref i ra que é provável que não tenha 
s ido a pr imeira.   
Refere a autora que no decurso do século XVII ,  a temática da composição 
terá ganho uma nova preocupação, re lac ionada com a individual ização e um 
certo gosto barroco.  No séc.  XIX alguns ar istocratas terão usado o seu brasão 
como f i l igrama. 
As pr imeiras grandes marcas de papel em Portugal,  ser iam 
maior i tar iamente importadas (como é exemplo a de Giorgio Magnani) ,  tendo 
este facto, na opinião de diversos autores, inf luenciado os pr imeiros 
f i l igramas nacionais (o que se manteve até meados do séc. XIX).  Chegando 
                                                 
110 S A N TO S,  Ma r i a  J osé  Fe r re i r a  d os  – A  i ndú s t r i a  do  p ap e l  em  p aços  de  B r an dã o  e  T e r ra s  d e  S an t a  
M a r i a  ( s é c u l o s  X V I I I  e  X I X ) .  S a n t a  M a r i a  d a  Fe i r a :  Câ m a r a  M u n i c i p a l  d e  S a n t a  M a r i a  d a  Fe i r a ,  1 9 9 7 .  
111 O  es t ud o  d os  f i l i g ra m as  o u  m a rcas  d e  á gua  e nco n t r a - s e  d i r ec t a me n te  ass oc i ad o  a o  p ro p r i e t á r i o  e  à  
h i s t ó r i a  d a  f á b r i c a ,  c u j o  e s t ud o  s e  t o r n a  d i f í c i l  d a d a  o  e s c a s s o  c os t u m e  d e  d a t a ç ã o .  
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mesmo a or iginar cópias descaradamente semelhantes (Figura 115).  São 
esclarecedoras as palavras de Mar ia dos Santos (1997)“ .…sem dúvida, as 
marcas italianas foram as que, pela sua divulgação em 
Portugal, mais influenciaram os nossos fabricantes. Até 
porque no papel italiano é difícil não encontrar o nome de 
quem o fabricou” .  
 
F igura 115 
 
Fon te :  Da  esquerda  pa ra  a  d i re i ta ,  a  marca  de  água  de  G io rg io  Magnan i  e  do is  p lág ios  
des ta  a  Fábr i ca  de  V ize la  e  a  Fábr i ca  de  Cas te lo  de  Pa iva .  Mar ia  dos  San tos  (1997 ,  p .174) .  
 
 
O facto de alguns dos novos fabr icantes serem or iundos de uma classe não 
pr iv i legiada fez surgir  a necessidade de construir  uma ident idade para o 
papel.  
A inf luência das marcas i ta l ianas terá levado a cópias muito f ié is ,  imitações 
camuf ladas pela al teração de pormenores ou pela mudança do nome, (em 
alguns casos apenas este mudava),  provavelmente para t i rar  proveito 
comercia l  da confusão ( f iguras 116 e 117) como uma estratégia de Market ing 
assumida. Opinião part i lhada pela autora Maria dos Santos (1997, p.201),  que 
acrescenta que a nível  formal,  “constatamos, depois de analisadas 
dezenas de diferentes marcas de água, que a sua maior ou 
menor complexidade tem a ver com o nível de alfabetização e 
cultura dos diferentes fabricantes ”.  
 
Figura 116 
 
Fon te :  Mar ia  dos  San tos  (1997 ,  p .183 e  p .195 respec t i vamente ) .  
 
 
 
F igura 117 
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Fon te :  Mar ia  dos  San tos  (1997 ,  p .196 e  p .197 respec t i vamente ) .  
 
 
Mas não terá s ido apenas o processo de cr iação do f i l igrama a manter-se 
quase inal terado até à actual idade, pois no contexto de produção actual ,  a 
marca de água é encarada como uma prova de qual idade. 
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3.3- O terceiro nascimento da marca – a marca 
moderna 
 
3.3.1- A liberdade comercial e a marca 
No século XVII  com a l iberdade concorrencia l  e a crescente indústr ia,  as 
corporações e os seus s ignos dist int ivos da idade Média foram supr imidos.  
A l iberdade comercia l  e industr ia l  terá levado ao surgimento de marcas 
indiv iduais,  de carácter  facul tat ivo não regulamentadas, cujo object ivo era 
garant ir  ou informar sobre a or igem, permit indo a identi f icação do comerciante 
(garant indo c l ientela).   
A marca deixou de ter  qualquer garant ia jur íd ica, possib i l i tando a qualquer 
comerciante que, sob um mesmo signo ident i tár io, vendesse produtos de al ta 
e baixa qual idade. 
Neste novo contexto de l ivre concorrência e de l ivre arbí tr io,  cr iavam-se 
novas marcas e com elas, f racas imitações. 
 
3.3.2- O industrialismo e a marca moderna 
A revolução industr ia l  terá al terado todo o sis tema de produção por ventura 
causando uma redução da produção ar tesanal famil iar  e a general ização da 
produção em sér ie.  
Dada a taxa de produção, as empresas começam a senti r  di f iculdades em 
escoar os seus produtos nas proximidades, levando-as a procurar novos 
mercados, muitas vezes recorrendo a intermediár ios. 
A necessidade de vender cada vez mais longe, terá acentuado os 
intercâmbios comercia is  em lugares distantes,  numa prát ica crescente,  desde 
a Idade Média e nesse caso, a marca ser ia a única forma do fabr icante manter 
a lgum contacto com o c l iente.  
As patentes terão s ido cr iadas na Inglaterra, durante o período da 
Revolução Industr ia l ,  entre 1740 e 1830, consist indo numa espécie de 
contrato em que o inventor ,  ou quem ele autor izasse, t inha o monopól io para 
produzir  o invento (o custo de produção dever ia incentivar  o trabalho do 
inventor) ,  certamente decorrendo de uma produção e profundas al terações 
tecnológicas a r i tmos acelerados. 
Como no f inal  da idade média,  o poder real  regulamentou o uso do brasão 
famil iar ,  também no f inal  da idade moderna se assiste à progressiva 
regulamentação estatal ,  no sentido da protecção (contra a cópia, imitação ou 
fa ls i f icação) do uso da marca registada (Figura 118) ou pela 
responsabi l ização social  e contr ibuição de impostos.  Num mundo em via da 
global ização, a regulamentação alcança o nível  de tratado internacional com a 
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Convenção de Paris em 1883 e a cr iação da Organização Mundial  da 
Propr iedade Inte lectual  – OMPI (Costa, 2004) .  
 
F igura 118 
 
Fon te :  Marca  reg is tada .  Joan  Cos ta  (2004) ,  p :78  
 
 
3.3.3- A publicidade (o cartaz marca de 1900) e a crescente 
autonomia das marcas 
 
Desde a Ant iguidade que os produtos eram vendidos avulso,  mas no iníc io 
do séc. XIX os comerciantes do sector  al imentar  terão tomado a in ic iat iva de 
os apresentar  embalados, aos c l ientes, u l t rapassando assim os grossistas. Os 
produtos terão passado a ser  embalados, pesados, conseguindo boas 
condições hig iénicas garant idas com uma marca impressa na embalagem. 
Segundo Rui Estre la (2004)112 o cartaz tem or igem no séc. XV, após a 
invenção da t ipograf ia,  quando fo i  impresso o pr imeiro exemplo conhecido – o 
“Grande Perdão de Nossa Senhora”,  1492 – mas só depois de 1798 com a 
invenção da Li tograf ia (Senefelder)  e os avanços técnicos de 1826113 a  
imagem passa a ter  a função pr inc ipal  de atra ir  o viandante. 
Enquanto Joan Costa (2004)114 refere que desde o iníc io do séc. XVII I ,  que 
nos Estados Unidos, Inglaterra, Alemanha e França (1825 publ ic idade da 
seguradora Phénix;  1831, lâmpadas  L ’Étoine;1840 água Botot) ,  surgiam as 
pr imeiras in ic iat ivas publ ic i tár ias por meio de cartazes.   
Nos países refer idos anter iormente, ter-se-ão seguido o anúncio, o fo lheto,  
a imprensa, os correios e a divulgação por este meio, e mais tarde a rádio e o 
c inema, que ter iam um papel muito importante no desenvolvimento das 
marcas, pois permit iam aumentar  a sua notor iedade, através da sua maior e 
mais rápida di fusão. No entanto, durante o séc. XVII I  e XIX, a promoção das 
marcas não era frequente e ta lvez nem existente, pois esta t inha função de 
                                                 
112 E S T RE LA,  R u i  –  A  P ub l i c i dad e  no  Es ta d o  No vo .  L i s bo a :  S i mp l esm e n te  Co m un i c an do  –  E d i ç ões  d e  
R e v i s t a s .  V o l .  I  ( 1 9 3 2 - 1 9 5 9 )  –  n º 1 ,  C o l ec ç ão  Co mu n i c a ndo .  
113 A t é  à  i n ve nç ão  d a  l i t og ra f i a ,  a  r ep ro duç ã o  d o  c a r t az  n ã o  e r a  t o t a lm en te  ace i t á ve l  p o i s  l i m i t a va  à  
u t i l i z açã o  do  p r e t o  e  b r a nco .  É  e m 18 26  qu e  o  p roc esso  d e  i mp ress ão  pe rm i t e  a  r ep ro d uç ão  de  t e x t o  e  
i m a ge m a  c o res .  
114 J oa n  Cos t a  c i t a  J os é  L u í s  Mo r en o ,  q u e  t e rá  a f i r m ad o  q u e  a  p r i m e i ra  p ub l i c i da de ,  t e r i a  s i d o  a  d e  
Na b i sco ,  on de  u m l o j i s t a  d o rm e  e nq ua n to  os  r a t os  co m e m bo lac has  a vu l s as .  Faz en do  u m a  c om p a r açã o  
c om os  p r od u to s  e m ba la dos .  
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selo ou assinatura do comerciante, sem que se procurasse vende- la,  pois o 
object ivo estava centrado nos produtos.  
Refere Estrela (2004) que em Portugal  a pr imeira publ ic idade surgiu 
sobretudo l igadas aos jornais115,  embora essa associação nem sempre tenha 
s ido pacíf ica116 e é após a revolução l iberal  de 1820 com a abol ição da 
censura (ecles iást ica e pol í t ica)  que se desenvolve a imprensa e em 1827 
surge o pr imeiro jornal  de c lassi f icados – O per iódico dos Anúncios ,  na c idade 
do Porto.   
Terá s ido Wil l iam Hesketh Lever,  fundador da Lever (empresa dedicada aos 
produtos do lar) ,  um dos pr imeiros a in ic iar a era da promoção das marcas, 
em vez dos produtos ( Inglaterra entre 1880 e 1900).   
Contrar iamente à prát ica corrente da época, o empresár io Lever terá 
lançado no mercado uma marca registada – o sabão Sunl ight  – através de 
uma for te campanha de publ ic idade, que procurava converter  um sabão 
tradicionalmente vendido em barras desiguais,  num produto de qual idade 
di ferenciada e constante (Costa, 2004).  
Lever terá cr iado o naming  do sabão Sunl ight  (Figura 119),  de modo que 
fosse s imples e fác i l  de memorizar ,  inser indo-o poster iormente numa 
embalagem e com um graf ismo própr io,  e com todo o processo de divulgação, 
suportado por publ ic idade. 
Cr is topher Thomas, concorrente de Lever,  não acreditar ia ser  possível  
d i ferenciar um produto pela publ ic idade, uma vez que as suas caracter ís t icas 
intr ínsecas pouco o faziam. Na verdade, o tempo provou que Thomas estava 
errado e em alguns anos a marca Sunl ight  era conhecida em toda Inglaterra e 
as vendas passaram de 3.000 (1886) para 60.000 (1910),  o que levou Lever a 
cr iar  novas marcas como: Li febuoy, Monkey Brand, Vim e  Plantol .  
 
F igura 119 
 
Fon te :  Joan  Cos ta  (2004,  p .80 ) .  
                                                 
115 O  p r i me i ro  j o rn a l  p o r t u gu ês  s u r ge  e m 1 64 1  c om  o  no m e  Ga z e t a  e  d u r a  6  an os .  
116 S e g u i n d o  o  e xe m p l o  da  imp rensa  i n t e rna c i o n a l  d e  r e n o me ,  o  J o r n a l  d e  N o t í c i a s  f o i  o  p r i m e i r o  e m 
P o r tu ga l  a  assu m i r  a  pu b l i c i da d e  co m o  p r i nc i p a l  f o n te  de  r ec e i t as ,  em bo r a  a l gu ns  l e i t o r es  
c ons id e r asse m qu e  t a l  i n c l usã o  e r a  p e r d a  de  c r ed ib i l i da de .  
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Desde essa época, a lgumas marcas, adquir i ram valores al tos em muito 
super iores ao valor  imóvel .  A marca de automóveis Dodge  terá s ido vendida 
por 74 mi lhões de dólares (1924) e o valor  da Camel  fo i  aval iado em 10 
mi lhões de dólares na mesma época. 
Escreve Joan Costa (2004) que, nesta época, a lguns execut ivos chegariam 
a apontar  regras para invest i r  na publ ic idade, dadas como infa l íveis (embora 
algumas marcas que deixaram de invest i r  em publ ic idade não apresentassem 
sinais de queda).  
O progresso técnico terá coincidido com o surgimento do Market ing.  Novos 
produtos terão s ido lançados no mercado e junto com eles, as suas marcas, 
cujas publ ic idades procuravam cr iar  novas necessidades. 
Em geral ,  as marcas do século XIX ser iam um misto de i lustração e texto 
(Figura 120),  onde a i lustração era a marca ou vice-versa (Figura 121),  
seguindo (a nível  formal)  o gosto real is ta f igurat ivo.  Quando uma embalagem 
ou um rótulo t inha sucesso, convert ia-se com frequência na marca da 
empresa, general izando-se a toda a gama de produtos. 
 
Figura 120 
 
Ró tu lo  Aze i te  Ga l lo  em que  a  marca  é  i l us t ração .  
 
 
F igura 121 
 
Fon te :  Adaptado  de  Joan  Cos ta  (2004,  p .85 ) .  
 121  
Progressivamente, as marcas terão s ido s impl i f icadas, seguindo o gosto da 
época, pelo que se v i ram desprovidas dos seus acessór ios ou detalhes 
secundár ios e passaram a responder a novas exigências ou necessidades 
(Figura 122).  
As embalagens, os rótulos e o cartaz foram os pr incipais meios de di fusão 
das marcas de produto ou empresa e repet indo a mensagem de forma 
associat iva (Costa, 2004).  
 
F igura 122 
 
Legenda:  Car tazes  e  emba lagem das  águas  do  Luso  
 
 
Nomes de famíl ia como os de Fr ieder ich Bayer, Henry Ford ou Henr i  Nest lé  
tornam-se conhecidos pelo mundo e os seus emblemas, assinaturas ou 
símbolos, t ransformam-se em marcas gráf icas globais.  A evolução do logót ipo 
da BAYER marca c laramente a ruptura – no ano de 1900 – entre a lógica 
heráld ica e a de um moderno monograma ( f igura 123).  
 
 
F igura 123 
 
Fases  da  marca  g rá f i ca  da  Bayer ,  respec t i vamente :  1861 ,  1900 e  1929 .  (adap tação  de  
Mo l le rup ,  1997 ,  p .  201) .  
 
 
A NESTLÉ e a FORD são exemplos de cont inuidade de concei to e formas. 
Em alemão, NESTLÉ quer d izer  “pequeno ninho” (Figura 124),  que é o 
símbolo da famíl ia e que se s impl i f icou formalmente.  
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Figura 124 
 
 
O logótipo da FORD, mais recente e or ig inár io do Novo Mundo, parte da 
s impl i f icação da assinatura do fundador,  sofrendo algumas al terações formais 
(Figura 125) a exemplo de muitas outras empresas que têm vindo a simpl i f icar  
formalmente as suas marcas gráf icas, muitas vezes part indo de um brasão 
(126 e 127).  
 
 
F igura 125 
 
 
 
 
F igura 126 
 
Legenda:  Companh ia  Un ião  Fabr i l  Po r tuense das  Fábr i cas  de  Cerve ja  e  Beb idas  
Re f r i ge ran tes  –  Soc iedade  Anón ima de  Responsab i l i dade  L im i tada ,  conhec ida  pe la  s ig la  
CUFP,  c r iada  em 1890  como resu l tado da  fusão  de  se te  fáb r i cas  de  ce rve ja ,  se i s  no  Por to  e  
uma em Ponte  da  Barca .  
 
 
 
F igura 127 
 
 
 123  
Em 1910 surge no Porto uma das pr imeiras empresas publ ic i tár ias do 
país117 a produzir  cartazes de grande formato, t ratava-se da “Raul de 
Caldevi l la118 -  Empresa Técnica de Publ ic idade” conhecida pela s igla ETP119 e 
que foi  p ioneira na comunicação de exter ior (Figura 128),  tendo patenteado os 
pr imeiros outdoors  ou tabuletas ,  sobretudo em percursos ferroviár ios entre 
Porto e Braga ou mesmo Lisboa120 (Teresa Lobo, 2001, p.6)121.  
 
 
F igura 128 
 
Fon te :  Car tazes  de  Rau l  de  Ca ldev i l l a .  Ru i  Es t re la  (2004 ,  p .  63 ) .  
 
 
Em 1916, Caldevi l la fundou a “Raul de Caldevi l la Companhia Limitada, em 
parcer ia com António de Ol iveira calem, cuja mesma designação em 1919 deu 
or igem a uma outra sociedade com vár ios accionistas de onde se destaca 
Ramos Pinto e que passou para o Palácio do Bolhão. 
A Part ic ipação de Ramos Pinto como accionista da ETP Companhia 
or iginou campanhas de comunicação englobando embalagens, rótu los,  br indes 
e a def in ição de uma imagem associada ao consumidor e ao produto vinícola 
Ramos Pinto .  Segundo Estrela (2004) o pr imeiro quartel  do séc. XX em 
                                                 
117 E m L i sb oa  t e rá  s i do  c r i a da  a  Ag ênc ia  Un i ve r sa l  d e  A nú nc io s ”  de  T ho m az  de  M e l l o  (A vô ) ,  t a l vez  a  
m a i s  an t i g a  na  Pe n íns u l a  I bé r i c a  e  qu e  t i n ha  o  e xc l us i vo  da  a f i xaç ão  d e  c a r t azes  e m L i s bo a ,  e m 
e s taç ões  de  com b o io  e  e m a lg u ns  l ug a r es  da  p ro v í nc i a  ( p ro va ve l m e n t e  nã o  t e r á  s i d o  r eg i s t ad a  
l e ga l me n te ) .  Th o maz  d e  Me l l o ,  Fa la nd o  do  O f í c i o ,  p . 2 9 ,  19 8 6 .  
118 Ra u l  Ca ld e v i l l a  f r eq ue n t ou  o  Cu rs o  S up e r i o r  d e  Co m érc i o  n o  I ns t i t u t o  Com e rc i a l  d o  P o r t o  e  
P u b l i c i da d e  n a  Es c o la  d e  A l t o s  E s t ud o s  Com e r c i a i s  e m P a r i s .  
119 S ó  em  1 91 4  Ca l de v i l l a  r eg i s t o u  a  e m pr es a  c om o  E T P  –  Em p res a  T éc n i c a  d e  P ub l i c i dad e .  
120 P a ra  es ta  e mp r esa  re a l i z a va m t r ab a l ho  o u t ros  a r t i s t as  g rá f i c os  co m o  o  e scu l t o r  D i og o  de  M ace do  e  
o  p i n t o r  F r anc i sc o  V a l enç a  co m os  s eus  c a r t az es  h u mo r i s t as .  
121 L OB O,  Te r esa  –  Ca r t az es  P ub l i c i t á r i os :  E mp r esa  do  Bo l hão .  L i sb oa :  M é d i a l i v r os ,  2 00 1  
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Portugal ,  a empresa Adr iano Ramos Pinto fo i  a pr incipal  anunciante por meio 
do cartaz, cuja elevada produção just i f icou a cr iação da l i tograf ia Ramos 
Pinto e obr igou também os concorrentes vinícolas a recorrerem a esta forma 
de comunicação (Figura 129).  
 
F igura 129 
 
Fon te :  Ru i  Es t re la  (2004,  p :  59  e  60 ) .  1 -  Car tazes  da  A .  Ramos  P in to .  2 -  Empresa  Cor re ia  
&  A lves ,  anos  20 .  3 -  Rea l  V in íco la ,  i n íc io  do  séc .  XX .  
 
 
Em 1920, fo i  const i tuída a Empresa Técnica Publ ic i tár ia Fi lm Gráf ica 
Caldevi l la (que adquir iu a anter ior  como vinha a acontecer sucessivamente),  
da qual por incompatib i l idades com outros accionistas Caldevi l la se demite 
em Março de 1923, motivo pelo qual não part ic ipou no novo projecto da 
“Empresa do Bolhão122”  após aquis ição da ETP que passou a funcionar nas 
traseiras do Palácio do Bolhão. 
Tanto as empresas de Caldevi l la como a Empresa do Bolhão contr ibuíram 
para o destaque do cartaz que deixava sucessivamente de ter  um carácter  de 
edi tal ,  para ser considerado como elemento pr ivi legiado de comunicação com 
as massas (sobretudo num país com tal  taxa de anal fabetismo),  razão que em 
1934 leva António Ferro a trazer a Portugal o famoso cartaz ista francês Paul  
Col in.  
Em 1927, Fred Kradolfer123 chegou a Portugal  e introduziu um novo gosto 
l igado ao “expressionismo geométr ico germânico ”  associado à consciência do 
objecto visual  onde elementos supérf luos são el iminados e há equi l íbr io entre 
imagem e palavra,  que acabou por inf luenciar os art is tas gráf icos nacionais  
(Teresa Lobo, 2001).  
José Rocha em 1936 funda a agência de publ ic idade ETP – Estudos 
Técnicos de Publ ic idade (Figura 130),  que cur iosamente part i lhava da mesma 
                                                 
122 A  e mp r esa  ou  g r á f i c a  do  Bo lh ã o  r eco r r i a  ao  t r ab a l h o  d e  co l ab o r ad o r es  co m o  E m m ér i co  Nun es ,  
A n t ón io  So a res .  
123 S e m e xp e r i ê nc ia  p r o f i s s i on a l ,  p os s u í a  f o r ma ç ã o  ac ad é mic a  e n r i q uec i da  p o r  vá r i as  f on t e s  d e  e ns i n o  
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s ig la que a empresa de Caldevi l la e que vir ia a ganhar bastante notor iedade 124 
tornando-se numa das maiores do país.  Mas muitos outros part ic iparam no 
mundo da comunicação corporat iva fazendo cartazes e logót ipos entre outros 
elementos, como são exemplo Mart ins Barata, Ofél ia e Bernardo Marques,  
Car los Botelho,  Car los Rocha, Américo Nunes, Roque Gameiro,  Roberto 
Araújo, Maria Kei l ,  Almada Negreiros,  Thomaz de Mel lo (Tom), Fernando 
Azevedo, Victor  Pal la, L ima de Frei tas,  Octávio Clér igo e Sebast ião Rodr igues 
(Teresa Lobo, 2001).  
 
F igura 130 
 
1 -  Empresa  do  Bo lhão ;  2 -  F red  Krado l fe r  e  José  Rocha ;  3 -  F red  Krado l fe r ;  4 -  José  Rocha ;  5 -  
Car los  Rocha.  
 
Escreve Estre la (2004) que o comércio automóvel dos anos 20 provocou um 
aumento de anunciantes e fo i  cerca dos anos 30 que a Vacuum Oil  Company 
que det inha o monopól io dos combustíveis em Portugal ,  se torna no maior 
invest idor  de publ ic idade exter ior ,  como foram exemplo as pr imeiras placas de 
s inal ização rodoviár ia nacional,  que eram patrocinadas125 (Figura 131).  
 
 
F igura 131 
 
Fon te :  Ru i  Es t re la  (2004 ,  p :  62 )  
 
Como refere Estre la (2004) a precár ia s i tuação económica durante o 
período da Segunda Guerra Mundial  levou a que a produção de cartazes em 
Portugal  fosse tão escassa como na Europa. 
                                                 
124 Nos  a nos  20  e  3 0  e m L i s boa  su rg i r a m vá r i a s  e m pr esas  e  ne m t od as  e l as  r e g i s t ad as ,  co m o  a  UP ,  a  
A PA  a  Be la r t e ,  o  Ma r t i ns  d a  Ho r a ,  o  A te l i e r  A r t a  e  a  Ag ênc ia  Cen t ra l  de  P u b l i c i da d e .  
125 O  a um en t o  do  nú m er o  d e  ca r r os  nas  es t r a da s ,  l e vo u  a  q ue  o  es ta d o  e m 1 9 28  res o l ve sse  
r e gu la m en t a r  o  t r â ns i t o  ob r i ga n do  à  c i r c u l aç ão  na  f a i xa  da  d i r e i t a  e  a f i xa n do  p l acas  de  s i na l i z aç ão .  
 126  
No pós-guerra, em Portugal embora o jornal  cont inuasse a ser o pr inc ipal  
meio de veiculação de mensagens, o car taz acompanha o desenvolvimento da 
act iv idade publ ic i tár ia em especial  na década de 50. Porém, não são os 
grandes anunciantes mas antes os locais a prefer i rem o cartaz (Estrela,  
2004).  
Estre la (2004) af i rma que uma das empresas que mais invest iu no cartaz da 
década de 50 fo i  a Sandeman, que se encontravam em quase todas as 
grandes c idades portuguesas e pr incipais estradas, e que como ocorreu com 
Ramos Pinto nos anos 20, obr igava os concorrentes a fazerem o mesmo 
(Figura 132).  
 
F igura 132 
 
Fon te :  Ru i  Es t re la  (2004 ,  p :  181)  
 
No que diz respei to á promoção da marca com base na publ ic idade, e 
embora com um desfasamento de cerca de 74 anos,  será possível  estabelecer 
um paralelo entre a Lever e o Licor  Beirão. Será também de refer ir ,  que o 
Licor Beirão já exist ia,  quando começou a sua publ ic idade, sem que este facto 
ret i re valor ao exemplo,  uma vez que terá sido o cartaz, o grande responsável  
pelo aumento da sua dimensão de marca (da regional idade ao internacional) .  
O Licor Beirão, tem na sua fórmula or ig inal  (ainda hoje se mantém), uma 
bebida medic inal  indicada para problemas de estômago, que no f inal  do 
século XIX já era produzida nas traseiras da Farmácia Serrano, na Vi la da 
Lousã. 
Refere um art igo do Jornal  de Economia126 que fo i  a part i r  de 1940, que 
José Carranca Redondo comprou a dest i lar ia,  que em poucos anos cresceria 
expandindo-se aos mercados da Europa e do Ultramar.  
                                                 
126 J osé  Ca r ra nca  Re do nd o :  70  an os  a  f az e r  l i co r .  J o rn a l  d e  Ec o no mí a ,  2 2  d e  Se t e mb ro  de  1 99 8  
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Encontra-se no refer ido ar t igo do Jornal Economia,  a c i tação de José 
Carranca Redondo, onde af i rma que terá s ido em 1946 quando surgiu a ideia 
de promover o l icor  com cartazes contr ibuindo para a reputação da marca,  
acabando por chegar aos Estados Unidos e ao Brasi l  no pós 25 de Abri l  de 
1974. 
Os cartazes terão sido af ixados ao lado das estradas em locais 
estratégicos e em curvas per igosas, cujo sucesso terá levado ao surgimento 
de uma empresa de gestão de meios.  Terão s ido os conhecimentos de José 
Carranca Redondo da geograf ia do inter ior,  e o sucesso dos seus cartazes, a 
or iginar  sol ic i tações para af ixação de cartazes de marcas como a Mabor,  
Phi l ips,  Autosi l ,  Ni tratos do Chi le ou a Omo. 
Enquanto af ixava os car tazes do Licor  Beirão ( f igura 133 e 134),  José 
Carranca Redondo, colocar ia as publ ic idades dos seus c l ientes, uma vez que 
os atel iers que as concebiam maior i tar iamente se s i tuavam nos centros 
urbanos (desconhecendo o resto do país) ,  detendo durante 10 anos o 
monopól io da gestão de meios outdoor  nas estradas portuguesas. 
 
Figura 133  
 
Fon te :  ced ido  pe lo  L ico r  Be i rão .  À  d i re i ta ,  o  ca r taz  ma is  emblemát i co  do  L i co r  Be i rão ,  
p roduz ido  em 1947 .  
 
Em 1959 é publ icada uma le i  portuguesa que proib ia a af ixação de 
publ ic idade junto das estradas127.   
Int imado pela Direcção de Estradas do Distr i to de Coimbra, fez José 
Carranca Redondo ter-se-á negado a desist i r ,  in ic iando a pintura de painéis 
abstractos, com t inta ref lectora que o terão levado a responder em tr ibunal  
por 92 processos, dos quais ganhou a maior ia128,  o que terá levantado o 
interesse dos jornais. 
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 Es ta  p r o i b i çã o  bas ea va -s e  nu m es t ud o  r ea l i z a do  e m In g la t e r ra ,  D in a ma rc a  e  No r ue ga ,  q u e  a t r i b u ía  
a os  c a r t azes ,  a  r esp ons ab i l i d a de  de  m u i t os  ac i de n tes  d e  v i aç ão .  
128 P e rd eu  10  p r oc essos ,  r e p r ese n t ad o  p o r  u m a d vo g ad o ,  t end o  dec id i do  rep r ese n ta r - s e  a  s i  p ró p r i o ,  
v i n d o  a  g a n h a r  o s  8 2  r e s t an t es .  Com base  em dados  do  I ns t i t u t o  Nac i o n a l  d e  E s t a t í s t i c a ,  p r o vo u  q u e  
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Segundo a Revista Públ ica129 em 1961, quando estalou a guerra em Angola,  
a Câmara Munic ipal  de Coimbra, terá ordenado a José Carranca Redondo que 
ret i rasse os car tazes com a frase “Angola é Portugal”  (assinado pelo Licor 
Beirão),  pelo que terá s ido acusada, pelos jornais,  de fa l ta de patr iot ismo.  
José Carranca Redondo parece ter  aproveitado todas as oportunidades que 
detectou.  O l icor terá recebido o nome actual  (L icor Beirão), aquando da 
real ização do “Congresso Beirão”,  em Castelo Branco no ano de 1929. 
A selecção dos s logans parece ter  s ido também fundamental ,  para o êxi to 
da marca onde se destacam “O beirão de quem todos gostam130” ;  “Que Licor , 
Senhor Doutor” ;  “Que Licor  Fel iz,  Senhor Juiz” ;  “É de bom gosto servi- lo,  é de 
bom gosto bebê- lo”  ( f igura 134),  como o mater ia l  promocional que oferecia 
aos cl ientes (por exemplo réguas em madeira)  ou a publ ic idade nos wc’s.  
 
F igura 134  
 
Fon te :  ced ido  pe lo  L i co r  Be i rão .  É  de  des taca r  a  i r reve rênc ia  da  imagem do  ca r taz  ao  
cen t ro .  À  d i re i ta ,  uma readap tação  do  ca r taz  ma is  emb lemát i co  do  L i co r  Be i rão .  
 
 
 
 
3.3.4- Da marca à identidade corporativa (AEG) 
No mesmo ano em que Henry Ford implementou a div isão do trabalho e em 
l inha, de forma insól i ta,  em 1908, Peter Behrens e Otto Neurath,  const i tu indo 
a pr imeira equipa de consul tores de imagem, colaboraram juntos com a f i rma 
alemã AEG (1908).  Este trabalho resultou num programa completo const i tuído 
por projectos de edif íc ios,  fábr icas, of ic inas, estabelecimentos comercia is ,  
produtos, lâmpadas industr ia is ,  serviços de chá…e cr iaram marcas, logót ipos, 
cartazes, fo lhetos, anúncios publ ic i tár ios,  catálogos (Figura 135),  etc… 
                                                                                                                                               
d e po i s  d e  r e t i r a d os  os  s eus  ca r t azes  das  c u r va s  pe r i gos as ,  s e  h a v i a  r e g i s t ad o  u m au m en t o  de  
a c i de n t es .  
129 Um  h o me m e  o  se u  l i c o r :  o  b e i r ão  de  q ue  t od os  g os t am.  R e v i s t a  P úb l i c a ,  0 6  d e  Ma i o  d e  20 01 .  
130 Q ue  f az i a  r e fe r ênc ia  às  o r i ge ns  be i r ãs  de  O l i ve i r a  S a l aza r  
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contr ibuindo não só para uma comunicação coerente, mas também para uma 
for te cul tura de empresa. 
Contr ibuíram para a imagem coerente e global da AEG, e const i tuíram o 
“paradigma histórico da identidade corporativa e hoje embrião 
do que chamamos imagem global ”.  (Joan Costa, 1992, p.25) 
 
 
F igura 135 
 
Fon te :  Adaptado  de  Joan  Cos ta  (2004,  p .87 ) .  
 
 
 
 
3.3.5- O design no período da II Guerra Mundial 
Segundo o autor  Adr ian Frut iger131 (2002, p.86) ,  a guerra de 1939-1945 terá 
paral isado “qualquer impulso criativo na Europa ” ,  e fora do conf l i to, 
a Suiça seguia o seu curso nestes domínios.  
Nas escolas de Artes de Basi le ia e Zur ique, desenvolvia-se o design a par 
de uma c lara re je ição do construt iv ismo. 
Steiner em Zur ique e Hoffmann em Basi le ia,  terão s ido in ic iadores de uma 
nova direcção no campo do design gráf ico,  em que Eidenbenz, Fal le,  Pia l i  e 
outros reformaram a concepção  dos cartazes  e Emil  Ruder,  a concepção 
t ipográf ica (Adrian Frut iger ,  2002).  
Nos “símbolos” ,  ter-se-á abandonado a representação f igurat iva a favor da 
s impl i f icação ou síntese gráf ica onde o desenho se l imitar ia ao contraste 
branco-negro ou à forma-fundo (ver  f igura 136).  Os s ignos l ineares, terão 
ganho maior  re lação formal,  apresentando uma espessura constante ( f igura 
137).  
                                                 
131 F R U T I G E R,  A d r i a n  -  E n  t o r n o  d e  l a  t i p og ra f i a .  Ba rce l on a :  Ed i t o r i a l  G us ta vo  G i l l i ,  20 02  
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Figura 136 
 
Fon te :  Adr ian  F ru t ige r  (2002 ,  p .86 )  
 
 
F igura 137 
 
Fon te :  Adr ian  F ru t ige r  (2002 ,  p .86 )  
 
Num pr imeiro período, o s igno pretender-se- ia c laramente reconhecível .  
Enquanto que numa fase seguinte,  a abstracção e a geometr ia parecem 
predominar no graf ismo.  Disso são exemplo a serpente quadrada e a sugestão 
do olho,  como se exempli f ica na f igura 138  (Adr ian frut iger ,  2001, p.86)  
Ao nível  da t ipograf ia,  esta terá passado a ser  compreendida para além do 
conjunto, onde a letra isolada é em si  abstracta, e por isso, um meio para 
desenhar logót ipos. 
 
Figura 138 
 
Fon te :  Adr ian  F ru t ige r  (2002 ,  p .86 )  
 
 
3.3.6- O design do Pós-Guerra 
Refere Joan Costa (2001)132 que em 1928 Camil lo Ol ivett i ,  na empresa que 
recebeu seu nome (Ol ivett i ) ,  abr iu um serviço de publ ic idade (s i tuado em 
                                                 
132 C O S TA,  J oa n  -  I ma ge n  Co rpo r a t i va  e n  e l  s i g l o  X X I .  Bu en os  A i r es :  La  C r u j í a  Ed i c i o nes ,  2 0 01 
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Ivrea) que três anos mais tarde, passar ia a Departamento de Desenvolvimento 
e Publ ic idade.  
No pós-guerra (1946),  ter-se-á reorganizado em Mi lão a Of ic ina Técnica de 
Publ ic idade ger ida por Giovanni  Pintor i .  Em 1957 o departamento de 
publ ic idade da Ol ivet t i ,  muda-se de Ivrea para Mi lão,  sob a direcção de 
Ricardo Muratt i  e a d irecção de imagem corporat iva (poster ior)  terá passado a 
desempenhar um papel fundamental  no design e nas act iv idades em geral  da 
empresa passando a coordenar a comunicação, a publ ic idade, as act iv idades 
de promoção, as re lações públ icas,  o departamento e a implementação de 
projectos de expansão. 
No pós-guerra com o nascimento e expansão de uma indústr ia vocacionada 
para o consumismo responsável  por uma poster ior  uma saturação de 
mercado, o design terá assumido um papel  re levante ao nível  socio-
económico. 
O sty l ing  surgiu nos Estados Unidos da América,  nos anos 30, com um 
object ivo essencialmente comercia l :  o de aumentar as vendas. Formas 
aerodinâmicas são adoptadas e com uma lógica industr ia l  moderna. 
O francês Raymond Loewy desenvolveu nos EUA, as suas ideias sobre 
estét ica de design industr ia l  e gráf ico,  sob a convicção de que “o feio vende 
mal ” ,  onde suger ia uma fusão entre as duas áreas do design, considerando 
indissociável  a l igação entre market ing e produção; f i losof ia rapidamente 
aceite pela indústr ia de or ientação consumista, a comunicação de massas 
passa a ter  importância s igni f icat iva.  São exemplo os automóveis Ford ou MG 
e Renault  ou a identidade corporat iva das l inhas aéreas como KLM (projecto 
de F.H.K. Henr ion, anos 50).  
Refere Joan Costa (2001) que o alemão Walter  Landor part iu para os EUA, 
levando consigo as ideias de Behrens, Neurath e Ol ivett i  e da f i losof ia da 
Bauhaus, que transformar ia redutoramente. Ainda que não tenham sido estes 
dois autores (Walter  Landor,  Raymond Loewy),  os responsáveis pela 
associação redutora de que design de Identidade Corporat iva é apenas um 
conjunto de objectos com graf ismo, terão seguramente contr ibuído para o 
reforço dessa ideia.  
 
 
 
3.3.7- Escola de Ulm (1953-1968) 
 
A Escola Superior da Forma (Hochschule Für Gestal tung) em Ulm 
(Alemanha, 1953 - 1968),  considerada por muitos herdeira da Bauhaus do 
pós-guerra,  fo i  a tentat iva mais s igni f icat iva de restabelecer a l igação à 
tradição do Design alemão, destacando-se pela concepção moderna e própr ia.   
 132  
Fundada em 1953 por Inge Schol l ,  Ot l  Aicher e Max Bi l l ,  e in ic iando 
of ic ia lmente act iv idade em 1955, com Max Bi l l ,  no cargo de director.  Max Bi l l ,  
encarava a Escola Super ior  da Forma, como uma sucessora da Bauhaus, 
pelos seus métodos, programas de ensino e ideais pol í t icos,  mas também por 
acredi tar  que o design t inha um importante papel  social  a desempenhar.   
Na escola de Ulm, o ensino não estar ia or ientado para áreas em part icular ,  
mas para a interdiscip l inar idade, d iv id indo-se em quatro departamentos:  
design do produto,  design de comunicação, construção, informação, e mais 
tarde,  um de c inema.  
Num pr imeiro momento, a Escola Superior da Forma seguindo um modelo 
próximo da Bauhaus, de que se afasta progressivamente,  or ienta-se para uma 
educação mais c ientí f ica,  tecnológica e para a implementação de uma 
metodologia do Design.  
Alguns dos professores da escola de Ulm, re je i taram l iminarmente o papel  
da Arte no design,  nomeadamente Maldonado, o que terá cr iado confl i tos  
internos que levar iam Max Bi l l  à resignação do cargo de director .  
Tomás Maldonado terá ocupado o cargo de director,  implementando um 
novo programa centrado na resolução de problemas técnicos sobretudo 
relacionados com o design de informação, em detr imento do de produto. 
Maldonado, considerar ia que o factor  estét ico dever ia apenas ser mais um 
factor  entre outros,  com os quais o designer opera, mas não o predominante. 
Terá mesmo, mani festado a sua oposição ao Styl ing amer icano e a Raymond 
Loewy, um dos seus pr inc ipais mentores.  
Nos seus úl t imos anos, sob a direcção de Herbert  Ohl (1966/68),  a escola 
terá colaborado com empresas como a Kodak e a Braun, numa tentat iva de 
cr iar  uma forte or ientação prát ica ao ensino. Mas as disputas pela l iderança 
da escola e o crescimento do movimento de contra-cul tura (com auge em Maio 
de 1968, cr i t icando o papel do Design enquanto auxi l iar  da industr ia e 
promotor  de uma sociedade consumista),  terão levado a um progressivo corte 
de fundos, que di tar iam o f im do projecto.  
O espír i to da escola parece no entanto cont inuar presente,  inf luenciando 
ant igos alunos e professores como exempli f icam a Lufthansa e os comboios 
ICE. 
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3.4- O quarto nascimento da marca – O código 
 
3.4.1- O contexto e a marca como um sistema vivo 
Como foi  possível observar ao longo desta abordagem histór ica,  e como 
refere o autor Joan Costa,  (2004, p.105), “Os ciclos económicos e os 
progressos tecnológicos afectam profundamente o manuseamento 
das marcas ” .  
A revolução tecnológica terá possibi l i tado o surgimento de novos meios de 
comunicação e a global ização, onde muitas fronteiras terrestres desaparecem 
e aumenta a acessib i l idade aos novos media. 
John Murphy e Michael  Rowe (1989, p.10),  referem que a verdadeira 
“explosão das marcas” ocorreu nos últimos 30 anos, em grande 
parte devido à televisão, às indústrias secundárias e de 
serviços. Será possível supor que tendo em conta alterações 
técnicas, culturais, políticas e sociais que se sucederam 
estarão a decorrer novas mudanças nas marcas”  (Figura 132).  
Joan Costa,  (2004),  considera que desde a segunda metade do século 
passado a “economia da informação” subst i tu i  sucessivamente a “economia de 
produção”.  Sendo que um dos eixos pr inc ipais da economia da informação é a 
cul tura do serviço.  
Refere o mesmo autor ,  que a marca terá começado por ser  um signo 
(Ant iguidade),  depois um discurso ( Idade Média) ,  um sistema de memorização 
(economia industr ia l)  e actualmente todos os anter iores e mais,  const i tu indo 
um sistema vivo e complexo de inter-re lações (economia da informação).  
Para Joan Costa, (2004),  a marca é um sistema vivo e complexo, porque 
actualmente já não é algo que apenas se agrega ao produto e porque não é 
estát ica,  dela farão parte vár ios níveis de inter-relação organizados em 
grupos e sub grupos dinâmicos (grupos: função, razão, emoção; subgrupos:  
produtos, banca, edi f íc ios,  etc.) ,  const i tu indo o processo de passagem do 
s igno ao símbolo.  
Os autores Joan Costa (2004),  Norberto Chaves (1988) e Davies, G. [et .  Al ]  
(2001),  par t i lham do mesmo ponto de vis ta,  considerando que o design 
(mesmo englobando todas as suas áreas) é fundamental  para a def inição da 
marca, mas não basta por s i  só. Segundo os autores refer idos, para entender 
o fenómeno da marca, é necessár io compreender o imaginár io socia l ,  
relacionado com o processo de tomada de decisão e com a imagem mental  
que resul ta das nossas percepções.  
Joan Costa (2004) refere que perante uma nova marca, o potencia l  
comprador forma uma opinião baseada no olhar,  dando or igem a uma pré-
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imagem mental  do produto,  mas que será o resul tado da exper iência real  com 
o produto ou serviço a di tar  futuras compras.   
O autor considera que o actual  fenómeno da marca const i tui  um arco entre 
o s igno e o símbolo, re lacionado com a pirâmide de mot ivações de Maslow133 
(Figura 1,  pag. 6) ,  onde as necessidades se sucedem na pirâmide à medida 
que as anter iores são sat is fe i tas. 
Para o autor Joan Costa (2004), a re lação entre marca e ut i l izador,  regista-
se num crescimento progressivo ou passagem da marca/função à 
marca/emoção (Figura 139).  
 
 
F igura 139 
 
Fon te :  Adaptado  de  Joan  Cos ta  (2004)  p :  116 .  
 
Na revista Marketeer, em di ferentes números,  encontram-se vár ios art igos 
referentes à importância das emoções na tomada de decisão. Num deles134 é 
possível  ler  que num congresso real izado em Lisboa135,  “António Damásio 
provou de forma científica que os sentimentos interagem na 
decisão” ,  apoiando a sua invest igação na anál ise de cérebros humanos com 
lesões ou malformações congénitas que afectavam apenas a região 
responsável  pelas emoções ( lobo frontal) .  
Os estudos e testes comportamentais terão mostrado que os indivíduos 
eram capazes de manter  níveis de coerência, intel igência,  humor e 
conhecimento perfei to sobre o mundo, não afectando a sua act iv idade 
prof issional desde que não impl ique tomada de decisão. Nesses casos mesmo 
perante a tomada de decisões elementares,  devido às lesões e distúrbios 
emocionais advenientes, os indivíduos revelam comportamentos 
i rresponsáveis o que se transforma numa carga de r isco elevada. 
                                                 
133 M AS LOW ,  Ab ra h am .  ( 19 92 ) .  V is i o nes  de l  f u t u r o .  B a rc e lo na :  K a i r ós  
 
134 As  e moç õ es  e  a  t o m ad a  d e  de c i s ão ,  M a rk e te e r ,  Ma rço  de  2 0 00 ,  p :  82 e  83 .  
135 C o n g r es s o  i n t i t u l a do  “ As  e mo ç õ es  e  a  t oma d a  d e  d ec i s ão ” ,  o r ga n i z a do  em  2 00 0 ,  p e la  C on f e r F o r u m.  
 135  
Num outro ar t igo da mesma revista pode ler-se136 que o processo de 
decisão de compra é largamente inf luenciado pela exper iência do consumidor 
em relação ao produto.  Que mais do que o processo de decisão racional  que 
“pressupõe vários estádios: reconhecimento da necessidade; 
procura da informação; avaliação de alternativas; compra e 
consumo ”,  o consumidor é mot ivado emocionalmente – “Os produtos 
deixam de ser percebidos como bens ou serviços e passam a 
ser como um conjunto de experiências distintas, memorizáveis 
e individualizadas. Quanto mais distintas forem, mais os 
clientes estarão dispostos a pagar um preço superior ”.  
Esta inf luência emocional será largamente inf luenciada pelos sent idos, 
razão que possivelmente se just i f icará o surgimento de marcas sonoras (sons 
associados, melodias, g ingles) ,  como refere Pedro Pires do grupo Brandia 
Network (2000)137,  quando refere que a “marca influencia-nos de 
muitas formas e manifesta-se numa série de áreas. Temos de 
ocupar todos os espaços sensoriais para que a marca exista 
na sua dimensão total. É necessário uma abordagem 
multisensorial para envolver o consumidor em toda a sua 
dimensão ”  ou Edson Atayde, que c i tado no mesmo art igo refere que “uma 
«assinatura musical» pode ajudar à memorização, o que é 
muito útil quando a marca tem um nome estranho” .   
Se bem adequada, ger ida e implementada, a interacção entre marca e 
consumidor através do estímulo dos sent idos parece contr ibuir  para uma 
exper iência única.  Talvez seja essa a razão pela qual se tem registado o 
interesse pelas di ferentes perspect ivas da marca, seja sonora,  aromática ou 
comportamental  pr iv i legiando o contacto directo entre empresa e c l iente f inal .  
“O olfacto é o sentido mais difícil de controlar e de 
racionalizar mas, em contrapartida, é o mais fácil de 
guardar na memória, de despertar sentimentos e de criar 
emoções”  – Assim começa o art igo Margar ida Henr iques (2000)138,  que refere 
que o aroma pode estar  associado a di ferentes suportes ou mesmo cr iar  
ambientes corporat ivos (reforçando os seus valores) ,  que poderão ajudar na 
f idel ização de c l ientes.  Ao nível do produto,  é exempl i f icado o caso de uma 
gama de t intas Barbot,  que contêm perfume de maçã na sua composição, mas 
ainda tantos outros como o Skip, a Renova ou a Henkel  .  No que se refere ao 
aroma da marca corporat iva e nos pontos de venda, é referenciada a 
                                                 
136 M a rk e t i ng  de  e xp e r i ê nc i as ,  M a rk e t e e r ,  n º 39 ,  S e t e m br o  de  1 99 9 ,  p :  7 0  à  7 2 .  
137 Logótipos e marcas com som. L i s b oa : Marketeer, Fevereiro de 2000, p.62. 
138 HENRIQUES, Margarida – Identidade Olfactiva: O Marketing está no ar. L i s b o a :  
Marketeer, Maio de 2000, p.28-30.  
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ut i l ização desta prát ica sobretudo no Japão, nos Estados Unidos e na 
Alemanha (Por exemplo a BP e a Mannesmann – te lecomunicações.) .  
Refere o mesmo art igo,  que em Portugal ,  a Galpgest  já terá real izado 
exper iências no sentido de implementar  aromas corporat ivos, os quais não 
terão avançado devido aos custos e às caracter ís t icas arqui tectónicas dos 
seus espaços. Já o Centro Vasco da Gama, terá inic iado a prát ica dos 
ambientes aromát icos,  para aumentar  o tempo de permanência dos 
consumidores, indiv idual izar  o espaço, comunicar valores corporat ivos e 
neutral izar maus odores,  opinião de Car los Paredes139,  c i tada no refer ido 
art igo.  
Quanto ao contacto directo entre empresa e c l iente f inal ,  este parece 
tender a ser reforçado, ver i f icando-se a presença de colaboradores ou pontos 
de promoção, em áreas de consumo ou lazer,  como sejam cinemas ou centros 
comercia is.  Refere Margar ida Henr iques140 num outro art igo, que “além de 
conseguirem uma relação mais próxima com o público-alvo, há 
também outras vantagens neste tipo de acções promocionais. 
Entre elas contam-se não só o efeito surpresa mas também a 
disponibilidade que as pessoas têm para qualquer mensagem 
publicitária, uma vez que estão num momento de lazer ”.  Parecem 
no entanto,  exist i r  outras razões,  as quais f icam claras na c i tação de João 
Carmeira141 ao refer ir  que a publ ic idade nos c inemas é de qual idade super ior  
em termos sonoros e gráf icos, e relacionando-a com uma memorização mais  
fác i l  por  estar  d isponível  num momento de lazer. Mas que também uma acção 
promocional  no foyer de um cinema ou num hipermercado pode trazer ópt imos 
resul tados, uma vez que haverá “uma relação quase directa entre 
publicidade e o acto de compra” .   
 
 
3.4.2- Personalização e adaptação às necessidades do 
cliente 
Tseng e Pi l ler  (2003),  no seu l ivro “The custumer centr ic  entrerpr ise142” ,  
referem como as novas al terações do mercado, just i f icam modif icações na 
arquitectura das empresas, pelo reforço da sua vocação para sat is fazer os 
                                                 
139 S óc io  ge re n t e  da  A r o mi x ,  e mp r esa  de d i c a da  a o  Ma rke t i n g  A r om á t i co  e  r e sp ons á ve l  p e lo s  cas os  
p o r t u g u e s e s  c i t ad o s .  
140 HENRIQUES, Margarida – P ro m oç õ es :  Po r qu e  vã o  as  m a rc as  a o  c i ne m a ,  L i s bo a :  M a rk e t e e r ,  
D ez e mb ro  d e  20 0 0 ,  p . 3 6 - 38 .  
141 D i r ec to r  g e r a l  da  RMB ,  q ue  t e m a  c onc essão  d as  sa l as  d a  Lus o mu nd o ,  W arn e r  e  AM C.  
142 
T S E NG ,  M i t c h e l l  M ;  P I L L E R,  F r a n k  T .  -  T h e  c us tu m er  c en t r i c  en t r e rp r i s e :  a d va n c e s  i n  Ma s s  
Cus t o m iza t i o n  a n d  P e rs on a l i za t i on ,  No va  Yo r k  /B e r l i m :  S r i n g e r ,  20 0 3 .
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desejos do c l iente,  com valor  acrescentado e individual através dos processos 
de “  Mass Customizat ion ”  ( fabr ico em massa adaptado à medida do c l iente) e 
personal ização de produtos.  
Niels Y.  Vink (2003)143,  refere no caso da “Mass Customizat ion”,  os 
consumidores fornecem as suas preferências (encomendam) e o produto é 
produzido depois,  de acordo com as especi f icações. Permit indo aos c l ientes,  
cr iar  o seu produto único,  no qual  expressa o seu gosto e est i lo pessoal .   
Miguel Fonseca (2000, p.28)144,  refere que  “os anos noventa 
representam a formação no marketing personalizado, em que o 
conhecimento sobre os clientes individuais é usado para 
conduzir experiências estratégias altamente focalizadas de 
marketing . ”  Considerando que a mudança se deve a diversas c ircunstancias,  
ta is  como a maior  ut i l ização dos processos de comunicação; a g lobal ização 
da economia; o aumento da concorrência;  a crescente fragmentação do 
mercado; e o aumento dos padrões de exigência do consumidor,  assim como 
a sua rápida mudança. 
Fonseca (2000, p.38) considera que todas estas al terações e a evolução da 
tecnologia, estão a revolucionar todas as indústr ias e as formas de 
comercia l ização, as quais impl icarão outras formas de comunicar a 
ident idade. “Todos os sectores o sentem, desde o bancário, à 
produção, à publicidade, às publicações, à educação, etc… 
Toda esta pressão das novas tecnologias combinando com o 
aumento das exigências dos clientes (flexibilidade, 
conveniência, customização, serviço, etc.) e hyper-
competição (mercados globais, diminuição do ciclo de vida 
dos produtos, aumento dos riscos, mudanças rápidas) requer 
que as e-Empresas redefinam as suas estratégias, os produtos 
e processos” .  
No que se refere às potencia l idades da ut i l ização da novas tecnologias,  
para comunicar os valores da ident idade e vender produtos, Fonseca (2000, 
p.54) refere que “na Internet não há uma avaliação da dimensão 
física das e-Empresas, mas sim do que oferecem, algumas 
empresas podem criar imagens na Internet que lhes vão 
permitir competir com as grandes e-Empresas ”.  Por outro lado,  
refere que a Internet em part icular ,  tem a vantagem de comercial izar produtos 
e aumentar  o número de negócios,  uma vez que disponibi l iza os serviços a 
qualquer hora,  servindo ao horár io de conveniência de cada c l iente.  Na sua 
                                                 
143 V I N K ,  N i e l s  Y .  –  Cus t o m i z a t i o n  C h o i c e s :  Co n s u m e r  p r o d u c t  D e c i s i o n s  i n  Mas s  C u s t o m i z a t i o n  
E n v i r o n m e n t s ,  2 0 0 3 .  
144 F O N SE C A,  M ig u e l  –  e - Ma rk e t i n g .  P o r t o :  Ed i ç õ es  I P A M,  2 00 0 .  
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opinião, na Internet o Market ing deveria ser  “One-to-One” e não massivo, 
adaptando-se ao perf i l  de cada c l iente,  o que direccionar ia os recursos com 
menor r isco e poder ia ter  como consequência a sat isfação e f idel ização do 
c l iente.  
Don Peppers e Martha Rogers (1998)145 referem que o futuro passa pela 
segmentação individual onde os produtos são individual izados e as 
estratégias de comunicação cr iadas para um só cl iente.  Um cenár io onde a 
comunicação e o feedback entre empresa e c l iente parece ser fundamental  e 
onde alcançar a sat isfação do segundo é o mais importante.  O que na opinião 
de Fonseca (2000) impõe às empresas que se capacitem para a obtenção de 
bases de dados; meios de interact iv idade do cl iente com a empresa; e 
tecnologia para suportar  os anter iores capacidades refer idas e disponibi l izar 
o produto ou serviço. 
Scott  M. Davis e Michael Dum (2002)146 referem que os ambientes vir tuais  
de marca, são um veículo de exper iência de compra tornados disponíveis pela 
explosão da Internet nos f inais dos anos 90 que continuarão a desenvolver-se 
e que embora ainda na sua infância,  já está a remodelar as relações entre 
marca e consumidor.  
Segundo Davis e Dum (2002),  a força dos ambientes vir tuais de marca,  
reside no controlo que os consumidores assumem, na faci l idade de uso, na 
r iqueza de informação, na agregação de mercados, na ef ic iência e na 
f lexib i l idade. Ainda, que a empresa tenha à sua disposição a escolha (ou não) 
de um si te vocacionado para o consumidor,  numa lógica de adaptação, 
d ir ig ida à cr iação de exper iências di ferenciadas e novas oportunidades de 
negócio. 
No entanto, Davis e Dum (2002) referem que é necessár io def in ir  qual  o  
papel do si te em relação à marca: 1-  i rá is to subst i tu ir  outras experiências de 
compra? 2- Será ut i l izado como veículo de compra complementar em 
conjugação com outras exper iências de compra? 3-  I rá var iar  por segmentos 
específ icos de consumidores em redor de cenár ios de uso específ ico? 4- De 
que forma se pode aperfeiçoar para cumprir  com a promessa de marca? 
Também Davis e Dum (2002) consideram que “os consumidores 
aprenderam a servirem-se com base no seu calendário e ao seu 
ritmo ”.  
A experiência que o s i te customizado possib i l i ta,  depende largamente do 
seu carácter  intu i t ivo,  da velocidade147,  da disponibi l idade148 e da 
                                                 
145 P E P P E R S ,  Don ;  Ro g e r ,  Ma r t h a  –  E n t r e r p r i s e  O n e - t o - O n e .  L o n d r e s :  P i a t k u s  B o o k s ,  1 9 9 8 .  
146 D A V I S ,  S c o t t  M . ;  M i c h a e l  Dum  -  B u i l d i n g  t he  B r a n d  D r i ve n  B u s in e s s ,  No va  Y o r k :  J os s e y  B a s s ,  2 0 0 2 .  
147 F ac i l i da de  o u  r a p i dez  de  ac ess o ,  r e l ac i o nan d o -s e  co m a  c ap ac i da de  d e  c om u n i c açã o  d a  i n f o r m açã o  
e  d o  s i s t e ma .  
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usabi l idade149.  Pontos que segundo Davis e Dum (2002),  contr ibuem para a 
concret ização da ef icácia da comunicação. 
 
3.4.3- O eDesign e a marca on-line 
Deverá ser seguro af i rmar que as di tas novas tecnologias, têm t ido e 
certamente terão, um profundo impacto sobre os negócios e os 
comportamentos corporat ivos.  
Embora diversos autores ref i ram que os negócios por Internet a inda se 
encontram em constante redefin ição com crescimentos e recuos, ter  uma 
presença on- l ine da empresa quase passou a ser  uma obr igator iedade. 
Por outro lado, na Internet não há fronteiras f ís icas, pelo que a empresa 
comunica e pode entender o mundo enquanto mercado potencial .  Neste 
contexto, como refere Joan Costa (2003)150,  eBusiness  def ine-se como a 
“ut i l ização de tecnologia inovadora para cr iar re lações e comércio 
globalmente”.  
Joan Costa (2003) introduz o concei to de eDesign ,  que entende como a 
nova l inguagem gráf ica específ ica, que surge a par do eBusiness ,  emergentes 
de uma “revolução tecnoeconómica”  (Figura 140).  
 
F igura 140 
 
Fon te :  COSTA,  Joan ,  (2003) ,  p :139  
 
 
Segundo Joan Costa (2003),  mais que o produto,  ou a estratégia comercial  
e publ ic i tár ia,  o problema do eBusiness  é a inovação comunicacional  que 
impl ica o domínio da nova l inguagem interact iva.  
Refere o autor ,  que para vender na Internet não basta conhecer o 
consumidor,  mas também entender o comportamento do cibernauta151 (o que 
estará relac ionado com a inter face).  
Se Phi l  Carpenter (c i tado na Marketeer nº51, p:21),  autor do Livro 
“eBrands”, refere que o mercado on-l ine é caracter izado por um número 
                                                                                                                                               
148 Re l ac i on a -s e  c om o  acess o  a o  s e r v i ç o ,  a p ro x i m a n do -se  da s  n ecess id ade s  d o  u t i l i z ad o r .  
149 U s a b i l i d ad e  re f e re - s e  à  f ac i l i da de  d e  u t i l i z a ç ã o ,  d e  um s i t e ,  u m a  a p l i c aç ão  i n f o r m á t i c a  o u  q ua l qu e r  
o u t ro  s i s t em a  q u e  i n t e r a j a  c om  o  u t i l i z a d o r .  
150 C O S TA ,  J oa n ,  D i s e ñ a r  p a r a  l o s  o j os ,  G r up o  Ed i t o r i a l  Des ig n ,  2 ª  E d i ç ã o ,  L a  P a z ,  B o l i v i a ,  2 0 0 3  
151 I nd i v í d uo  q ue  “n a ve ga ”  n a  I n t e rn e t .  
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excessivo de opções, em que os c l ientes indecisos e perplexos optarão pelo 
que lhes for  fami l iar  “e acabarão por estabelecer relações com 
algumas marcas da internet, fazendo negócios repetidamente 
com elas” .  Diferentes autores referem que a sat isfação do c l iente é um 
factor  importante para o f idel izar à marca. Joan Costa (2003) crê que a 
sat is fação apenas se real iza misturando o conteúdo da ofer ta com serviços de 
valor  acrescentado, que estrategicamente são a melhor oportunidade de 
aproximar a marca ao c l iente. Ao nível on- l ine,  fará com que o c l iente 
regresse ao s i te.  Opinião part i lhada por José Tavares do Shoping Direct  
(c i tado na Marketeer152)  que af i rma que na internet,  não se apl ica a lógica do 
negócio baseado no produto  uma vez que “o seu lugar passou a ser 
ocupado pela lógica do negócio baseado no serviço e em que a 
informação é a matéria-prima de cada marca online ” .  
Para Joan Costa (2003),  a sat is fação do internauta ,  resul tará em pr imeiro 
lugar de sinergias entre a estruturação ef icaz dos conteúdos de comunicação 
mediante a l inguagem técnica específ ica do eDesign (o autor  refere que 
estudos comprovam que o pr imeiro impacto visual  da página é fundamental  
para o seu abandono ou não);  Em segundo lugar,  nas estratégias de 
eMarket ing baseadas na inovação, no valor acrescentado e na 
personal ização. 
Na ópt ica do eMarket ing a Internet  deverá ser encarada como um novo 
ponto de atendimento, no qual a marca deverá ser t ransformada num 
prestador excelente de serviços.  
 Na internet  o valor  acrescentado será a informação, o serviço 
personal izado e os media,  que deverão cr iar  uma exper iência posi t iva, que 
mot ive o regresso do c ibernauta. 
Também a l inguagem da internet d i fere dos restantes media,  uma vez que 
como refere Joan Costa (2003, p.147) é “bidireccional, pessoal, 
coloquial, dialogal, comunicacional e o indivíduo é um acto, 
não um receptor passivo” .  
Para o refer ido autor,  o eDesign será um serviço com quatro condições 
fundamentais:  1-  Não causar perdas de tempo ao internauta, evi tando a 
sobrecarga de informação, a inconsistência gráf ica e a fa l ta de hierarquia e 
organização; 2-  Garant ir  a individual idade de cada ut i l izador,  t ratando-o de 
forma di ferenciada e correspondendo às suas expectat ivas; 3-  O serviço não 
termina no acto da venda, mas deve cont inuar a resolver  problemas ao 
c l iente,  como por exemplo assistências pós venda (Ex:  Centro de apoio ao 
yogurte,  da Danone);  4-  Cr iar  comunidades ou fóruns de discussão l ivre entre 
c l ientes.  
                                                 
152 R e v i s t a  Ma rk e t e e r ,  n º 51 ,  Se t e m br o  d e  2 00 0 ,  p : 1 8  à  2 2 .  
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3.4.4- A marca emocional na era digital 
No seu l ivro153,  Daryl  Travis (2000) entende a marca contemporânea 
essencialmente como uma relação com o c l iente,  que cada vez mais se 
desloca do campo da lógica para o das emoções (e cujo f inal  é uma imagem 
ou reputação mental) .  
Para Travis (2000),  a marca não depende apenas de um programa visual  
onde se def ine um nome e um logótipo, e a normal ização da sua apresentação 
ao mundo. Mas sobretudo o seu s igni f icado s imból ico e os sent imentos que as 
suas associações conseguem despertar  nos outros – cr iam o capita l  -  marca. 
Refere Travis (2000, p.15), que “uma marca não é uma fábrica, 
maquinaria, inventário, tecnologia, uma patente, um 
fundador, copyright, um logo ou um slogan. No entanto o teu 
produto é a tua marca (como referi anteriormente, um produto 
é feito na fábrica e uma marca na tua cabeça) ” .  
Para Travis (2000),  a gestão de identidade corporat iva é em grande medida 
a moni tor ização da relação marca-cl iente.  Neste contexto,  como um indivíduo, 
cada marca tem uma identidade, que se transmite de todas as formas (directa 
ou indirectamente,  seja f is icamente,  por comportamentos,  pelo status social ,  
pala metodologia do negócio, etc.) ,  a qual  inf luenciará as decisões de 
compra. – “Actualmente, a marca inteligente transformou-se em 
nada mais do que dotar um produto com os valores sociais que 
os consumidores pretendem ”  (Daryl  Travis,  2000, p.16-17). 
O autor  Daryl  Travis (2000, p.25) está convicto de que uma resposta 
emocional para com uma boa marca tem como consequência bons benefíc ios. 
Considerando que uma marca ocupa um terr i tór io racional  e outro emocional 
do cérebro humano, de onde resulta a opção de escolha, mas onde as 
emoções ocupam lugar pr ivi legiado para a di ferenciação. – “Uma marca não 
é marca enquanto não desenvolver uma ligação emocional 
contigo . ”  
Como Travis (2000) e Joan Costa (2003),  Naomi Klein (2002) no seu 
controverso l ivro154 “No Logo – o poder das marcas155” ,  também refere uma 
crescente importância da Internet para a corporação.  
                                                 
153 T R A V I S ,  D a r y l  –  E mo t i o n a l  B r a n d i n g :  H o w S u c c e s s f u l  B r a n ds  G a i n  t h e  I r r a t i o n a l  E d g e .  C a l i f ó r n i a :  
P r im a  Ve n tu re ,  20 00 .  
154 A  a u to ra  p r ocu r a  d en unc i a r  o  p od e r  d as  ma rc as ,  q ue  s e gu n do  a  mes m a ,  s e  so b r ep õ e  ao s  i n t e ress es  
s óc i o - h u m a n i s t a s .   
155 K LE I N ,  Na om i  –  No  Lo go :  o  p o de r  d as  ma rc as .  L i sb oa :  Re l óg io  D ’Á g ua  E d i t o res .  J u l h o  de  20 02 .  
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Para Naomi Klein (2002, p.66),  as versões on- l ine das marcas, cada vez 
mais apresentam um misto entre publ ic idade e conteúdo edi tor ia l  ou 
informat ivo (o que aumentará a sua ef icácia persuasiva).  A este propósi to, a 
autora dá o exemplo da MTV, que terá funcionado como um anúncio de v inte e 
quatro horas para a própr ia estação. A pr imeira estação televis iva que 
realmente funciona como marca, o que segundo a autora “reside no 
simples facto dos telespectadores não verem programas 
individuais, de simplesmente verem a MTV ” .  
Para Naomi Klein (2002, p.72) as marcas em geral  pretendem uma 
integração no “coração da cul tura”,  onde serão aceites como arte e não como 
publ ic idade. Terá s ido esta razão a provocar uma fusão entre as “estrelas”  do 
c inema ou da música” e a marca, onde a f igura do patrocinador se funde com 
a da organização e cuja reputação chega mesmo a competir  com as das 
estrelas (aponta exemplos como a Nike;  Coca-Cola; Gap; Tommy Hi l f inger)  – 
“Mas quando as marcas e as estrelas são a mesma coisa, elas 
são também, por vezes, competidoras nas altas paradas da 
disputa para dar a conhecer a marca”…. Exemplo bem conhecido da 
população portuguesa será o caso do grupo musical  “EZ Special” ,  que 
cresceu com as publ ic idades da Vodafone (que por sua vez se associaram a 
uma música do grupo),  os quais funcionam como associações recíprocas. 
Para Travis (2000),  a transição de uma economia de produção em massa 
para a customização de massas vem alterar por completo a estrutura de 
negócio.  Ainda é actualmente possível  que a marca comunique com o seu 
c l iente numa lógica de “one-to-one” .  
Travis (2000, p.127) refere que ao nível  da Internet,  existem si tes onde o 
consumidor pode customizar e/ou personal izar  ambientes,  produtos e serviços 
escolhendo num menu que lhe é disponibi l izado. Neste sent ido, o c l iente 
torna-se “co-cr iador”  do conteúdo e o produto deixa de ser um artefacto para 
se transformar numa exper iência – “Do ponto de vista da marca, a 
personalização faz dos clientes parte da sua competência ” .  
A existência de um histór ico e um perf i l  de c l iente possibi l i tam, a exemplo 
da Amazon.com, que a marca armazene informação das pesquisas anter iores 
e sugira publ icações relacionadas. Mas como refere Travis (2000),  o mais 
importante será que com a técnica “one-to-one”  a marca não necessi ta 
quest ionar os seus c l ientes sobre os seus desejos,  pois são eles que o dizem. 
Desta forma a marca corre menos r iscos de invest i r  em produtos que podem 
não sat is fazer as necessidades e desejos dos cl ientes. 
Por outro lado, refere Travis (2000) que na Internet as marcas são mais  
transparentes, uma vez que o c l iente tem acesso a inúmeras informações 
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juntas (re latór ios de contas,  h istor ial ,  serviços e produtos,  contactos, etc.)  e 
pode compara- las com as concorrentes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.5- Conclusões sobre os nascimentos da marca 
Ao longo do terceiro capítulo da presente dissertação é notór ia a forma 
como as al terações cul turais, socia is ,  económicas e tecnológicas vão 
al terando a função simból ica da marca.  
1ª-  Numa pr imeira fase ou nascimento,  a marca terá t ido como função a 
ident i f icação da autor ia ,  devido ao orgulho do “cr iador” ou por necessidades 
ut i l i tár ias re lac ionadas com a remuneração laboral  ou a posse de bens, são 
disso exemplo monogramas, s ignos poveiros,  marcas de canteiro e de gado, 
entre outras. 
Por outro lado, o s is tema económico parece ter  grande inf luência sobre a 
marca, cuja ut i l ização se vai  fazendo ao r i tmo das necessidades comerciais .  
Assim se pode conclui r  ao anal isar o s istema de ident idade das ânforas,  cuja 
complexidade de s istema aumenta em função das correntes comercia is,  da 
quant idade de produtos disponíveis para venda e da necessidade de 
identi f icar  locais de produção. 
 
2ª-  Embora por vezes sem fronteiras c laramente def inidas,  o segundo 
nascimento da marca refere-se a um novo contexto no qual  a marca se insere 
– a marca obrigatór ia ,  mi l i tar  e de status social .  Um contexto repleto de 
al terações culturais, com impl icações directas sobre a l iberdade individual ,  
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comercia l  e corporat iva,  caracter izado pela obr igator iedade aos of íc ios na 
const i tuição das corporações, cuja conduta era f iscal izada. 
Por outro lado, a heráld ica, que faz a transição do pr imeiro para o segundo 
nascimento da marca, começando pela função de di ferenciação num campo de 
batalha ou torneio,  para a dist inção do estatuto ou l inhagem social  e famil iar .  
Será importante refer ir  que existem semelhanças entre di ferentes s istemas 
de ident idade, unidos por exemplo pela re lat iva part i lha do método de 
cedência da marca (Signos poveiros,  marca gado e heráld ica)  ou na 
proximidade formal (monogramas, s ignos poveiros, marcas de canteiro,  
marcas de cerâmica). A técnica e o mater ial  suporte,  parecem ocupar também 
o seu papel no que diz respei to à inf luência formal sobre a marca, são disso 
exemplo as marcas de canteiro dependentes do tempo de execução e do 
domínio técnico e das propr iedades da pedra; as marcas de cerâmica que 
frequentemente são inc isões ou cunhos sobre argi la;  as marcas de água 
resul tantes de f i lamentos ut i l izados no fabr ico do papel;  ou os signos 
poveiros,  que var iam em conformidade com o suporte di ferenciando-se (sobre 
papel,  madeira,  nos peixes ou nos barcos, etc.) .  
 
3ª-  O terceiro nascimento da marca decorre directamente de al terações 
socia is ,  técnicas e cul turais onde a l iberdade concorrencia l  é possível ,  o 
aumento de consciência do indivíduo com o Humanismo e o Renascimento 
entre os séculos XV e XIX e os avanços tecnológicos que permit i r iam produzir  
quant idades a r i tmos nunca antes conhecidos. 
Os avanços técnicos permit i r iam produzir  mais a menor custo e com 
qual idade aceitável ,  e que apesar de movimentos contrár ios à indústr ia (Arts 
and Grafts) ,  foram imparáveis. Escolas como a Bauhaus (vocacionada mais 
para o produto)  e Ulm (mais vocacionada para a comunicação),  v iraram-se 
para a indústr ia,  a l iando tecnologia,  técnicas ar t ís t icas e conhecimentos de 
engenharia,  para obter  melhores resultados. 
O aumento da produção  terá saturado os mercados locais,  obr igando as 
empresas a produzir  e vender para largas distâncias a consumidores que 
desconheceriam os produtores. As empresas começariam a necessi tar da 
marca como representante distante (embaixador) .   
Por outro lado, o desaparecimento da f iscal ização sobre a marca, faci l i ta a 
cópia e a fa ls i f icação ,  just i f icando o surgimento de novas formas de protecção 
como o registo .  
Os conf l i tos mi l i tares à escala mundial ,  t iveram também a sua inf luência 
sobre a marca, ao desviarem os esforços de desenvolvimento económico e 
cul tural  dos países impl icados, para a produção de armamento e perseguição 
de outras ideologias.  
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Afastadas do confl i to mi l i tar  mundial ,  escolas suíças terão cont inuado o 
seu normal desenvolvimento inte lectual  e c ient i f ico na área da ident idade 
corporat iva enquanto que por exemplo na Alemanha a Bauhaus é fechada. 
O projecto da AEG, onde o design é encarado de forma global  e integrada, 
a implementação da divisão do trabalho em l inha por Henry Ford e o 
surgimento da publ ic idade terão marcado uma época de viragem e o iníc io da 
marca moderna, embora esta seja apenas esporadicamente considerada como 
fundamental ,  pois todo o negócio se baseia na produção. 
O concei to de Ident idade Corporat iva ter-se-á alargado ao mundo, embora 
normalmente conf inado a um plano estr i tamente gráf ico.  
 
4ª-  O quarto nascimento da marca terá resul tado da queda das fronteiras 
terrestres, da global ização acentuada pela Internet  e pela melhor ia das vias 
de comunicação e comercia l ização, possibi l i tando o surgimento da economia 
da informação e que como refere Wal ly Ol ins (1995) levam a que cada vez 
mais a ident idade corporat iva seja internacional e comunique para o mundo. 
O consumidor dest inatár io da ident idade corporat iva está cada vez mais 
informado, o produto ou serviço cada vez mais perecível e o crescimento 
concorrencial  aumentam o leque de ofer ta,  d i f icul tando a f idel idade à marca e 
que em igual medida impl icam maiores esforços das empresas.  
As empresas confrontam-se com a necessidade de aumentarem a sua 
f lexib i l idade estratégica, produt iva e comunicat iva (customização de massas),  
onde o serviço passa a ser o centro do negócio, na tentat iva de se 
aproximarem dos seus públ icos cada vez mais individual izados. 
Também por factores de ordem estratégica, pode just i f icar-se que as 
empresas contemporâneas pretendam melhorar  a forma como são vis tas pelo 
(s)  públ ico (s) ,  adaptando-se aos seus desejos e necessidades e controlando 
o s istema de s ignos da marca.  Ora como foi  v isto no capítu lo 2,  com base no 
s is tema de s ignos recebidos, cada indivíduo pode constru ir  a sua própr ia 
real idade s imból ica que culmina na imagem mental  colect iva e,  é neste ponto 
que começa a di f iculdade de controlo e a desart iculação da marca.  
Neste contexto, a marca deixa de ser mater ial  (s igno v isual)  para ser um 
fenómeno social ,  uma representação mental  ou opinião de um grupo ou 
públ icos sobre a empresa (código ou mundo simból ico) .  
Ao longo da histór ia,  a marca vai  aumentando a sua complexidade 
s is témica part indo do s igno (marca para assinalar  a propr iedade) para chegar 
mundo simból ico (o s igni f icado da marca resul ta de um contexto e de 
s is temas de s ignos com suas re lações e seu entendimento – o código).  A 
marca de canteiro é um bom exemplo dessa t ransição, uma vez que começou 
por ser s igno de ident idade do mestre para se tornar num sistema ou código 
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(a marca de canteiro construída sobre uma base geométr ica comum), talvez 
resul tado de uma prát ica mais erudi ta,  que resul ta num mundo simból ico 
(código) part i lhado pr inc ipalmente pelos canteiros.   
Por outro lado, em função dos circui tos e necessidades comercia is ,  dos 
avanços tecnológicos entre outros,  a comunicação dos emissores (art í f ices,  
empresas, etc.)  passou a ter  um universo populacional  de receptores cada 
vez maior o que poderá ter  aumentado a di f iculdade de controlo sobre a 
descodi f icação.  
Há também uma di ferença substancia l  ao nível  da quant idade de 
informações (s is temas de s ignos) com inf luência na descodi f icação da marca 
e seu discurso (código) entre o pr imeiro e o quarto nascimento. 
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4- A ESTRUTURA DA IDENTIDADE CORPORATIVA 
Frequentemente pensa-se que a ident idade corporat iva  t rata de símbolos, 
logót ipos,  cores,  t ipograf ia e mesmo de produtos,  edif íc ios,  móveis,  aparência 
visual ,  o que segundo Wal ly Ol ins (1990) é verdadeiro…  
Porém para Ol ins (1990),  a ident idade corporat iva também se relaciona 
com o imaginár io colect ivo do públ ico da empresa, evidenciando a 
organização de uma empresa, ao indicar se esta é descentral izada ou 
central izada, quais as suas div isões, áreas de negócio ou a que áreas se 
dedica.  Desta forma a informação transmit ida ao públ ico torna-se c lara e 
concordante com os object ivos da empresa. 
Wal ly Ol ins (1990) considera que a identidade corporat iva se pode separar  
em três categorias: Monolí t ica (a organização usa um único nome e 
estí lovisual) ,  Endossada (Uma organização tem um grupo de act iv idades ou 
empresas dependentes do nome e ident idade do grupo) e de marca (a 
empresa opera através de um grupo de marcas re lac ionadas ou não entre s i  e 
com o grupo).  
Per Mol lerup (1997),  apresenta uma proposta e mais detalhada que a de 
Ol ins (1990),  considerando que a organização pode ter :  uma ident idade 
organizacional  (a empresa ou grupo baseia-se num ou mais departamentos, 
empresas ou áreas de negócio) ou ident idade de marca (a organização 
baseia-se na ident idade de um ou mais produtos).  
Na proposta de Mol lerup (1997),  a organização pode estruturar  a ident idade 
(Figura 141) em: moníst ica (apenas uma); endossada (uma é suportada por 
outra) ;  ou plural is ta (vár ias operam lado a lado).  
 
 
F igura 141  
Or ga ni zaçã o
Mo níst ica
Mo no lí ti ca
Or ga ni zaçã o
En do ssa da
En do ssa da
Or ga ni zaçã o
Pl ura lista
Im ag e m
Mo níst ica
Im ag e m
En do ssad a
Im ag e m
Pl ur ali sta
Im ag em
Or ga ni zaci on al
Ima ge m
de  Ma rca
Mar ca
Mon íst ica
Mar ca
en do ssad a
Mar ca
Plu ra lista
mul ti ma rca s
 
Fon te :  Cruzamento  das  es t ru tu ras  de  iden t idade  co rpora t i va  de  Mol le rup  e  O l ins  (em 
i tá l i co ) .  Mo l le rup ,  (1997 ,  p .  58 ) .  
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Identidade Organizacional Moníst ica:  A empresa possui uma única 
Imagem Corporat iva que a representa a si  mesma e os produtos têm apenas 
designações, contendo sempre a Marca Gráf ica (Figura 142).  
 
F igura 142 
 
 
Identidade de Marca Monística:  A empresa apresenta um ou mais 
produtos sob uma única marca (Figura 143).  
 
F igura 143 
 
Legenda:  1 -  A  empresa  Be ie rsdor f  é  uma empresa  a lemã,  pouco conhec ida ,  mas  os  seus  
p rodu tos  são conhec idos  em g rande  pa r te  do  mundo .  A  sua  marca  é  N ívea;  2 -  A  Mimosa 
pe r tence  à  Lac toga l ;  3 -  D iese ,  marca  da  F .  L ima S .A .  
 
 
 
Identidade Organizacional Endossada:  uma empresa depende da outra 
para funcionar e se promover (Figura 144).  
 
F igura 144 
 
Fon te :  1 -  A  D ine rs  C lub  (empresa  Escand inava)  dependeu  a té  1994  da  Scand inav ian  
A i r l i nes ,  Mo l le rup ,  1997;  2 -  As  d ive rsas  á reas  de  negóc io  da  Ga lp  es tão  dependentes  da  
marca  Ga lp  Energ ia .  
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Identidade de Marca Endossada:  uma marca suporta toda a classe de 
produtos.  
Por exemplo o sector  automóvel (marca e modelo)  ou a MacDonald’s 
(BigMac, MacFeast,  etc.)  conforme f igura 145. 
 
Figura 145 
 
 
 
 
 
Identidade Organizacional Pluralista:  cada empresa tem a sua imagem 
baseada nos seus própr ios atr ibutos e aparentemente não estão relacionadas 
(Figura 146 e 147).  
 
 
F igura 146 
 
O g rupo  Nu t r i nves te  ab r iga  t rês  i ndús t r i as  sec to r ia i s  que  po r  sua  vez  se  subd iv idem em 
d ive rsas  marcas .  
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Figura 147 
 
 
 
 
Identidade de Marca Pluralista:  A empresa produtora é a mesma, mas as 
marcas são di ferentes e não se relacionam (Figura 148 e 149).  
 
F igura 148 
 
Legenda:  A  Lac toga l  nasceu  em 1996  quando  t rês  coopera t i vas  Agros ,  Lac t i coop  -  Un ião  de  
Coopera t i vas  e  Pro le i te  Mimosa  -  D is t r i bu ição  e  Comerc ia l i zação ,  SA .  dec id i ram p roceder  à  
fusão  das  suas  es t ru tu ras  comerc ia i s  e  i ndus t r i a is .  
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Figura 149 
 
A  CUFP nasceu  em 1890 ,  resu l tado  da  fusão  de  se te  fáb r i cas  de  ce rve ja ,  se i s  no  Por to  e  uma 
em Pon te  da  Barca .  Em 1977  c r ia ram-se  duas  empresas  púb l i cas  pa ra  o  sec to r  ce rve je i ro  a  
Cope ja  (1972)  e  a  Imper ia l  (1973)  que  so f re ram um p rocesso  de  –  a  Un ice r  –  Un ião  
Cerve je i ra  E .P .   que  em 2000  passou  a  des ignar -se  po r  Un ice r  –  Beb idas  de  Por tuga l ,  S .A .  
com ac t i v idade  complementa r  nou t ros  segmentos  do  mercado das  beb idas  pa ra  a lém da 
ce rve ja .  
 
Estrutura mista 
Dependendo da empresa, produto ou serviço em causa, pode exist i r  uma 
estrutura mista,  re lacionando-os por níveis de interesse estratégico (Figura 
150 e 151).  
 
F igura 150 
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Figura 151 
Fon te :  Yvez  Z immermann ,  1993 ,  p .50  
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4.1 - Considerações acerca da arquitectura da marca. 
Segundo Ol ins (1990),  a inda que tradicionalmente cada categoria de 
identidade esteja associada com um t ipo de negócio (por exemplo a 
identidade monolí t ica associada aos bancos, companhias aéreas e 
petro l í feras) ,  todas têm vantagens e desvantagens e o que é apropr iado para 
uma empresa, pode não ser para outra.   
Para Ol ins (1990) e Mol lerup, em geral  as empresas sentem di f iculdade em 
rever a sua própr ia ident idade, pois não gostam da mudança e porque são 
conservadoras, mas sobretudo por impl icar  mudanças profundas no sis tema 
de gestão da organização. Como af i rma, a ident idade corporat iva “é mais do 
que apenas uma forma de atr ibuir  nomes às coisas,  mas um compromisso 
profundo de uma forma part icular  de fazer negócio ” .  
Ol ins (1990) refere que caso os valores corporat ivos sejam expressos 
c laramente e coerentemente, a estrutura monolí t ica traz grandes vantagens,  
permit indo à empresa, manter  o mesmo nome e identidade em di ferentes 
mercados. A estrutura monolí t ica poderá poupar recursos e ser s igni f icat iva 
para o staf f ,  f idel izando-o e fac i l i tando o reconhecimento uma vez que 
independentemente da base social ,  cul tural  e re l ig iosa do públ ico,  este i rá 
ident i f icar a organização. O mesmo acontecerá com outros colaboradores, 
como fornecedores, jornal is tas,  dis tr ibuidores, governo local  entre outros.  
A estrutura monolí t ica (moníst ica)  tem normalmente maior  longevidade 
(sofrendo modif icações ao nível  da marca gráf ica) e permitem que a marca 
ofereça o mesmo t ipo de produto ao mesmo t ipo de c l iente em qualquer lugar 
(caso a marca gráf ica seja s imból ica ou não descr i t iva) .  Esta é uma ópt ima 
oportunidade para lançar novos produtos,  mesmo em outros sectores, os 
quais recebem a marca com a sua reputação, como é exemplo a Mitsubishi ,  
que já produziu carros,  aviões,  enlatados (salmão, atum e caranguejo) e tem 
o seu própr io banco.  
Geralmente, a estrutura endossada decorre do crescimento de uma 
organização, pela evolução de departamentos para empresas ou por 
aquisições de concorrentes, parceiros, fornecedores ou distr ibuidores no caso 
de aquis ição, tendem a ser benevolentes com a ident idade das empresas 
adquir ida,  e em simultâneo desejam implementar  a sua forma de ger ir .  
São correntemente empresas mult isector iais  que operam em diversos países, 
onde a sua imagem var ia. Ol ins (1990) considera que uma organização com 
uma estrutura endossada, que ut i l ize di ferentes nomes e ident idades, 
necessi ta de encontrar  a individual idade de cada parte e a sua relação no 
grupo. Os própr ios empregados de cada empresa, necessi tam de sent ir  os 
valores da sua empresa e são menos sensíveis ao grupo. 
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Nas organizações plural is tas, cada nome ou ident idade é comunicado 
individualmente sem menção dos restantes. Como na estrutura endossada, o 
crescimento da organização também decorre de fusões, aquis ições ou da 
expansão de áreas de negócio,  mas a individual idade de cada unidade é 
f requentemente considerada como importante e para manter .  
No caso da ident idade de marcas de produtos ou serviços, com frequência 
desconhece-se o fabr icante,  e todo o esforço de promoção vai  no sent ido da 
notor iedade do objecto e da sua venda. 
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5- MODELOS CONCEPTUAIS DE GESTÃO DE IDENTIDADE 
CORPORATIVA 
 
5.1- Enquadramento 
A di f iculdade da empresa para cr iar  uma ident idade que a individual ize da 
forma pretendida,  estará em cr iar  factores di ferenciadores que aparentemente 
dependem mais de terceiros do que de s i  própr ia (públ ico, dis tr ibuidores, 
etc.) ,  no entanto,  vár ios autores apontam formas possíveis de controlar e 
estruturar  estratégias de comunicação, direccionando-os e personal izando-os 
através do design – cr iando a marca. 
Mas como nascem as marcas? Que metodologias se apl icam na sua 
concepção? Quem as faz? Que processos se ut i l izam?  
No Manual de Gestão de Design156,  refere-se que as marcas parecem 
nascer de um plano organizat ivo e interdisc ip l inar ,  cr iado pelas empresas, 
onde parece fazer sent ido que o design, a engenhar ia,  as operações, a gestão 
e market ing,  t rabalhem em parcer ia e pelos mesmos object ivos,  que são a 
promoção dos bens e produtos com vista ao desenvolvimento da organização. 
O designer parece ter  o papel de potenciar  na marca a imagem 
empresar ial ,  e mater ia l izá- la em elementos gráf icos que faci l i tem a sua 
le i tura,  ident i f icação, associação aos restantes produtos,  e a associação a 
determinados valores aceitáveis pelo públ ico-alvo.  
Assumindo que não há duas empresas iguais,  parece ser lógico que devem 
ser adoptadas medidas adequadas a cada real idade/contexto e segundo um 
conjunto de var iáveis re lat ivas à natureza corporat iva:  1-  Fi losof ia e cul tura 
corporat iva; 2-A sua act iv idade: sectores de consumo ou industr ia is ;  3- 
Natureza do produto:  bens ou serviços; 4-  Grau de competência; 5-  
Dinamismo no mercado; 6-  I&D -  Inovação e Desenvolv imento;  etc. 
Caracter ís t icas,  que i rão do produto à sua ut i l ização, à publ ic idade, à 
embalagem, ao rótulo e símbolo e/ou logótipo,  formando um todo que passa a 
ser  a marca ,  entendida num sentido amplo e que ident i f ica de modo rápido,  a 
propr iedade e os produtos da empresa. Uma marca assim entendida 
representa toda a organização e produto.  
No quinto capítu lo desta dissertação, são explanados modelos conceptuais 
que procuram controlar  o processo de descodif icação da marca (e 
consequentemente o t ipo de imagem mental)  em função dos object ivos 
corporat ivos, propondo e agindo sobre os di ferentes s is temas semiót icos 
provenientes (d irecta ou indirectamente)  da organização. 
                                                 
156 M a nu a l  d e  G es t ão  de  Des i g n .  L i s bo a :  Cen t ro  P o r t ug uês  de  Des ig n ,  1 9 97 .  
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5.2- Métodos de gestão de identidade corporativa 
Diversos autores,  referem que uma estratégia só é bem sucedida se for  
bem compreendida e ger ida de forma consistente pela empresa. Com o 
object ivo de auxi l iar  os gestores de design a compreender a complexidade e 
as oportunidades que resultam das acções empreendidas pela empresa, foram 
anal isados di ferentes modelos conceptuais de gestão de identidade 
corporat iva. 
Neste estudo, foram seleccionados um total  de sete modelos conceptuais 
de gestão de identidade corporat iva, dos quais c inco dizem respei to aos 
autores: David A.  Aaker157,  Kevin Lane Kel ler158,  Scott  M. Davis159,  Joan 
Costa160 e Norberto Chaves161.   
Entendeu-se ainda importante,  confrontar  modelos conceptuais de autor ia,  
com a proposta da Brandia Network162,  e de uma inst i tu ição de ensino – 
anal isando o Corporate Reputat ion and Compet i t iveness da Manchester  
Business School163,  que é uma tentat iva de quanti f icação. 
 
                                                 
157 Da v i d  A . Aak e r  é  r ec on hec i do  co m o  u m dos  ma i o r es  e n te nd i dos  do  m un do  e m Br an d  E qu i t y .  D á  
p a les t r as  e  p r es t a  co nsu l t o r i a  em  e mp r esas  u m p ouc o  p o r  t o d o  o  m un do ,  é  v i c e - p r es i d en t e  do  c o nse lho  
d a  P r op he t  B ran d  S t r a te g y  e  p r o fess o r  e mé r i t o  de  M ark e t i ng  n a  Ha as   Sch o o l  o f  B us in ess  na  
U n i ve rs i d ad e  da  Ca l i f o r n i a ,  em  B e rk e le y .  
158 K e v i n  La ne  Ke l l e r ,  t am b ém r ec on hec id o  a  n í ve l  i n t e r nac io n a l ,  c o mo  u m esp ec i a l i s t a  no  es t ud o  
s ob re  a  i n t eg ra ç ã o  d o  Ma rke t i n g  co m a  com u n i caç ão  e  ge s tã o  es t ra t é g i c a  d e  ma rcas .  É  m e mb ro  d o  
d e pa r ta m en t o  d e  M ark e t i ng  da  Fac u l da de  de  S t an d fo r d  B us in ess  Sc ho o l  e  p ro f esso r  de  Ma rk e t i ng  da  
A m os  Tuck  Sch o o l  o f  B us in ess  no  Da r t m ou t h  Co l l eg e .  
159 Sc o t t  M .  Da v i s  é  r eco nh ec ido  p e l a  su a  c ons u l t o r i a  e m emp r esas  qu e  des e j a m m a x i m iza r  o  va l o r  
a c t i vo  d as  s uas  ma rc as .  É  me m br o  da  d i r ecç ão  do  esc r i t ó r i o  de  Ch i c a go  d a  P r op he t  B ran d  S t r a te g y  e  
p r o f es s o r  ad j un t o  da  J .  L .  Ke l l og g  G ra du a t e  Sc h oo l  o f  M a na g em e n t  a t  N o r t h we s t e rn  U n i ve r s i t y .  
160 J oa n  Cos t a  é  c a te d r á t i c o  em Des i gn  Gr á f i co  e  Co mu n i c açã o  V i s ua l  na  Un i ve rs i d ad  
I be ro a me r i c ana  ( M é x i c o )  e  co l ab o r a  co m d i f e r en t es  u n i ve r s i d ad es  es pa nh o las .  P r o f esso r  do  M as te r  em  
D i r ecçã o  d e  Co m un i c açã o  d a  Une ve rs i d  Au tó n om a  de  Ba rce l on a ,  p r es i den te  da  Asoc i ac i ó n  
I be ro a me r i c ana  d e  Co m un i c ac ió n  Es t ra t é g i c a  e  au t o r  d e  ma i s  de  t r i n t a  l i v r o s .  
161 No rb e r t o  Chave s  f o i  p r o fesso r  de  s e m i o l o g i a ,  t eo r i a  da  co m un i c açã o  e  d o  des ig n  na  Fa cu ld ad  de  
A r qu i t ec t u r a  y  U r b an i s mo  de  B u en os  A i r es  e  n a  Esc ue l a  de  D i s eñ o  E I NA  de  Ba rce lo n a  o n de  res i d e  
d es de  19 77 .  C r i ou  u m g ab i ne t e  d e  co ns u l t o r i a  de  i ma ge m e  co m un i caç ão ,  esp ec i a l i z ad o  na  i ma ge m 
i ns t i t uc i on a l ,  em  soc i ed ad e  co m Or i o l  P i be rn a t  e  co l ab o r a  c om o u t r os  d es ig ne rs  c o m o  Yve s  Z im m er ma n ,  
A rc ad i  Mo ra de l l  e  A mé r i c a  S án c h ez .  
162 A  B ra nd ia  Ne two r k  é  “ o  ma io r  g ru po  de  co mu n i caç ão  e  ges t ão  de  m arc as  a  o pe ra r  e m Po r t ug a l ,  
c on t an do  c o m 2 6 7  co la bo r ado r es  e  44  á re as  de  esp ec i a l i da d e ”  ( i n  b r an d ia  p o r t f ó l i o ” ) .  B r a nd ia  Ne t wo rk  
r es u l t a  d a  f usão  d e  1 4  em pr es as ,  i nc l u i n do  a  No vo  Des ig n ,  d i v i d i nd o  as  s uas  á r eas  de  e s p ec i a l i d a de  
e m “ Co ns u l t i n g ,  C re a t i ng ;  e  Ma rk e t i ng  L og i s t i c s ” .  
163 G ar y  Da v i es  é  p r o fess o r  d e  Re p u taç ão  Co rp o ra t i va  n a  M an c h es te r  B us i se ss  Sc ho o l  ond e  ge re  o  
Co r po ra t e  Re pu ta t i o n  I ns t i t u t e ;  Ros a  Ch un  é  d a  ca t e go r i a  d a  Rep u taç ão  Co r po ra t i va ,  me m br o  do  
Co r po ra t e  Re pu ta t i o n  I ns t i t u t e ,  e  dá  a u l as  de  G es tã o  d e  Re p u taç ão  e  de  e s t r a té g i a  de  ne g óc i o ;  Ru i  
V i nh as  d a  S i l va  Do u t o r  e m Ma n ag e me n t   p e l a  M anc hes t e r  B us in es s  Sc hoo l ,  R e i no  U n ido ,  o nd e  é  
p r o fess o r ,  c o mo  n a  Un i v .  de  S ã o  P au lo  (B ra s i l )  e  n o  I N DE G/ I SCT E.  Mem b ro  d o  Co rp o r a t e  Re pu t a t i on  
I ns t i t u t  e  E ns in a  Ges t ão  de  Re p u taç ão  e  Ma rk e t i ng  n a  M BS ;  S t ua r t  Ro p e r  é  s én io r  Lec tu r e r  e m 
M a rke t i ng  na  M ac hes te r  Me t r o po l i t a n  Un i ve rs i t y .  
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5.2.1- Modelo de Kevin Lane Keller (1998) – “Estratégia de 
Marca Baseada no Consumidor” 
 
Resumo 
O modelo denominado “Estratégia de Marca Baseada no Consumidor”  fo i  
concebido por Kevin Lane Kel ler  (1998).  
Este modelo parte do conhecimento e consciência da marca no consumidor 
(dest inatár io)  e de como este aval ia a imagem da empresa ,  para constru ir  um 
conjunto de object ivos e ferramentas capazes de inf luenciar  o comportamento 
do dest inatár io face à identidade corporat iva.  
Para o autor,  o re lacionamento da marca com o consumidor é fundamental  
e as marcas mais for tes conseguem oferecer posi t ivamente, os benefíc ios que 
o dest inatár io deseja,  o qual f ica menos sensível  aos preços. 
Para que a marca permaneça consistente ao longo do tempo, deverá ter  um 
posic ionamento164 adequado e deverá exist i r  uma lógica dentro do port fó l io de 
possíveis submarcas, mas ainda, possuir  um leque de ferramentas capazes de 
cr iar ,  ger ir  e medir  o “Brand Equity”  (capi ta l  -  marca)165.   
O modelo de Kel ler  (1998) mostra as l inhas de or ientação necessárias para 
a construção, medição e gestão do “capi tal  -  marca”.  
 
 
 
 
O autor (Kel ler ,  1998) parte do pr incípio de que se a exper iência do 
consumidor com o universo corporat ivo for  posi t iva, então a sua percepção 
sobre a marca vai  ser concordante ( f ica f idel izado).  Porém Kel ler  (1998) 
considera fundamental  uma interacção entre corporação (remetente)  e 
consumidor (dest inatár io) onde o remetente def ine select ivamente todas as 
formas de comunicar ( real idade, comunicação ou ident idade corporat iva)  e as 
vai  reformulando em função das necessidades e desejos do seu dest inatár io 
(cujo resul tado será a imagem mental  de marca).  
                                                 
164 O  p os i c i o na me n t o  é  u ma  a f i r m açã o  da  e mp r esa ,  p r od u t o  ou  m arc a  d e  d i f e re nc i açã o  f ac e  a os  
c onc o r re n tes , “procurando encontrar um espaço vazio, um nicho não preenchido que 
corresponda às expectativas dos consumidores e que não esteja ameaçado de 
imediato pelos concorrentes”. 
 
165 Se gu nd o  os  au to res  Aak e r  e  Le nd re v i e  “O Capital – Marca (Brand Equity) desenvolve-se 
em torno de cinco grandes dimensões: notoriedade, qualidade percebida, imagem de 
marca, fidelidade à marca e outros activos da marca ” .  B RO C H A N D,  B e r na r d ,  [ e t  a l . ]  – 
Publicitor. 1ª Ed. Lisboa: Publicações D. Quixote. 1999. Colecção Gestão e Inovação: Ciências da Gestão. P.177. 
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Conforme a Figura 152, Kel ler  (1998) propõe que se comecem por def in ir  
e lementos base de comunicação, sua integração na estratégia empresar ia l  e 
respect ivas associações (construção do capi ta l  -  marca); de seguida o 
planeamento e a previsão da retór ica a manter  ao longo dos anos (Gestão do 
capi tal  -  marca);  e ao longo deste processo, desenvolver meios que permitam 
conhecer a imagem mental ,  e colect iva da marca (Medição do capi ta l  -  
marca). 
 
F igura 152 
 
Fon te :  Mode lo  de  Ges tão  Es t ra tég ica  de  marca ,  de  Kev in  Lane  Ke l le r  (1998) .  
 
 
 
Construção de “capital – marca” 
A construção do “capi ta l  – marca” baseado no consumidor (Figura 153),  
impl ica uma marca na qual os consumidores acredi tam e com a qual mantêm 
uma relação for te,  favorável ,  única e capaz de inf luenciar  as decisões de 
aquisição. Segundo Kel ler  (1998) esta construção depende de três factores:  
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1 -  da selecção dos elementos base da comunicação;  
2 -  da integração da gestão de marca na estratégia empresar ia l ;  
3 -  das associações derivadas do contexto onde se insere a marca. 
 
 
F igura 153 
(1) Selecção dos element os base da comunicação
Nome
Símbolo
Grafismo ou imagem associada
Embalagem
Slogan
(2) Integração da gestão de marca
na estratégia empresarial
Produto
Preço
Canais de distr ibuição
Comunicações
(3) associações derivadas do contexto
onde se insere a marca
Corporação
País de origem
Canal de distribuição
Out ras marcas
Endossos
Eventos
Fácil de recordar
Com significado
Transferível
De fácil adaptação
Passível de proteger
Atributos e benefícios
Percepção de valor
Controle
Fixação
Proporcionar consistência
Enriquecer o significado
Aumentar a actuação
Consciência de marca
Profundidade
(Lembrança, Reconhecimento)
Abrangência
(Consumo, Aquisição)
Imagem de marca
Forte
(Relevante, Consistente)
Favorável
(Aceitável, Desejável)
Única
(Diferente, Singular)
 
Fon te :  Cons t rução  do  “Cap i ta l  –  marca ”  baseada no  consumidor ,  de  Kev in  Lane  Ke l le r  
(1998) .  
 
1 -  Selecção dos elementos base da comunicação 
Um elemento base da comunicação é uma informação visual  ou verbal  que 
identi f ica e di ferencia um produto/serviço, sendo os mais comuns: o nome, o 
símbolo/ logotipo,  gingle  ou melodia,  graf ismo associado, embalagem ou 
slogan .  O object ivo pr inc ipal  destes elementos é garant i r  o reconhecimento da 
marca. 
Existem cinco cr i tér ios básicos a considerar na escolha dos elementos base 
da comunicação, com object ivo de aumentar  a consciência e a formação de 
associações seguras, favoráveis e únicas da marca na mente do consumidor 
(Kel ler ,  1998):  1-  a fac i l idade de memorização, reconhecimento e recordação 
da marca; 2-  a percepção do conjunto de s igni f icados pelo consumidor,  ta is 
como, a credibi l idade, a sugestão e a capacidade de divert imento, ser 
interessante e emot iva;  3-  a capacidade de transferência do nome para outros 
produtos e para outros l imites geográf icos ou cul turais;  4-  f lexib i l idade para 
se tornar contemporânea; 5- a possib i l idade de ser registada.  
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Os dois pr imeiros cr i tér ios são responsáveis pela construção da estrutura 
de “capita l  -  marca”.  Os três úl t imos maximizam e protegem o valor da 
estrutura.  Cada cr i tér io impl ica um conjunto de considerações para que seja 
mais efect ivo como por exemplo o cr i tér io a (“ faci l idade de memorização”) ,  
que deverá ser associado a um nome simples,  fác i l  de pronunciar ,  r ico em 
signi f icado, inovador, d is t int ivo e personal izado. 
 
2 -  Integração da gestão de marca na estratégia empresar ia l  
Embora a escolha adequada dos elementos base possam contr ibuir  para o 
“capita l  -  marca” baseado no consumidor é a integração desta nas estratégias 
do produto, do preço, na distr ibuição e na comunicação que permit i rá cr iar  
associações de uma marca for te,  favorável  e única.  
Na produção ou na prestação de serviços, é importante que sejam cr iadas 
associações posi t ivas de marca, para convencer os consumidores dos 
atr ibutos,  benefíc ios funcionais,  experiências e símbolos que sat is façam 
necessidades e desejos (Kel ler ,  1998).   
Fortes imagens são cr iadas na mente do consumidor,  pr incipalmente a 
part i r  da percepção de qual idade e preço prat icados .  É por isso importante 
que os gestores entendam e conheçam a percepção de “capi ta l  -  marca” dos 
seus produtos e dos da concorrência,  para que, ao estabelecerem preços, 
sat is façam os consumidores e garantam rentabi l idade. 
Do ponto de vista da marca,  em relação à distr ibuição,  existem três 
considerações importantes a fazer:  1-  os consumidores em geral  possuem 
associações mentais da qual idade do produto fornecido por d i ferentes 
empresas e estabelecem um t ipo de valor  para marcas de prestíg io exclusivas 
e estabelecem um t ipo de valor  para marcas populares; 2- as acções dos 
revendedores e distr ibuidores afectam a marca do produto vendido pois ao 
exporem a marca, fac i l i tam a tomada de consciência desta junto dos 
consumidores e ao fornecerem informações a seu respei to,  forta lecem e 
reforçam di ferenças e simi lar idades da marca; 3-  para conseguir  maior 
contro lo e construir  re lações for tes com o consumidor,  as empresas 
necessi tam introduzir  vár ios canais de comercia l ização directos com os 
c l ientes (Kel ler ,  1998).  
A estratégia de comunicação tem como papel contr ibuir  para a f ixação do 
“capita l  -  marca” na memória do consumidor .  As di ferentes opções de 
comunicação (meios como televisão, rádio,  jornal ,  revista,  internet,  outdoor,  
cartaz, c inema,  Merchandis ing ,  market ing directo,  promoções, patrocínio de 
eventos,  publ ic idade, etc.)  afectam as vendas e ampl iam a dimensão da 
marca. Com di ferentes metas cada opção ou conjunto escolhido, deve ser 
coordenado com o grande object ivo de cr iar  uma imagem global  e consistente .   
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3 -  Associações der ivadas do contexto onde se insere a marca 
As associações secundár ias são cr iadas a part i r  de uma comparação entre 
os benefíc ios de di ferentes marcas. Resultam de associações a marcas com 
atr ibutos favoráveis e já presentes na mente do consumidor,  normalmente em 
produtos ou serviços de sectores di ferentes do que se pretende at ingir  e que 
contr ibuem para a interpretação.  
Os atr ibutos de uma marca especí f ica podem ser ut i l izados para aumentar  
o valor  de uma nova, permit indo proporcionar consciência,  enr iquecimento do 
seu s igni f icado e aumentar a dimensão ou potencia l  de actuação. Transferem-
se atr ibutos genér icos como credibi l idade ou atr ibutos específ icos 
relacionados com o produto ou serviço.  
 
 
Medição do “capital  – marca” 
A escolha de elementos base da comunicação, a integração nos programas 
de gestão de empresa e o poder das associações secundár ias são meios de 
proporcionar consciência e conhecimento de marca ao consumidor e de se 
cr iarem fontes de “valor” .   
Para or ientar  as decisões dos consumidores é importante o 
desenvolv imento de ferramentas que possibi l i tem ver i f icar fontes de valor  e 
resul tados alcançados. 
Os dois pr incipais métodos ut i l izados na medição de resultados e 
benefíc ios do “capi ta l  – marca” são:  1-  o método comparat ivo, que aval ia os 
efei tos das estratégias empresar ia is  sobre as percepções e preferências do 
consumidor;  2-  o método hol ís t ico que quant i f ica o valor  tota l  da marca.  
O método de Kel ler  estabelece um conjunto de procedimentos necessár ios 
à quant i f icação do “capita l  – marca” (Figura 154),  d isponibi l izando 
informações oportunas e precisas que auxi l iem a tomada de decisão na 
escolha das melhores al ternat ivas de acções estratégicas para a marca.  Como 
é apresentado no quadro seguinte, os procedimentos de pesquisa são: 
audi tor ia de marca; percurso da marca; s istema de gestão de “capi ta l  –  
marca”.  
 
FIGURA 154 
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(1) auditoria da marca
Inventário de marca
Investigação de marca
Posicionamento de marca
(2) Percurso da marca
Rastreamento das fontes
e resultados do “capital – marca”
*3) Sistema de Gestão
do “capital  – mar ca”
Registos de “capital – mar ca”
Relatórios de “capital – mar ca”
Responsável pela gestão
de marca
 
Fon te :  Med ição  do  “Cap i ta l  -  marca ” ,  de  Kev in  Lane Ke l le r  (1998) .  
1-  Audi tor ia da marca 
É um exame minucioso sobre a marca a part i r  da perspect iva do 
consumidor e da empresa que aval ia as fontes de valor da marca e sugere 
melhor ias como forma de aumentar  o seu rendimento.  Basicamente ut i l iza 
inventár ios da marca, invest igação da marca e o posic ionamento da marca. 
O object ivo do inventár io é fornecer um esquema actual izado de como 
todos os produtos e serviços fornecidos pela empresa são percebidos e 
comercia l izados.  Para cada produto devem ser ident i f icados os elementos 
base e o poder de associações secundár ias,  embora seja um trabalho 
essencialmente descr i t ivo,  podem ser fei tas algumas anál ises úteis (Kel ler ,  
1998).  
A invest igação é uma act iv idade de pesquisa object iva que procura 
identi f icar potencia l idades para aumentar  o “valor  da marca”.  Permite obter 
informações em profundidade sobre os consumidores (o que pensam e o que 
sentem sobre a marca).  
 
2- Percurso da Marca 
Def in ido o posic ionamento da marca é possível  desenvolver  um plano de 
comunicação para cr iar  notor iedade da marca desejada e maximizar 
benefíc ios. O posic ionamento funciona como uma direcção a seguir  ou 
object ivo a alcançar,  mas só será efect ivo quando exist i r  dessa forma na 
mente do consumidor,  pelo que se faz um estudo de rastreamento da marca 
anal isando o sucesso dos diversos planos ao longo do tempo (para aprender 
e não repet i r  erros) e controlando a implementação da imagem corporat iva 
(Kel ler ,  1998).  
 
3-  Sistema de gestão “capi ta l  – marca” 
Para que uma empresa possa usufruir  da tota l idade dos benefíc ios de uma 
audi tor ia e de um percurso de marca é necessár io que seja implementado um 
sistema de gestão adequado. Esse sis tema deve conter ,  pelo menos, t rês 
partes: um gestor  de design; registos de “capita l  – marca”;  re latór ios de 
“capi ta l  – marca”. 
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A v isão da empresa deve ser registada num documento que contenha as 
directr izes base que def inam o concei to de valor ,  que expl ique o 
posic ionamento e as metas a alcançar.  
Os resultados de pesquisas ou de outras act iv idades devem integrar um 
relatór io a ser d istr ibuído per iodicamente (mensal ,  t r imestral  ou anualmente) 
aos gestores.  O object ivo é obter e disponibi l izar  informação descr i t iva sobre 
as acções, os seus resultados e porquê (Kel ler ,  1998).  
 
A gestão do “capital  – marca” 
Gerir  o “capi ta l  – marca” s igni f ica administrar  acções a part i r  de uma visão 
global ,  considerando as pr incipais preocupações da organização e as 
possibi l idades/oportunidades de expansão. 
Como se pode observar na f igura 155, para uma gestão adequada, é 
necessário:  uma def in ição de estratégias que ideal izem o “capita l  – marca” a 
desenvolver ao longo do tempo, estabelecendo argumentos geradores de 
pertença. 
  
F igura 155 
Ajustar  programas de branding em relação ao/à:
Selecção de elementos de marca.
Natureza do suporte dos programas de marketing.
Poder das associações secundárias.
Definição das estratégias para gestão de marca
A hierarquia de marca
Definir o número
de níveis em ut ilização:
Marca corporat iva
Marca familiar
Marca individual
Modalidade individual
Estabelecer a natureza da
consciência e tipos de
associações criadas em cada
nível:
Relevância das 
associações globais
Marcas e Modalidades
diferenciadas
A matriz marca-produt o
Construir a relação produto-
marca:
Linhas e categorias 
de extensão
Construir  a relação marca-
produto:
Arquitectura
da marca.
“C api t al – m arca” a adoptar  ao longo do tempo
Reforçar o significado da marca em relação à:
Inovação do projecto, produção ou
Forma de venda do produto.
Relevância do uti lizador e das imagens util izadas.
Adaptar os programas de branding em relação ao/à:
Reposicionamento da marca.
Revitalização da marca
Extensão do “Capital – Marca” para além dos limites da actuação
Ident ificar diferenças nos comportamentos dos consumidores:
Como são adquir idos os produtos.
O que sabem e sentem comparativamente a diferentes
marcas.
 
 
Fon te :  Ges tão  do  “Cap i ta l  –  marca ”  baseada  no  consumidor  e laborado  com base  no  
mode lo  de  ke l l e r  (1998) .  
 
 
 
1º  Nível  – Def in ições das estratégias 
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As estratégias estabelecem directr izes que permitem rentabi l izar  os 
elementos base da comunicação do produto ou serviço e como o disponibi l izar  
aos consumidores. As pr incipais ferramentas para def inir  a estratégia da 
marca são: a matr iz  e a hierarquia da marca.  
A matr iz  da marca é uma representação gráf ica da relação entre cada 
marca e produtos vendidos pela empresa. As marcas f icam no eixo vert ical  e 
os produtos no eixo hor izontal .   
A matr iz  representa a relação marca-produto e expl ica a estratégia de 
extensão para cada conjunto. As colunas representam relações produto/marca 
e ref lectem a estratégia do port fó l io da empresa (Kel ler ,  1998).   
A estratégia esquematiza o mix de produtos da empresa e assinala 
pr ior idades de produção e de venda. Contém decisões sobre o número de 
l inhas e t i ragens do produto.  
A hierarquia representa graf icamente as marcas na sua tota l idade e numa 
relação de fami l iar idade e projecta a consciência de marca e t ipos de 
associações pretendidas para cada nível .  
  
 
2º  Nível  – “Capi tal  -  marca” a adoptar  ao longo do tempo 
Uma gestão de marca adequada requer decisões a longo prazo. É 
importante saber que a resposta dos consumidores às acções da empresa 
dependem da dimensão da marca e que são as acções de curto prazo que 
podem alterar  o conhecimento posi t iva ou negat ivamente, a inda que este 
impacto aconteça a longo prazo. Assim, uma das di f iculdades dos gestores é 
a capacidade de prever as al terações do mercado e as impl icações que terão 
as acções da empresa no geral  e no part icular .  
Ger ir  o “capital  -  marca” impl ica reforçar o conceito da empresa ou se 
necessár io,  revi ta l izá- lo.  O concei to é reforçado pelas acções que comunicam 
o que os produtos e serviços representam, que benefíc ios disponibi l izam e 
que necessidades sat is fazem. É importante que a gestão seja global e 
consistente para que reforce o s igni f icado do conceito.  
Quando a imagem de marca depende de caracterís t icas do produto ou 
serviço, a inovação do projecto (da produção ao ponto de venda) é o ponto 
cr í t ico para manter  ou aumentar o “capi ta l  -  marca”.  Por outro lado, se a 
imagem de marca assenta em benefíc ios s imból icos e exper iências, a 
preocupação com a imagem e com o consumidor são pontos cr í t icos. Na 
gestão do “capita l  -  marca” é importante conhecer os t rade-off  que existem 
nas acções da empresa e que for ta lecem, actual izam e impuls ionam o 
concei to ao longo do tempo, para conseguir  benefíc ios f inanceiros a curto 
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prazo. Qualquer fracasso al tera a dimensão da marca negat ivamente e 
debi l i ta a sua imagem.  
De acordo com o modelo de (Kel ler ,  1998),  para revi ta l izar  uma marca é 
necessário ident i f icar  a fonte de valor ou estabelecer uma nova. Duas 
propostas são possíveis:  expandir  e/ou aprofundar a consciência de marca, 
melhorando a sensação recordada e o reconhecimento da marca pelos 
consumidores durante a aquis ição;  e al terar  a s ingular idade das associações 
que compõem a imagem. Ao revi ta l izar  uma marca é possível  a lcançar novos 
mercados, a inda que a di f iculdade seja construir  valor  sem destrui r  o 
existente.  
 
3º  Nível  – Extensão do “capita l  – marca”  
Uma estratégia global  deve impl icar  o conhecimento e a aval iação das 
di ferentes cul turas, dos di ferentes t ipos de consumidores, dos di ferentes 
comportamentos de aquis ição e uso bem como da imagem que os 
consumidores têm da empresa, produto ou serviço.  Apenas depois da 
compreensão das di ferenças entre estes dados e as intenções da empresa, é 
possível ajustar os programas de branding ,  pr incipalmente na selecção os 
elementos base da comunicação, meios a ut i l izar  e associações secundár ias.  
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5.2.2- Modelo de Gestão De David A. Aaker 
 
 
Resumo 
O modelo de David A. Aaker (2001) parte de uma anál ise estratégica dos 
c l ientes, concorrentes e da corporação para def inir  os concei tos de ident idade 
da marca (como produto,  organização, com personal idade humana e seus 
símbolos,  que por sua vez irão gerar valor  e credibi l idade),  a sua proposta de 
valor ,  passando depois à implementação através do posic ionamento,  def in ição 
dos meios e a moni tor ização do processo. A proposta de Aaker (2001) baseia-
se no relac ionamento empresa-c l iente  e em cinco fontes categor ias de valor  
f ixas ( f idel idade à marca; a notor iedade da marca; a qual idade percebida; a 
imagem de marca; outros act ivos da marca).  
 
 
 
 
Para David A.  Aaker (2001) o s istema de identidade da marca (Figura 
156)166 tem dimensões ao redor de quatro perspect ivas:   
 
1-  A marca como produto (âmbito,  atr ibutos,  qual idade/valor ,  t ipos de uso, 
ut i l izador,  país produtor de or igem). 
Aaker (2001) refere que existem associações entre a exper iência de uso do 
produto e o serviço prestado. Para o autor,  é possível  cr iar  uma marca 
associada a um est i lo de vida em função dos atr ibutos do produto,  como serão 
exemplo benefíc ios com a reputação de um país ou região (Ex.:  a valor ização 
de um produto computor izado por ser  or iundo do Japão, associado à robót ica; 
a Suiça e os re lógios,  etc.) .  
2-  A marca como organização (atr ibutos corporat ivos, regional idade ou 
global idade).  
Relaciona-se com a f i losof ia e cul tura corporat iva,  são valores da 
organização que funcionam como associação à marca (por exemplo uma 
conduta ecológica) .  
A marca pode posic ionar-se para o mundo ou por regiões (com di ferentes 
posic ionamentos ou um mesmo), benef ic iando em menor ou maior grau dessa 
postura (Por exemplo a bebida Guaraná Brasi l ,  que se assume como 
nacional ista e benef ic ia da conotação como tropical) .  
                                                 
166 A ak e r  c ons id e r a  qu e  “ I d en t i da d e  d a  ma rca ”  é  o  m un do  s i mb ó l i c o  p re t e nd id o ,  en qu a n to  “ i m a ge m da  
m a rca ”  c o r res po n de  à  ac tu a l i d a de  ( i m ag e m m e n t a l  c o l ec t i va ) .   
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Figura 156 
Análise da concorrência
Imagem/ident idade da marca
Potencialidades est ratégicas
Vulnerabilidades
Auto-análise
Imagem de marca existente
Tradição da marca
Capacidades
Valores corporat ivos
Análise dos clientes
Tendências
Mot ivações
Necessidades não atendidas
Oportunidades
ANÁLISE ESTRATÉGICA DA MARCA
SISTEMA DE IDENTIDADE DE MARCA
IDENTIDADE DE MARCA
Expandida
Nuclear
(Essencial)
A marca
como produto
1- Âmbito do produto
2- Atributos do produto
3- Qualidade/valor
4- Tipos de uso
5- País de origem
A marca como organização
7- Atributos da organização
(p.ex. inovação, preocupação
com o cliente, confiança, etc.).
8- Local versus global
A marca como pessoa
9- Personalidade
(p. ex. energética, autêntica,
jovem, etc.).
10- Relacionamento marcas
com clientes (p. ex. amiga,
conselheira, etc.).
A marca como símbolo
11- Imagens visuais e metáforas
12- Tradição da marca
PROPOSTA DE CAPITAL - MARCA
Benefícios funcionais
Benefícios emocionais
Benefícios de auto-expressão
CREDIBILIDADE
Apoio a outras marcas
RELACIONAMENTO MARCA-CLIENTE
SISTEMA DE IMPLEMENTAÇÃO DA IDENTIDADE DA MARCA
POSICIONAMENTO DA MARCA
Subconjunto da identidade e da proposta de valor de marca
No público-alvo
Ser activamente comunicada
Promoção da vantagem compet itiva
EXECUÇÃO
Geração de alternativas
Símbolos e metáfoas
Testes
ACOMPANHAMENTO
 
Fon te :  Mode lo  de  p laneamento  da  iden t idade da  marca .  Dav id  A .  Aaker ,  2001 ,  p .196 .  
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3-  A marca como pessoa (personal idade da marca e seu relacionamento 
com o c l iente) .  
A personi f icação da marca refere-se à sua personal idade ou caracter ís t icas 
humanas que lhe são associadas, esperando-se que esta funcione como ídolo 
a seguir  ou fami l iar  e amiga do c l iente.  
No modelo de Aaker (2001) caracter ís t icas do produto ou serviço,  têm 
inf luência sobre a personal idade da marca – “Um banco ou uma empresa de 
seguros, por exemplo, tenderão a assumir a personal idade estereot ipada de 
um banqueiro (competente,  sér io,  mascul ino, mais velho e de c lasse al ta)”.  Da 
mesma forma, para além do produto existem outras associações como sejam: 
o país de or igem; a imagem da empresa; o est i lo publ ic i tár io;  celebr idades 
associadas; a ident i f icação do director ;  etc.   
A proposta de Aaker (1997),  apresenta vár ios t ipos de carácter  que a marca 
pode assumir  para def in ir  a sua personal idade (escala da personal idade da 
marca: s incer idade, entusiasmo, competência,  sof ist icação, ” ruggedness” -  
robustez) que visam funcionar como factores de di ferenciação corporat iva 
(Figura 157).  
 
 
F igura 157  
Sinceridade
Honesto
Sadio
Amigável
Sincero
Entusiasmo
Ousado
Espirituoso
Imaginativo
Moderno
Competência
Bem sucedido
Líder
Fiável
Inteligente
Sofisticação
Classe alta
Encantador
Bonito
Feminino
“ Ruggedness”
Duro
“ Western”
Aberto
Personalidade da marca
 
Fon te :  Persona l idade  da  marca ,  de  Aaker  (1997) .  Rev is ta  Marke tee r  n . º83 ,  p .90 .  
 
 
 
4-  A marca como símbolo ( imagens ou metáforas v isuais com as quais o 
c l iente se ident i f ica ou onde se revê;  a tradição).  
Trata-se de uma representação s imból ica ret i rada do universo semiót ico da 
marca e que sintet iza os seus valores corporat ivos que pode const i tu ir  um 
graf ismo, uma melodia,  uma frase, etc.  
Segundo Aaker (2001),  a marca enquanto símbolo refere-se a imagens, 
metáforas ou à tradição, que podem ser memoráveis e faci l i tando o 
reconhecimento e a recordação (ex. o cowboy da Marlboro) .  
Aaker (2001) separa “ Ident idade nuclear ou essencial ,  que se refere aos 
valores e associações constantes da marca, de Ident idade expansiva 
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relacionada com componentes efémeros em função das al terações do 
mercado (produtos, programas de comunicação, etc) .  
 
 
F igura 158 
Fontes de “capital – marca”
(Categorias)
Valor criado por categoria Síntese dos valores criados
Apoio ao sucesso comercial
Redução nos custos de Market ing
Garantia de menor ameaça
concorrencial ao longo do tempo
Aumento do número de clientes
Maior vínculo com os clientes
Permite cr iar novas associações
Torna a marca familiar, simpática
e respeitável.
Transporta a marca para o nível
das preferidas.
Oferece uma forte razão de compra.
Cria um posicionamento diferenciado.
Permite fixar um preço mais elevado.
Atr ai o interesse dos canais
de distribuição.
Permite alargar a marca.
Ajuda a processar um conjunto de factos
e especificações.
Proporciona um ponto de diferenciação
ent re marcas.
Cr ia atit udes e sent imentos posit ivos.
É base para extensão do por tfólio
de produtos.
Garante à empresa, o valor cr iado
pela marca.
Proporciona valor à
empresa aumentando:
A eficiência e eficácia dos
  programas de Market ing.
A Fidelidade à marca.
Preços com margem
de lucro.
Extensões da marca.
O sucesso comercial.
A vantagem competit iva.
Proporciona valor aos
clientes aumentando:
A interpretação
e o processamento
de informação.
A confiança na decisão
  de compra.
A satisfação do utilizador.
Fidelidade à marca
Notoriedade
da Marca
Qualidade
percebida
Associações
da marca
Out ros act ivos
da empresa
relacionados
com a marca
 
Fon te :  O  “Cap i ta l  –  marca”  c r ia  va lo r ,  de  Dav id  A .  Aaker  (2001) .  
 
 
Tendo def in ido a ident idade, a proposta de capital  – marca af i rma-se em 
benefíc ios funcionais (qual idade do produto, sabor,  etc.) ,  emocionais (serviço, 
exper iência,  etc.)  e de auto-expressão (a marca e o produto como símbolo de 
auto- imagem ou status socia l)  que proporcionam credibi l idade. Espera-se que 
desta forma se impuls ione um bom relacionamento marca-cl iente e portanto 
se inf luenciem as decisões de compra (Aaker,  2001).  
O relacionamento com o c l iente é importante e baseia-se em cinco fontes 
de capi ta l  -  marca ( f idel idade à marca; a notor iedade da marca; a qual idade 
percebida; a imagem de marca; outros act ivos da empresa l igados à marca).  A 
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implementação i rá recair  sobre a promessa da marca, seu posicionamento e a 
forma como são comunicados, executados e acompanhados (Aaker,  2001).  
Para o autor (Aaker,  2001), cada recurso cr ia valor  de forma di ferente que 
é somado aos outros (pelo receptor)  e têm inf luência tanto para o consumidor 
f inal  como para outros colaboradores da empresa (por exemplo 
distr ibuidores),  considerando ainda que tais juízos e associações secundár ias 
se devem ref lect i r  na “marca gráf ica”  (Figura 156 na p.160 e 157 na p.161).  
Como se pode observar na f igura 158, cada categoria está inter l igada com 
as restantes e inf luenciam-se mutuamente. 
 
 
Fidelidade à marca 
A f idel idade à marca é uma l igação for te do consumidor para com a marca, 
que embora não seja considerada por outros autores como um recurso, para 
Aaker (1996) uma empresa depende de uma base de cl ientes leais que 
garanta um f luxo de vendas mais ou menos f ixo. Just i f icando-se portanto os 
programas que incent ivam à f idel idade, uma forma de proporc ionar aos 
consumidores uma recompensa directa e tangível ,  mantendo cont inuamente o 
compromisso assumido pela empresa ( invest imento em programas de 
incentivo à f idel idade como “Cartão Jumbo”,  “Cartão Famíl ia” ,  “Cartão BP”, 
“Cartão Galp”) .  
Segundo Aaker (1996) a f idel idade à marca reduz a necessidade de 
esforços de comunicação pois conservar c l ientes é menos dispendioso do que 
conquistar novos ,  especialmente quando estes têm uma relação for temente 
baseada numa exper iência agradável .   
À medida que a lealdade aumenta,  a vulnerabi l idade dos consumidores face 
à pressão dos concorrentes da empresa diminui ,  a qual f ica desencorajada 
para invest i r  em recursos para atrair  indivíduos sat is fei tos.  
Como se pode observar na f igura 159, cada nível  exige uma acção 
estratégica adequada, ou seja,  o conhecimento contr ibui  para o 
desenvolv imento de estratégias que possibi l i tem ao longo do tempo aumentar 
o número de c l ientes que não compram apenas com base no preço. 
Forta lecendo vínculos e aumentar  o número daqueles que estão dispostos a 
pagar mais e a enfrentar  inconveniências para usar o produto ou serviço. 
Para o autor a f idel idade à marca deve ser um ponto central  na gestão da 
empresa e transforma os consumidores num valor  act ivo. 
O posic ionamento da marca é a parcela de ident idade e da proposta de 
valor que é act ivamente comunicada ao públ ico, e que actua como 
di ferenciação (Aaker, 2001).  
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Figura 159 
 
 
Fon te :  P i râmide  da  F ide l i dade ,  de  Dav id  A .  Aaker  (1998) .  
 
 
Notoriedade da marca 
A notor iedade da marca refere-se à imagem desta na mente dos 
consumidores,  que passa pelo reconhecimento ( já houve contacto com a 
marca),  recordação (é lembrada entre vár ias outras marcas da mesma c lasse) 
até ao top of  mind  (a marca como referência).   
A notor iedade é importante pois os consumidores tendem a adquir i r  a lgo 
que lhes é famil iar  por lhes resultar mais f iável ,  uma vez que existe uma 
exper iência prévia (Aaker,  1998).   
O reconhecimento da marca é a lembrança de que já houve um contacto 
anter ior  com a marca, independentemente do local ,  mas sabendo que permite 
cr iar  associações (à marca) como por exemplo a um atr ibuto do produto.  
No caso da recordação, relaciona-se a marca com uma c lasse de produtos, 
o que faz com que este nível  inf luencie bastante o consumidor durante o acto 
da aquis ição.  
O modelo desenvolvido pela Young & Rubicam Europa (Figura 160) sob 
or ientação de J im Wil l iams (Aaker,  2001) fornece evidências de que a 
recordação é tão importante quanto o reconhecimento .  Este modelo fo i  
testado ut i l izando um conjunto de marcas pertencentes a uma mesma classe 
de produtos e cujo resul tado permit iu concluir  que tendem a acompanhar a 
curva desenhada. A recordação e o reconhecimento caminham juntos, e as 
únicas excepções são as marcas com pequena dimensão pertencentes a 
pequenos nichos de mercado ou em decl ín io.   
As marcas de pequena dimensão apenas são reconhecidas nesses 
pequenos nichos de mercado, já aquelas em decl ín io têm um elevado 
reconhecimento mas são pouco recordadas no momento de aquisição (Aaker,  
1998).  
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F igura 160 
Reduzido Recordação/recall       Elevado
Marca registada
Marca de Nicho
Reconhecimento
Elevado
Reduzido
 
Fon te :  Reconhec imen to  ve rsus  reco rdação,  “mode lo  do  cemi té r io ” ,  de  Dav id  A .  Aaker  
(2001) .  
 
O úl t imo nível  de reconhecimento é a preferência da marca na mente dos 
consumidores e ainda que este patamar seja mui to cobiçado exige cuidados 
com a marca desde o iníc io da sua existência.  Uma for te razão para esses 
cuidados, é evi tar  uma general ização que impossibi l i te a protecção legal ,  
como aconteceu com o Cel lophane, com o Jeepe, com a Kodak (em França),  
com a Gi l let te ou com a Aspir ina. 
O processo de gestão da ident idade não deve procurar  apenas notor iedade 
mas s im a consciência das razões correctas pelas quais é lembrada ,  ou seja 
como refere Aaker (2001, p.27), as associações mentais devem ser fe i tas a 
factores posi t ivos.  
 
Qualidade percebida 
A qual idade percebida é um juízo de valor  em geral sobre a marca e que 
var ia conforme o grau de expectat iva do consumidor.  É a forma ou opinião 
formulada pelo consumidor sobre as qual idades do produto ,  empresa ou 
serviço em relação à concorrência.   
A percepção que o consumidor tem acerca da qual idade super ior 
comparat ivamente às al ternat ivas de ofer ta,  oferece uma for te razão de 
compra e cr iam um posic ionamento e di ferenciação, que estabelecem o nível 
da f idel idade à marca. 
Conhecer o posic ionamento da marca na mente dos consumidores, 
possibi l i ta def in i r  os preços a prat icar e que os distr ibuidores e revendedores 
possam aval iar  a ampl iação dos canais de distr ibuição e da oferta.  
Para compreender e ger ir  a qual idade percebida é necessár io entender 
quais as dimensões que determinam os juízos de valor em cada contexto  para 
o que Aaker sugere dois meios dist intos (pertencentes a outros autores) , o 
pr imeiro para aval iar  a qual idade dos produtos e outro a dos serviços: 
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1-  o pr imeiro da autor ia de Garvin (1984) d iz respei to à qual idade do 
produto e sugere a base em sete dimensões: 1-  desempenho; 2 – 
caracter ís t icas;  3 -  conformidade com as necessidades; 4 – conf iança; 5 – 
durabi l idade; 6 -  d isponibi l idade e morte do objecto.   
2-  o segundo diz respei to aos serviços e é da autor ia de Suraman, Zei thaml 
e Berry (1985) que sugerem di ferentes dimensões: 1-  tangibi l idade; 3-
confiança; 4 – competência;  5 -  t ipo de atendimento e empatia.  
O preço funciona como uma associação à marca, por exemplo se for  a l to 
pode ser l ido como elevada qual idade. Este deve ser pensado em sintonia 
com os restantes benefíc ios do produto (Aaker,  2001).  
A qual idade percebida é um dado impuls ionador importante e estratégico 
para a empresa, presente nos seus pr incípios, valores,  normas e marcas 
gráf icas.  Def ine também o ambiente compet i t ivo e o posic ionamento a ser 
adoptado, o que é especialmente relevante para as identidades corporat ivas 
que investem numa única marca que pretendem cr iar  uma imagem global,  
c lara e coerente junto dos seus públ icos. 
Para Aaker (1996) conhecer a qual idade percebida é conhecer a reputação 
da marca e é fundamental  ger i r  os pontos que inf luenciam essa percepção. 
 
Imagem de marca 
É importante para as organizações, que as suas marcas signi f iquem algo 
de dist int ivo na mente dos consumidores .  
A imagem de marca é uma imagem mental  que se forma na memória dos 
consumidores ,  d i f ic i lmente copiada pelos concorrentes.  
A força de uma imagem corporat iva está relacionada com a quant idade de 
exper iências de uso (dos produtos ou serviços) e das exposições às 
comunicações, refere o autor,  que regra geral  é importante que todos os 
elementos se re lacionem coerentemente.   
 
Outros activos da empresa 
A importância de cada act ivo depende da sua l igação a marca e não à 
empresa. Por exemplo,  patentes, marcas registadas e re lações com os canais  
de distr ibuição como a exclusiv idade. 
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5.2.3- Modelo de Gestão de Scott M. Davis 
 
 
Resumo 
Scott  M. Davis (2002) propõe um modelo para maximizar a dimensão de 
marca e melhorar  os lucros da empresa .  Em contraste com os modelos de 
Kel ler  e Aaker,  Davis defende que a marca não é só uma forma de 
implementar a estratégia corporat iva,  mas que impulsiona o seu auto-
desenvolv imento ,  cuja aval iação depende do nível  de consciência,  
recordação, valor f inanceiro e posicionamento (da marca).  
Em onze passos, Davis (2002) expl ica como determinar a imagem de marca 
em função do públ ico-alvo, como a ger ir  em função desse object ivo (através 
do preço,  posic ionamento,  canais,  etc.) ,  expl icando também que é importante 
moni tor izar resul tados e cr iar  uma “cul tura de marca” internamente.  
 
 
 
 
O modelo de Scott  M. Davis d iv ide-se em quatro fases (desenvolvimento da 
v isão de marca;  determinar a fotograf ia da marca;  desenvolver a estratégia de 
gestão;  desenvolver uma cul tura da marca no inter ior da empresa) e dentro de 
cada fase apresentam-se algumas questões,  que estão aqui  s istemat izadas 
num total  de onze passos ( f igura 161).  
 
1ª Fase: Desenvolver a visão de marca 
Esta fase, procura def in ir  object ivos  e metas estratégicas e f inanceiras a 
alcançar.  
Que l igação entre visão de marca com a visão da empresa? 
Que é a perspect iva de crescimento de mercado? 
A gestão concorda com os object ivos e metas da marca?  
A marca é vis ta como act ivo ou apenas como elemento de market ing? 
 
Primeiro passo: elementos da visão de marca 
A visão de marca def ine os esforços necessários para at ingir  as metas da 
empresa. Se a v isão de marca não est iver  de acordo com as metas e 
object ivos da empresa  (a estratégia da marca deve estar  de acordo com a da 
empresa),  é di f íc i l  obter  sucesso ,  pois pode haver cor tes orçamentais ou 
l imi tações nas acções da marcár ias.  
A v isão de marca deve part i r  da administração e envolver toda a 
organização, para que se invista de forma consistente,  ger indo e aval iando os 
sucessos e insucessos da marca. 
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É necessár io que a administração real ize uma ref lexão, mas que 
igualmente discuta e ar t icule internamente as expectat ivas para marca,  num 
período compreendido entre os t rês a c inco anos. Daí resulta a visão de 
marca, descrevendo-se os valores da marca, o públ ico-alvo, benefíc ios 
mútuos e a def in ição das melhores metas f inanceiras e estratégicas a seguir ,  
de forma detalhada quanto possível .  
 
 
F igura 161 
2ª Fase - Determinar a “fotografia da marca”
4ª Fase – apoiar uma cultura de gestão do activo marca
3ª Fase – Desenvolver a estratégia de gestão
1ª Fase - Desenvolvimento da visão da marca
1º Passo
Elementos de uma visão de marca
10º Passo
Medir o retorno do investimento
sob a marca
3º Passo
Criar o “contracto
da marca”
4º Passo
Adaptar-se a um
modelo de ciente,
baseado na marca.
5º Passo
Posicionar a
marca para o
sucesso
6º Passo
Aumentar a
marca
7º Passo
Comunicar o
posicionamento
da marca
8º Passo
Reforçar a marca
para aumentar a
influência do
canal
9º Passo
Atribui à marca,
um preço
premium
11º Passo
estabelecer uma cultura de marca
2º Passo
Determinar a imagem
de marca
 
Fon te :  A  v i são  sobre  a  ges tão  da  marca  como ac t i vo .  E laborado com base  no  mode lo  de  
Dav ies  (2000) .  
 
2ª Fase: Brand Picture (“retrato robot” ou fotografia da marca) 
Trata-se de ident i f icar  as expectat ivas do públ ico-alvo em relação à marca, 
relacionando-as com concorrentes. É uma fase de def in ição de oportunidades. 
O que representa a marca para o mercado? Quais os seus pontos for tes e 
f racos? Qual  o posic ionamento da marca em relação à concorrência? 
Qual é a consistência da imagem de marca nos di ferentes segmentos de 
mercado? 
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Qual é a imagem que os públ icos-alvo pretendem para a marca? Que 
compromissos/argumentos de marca são desejados? Como estabelecer uma 
supply-chain167 para disponibi l izar  dessa forma? 
Quais são os pontos de intersecção entre desejos e necessidades, que a 
marca pode sat is fazer com benefíc io para a empresa, ao longo do tempo? 
 
Segundo passo: definir  a Brand Picture 
Para def ini r  a Brand Picture é necessár io entender com detalhe o 
posic ionamento da imagem de marca na mente dos ant igos,  actuais e futuros 
consumidores, descrevendo-a com adject ivos, advérbios ou frases. 
Para i lustrar o poder da imagem de marca na conquista de valores e 
benefíc ios que vão além dos seus atr ibutos,  apresenta-se a pirâmide de valor  
(Brand Value Pyramid).  A marca está na base da pirâmide (Figura 162) 
quando não apresenta di ferenciação na mente dos consumidores,  competindo 
apenas pelo preço; enquanto que no topo da pirâmide, são for tes e 
di ferenciadas pelo que podem apresentar um “preço prestígio”  (preço 
premium). 
 
Figura 162 
 
Fon te :  P i râmide  do  “Cap i ta l  –  marca ” ,  de  Sco t t  M .  Dav is  (2000) .  
 
 
Uma marca tem os mesmos atr ibutos que uma pessoa, ou seja,  os 
consumidores atr ibuem-lhe caracter ís t icas comportamentais humanas. 
O conjunto de associações da marca as suas caracter ís t icas/acções, 
a judam a posic ionar a empresa, produto ou serv iço em relação à 
concorrência.  
Terceiro passo: compromissos/argumentos de marca 
                                                 
167 Es t r u tu ra  de  n e góc io  nec ess á r i a  pa ra  u m p r od u to  o u  se rv i ç o ,  des de  a  m a t é r i a - p r i ma ,  pass an do  p e la  
p r od uçã o  e  p a rc e r i as  es t r a t ég i cas  a té  à  en t re g a / ve nd a .  
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Trata-se de um conjunto de promessas que funcionam como 
compromissos/argumentos ut i l izados para atra ir  e f idel izar  novos 
consumidores e que a empresa entende ser capaz de cumprir .  
Estes argumentos devem ir  de encontro aos desejos e necessidades dos 
públ icos-alvo e devem impl icar  honest idade da marca/empresa. 
 
Quarto passo: definir  o público-alvo da marca 
A empresa deve conhecer as convicções e comportamentos do públ ico-alvo 
que têm interesse na marca. 
Como pensam e agem os consumidores actuais;  porque tomam decisões de 
compra; como posic ionam a marca face às restantes categorias de produto e 
concorrentes; expl icar  quais as barreiras e oportunidades de expansão da 
marca. 
Terceira fase: desenvolver a estratégia de gestão da marca 
Defin ir  como e que estratégias podem assegurar o cumpr imento das metas 
e object ivos da empresa. 
Qual  o melhor posic ionamento de marca? O posic ionamento é s ingular ,  
credível ,  mot ivante, sustentável e a l inhado com as percepções internas e 
externas? 
Que estratégias podem levar ao crescimento do volume de negócio? 
Que l imitações e potencial idades de extensão de marca existem? Que 
oportunidades de novos produtos existem? 
Que estratégias de distr ibuição e comunicação apoiam os object ivos da 
marca? Como rentabi l izar  os canais? 
Qual  é o valor /preço que os consumidores atr ibuem ao produto/serviço? 
Que estratégias de comunicação maximizam o valor  da marca? 
 
Quinto passo: Posicionamento da marca 
Para posic ionar com sucesso uma marca é necessár io defin i r  com 
exact idão o negócio ;  o sector  de actuação; def in ir  o públ ico-alvo e 
estabelecer cr i tér ios de di ferenciação e benefíc ios de aquis ição. 
Para que seja efect ivo, um bom posicionamento impl ica c inco pr incípios 
base: 1 -  actuar onde não há concorrentes; 2 -  rentabi l izar  as propriedades da 
marca;  3 -  sustentar ao logo do tempo; 4 -  obter  credib i l idade sendo honesto;  
5 -  evidenciar  benefíc ios valor izados pelos consumidores .  
 
Sexto passo: extensão da marca 
Trata-se de uma ref lexão que revele o potencial  de evolução dentro de um 
mercado, categor ia de evolução ou serviço. 
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Pretende-se entender com a maior  exact idão possível ,  quais as 
necessidades e desejos garant indo que são sat is fe i tos,  uma vez que dessa 
relação depende o retorno do invest imento.  
 
Sétimo passo: comunicar o posicionamento 
A estratégia de comunicação deve suportar o posic ionamento, procurando o 
melhor conjunto de veículos comunicacionais,  que permitam constru ir  e 
manter  o re lacionamento com a marca. 
Cada veículo comunicacional  ut i l izado, deve conter metas especí f icas e 
pensadas na global idade: promoção ( televisão, rádio,  impressos,  outdoor) ,  
internet,  relações públ icas, promoções (pontos de compra, cupons,  
reembolsos, concursos),  market ing directo (mai l ings via fax, correio ou e-
mai l ) ,  eventos de promoção, comunicações internas, etc.  
 
Oitavo passo: reforçar a marca 
Uma marca for te é um val ioso contr ibuto num relacionamento equi l ibrado 
com os distr ibuidores e revendedores. 
É a notor iedade da marca, que permite que a empresa controle os seus 
canais de distr ibuição ,  em vez de ser controlada por estes. Pelo que as 
estratégias de distr ibuição, devem estar  em função dos object ivos marca. 
 
Nono passo: o preço premium  
É extremamente importante conseguir  valor izar o produto face à 
concorrência,  o que depende do reconhecimento da Brand Picture.  
A l is ta de Factores de Fidel idade à Marca apresenta a importância atr ibuída 
pelo consumidor a cada factor  de lealdade da marca. Os resultados obt idos 
são importantes para que a empresa percepcione que o valor  não está no 
preço nem no custo, mas na re lação entre benefíc ios fornecidos e valores 
percebidos  (Figura 163).  
Para que o capi tal  -  marca passe a act ivo,  o modelo propõe oi to formas: 1 -
posic ionar a marca como premium  em relação à concorrência;  2 -  lançar 
novos produtos mais baratos que a concorrência;  3 -  recuperar rapidamente 
os custos com desenvolv imento;  4 -  reduzir  custos de aquis ição de novos 
c l ientes; 5 -  reconhecer os c l ientes f idel izados que cont inuam a pagar o preço 
premium ;  6 -  ut i l izar  o preço premium  como factor  de controlo sob os canais 
de distr ibuição; 7 -  ut i l izar a dimensão da marca para procurar  parcer ias e 
oportunidades; 8 -  aumentar  a d imensão da marca sem di luir  os atr ibutos 
conseguidos. 
 
 
F igura 163 
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Fon te :  Fac to res  de  F ide l i dade  à  marca ,  de  Sco t t  M.  Dav is  (2000) .  
 
 
4ª Fase: Apoiar a gestão da marca como activo 
Pretende-se determinar a forma como a empresa vai implementar e aval iar  
as estratégias de marca estabelecidas, procurando responder às seguintes 
questões: 
Como se deve estruturar  a organização para maximizar o sucesso da 
marca? Como acompanhar e recompensar os envolvidos no processo? 
Como aval iar  o desempenho da marca? Que decisões podem afectar  a 
aval iação do processo? 
Como sensibi l izar  e educar os colaboradores, sobre os benefíc ios da 
gestão de ident idade? 
Como envolver  directamente a administração da empresa? 
 
 
Décimo passo: Retorno do investimento na marca (Return On Brand 
Investiment – ROBI).  
Durante muito tempo, para aval iar  o desempenho da marca (Figura 164) 
eram t idos em conta apenas dois cr i tér ios:  consciência e recordação. No 
entanto, a exper iência demonstrou ser insuf ic iente, e passaram-se a 
considerar o conhecimento aprofundado sobre a parcela das vendas 
correspondente à consciência da marca; o valor  f inanceiro da marca; o 
entendimento do posic ionamento (Davies,  2000).  
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Para aval iar o desempenho da marca passaram a ut i l izar-se dezanove 
cr i tér ios:  1-  a força da recordação e reconhecimento pelo consumidor;  2-  nível  
do entendimento do posic ionamento e das mensagens comunicacionais pelo 
públ ico-alvo ou segmento;  3-  cumprimento dos compromissos de marca; 4-  
grau de consistência da personal idade da marca; 5- imagem de marca, na 
pirâmide de valor ;  6-  número de cl ientes conseguidos pela dimensão da 
marca; 7- c l ientes perdidos para a concorrência ou por mercados pouco 
explorados; 8-  a dimensão da part ic ipação no mercado; 9- número de 
produtos/serviços adic ionais a serem vendidos considerando a dimensão da 
marca; 10- anos de f idel idade do consumidor à marca; 11- f requência de 
aquis ições dentro de cada categor ia;  12-  percentagem de not íc ias posi t ivas 
sobre a marca; 13- afect iv idade dos cl ientes com a marca e o “passa palavra” ;  
14-  percentagem de novos negócios or iundos da imagem de marca; 15- 
percentagem de cl ientes sat isfe i tos com a marca; 16- valor  f inanceiro da 
marca no mercado; 17- percentagem de crescimento do preço premium ;  18-
retorno f inanceiro do invest imento em comunicação; 19- percentagem de 
c l ientes f idel izados. 
 
 
F igura 164 
 
Fon te :  Ava l i a r  o  “Cap i ta  –  marca ” :  os  o i to  ROBI .  E laborado  com base  no  mode lo  de  Dav ies  
(2000) .  
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Adoptar  um sistema de aval iação do desempenho da marca é querer  saber 
o desenvolv imento/comportamento da marca no mercado, permit indo que a 
gestão ocorra em tempo út i l .  
O modelo de gestão e aval iação da marca propõe oi to vectores (Figura 156) 
qual i tat ivos e quant i tat ivos que apoiam a empresa a ger ir  a marca com 
sucesso, com base em quatro pontos fundamentais:  a d i ferença entre a 
imagem desejada e os compromissos/argumentos de marca; o impacto dos 
esforços da marca na memorização e f idel idade á marca; a habi l idade para 
atra ir  novos c l ientes; o entendimento do posicionamento por parte do mercado 
(Davies,  2000).  
 
Décimo primeiro passo: estabelecer uma cultura baseada na marca 
A cultura de marca afecta e depende de todas as áreas funcionais da 
empresa, pr incipalmente,  da l iderança e das comunicações internas e 
externas. 
O ponto cr í t ico da implementação é a consciência ao longo do tempo. Pelo 
que a direcção da empresa deve estar  empenhada e envolvida directamente, 
pois as comunicações devem ser frequentes e consistentes. O staf  necessi ta 
de formação e integração nos valores corporat ivos, mot ivado e reconhecido 
para que os resultados sejam conseguidos (Davies,  2000).  
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5.2.4- Modelo de Joan Costa 
 
Resumo 
Para Joan Costa (2004),  a ef icácia da marca depende em grande medida da 
cul tura corporat iva, uma vez que inf luencia directamente as acções 
corporat ivas .   
O concei to de ident idade corporat iva de Joan Costa é uma expressão inter  
media que considera a empresa como centro emissor e receptor  (a cada 
instante)  de mensagens. Uma combinação organizada de c inco meios de 
apelo com correspondência aos canais sensor ia is  humanos: ouvido/fa la;  
v isão/tacto;  percepção espacial  e exper iência,  aos quais em certos casos, se 
acrescenta o ol facto e o gosto,  cujo object ivo é cr iar  uma experiência 
mult isensor ia l  que conduz à imagem de marca  (mundo s imból ico colect ivo) .  
Dos exemplos anal isados,  Costa (2001) é o único autor  a refer ir  a 
importância de um gestor  do projecto de identidade corporat iva .  
 
 
 
 
Joan Costa (2004) considera que enquanto que no séc. XIX o pensamento 
empresar ial  assentava nos vectores: o capita l ;  a organização; a produção; e a 
administração, actualmente é uma célula numa rede do mundo de valores 
emergentes, onde esses pi lares deixaram de ser estratégicos e foram 
remet idos para a componente interna da empresa (back-off ice)  e não servem 
para assegurar  a sustentabi l idade do negócio.   
O modelo de Joan Costa nasce de um sistema em cruzado ( f igura 157) que 
evidencia l igações na vert ical ,  a estratégia (como) transforma e valor iza a 
identidade  que culmina na imagem e se instala no imaginár io colect ivo; na 
hor izontal  a comunicação através da estratégia ;  e na intersecção a cul tura, 
que é o valor  de di ferenciação e dá sentido à gestão da comunicação em 
forma de percepções que serão vivências e exper iências do consumidor.  
Segundo Costa (2004) mais importante para a empresa do que fazer é 
como agir  e por em prát ica (depende da cul tura) ,  é dessa forma que se 
transforma a ident idade, a comunicação, a acção, e a imagem em 
personal idade corporat iva,  componentes qual i tat ivos da imagem. 
 
 
 
 
 
 183  
Figura 165 
Fon te :  Joan  Cos ta  (2004)  
 
 
 
 
Legenda:  
Quem é  (a  empresa)  equ iva le  à  sua 
ident idade  
O que  faz  exp ressa -se  pe los  seus  ac tos ,  
dec isões  e  ac tuações .  
O  que  d i z  s ign i f i ca  “o  que  comunica ” .  
O  que  é  pa ra  m im (a  empresa)  é  a  imagem 
de  marca .  
O  passo  cen t ra l  ob r iga tó r io :  o  “como” 
a t ravés  do  qua l  d i z ,  f az ,  mos t ra  é  a  acção .  
 
Com o object ivo de clar i f icar  a expl icação da f igura 165, separam-se o eixo 
vert ical  do hor izontal ,  embora seja bom alertar  para a interdependência que 
existe entre eles: 
Considerar que a ident idade é uma simples questão de logót ipos ou que 
este concentra toda a imagem da marca é um erro. 
Fazendo uma anál ise et imológica, “ ident idade” provém de “ ídem”, que 
s igni f ica “ idênt ico” ,  mas idêntico a s i  mesmo – “A identidade é o ADN da 
empresa, os cromossomas da sua génese, que são a herança dos 
caracteres do seu empreendedor – fundador e que estão 
inoculados nela e no acto de instituir no espírito 
institucional da organização ”  (Joan Costa,  2001, p.214).  
 
A ident idade corporat iva def ine-se por três parâmetros que const i tuem a 
sua face object iva:   
1 – O que a empresa é (Estatuto legal ,  histór ico do desenvolv imento 
estratégico, d i recção actual ,  organigrama de act iv idades, f i l ia is ,  estrutura do 
capi tal ,  posses, designação social) ;   
2 – O que a empresa faz (A act iv idade pr incipal  que dá sent ido à 
organização relac ional e produtiva -  preços, técnica, resultados f inanceiros) ;   
3 – O que a empresa diz ser (por meio de mensagens, informações, 
promessas a diversos públ icos) e o que faz (com relação à real idade, como o 
país de or igem por exemplo) .  
Desta forma, relacionam-se os vectores da Identidade, da Acção e da 
Comunicação. A convergência dos vectores para o “como” central ,  é o 
processo através do qual  o públ ico se relaciona com a conduta e a 
personal idade da empresa e valor iza a exper iência fei ta a part i r  das acções e 
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comunicações,  cujo resul tado é a formulação uma imagem mental  (Joan 
Costa,  2001).  
Para Joan Costa (2001, p.218) “a identidade corporativa é um 
sistema de comunicação que se incorpora à estratégia global 
da empresa e que se estende e está presente em todas as suas 
manifestações, produções, propriedades e actuações. A 
identidade apresenta-se assim em primeiro lugar, como a 
unidade de estilo das comunicações dentro da diversidade dos 
seus componentes ” .  A consistência ou coerência dos componentes que 
integram o s istema da identidade e a sua valor ização, é a base para a f ixação 
no imaginár io colect ivo,  que são sis temat icamente ut i l izados ao longo do 
tempo, nos suportes mater ia is  Costa (2001).  
A imagem do públ ico é uma síntese de estímulos,  experiências e juízos de 
valor fei tos da relação com a empresa. Pelo que a estratégia de comunicação, 
deve estar  relacionada com as necessidades e expectat ivas dos seus públ icos 
e inter l igada com a estratégia geral  da empresa. 
Através das suas condutas, a empresa projecta imagens que são 
percebidas inconscientemente, or iundas de diversas fontes como seja um 
produto,  um rótulo,  uma embalagem, um serviço,  do qual  ret i ramos uma 
sensação de conforto,  e legância, ef icácia, etc.  
Mas a imagem mental  da marca não é um resul tado instantâneo, é uma 
construção progressiva ao longo do tempo, fe i ta de forma individual por  cada 
pessoa; o contexto em que decorrem as experiências do consumidor têm 
extrema importância,  permit indo a comparação com a concorrência,  a  
inter ferência de opiniões e da comunicação da empresa. Por isso,  a imagem 
de marca é de natureza subject iva,  psicológica,  funcional  e s imul taneamente 
emocional.  Porém, Costa (2001) refere que o mais importante não é conhecer 
a sua imagem ou reputação em relação aos concorrentes, mas perceber 
porque assim é, pois a i  reside a solução ao problema. 
A própr ia marca gráf ica é capaz de s intet izar  valores corporat ivos através 
da sua forma e cor,  aos quais o públ ico é sensível ,  porém também podem 
ocorrer desvios entre a descodi f icação desejada e a real .  
Para Costa (2001) a dimensão inter media168 da identidade corporat iva vai  
a lém da comunicação baseada em graf ismos ou cores e procura i r  
d irectamente ao indivíduo (pr incipal  actor  que determina o resul tado f inal) ,  
através de uma experiência extrasensoria l  integrada. Uti l izando-se quatro 
                                                 
168 I n t e r  me d i a  r e l ac i o na nd o -s e  d e  l i ng u ag ens  d i ve r s as  i n t e r l i g a das ,  nã o  uma  a d i ç ão  d e  me i os  c o m o  o  
m u l t i m e d i a .  “Para Abraham Moles, a criatividade inter media é o uso consciente do 
poder dialéctico da complementaridade entre dois ou mais canais dos sentidos, 
isto é, auditivo e visual, visual e táctil, visual e olfactivo, etc ” … ( Ab ra ha m 
M o l es ,  1 98 3 ) .  
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grandes âmbitos para a exper iência da ident idade: Mensagens – visuais,  
sonoras,  audiovisuais;  expressão cul tural  – personal idade corporat iva, 
qual idade, re lações; objectos – elementos de uso, suportes informat ivos; 
Espaços – lugares,  ambientes,  pontos de atenção, de venda e de serviço.  
A ident idade corporat iva inter  media é o resul tado de s inergias entre partes 
mediadoras, const i tu indo um fenómeno psicológico (psicologia da forma) onde 
“o todo é mais que a soma das partes” .   
Ger ir  a ident idade é indirectamente ger ir  a imagem (mental  ou colect iva) ,  
pois a segunda necessi ta de substância real para ser formada. Ger indo as 
mensagens emit idas pela conduta empresaria l  e pela comunicação intencional 
e indirecta capazes de cr iar  um est i lo ou personal idade (aos olhos do públ ico) 
é possível  contro lar  a imagem corporat iva. 
Segundo Joan Costa (2001),  a empresa não deve def in ir  a sua imagem com 
base em opiniões ou ideias subject ivas para dar resposta a problemas 
concretos como o “Modelo de Ident idade a Implementar” .  Para determinar o 
melhor modelo de ident idade, em função do plano estratégico e dos object ivos 
globais da empresa; em função da imagem que existe no públ ico, entendendo 
como se formou; e também em função das expectat ivas dos consumidores que 
marcam a di ferença da concorrência e para isso propõe o uso da “Auditor ia 
estratégica global” .  
O nome “Auditor ia estratégica global”  nasce de vár ias preocupações do 
autor .  Relacionadas com a necessidade de uma ferramenta capaz de anal isar 
factos e comunicações pois estão intr insecamente inter l igados, e uma vez que 
as já existentes audi tor ias de comunicação são redutoras e pouco elucidat ivas 
– “A empresa e o seu contexto constituem um sistema e 
funcionam como tal ”  (Joan Costa, 2001, p.240). Para anal isar um todo,  
não basta anal isar  um componente como seja a imagem. Pelo que o autor  
propõe uma ferramenta capaz de anal isar detalhadamente e globalmente,  
descobrindo qual  a imagem actua e porquê; comparar os dados anter iores 
com a estratégia da empresa, aval iando coincidências e desvios; d iagnost icar 
e estabelecer l inhas de mudança e de controlo.  
Um grande problema terá s ido como estabelecer um método credível e 
capaz de def ini r  o modelo de imagem futura,  uma vez que assenta em 
factores futuros e não conhecidos169.  
                                                 
169 A  i d e ia  de  s i mu l a r  o  s i s t e m a  p a rec ia  vá l i da .  Uma  ve z  qu e  o  s i m u l ac r o  é  u m a  c r i açã o  p ro d u to  de  u m 
a c to  pos i t i vo  ou  i m ag in á r i o  e  p a ra  i s so ,  a  esq u em á t i ca  pa re c i a  co n t r i bu i r ,  u ma  ve z  q ue  s e  t r a t a  d a  
r e p r ese n taç ão  d e  f en ó me nos  s ens o r i a i s  e  ps i c o ló g i c os  po r  es q ue m as .  
M as  r ep res en ta r  u ma  re a l i d ad e  f u tu ra  e  p r os pec t i va  nã o  é  t a r e fa  f ác i l  e  a i nd a  n ão  es t ava  r eso l v i do  
c om o  s e r i a m esc o l h i dos  e  ma t e r i a l i z a dos  os  va l o r es  d a  i ma g em .  
A  r eso luç ão  f i na l  do  p r o b l e ma ,  f o i  p oss í ve l  co m a  an a l og i a  ( a na - l og os ) ,  qu e  de u  a  a p r o x i m aç ão  
c o r rec t a ,  p o r  pe r m i t i r  es t ab e le c e r  r e l açõ es .  T e n do  t r ês  ve c t o r es  co nh ec ido s  ( o  p l a n o  es t r a t ég i co  e  os  
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O modelo baseia-se na s imulação de um fenómeno de acção futura,  que 
afecta duas grandes categorias: a simulação estrutural  (estrutura atómica do 
fenómeno mental)  e a s imulação funcional  (as acções e interacções do 
modelo com o Homem). Este processo é fe i to com base em computadores que 
permitem af inar  o modelo e fazer rápidas operações e combinações, 
estudando vár ias possib i l idades, a l terando os parâmetros.  
Com o object ivo de alcançar a neutral idade na def in ição de um modelo de 
imagem futura Costa (2001, p.251-256) impôs-se algumas exigências, tendo 
em conta a lógica e função do processo: 
“Não partir apenas da visão da empresa e do seu plano 
geral; Ter em conta as opiniões e atitudes dos públ icos 
estratégicos; Privilegiar a experiência dos clientes para 
escutar as suas críticas e recomendações, convertendo-os 
assim, em aliados do projecto; Atender a factos do passado, 
que tenham sido relevantes (positiva ou negativamente) para 
os públicos; 
Valorizar os aspectos competitivos mais fortes e 
diferenciadores e integrá-los no sistema de imagem; Incluir 
o geral mapa social dos actores: empregados, accionistas, 
instituições, líderes de opinião, meios de comunicação, 
associações de consumidores e utilizadores, etc; 
Valorizar a importância da comunicação oral e a 
comunicação não verbal nas relações interpessoais; Que o 
modelo seja um reflexo perfeito dos valores diferenciados da 
empresa;  
Que o modelo seja flexível para que admita adaptações a 
novas oportunidades em termos de imagem; Que o modelo seja 
quantificável nos elementos que o integram e nas interacções 
entre eles; Que o modelo seja ele mesmo a referência para as 
investigações sucessivas e para controlar o processo de 
implementação da imagem ”.  
A implementação e gestão da imagem corporat iva passa em grande medida 
por um processo de plani f icação, cuja sequência depende da natureza de 
cada projecto,  mas que será apresentada como esquema geral ,  em dez 
passos (Figura 166):  1-  São os pontos fundamentais que estarão presentes 
                                                                                                                                               
o b jec t i vos  g l o ba i s  e  p on t u a i s ;  a  i m ag e m e x i s t en t e ,  as  e xp ec t a t i va s  e  c r í t i c as  d o  p úb l i co ;  e  as  c aus as  
q u e  h a v i a m c a u s a d o  t a l  i m a g e m ) ,  e r a  p o s s í ve l  d e t e r m i n a r  u m q u a r t o .  
P a ra  a l é m d o  re s u l t a do  a n t e r i o r ,  f o i  i mp o r t an t e  a  f i l o s o f i a  d o  “ c o m o  s e ”  de  Ha ns  V a i h i ng e r  ( 18 52 -1 9 33 )  
q u e  r e fe re  q ue  “u n i c a me n te  g r aç as  às  f i c ç õe s  q ue  o  esp í r i t o  h u ma no  f o i  c ap az  d e  co ns t r u i r  u m u n i ve rso  
h a b i t á ve l  e  d e  l h e  d a r  s e n t i do ” ,  b ase  qu e  poss ib i l i t ou  a  Joa n  Cos ta  ( 2 001 )  de  ac r ed i t a r  poss í ve l  s i mu la r  
u m f e n ó m e n o  o u  a c ç ã o  f u t u r a  e m f o r m a  d e  m o de l o ,  p ass í ve l  de  s e r  e nsa ia d o ,  ma nus ea do ,  mo d i f i ca d o  
“ c o mo  s e ”  f os s e  r ea l i d ad e  e  do  q ua l  s e  o b t ém  u m m od e l o  r e a l i z á ve l .  
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em todo o processo: o plano estratégico da empresa e o modelo da imagem a 
implementar,  cuja relação resul ta numa intersecção que resul ta dos 
interesses da empresa com os do mercado; Caso o director  de comunicação 
não esteja no processo desde iníc io,  é neste momento que se irá designar a 
pessoa para o cargo,  embora part ic ipar  desde iníc io seja muito importante; 2-
O disposi t ivo necessár io para os aspectos fundamentais da gestão e controlo 
da imagem corporat iva,  as estratégias e as táct icas; 3-  Reformulação dos 
object ivos globais anter iores à Audi tor ia Estratégica Global ,  através de 
entrevistas com a direcção e com a presidência. Def in ição de object ivos 
pontuais a cada departamento e a apl icação da comunicação por object ivos; 
4-  O director  de comunicação (“Dircom”)  t ransforma os dados do ponto dois, 
num Plano Estratégico de Comunicação Integral ,  que com base nos object ivos 
globais do modelo,  provindo em especial  da Identidade e da Cul tura.  Os 
valores da ident idade e imagem, que serão inser idos em todas as 
comunicações da empresa, inc lu indo elementos da cul tura comunicacional  
que fará previsões de at i tudes a adoptar na mudança do “cenár io” :  fusões,  
cr ises ou outros problemas passíveis de inf luenciar  a reputação e a imagem.  
 
Figura 166 
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Fon te :  Imp lementação  e  ges tão  da  imagem.  Joan Cos ta ,  2001 ,  p .255
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O “Dircom” elabora o l ivro de est i lo,  um auxi l iar  da cul tura corporat iva,  
expresso em actos e que racional iza a cul tura sem esquecer os valores;  5- 
Um balanço relac ionado com a logíst ica,  procurando at ingir  um equi l ibr io 
entre as acções previstas e os recursos disponíveis,  resul tando uma 
plani f icação detalhada e orçamentada; 6-  Dependendo das necessidades da 
empresa, passa-se a uma ou a um conjunto de si tuações das seguintes:  à 
cr iação do s is tema de identidade corporat iva;  ao seu rejuvenescimento do 
s istema de identidade corporat iva;  à cr iação de s istemas de relações de 
mercado; ao iníc io da al teração cul tural  e dos s istemas de comunicação. 
Assim, em cada um dos casos, cr iam-se os mater ia is  públ ico a públ ico, 
dependendo das necessidades comercia is  e de mercado (promoções, 
campanhas, etc.) ;  7-  Quando conveniente,  aval iar  (por invest igadores)  como 
estão a ser percebidas e interpretadas as mensagens; 8-  Implementação do 
Modelo de Imagem, com os instrumentos anter iores (embora a sequência não 
seja obr igator iamente esta, pois depende do projecto);  9-  Acompanhamento e 
controlo da implementação, tendo em conta o Modelo;  10- Movimento c ircular  
interact ivo, capaz de redef in ir  ou corr igi r  o Modelo,  através de uma anál ise de 
correspondências e desvios dos object ivos. 
Costa (2001, p.258),  aponta ainda algumas causas capazes de levar o 
projecto ao insucesso, são elas: 1-  “Desproporção entre meios e 
objectivos; resistências psicológicas às alterações; 2- 
inoportunidade das decisões; 3- erros de cálculo e 
imprevistos; 4- insuficiência ou excesso de informação base; 
5- desatenção ou indiferença à opinião dos públicos; 6- 
desmotivação dos implicados; 7- erros de execução das 
acções; 8- inexistência de um controlo eficiente do 
processo; 9- inexistência de um dispositivo central de 
gestão e controlo do processo, com um responsável das 
comunicações” .  
Um outro factor  de insucesso dos projectos corporat ivos apontado pelo 
autor  é,  a insegurança ou receio de alguns gestores em apostar na inovação,  
procurando antes processos já testadas raramente são di ferenciadoras. 
Joan Costa considera que a ef icácia de um projecto de gestão de 
identidade corporat iva depende de um cargo ocupado pelo “Dircom” ,  que se 
just i f ica no contexto empresaria l  contemporâneo onde as empresas são 
centros emissores e receptores de sinais,  informações, mensagens, 
comunicações e das fontes mais diversas a um r i tmo impossível  de parar  e 
que tende para a desordem. Assim sendo, Joan Costa (2001) considera que o 
perf i l  do “Dircom”,  deverá ser o de um general is ta pol ivalente,  estratego, 
comunicador,  gestor  de comunicações e da imagem corporat iva .  
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Para Costa (2001), uma vantagem do seu Modelo é a f lexib i l idade em se 
adaptar  a qualquer estrutura,  independentemente da sua dimensão, seja uma 
mult inacional ou uma PME. 
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5.2.5- Modelo de Norberto Chaves 
 
 
Resumo 
Os programas de imagem corporat iva são uma intervenção consciente, 
sobre a própr ia conduta da organização, de forma a evi tar  a existência de 
mensagens divergentes aos object ivos (Chaves, 1988).  
 Norberto Chaves (1998) compreende a empresa como um sistema 
semiót ico que comunica a todo instante através da inter l igação da Ident idade 
Corporat iva,  Real idade Corporat iva,  Imagem Corporat iva e Comunicação 
Corporat iva.  
O controlo da imagem da marca faz-se sobretudo agindo sobre o s istema e 
menos sobre as mensagens. 
 
 
 
Segundo Chaves (1998),  na semiograf ia corporat iva ( termo do autor para 
s istema semiót ico corporat ivo) ,  há sempre processos conscientes e 
inconscientes de emissão de signos da ident idade, “ fuga” de mensagens 
identi f icatór ias,  automát icas, conotadas e não controláveis muitas vezes 
contradi tór ias.  
Sabendo que o termo imagem não se refere ao ícone nem ao s is tema de 
s ignos icónicos, mas s im um fenómeno de opinião socia l ,  é evidente que o 
processo de representação não é projectado nos programas de imagem 
corporat iva. 
Neste sentido,  deve entender-se por programas de imagem corporat iva ,  a 
“redacção” das mensagens de identidade, determinados para inc id ir  sobre 
uma imagem públ ica da mesma. 
O object ivo de qualquer programa de intervenção de ident i f icação 
corporat iva, não é apenas modif icar a imagem, mas também al terar a 
semiograf ia corporat iva,  manipulando os object ivos da real idade e 
comunicação corporat ivas. 
Refere Chaves (1998) que uma intervenção meramente semiót ica ref lect i r -
se- ia apenas no campo comunicacional ,  pelo que é necessár io que a própr ia 
estrutura da organização sofra al terações (Figura 167).  
O design de discursos semiót icos não opera sobre mensagens, mas sobre 
os seus s istemas (Chaves, 1998).  
Em design de comunicação, pode dizer-se que existe um sistema quando 
existem níveis de relação entre mensagens, pelo s igni f icado e, não apenas 
pela retór ica v isual .   
F igura 167 
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Fon te :  Norber to  Chaves  (1988 ,  p .35 )  
 
Norberto Chaves (1988, p:37),  refere a unidade170 que deve ser dada aos 
conteúdos semânt icos (conteúdos) e retór icos (est i los) ,  comuns em 
mensagens que circulam por vár ios canais.  A ef icácia do s is tema de 
identi f icação corporat ivo não reside tanto na qual idade de cada mensagem, 
mas sobretudo na capacidade destas se legi t imarem reciprocamente.   
Para o autor,  ao design de comunicação importa controlar  a tota l idade do 
código, da l inguagem (ou conjunto) ,  que operam sobre determinada 
comunicação. E isso faz-se controlando a redacção de todas as comunicações 
de forma inte l igível  e coerente em função do s istema. 
 
Etapas do processo: 
Entre a detecção da necessidade e a intervenção há um processo de 
programação do projecto. Um processo de ident i f icação da organização, que 
inc ide em vár ios factores, ta is como: nível  de complexidade do organismo; a 
gravidade do seu problema de ident i f icação; condic ionantes administrat ivas à 
gestão da intervenção; condicionantes orçamentais ou temporais.  
Para garant i r  uma intervenção ef icaz é necessário desenhar um modelo 
operat ivo à medida de cada caso ,  embora existam etapas do processo que se 
repetem (e dão or igem ao modelo do autor – Figura 168).  
De forma geral ,  o processo div ide-se em duas grandes fases, que se 
subdividem: uma predominantemente analí t ica  e outra normativa .  Na etapa 
anal í t ica,  procura-se conhecer aprofundadamente a organização no seu 
                                                 
170 E m bo ra  e m c e r t os  c asos  a  i nc oe rê nc i a  e n t re  e l e m en t os  de  co m un i caç ão  f aça  s en t i do ,  n a  m a i o r i a ,  o  
p r óp r i o  c o nc e i t o  d e  c o rp o r aç ão  i de ia  r eq ue r  u m g ra u  d e  o rg a n i z aç ã o  o u  l ó g i c a  e ,  po r t a n t o  é  u ma  
q u es tã o  co nc e i t o .  
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funcionamento normal,  enquanto que na etapa normativa,  se procura 
caracter izar  a intervenção. 
 
Figura 168 
 
 
Fon te :  adap tado  de  Norber to   
Chaves  (1988 ,  p .109) .  
  
Fase analít ica 
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A fase analí t ica subdivide-se em quatro etapas: invest igação; ident i f icação; 
s istemat ização; d iagnóst ico.   
Concluída a base informat iva do projecto, passa-se às fases seguintes 
onde se formal izam os modelos ideais no campo da representação ( imagem e 
identidade corporat ivas)  e no campo empír ico (real idade e comunicação 
corporat ivas) .   
Na invest igação, procura-se fazer um levantamento da 
s i tuação/funcionamento dos quatro níveis do fenómeno corporat ivo: 1-  
real idade corporat iva (a infra-estrutura mater ial  e s is tema de act iv idades);  2- 
organigrama operat ivo;  3-  compi lação de documentos of ic ia is sobre a 
inst i tu ição e seus projectos);  4- ident idade corporat iva ( le i tura da ident idade 
por parte dos seus agentes internos, das suas interpretações e versões 
acerca do desenvolvimento corporat ivo) ;  5-comunicação corporat iva 
(compi lação da tota l idade do mater ial  comunicacional e registo das 
caracter ís t icas s igni f icat ivas do meio corporat ivo concreto – envolvente, 
recursos humanos etc.) ;  6-  imagem corporat iva (a imagem públ ica corporat iva 
em geral  e por segmentos, recorrendo à recolha de dados mediante 
invest igações técnicas ou através de entrevistas a agentes internos ou 
externos).   
Também se faz uma anál ise da envolvente da organização, a inda que mais 
genérica, uma vez que a concorrência é o paradigma corporat ivo,  e terá que 
se def in ir  uma estratégia por semelhança ou por contraste .  Anál ise que 
deverá ser fe i ta antes da obtenção dos resultados do estudo interno, 
e laborando-se um guião que or iente e evi te uma consulta errada. A 
funcional idade deste input  mede-se pela sua pert inência,  pela sua 
abrangência e pela possib i l idade de recuperação (Chaves, 1988).   
Na ident i f icação, t rabalha-se sobre o campo da representação, procurando 
um repertór io de valores e caracter ís t icas estáveis,  com o object ivo de dar 
forma a um discurso vál ido e c laro de ident idade e imagem (texto de 
identidade).  
Há três fontes corporat ivas de condic ionamento presentes em todo o 
programa de imagem e comunicação (Figura 169):  1-  o projecto corporat ivo 
interno; 2-  o paradigma corporat ivo externo; 3- e as condicionantes 
part iculares de imagem corporat iva (anál ise fe i ta pelo públ ico) .  
Estes t rês parâmetros permitem a selecção e processamento dos atr ibutos 
da organização, gerando-se os seguintes passos de def inição do discurso de 
identidade: 1-  da invest igação seleccionam-se todas as caracter ís t icas ou 
atr ibutos ident i f icat ivos úteis aos object ivos da estratégia empresar ia l ;  2- a  
anál ise de identidades concorrentes, que permite ordenar o mater ia l  anter ior ,  
def inir  atr ibutos genéricos e específ icos; 3-  o úl t imo passo contém as 
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condicionantes efect ivas de comunicação com o seu públ ico real ,  inc lu indo o 
que será a imagem ideal  possível .   
 
F igura 169 
 
Fon te :  adap tado  de  Norber to  Chaves  (1988 ,  p .120) .  
 
O discurso resul tante vai  indicar a necessidade ou não do seu 
desdobramento por d i ferentes níveis de aproximação: a organização 
indiv isível ,  g lobal ,  de uma óptica neutra “como se vê à distância”  ou mais  
próxima, com act iv idades, co-actores e inter locutores, interesses e ópt icas 
específ icas ou di ferenciadas (Chaves, 1988).  
Na s is temat ização, def ine-se uma l inha de gestão e funcionamento geral  
com ref lexo na comunicação e nos meios (matr iz  de comunicação).   
A s is tematização e a ident i f icação estão int imamente l igadas e do 
desenvolv imento de uma depende o da outra.  Para def inir  comunicações e 
meios é importante conhecer os concei tos também dependem da fase 
seguinte.  
Tendo já um texto de identidade, é possível ordenar rac ionalmente o campo 
de intervenção  através de matr izes classi f icatór ias (conteúdos e s is tema 
operat ivo)  que garantam que o conjunto de intervenções resulte convergente 
com o object ivo.  
Deve-se part i r  do pressuposto de que a organização na sua total idade (a 
sua estrutura f ís ica, os seus recursos mater ia is ,  os seus recursos técnicos, 
conhecimentos, recursos humanos e mecanismos operat ivos)  é um sistema 
complexo e que todo ele comunica. Por isso, para o estudar,  é melhor ordená-
lo em sistemas autónomos ou separados.  
Di f ic i lmente uma organização deve ter  um único discurso, mas s im diversos 
níveis de comunicação que inc idem em di ferentes pontos re lac ionados 
directamente com o t ipo de receptor.  O que determina os níveis de 
especif ic idade é a própr ia organização, no entanto,  existem alguns comuns a 
todos os projectos: 1-  nível  externo específ ico (conjunto de relações 
mater ia l izadas nas acções regulares concretas e relacionadas com os 
dest inatár ios directos da act iv idade da empresa);  2-  nível  interno (mater ia l iza-
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se nos própr ios intervenientes da empresa, as di ferentes áreas, 
departamentos ou secções e os membros que as integram); 3-  nível  inter-
corporat ivo  (a re lação mant ida com outras organizações, concorrência,  etc.) .  
A apl icação dos conhecimentos anter iores cr ia condições a uma 
aproximação aos suportes s igni f icantes reais:  1-  comunicações propr iamente 
di tas (conjunto de peças que const i tuem e dão suporte a mensagens – 
apontamentos, documentos escr i tos,  objectos visuais,  audiovisuais,  sonoros 
ou icónicos,  como por exemplo o s istema de s inal ização, etc.) ;  2- a  
envolvente (o habi tat corporat ivo – edi f íc ios,  espaços exter iores,  inter iores e 
equipamento) ;  3-  acções (selecção dos responsáveis de re lações públ icas, 
capacitação de quadros, etc.) .   
Suportes s igni f icantes pertencentes a outros sis temas ,  que quando 
considerados, são assumidos como meras extensões (ou apl icações não 
gráf icas)  da imagem gráf ica (Chaves, 1988).  
 
 
“A complexidade do «sólido da imagem»” 
Trata-se dos três sistemas empír icos ou «áreas de ident i f icação», por sua 
vez part ic ipam, de todos os modos de signi f icação e de todos os níveis de 
comunicação (Figura 170).  
 
F igura 170 
 
Fon te :  adap tado  de  Norber to  Chaves ,  1988 ,  p .  136.  
 
Observar-se-á que, a respei to da terceira segmentação, que o pr imeiro 
s istema se instala nas franjas A e B com predomínio do l inguíst ico;  que no 
segundo s istema se instala no C e D com uma relação equi l ibrada entre 
função e semiót ica;  e que o terceiro s istema se instala na franja B.”  (Norberto 
Chaves, 1988, p.136). 
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Na apl icação cruzada dos parâmetros anter iores constrói-se uma matr iz  de 
dupla entrada (Figura 171),  onde a total idade das mensagens corporat ivas 
f icam ordenadas por áreas ( t ipos de signi f icantes) e níveis de comunicação 
(retór icas) . 
 
 
F igura 171 
 
Fon te :  adap tado  de  Norber to  Chaves  (1988 ,  p .137) .  
 
 
 
No diagnóst ico, uma vez que já se dispõe de um texto de ident idade e de 
um organigrama ou matr iz  de comunicação, é possível fazer:  um diagnóst ico 
geral  às quatro instâncias corporat ivas; um diagnóst ico part icular à 
comunicação em cada um dos s is temas internos; e um f inal  que estuda a 
art iculação entre os anter iores e or ienta a determinação para um estado ideal.   
O diagnóst ico (Figura 172) contém as conclusões gerais conduzem às 
zonas problemáticas, que inc idem na imagem e comunicação (directa ou 
indirectamente) .  
Neste momento, a pol í t ica de imagem terá uma ideologia comunicacional 
concreta para os conteúdos e uma gestão de imagem que def ine cr i tér ios 
temporais e de interacção de meios.  A sua elaboração será uma al ternat iva 
para terminar os desajustes detectados no campo comunicacional  e os seus 
conteúdos são basicamente prescr ições: de ideologia comunicacional  geral  
nos seus aspectos semânticos e retór icos; e as l inhas gerais de gestão de 
imagem e comunicação (Chaves, 1988).  
 
 
 
 
F igura 172 
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Fon te :  adap tado  de  Norber to  Chaves  (1988 ,  p .  139) .  
  
 
Fase normativa 
Enquanto que a fase a anter ior é puramente anal í t ica,  esta é normativa e 
caracter iza-se em três etapas de intervenção: 1-  Na formulação da estratégia 
geral  de intervenção, não se deverá def in ir  um cr i tér io de actuação sobre o 
campo comunicacional ,  mas s im deverá est ipular  em que campo se s i tua  a 
intervenção. Em traços gerais,  deverá determinar se a intervenção inside 
exclusivamente na comunicação, no s istema operat ivo de departamentos,  na 
gestão em geral  ou num conjunto.   
A var iante mista dever ia ser predominante, uma vez que é pouco provável  
que uma organização, ao implementar  um programa integral  de ident i f icação 
corporat iva,  não necessi te de algum t ipo de restruturação interna.    
2- No design da intervenção geral ,  e labora-se o plano geral  que ar t icula e 
que anal isa todas as formas de actuação pert inentes em cada campo. Este 
plano deverá inc lu ir  as seguintes def in ições: 1-  a l is tagem completa de áreas 
em que se div id irá acção técnica;  2-  a caracter ização de cada área pelas suas 
condições técnicas, pr ior idades e lógica, etc. ;  3-  as l inhas de gestão da 
intervenção global  como o plano de trabalho ou cr i tér io de gestão externa,  
etc.  
Poderão detectar-se intervenções cujos efei tos sobre a imagem os tornam 
dominantes  e condic ionadores dos restantes (Figura 173).  
Figura 173 
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Programa Ef icác ia  Persuas iva  de  
le i t u ra  
Poder  de  
cond ic ionamento  
Pr io r i dade
A Mu i to  A l to  Mu i to  A l to  1 º  
B  Méd io  Ba ixo  6 º  
C  Mu i to  A l to  A l to  2 º  
D  A l to  Méd io  4 º  
E  A l to  Ba ixo  5 º  
F  Méd io  Ba ixo  7 º  
E tc .  A l to  A l to  3 º  
Fon te :  adap tado  de  Norber to  Chaves  (1988 ,  p .160) .             
 
3-  Na elaboração de programas part iculares,  def inem-se as normat ivas às 
quais se devem ajustar os dist intos projectos:  object ivos part iculares; campo 
empír ico de intervenção; conteúdos ideológicos; mecanismos de 
implementação do programa, entre outros, expl icando requis i tos de cada 
intervenção em part icular ,  ou seja,  elaborando programas de actuação 
técnica.  
As fases não são necessar iamente sequenciais e podem sofrer  derrapagens 
ou desl izamentos dependendo das necessidades, mas é possível  apresentar  
um modelo sequencial  que const i tu i  um esqueleto da plani f icação e evi ta um 
método espontâneo (Figura 174).  
Refere Chaves (1998) que o método espontâneo acumula todas as fases do 
processo numa única, o que faz com que com frequência, seja necessár io 
repensar à tota l idade dos problemas. Por outro lado, a estratégia do programa 
plani f icado, exige um al to empenho da gestão.   
O processo de programação elabora instrumentos normativos e cr ia a 
sequência progressiva de part ic ipação dos responsáveis pela inst i tu ição: a 
gestão de tempos e trabalho para cada elemento interno e a sua relação com 
a equipa de gestores;  a sucessão dos produtos por parte da direcção 
(Chaves, 1988).  
A co-gestão do programa será complementada com o feed-back  da 
direcção, que vai produzindo pontos conclusivos de cada fase,  no entanto,  
poderá var iar dependendo do t ipo de gestão corporat iva.  
Os resultados das etapas de identi f icação, d iagnóst ico e estratégia geral  
de intervenção necessi tam de conf irmação pol í t ica (da direcção),  pois são as 
que mais comprometem a gestão e o alcance estratégico.   
Os produtos concretos de cada fase de programação têm uma função 
normativa e format iva,  pois devem fornecer dados indispensáveis à real ização 
da intervenção técnica e ainda as fundamentações e instrumentos teór icos 
para um desenvolvimento da capacidade da gestão da ident i f icação 
corporat iva (Chaves, 1988).   
F igura 174 
 200  
 
Fon te :  adap tado  de  Norber to  Chaves ,  1988 ,  p :174 .
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5.2.6- “Escala da Reputação Corporativa” - Manchester 
Business School” 
 
Resumo 
A “Escala da Reputação Corporat iva”  procura estabelecer um método 
quant i tat ivo de anál ise da reputação .  
Davies, G. [et .  Al ]  (2003) consideram que diversos “Stakeholders”  podem 
ter  d is t intas imagens (mentais) da marca em função da sua exper iência com a 
organização. 
Para os autores,  uma vez que a reputação resul ta de pontos de vis ta,  
expectat ivas,  sat is fações e exper iência de di ferentes “Stakeholders” ,  
controlando a componente interna ( ident idade),  agindo sobre a def in ição dos 
valores corporat ivos e sobre a sat is fação do staf f ,  garant i r -se-á uma 
exper iência única ao c l iente, tornando-se possível  contro lar a imagem 
(externa) e o conjunto da sua reputação. 
 
 
 
 
 
Os autores da MBS (Davies,  G. [et .  Al ] ,  2003) dedicaram-se ao estudo de 
uma abordagem para a medição do conceito de “reputação corporat iva” .  
Segundo os autores, a or ientação do negócio deve ter  em conta as 
expectat ivas,  sat is fações e perspect ivas dos di ferentes “Stakeholders171”,  pois 
o sucesso da organização prende-se com esta interdependência .  
Podem ser def inidas duas categor ias de “Stakeholders”,  os que estão 
próximos da organização e podem ser mui to e imediatamente afectados,  
inc luem os cl ientes, o staf f ,  os fornecedores, que interagem com a 
organização e entre s i .  A segunda categor ia inclui  aqueles mais di f ic i lmente 
afectados, os media,  os concorrentes e a população em geral ,  cujo 
envolvimento é normalmente ocasional (Davies,  G. [et .  Al ] ,  2003).  
Para os autores (Davies,  G. [et .  Al ] ,  2003),  uma organização or ientada para 
o lucro terá o problema de saber onde estabelecer uma fronteira,  entre ser 
membro est imado de uma comunidade local  ou o prestíg io junto de 
organizações ou mercados exter iores, uma questão central  que vai  d i tar  a sua 
reputação. Ou seja,  uma empresa produtora que lança os seus af luentes ao 
r io da região onde se encontra terá de encontrar  um equi l íbr io entre o que lhe 
é mais importante:  produzir  em larga escala com lucro máximo, poluindo o r io 
e prejudicando a população em geral  e o staf f ,  t ransformando-se numa 
                                                 
171 Co mp re en da -s e  p o r  “S t ake ho l de r ” ,  q ua lq ue r  i n d i v í d uo  ou  g r up o  q u e  p oss a  b en e f i c i a r  ou  se r  
p r e j ud i ca d o  p e l as  acçõ es  d a  o r ga n i z açã o .  
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empresa de referência competi t iva ou invest i r  no tratamento de resíduos que 
poderá impl icar  produção gradual e a diminuição do lucro. 
Segundo Davies, G. [et .  Al ]  (2003) existem múlt ip los “Stakeholders”,  que 
interagem entre s i .  A reputação é encarada como uma evolução do conceito 
de re lações públ icas  (que tradicionalmente se ocupa das comunicação para o 
exter ior)  e que passa a ter  em conta o staf f  e outros colaboradores 
importantes ao desempenho da organização (Figura 175).  
 
F igura,  175 
População internacional;
Grupos de pressão;
População nacional;
Concorrentes;
Mercados Financeiros;
Governo nacional e regional
Fornecedores;
Gestão; Empregados;
Comunidades Locais;
Conselho de administ ração
organização
 
Fon te :  O  mode lo  o rgan izac iona l  de  “Stakeho lde rs ” ,  segundo  a  MBS.  (Dav ies ,  G .  [e t .  A l ] ,  
2003 ,  p .59 ) .  
 
 
Part indo do pr incípio defendido por a lguns autores (Brown, 1998, c i tado 
pelos autores) de que a imagem da empresa se forma na mente de indivíduos 
de di ferentes grupos e que poderão ter  uma percepção di ferente,  ou ainda, 
(Van Riel ,  1998, c i tado pelos autores)  a opin ião de que não existe a inda um 
método capaz de medir  todos os aspectos de “corporate reputat ion”,  será 
prudente uma aval iação s imultânea interna (staf f)  e externa (c l ientes)  da 
reputação corporat iva. 
 “A imagem é influenciada pela experiência que os grupos 
externos têm com a organização enquanto que a identidade é 
similarmente induzida pelas experiências de empregados no 
trabalho. Se a visão e a liderança da empresa forem 
apropriadas, a imagem e a identidade serão coincidentes ” .  
(Hatch e Shultz ,  1997).  
A proposta de Hatch e Shultz  (1997) inf luenciou o modelo ou escala da 
reputação da MBS (Davies,  G. [et .  Al ] ,  2003), que assume que diferentes 
“Stakeholders” podem ter  di ferentes exper iências e portanto dist intas 
percepções da marca  (Figura 176).  
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Figura 176 
Identidade
da organização
Cultura organizacional
Visão
e liderança Imagem
da organização
Experiências dos
Grupos externos
Experiências de trabalho
dos membros
 
Fon te :  Cu l tu ra  o rgan izac iona l  –  i den t idade  e  imagem:  As  Fa lhas  na  repu tação .  (Dav ies ,  G .  
[e t .  A l ] ,  Marke tee r  n .  º83 ,  p :89 .  
 
 
Davies, G. [et .  Al ]  (2003) referem que di ferentes pontos de vis ta,  
expectat ivas e sat isfações e exper iência com a marca,  podem corresponder a 
dist intas di ferentes imagens (mentais)  da organização .  É possível  que uma 
empresa tenha uma reputação di ferente da que ju lga ter  (Figura 177).   
 
 
F igura 177  
 
Fon te :  As  Fa lhas  na  reputação ,  segundo  a  MBS.  (Dav ies ,  G .  [e t .  A l ] ,  2003 ,  p .62 ) .  
 
 
Na f igura 178, a perspect iva de Fombrum (1998) sumar ia a perspect iva de 
quatro “Stakeholders”.  O desaf io da aproximação da marca aos “Stakeholders” 
é o de encontrar  pontos de convergência entre grupos com diferentes 
pr ior idades e pontos de v ista,  importante para a ident i f icação da reputação, 
mas meio fundamental  para obter  conhecimento que pode ser apl icado ao 
negócio como um todo (Davies,  G. [et .  Al ]  2003).  
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Figura178 
  
Fon te :  A  pe rspec t i va  dos  “Stakeho lde rs .  (Dav ies ,  G .  [e t .  A l ] ,  2003,  p .60 ) .  
 
 
Para Davies, G. [et .  Al ]  (2003),  a lguns elos entre reputação e performance 
f inanceira,  nunca foram provados e continuam a ser defendidos sob uma base 
intu i t iva.  Por outro lado, part indo do pr incípio de que a reputação afecta a 
performance comercial  é necessário saber como conseguir  desenvolvê- la e 
defendê- la. 
Bevis (1967, c i tado pelos autores)  refere que a imagem corporat iva resul ta 
“da interacção de todas as exper iências, impressões, crenças, sent imentos e 
conhecimentos, que as pessoas têm acerca da empresa ” ,  enquanto Bernstein 
(1984) desenvolveu um esquema que expl ica a complexidade do fenómeno da 
reputação (Figura 179) como resul tado da anál ise das partes.   
 
F igura 179  
 
Fon te :  Como se  c r ia  a  repu tação .  (Dav ies ,  G .  [e t .  A l ] ,  2003,  p .63 ) .  
 
Algumas empresas, já apresentam esquemas com o valor da sua reputação, 
no re latór io anual de contas, porém segundo os autores, não basta fazer uma 
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aval iação f inanceira da organização, é importante considerar empregados,  
consumidores e outros “Stakeholders”.  
A percepção de uma organização é fei ta no pr imeiro contacto com os 
elementos disponíveis,  produtos, empregados ou locais o que pode demorar 
apenas 20 segundos, fac i l i tando uma le i tura errada da organização e embora 
seja possível  a l terar uma percepção negativa,  é muito di f íc i l  (Davies,  G. [et .  
Al ]  2003).  
Segundo Davies, G. [et .  Al ]  (2003) a comunicação publ ic i tár ia e o 
posic ionamento172,  podem ter um papel importante, uma vez que darão um 
ponto de v ista favorável ,  anter ior à exper iência, di ferenciando da 
concorrência,  mas que devem ser conf i rmados no contacto (o pior  que a 
organização pode fazer é tra ir  uma expectat iva).  
O papel do staff  é fu lcral  para uma boa exper iência do consumidor,  uma 
relação que depende largamente das condições de trabalho, do ambiente 
laboral  dos empregados e da opinião destes sobre a organização, que 
condicionam o atendimento.  
Uma reputação tem valor e pode cat ivar  melhores empregados e mantê- los 
mais anos, mas também levar a que os c l ientes f iquem menos sensíveis ao 
preço, assim como cat ivar  fornecedores e distr ibuidores Davies, G. [et .  Al ]  
(2003).  
Rier  e Baulmer sugerem que as organizações podem ger ir  a sua imagem 
externa (que referem como reputação) através da “ ident idade corporat iva mix”  
(comportamento dos empregados face a um cl iente,  comunicação corporat iva, 
e s imbol ismo – tangíveis e intangíveis) .  
O tamanho da empresa, as estruturas, a cul tura,  os standards ,  a 
credibi l idade são elementos tangíveis e intangíveis l is tados por alguns 
autores, como inter l igados e inf luenciadores da percepção. Referem Davies, 
G. [et .  Al ]  (2003) que a estas abordagens, lhes fal ta uma comparação entre 
identidade e imagem (Figura 180).  
 
F igura 180  
Resultados
Financeiro
HRM
Vendas
Mix da identidade
corporativa
Comportamento
Comunicações
Simbolismo
ReputaçãoEst ratégiaHistória da cultura
Ambiente  
Fon te :  Iden t idade ,  repu tação  e  resu l tados ,  segundo a  MBS (Dav ies ,  G .  [e t .  A l ] ,  2003 ,  p .67 ) .  
 
                                                 
172 O  p os i c i o na me n t o  ac on tec e  n a  m en t e  d os  c ons um i do res  ( c o m bas e  n a  c onc o r rê nc i a )  e  n ão  nas  
i n t enç ões  d a  em p res a .  
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Part indo do pr incípio de que a imagem (externa) está l igada à ident idade 
( interna),  os autores consideram que a gestão e controlo da reputação se faz 
de dentro para fora da organização. 
Expl icam os autores que a reputação da empresa, decorre de uma 
acumulação de todas as exper iências pessoais e interacções, com relatos e 
pontos de vis ta de outras pessoas acerca da reputação da ident idade, 
também é condicionada por comunicações del iberadas.  Por outro lado referem 
que a ident idade (v isão interna sobre a marca) inf luencia a imagem e o ponto 
de vis ta dos empregados acerca da organização, que por sua vez ajudam a 
formar a percepção dos c l ientes (aumenta com o grau de contacto directo) .  
Assim, conforme a f igura 176, o object ivo da marca é que a exper iência dos 
“Stakeholders” contenha elementos emocionais e racionais capazes de 
sat is fazer c l ientes e staf f  e embora nem sempre seja possível ,  espera-se que 
ocorra na maior ia dos casos, pois levará a uma reputação posi t iva (Davies,  G. 
[et .  Al ]  2003).  
O desaf io era encontrar  um instrumento de medição general izável  na 
medição da imagem e da ident idade de qualquer organização, produto ou 
serviço,  fazendo a anál ise das percepções t idas do grau de sat isfação, com a 
empresa e aval iando o desempenho f inanceiro (Figura 181).  
 
F igura 181  
 
 
 
Fon te :  A  cade ia  da  repu tação ,  segundo a  MBS.  (Dav ies ,  G .  [e t .  A l ] ,  2003 ,  p .76 ) .  
 
A escala adoptada, a part i r  da personal idade humana é s imi lar à proposta 
de David Aaker (1997, Figura 157, pag. 161),  procurando uma caracter ís t ica 
própr ia e capaz de dest inguir  a organização, e anal isando os di ferentes 
pontos de v ista dos “Stakeholders”.  
A escala desenvolvida na Manchester  Business School (MBS) teve como 
base a l i teratura existente e pesquisa efectuada em vár ios sectores de 
act iv idade, e cont inua a ser  desenvolvida embora as sete dimensões de 
personal idade da marca se mantenham: Sat isfação, Empreendimento; 
Competência;  “Ruthessness” ;  Elegância;  Machismo e Informal idade.  
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Procurando um método universal ,  apl icável a qualquer organização em 
qualquer sector  (Figura 182).  
 
F igura 182  
Personalidade
Sinceridade Competência Sofist icação “Rudggeness”
Entusiasmo Arrogância Simplicidade
 
 
Fon te :  Esca la  desenvo lv ida  na  Manches te r  Bus iness  Schoo l .  (Dav ies ,  G.  [e t .  A l ] ,  2003,  
Marke tee r  nº .83 ,  p .90  
 
 
 
Sat is fação 
Uma ênfase na marca com responsabi l idade socia l ,  honesta e f iável  (Figura 
183).  
A responsabi l idade socia l  relaciona-se com sat is fação c l ientes (Figura 159) 
e indica que ser vista como socia lmente responsável  é algo que realça a 
reputação corporat iva cr iando nos “Stakeholders” predisposição para perdoar 
um erro.  
A responsabi l idade socia l  é um aspecto fundamental  para a organização,  
pois está na escala é associada a ser honesta,  f iável  e s incera,  ou seja, dá 
uma visão de integr idade. 
 
 
F igura 183: Sat is fação  
 
Fon te :  (Dav ies ,  G .  [e t .  A l ] ,  2003 ,  p .153) .  
 
Empreendimento 
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Relaciona-se com atr ibutos como inovação e entusiasmo, sendo o pr imeiro 
mencionado como indicador posi t ivo da reputação corporat iva (Figura 184).  
A novidade ou a modernidade, podem levar a empresa pretender a 
contratar  empregados mais jovens, uma vez que estarão em contacto directo 
com os c l ientes. 
 
Figura 184:  Empreendimento 
 
Fon te :  (Dav ies ,  G .  [e t .  A l ] ,  2003 ,  p .153) .  
 
 
 
Competência 
A dimensão da competência é semelhante à proposta de Aaker (1997).  
Esta dimensão é tão re levante para marcas corporat ivas e individuais, 
assim como para a imagem e ident idade (Figura 185).  
 
F igura 185: Competência 
 
Fon te :  (Dav ies ,  G .  [e t .  A l ] ,  2003 ,  p .154) .  
 
 
 
”Ruthessness”  
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É a única dimensão negat iva,  ident i f icada e correlacionada com a 
sat isfação do staf f  e mais com a do c l iente (Figura 186).  
Os empregados relac ionam as suas percepções com o tratamento que 
recebem da administração e os c l ientes re lacionam com o atendimento dos 
empregados. 
 
Figura 186: ”Ruthessness” .  
 
Fon te :  (Dav ies ,  G .  [e t .  A l ] ,  2003 ,  p .154) .  
 
 
“Chic” 
Esta dimensão (Figura 187) está muito re lacionada com a “Sof is t icação” de 
Aaker (1997).  
Relaciona-se com sof is t icação e com o prestíg io da organização, embora 
esta associação não interesse a todos os empregados nem cl ientes, porque 
podem ser v is tos como “snobs” .  
 
Figura 187: ”chic” .  
 
Fon te :  (Dav ies ,  G .  [e t .  A l ] ,  2003 ,  p .155) .  
 
Machismo e Informalidade 
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Ainda que não estejam for temente def in idas, nem expl iquem a var iação da 
informação estas duas dimensões foram mantidas e ambas var iam com a 
cul tura onde se encontra a organização. Pequenos factores podem revelar-se 
importantes em determinados contextos.  
O machismo é s imi lar  a “Ruggedness” de Aaker (1997).  Quando a 
organização transmite uma imagem de informal idade,pode levar o c l iente a 
pensar que é mais acessível  o contacto (Figura 188).   
O Machismo pode transmit i r  a imagem de um t ipo de organização muito 
d i ferente,  como por exemplo uma construtora c iv i l .  
 
F igura 188: informal idade e machismo .  
 
Fon te :  (Dav ies ,  G .  [e t .  A l ] ,  2003 ,  p .157) .  
 
A escala contém os mesmos i tens de aval iação para a ident idade e para a 
imagem, o que permite a comparação directa entre as duas. 
Assim, se forem detectados problemas sobre a imagem e a ident idade, os 
gestores podem resolvê- los.  
 
O processo: 
Os autores da MBS, acredi tam que identidade e imagem estão inter l igadas 
e que deve exist i r  harmonia entre elas (Davies,  G. [et .  Al ]  2003).  
Com o object ivo de diagnost icar uma organização, é fe i to um quest ionár io 
relat ivo à personal idade corporat iva,  aos empregados (apenas aos que têm 
contacto directo com o c l iente)  e consumidores (aos habi tuais, com grande 
conhecimento sobre a empresa e não aos potenciais) .  A part i r  do resul tado 
deverão ser tomadas medidas para melhorar  a performance f inanceira e a 
sat is fação do empregado e do c l iente.  
O estudo pretende descobr ir  as expectat ivas do desejo do c l iente em 
relação à empresa  – que t ipo de empresa pretende - para ret i rar  part ido 
desses conhecimentos. Por outro lado, entender as expectat ivas do staf f ,  para 
as poder sat is fazer.  
Conhecendo os desejos e necessidades do staf f  e dos c l ientes, é possível  
t raçar um plano para as sat is fazer.  Um empregado sat is fe i to e consciente da 
importância do seu papel  na empresa (pelo que poderão ser desenvolv idas 
 211  
formações ou meios de comunicação sobre os valores da empresa),  vai  
receber bem o c l iente que com base na exper iência agradável  vai  ju lgar a 
organização como amigável e prestável .  Cr iam-se condições para a lealdade 
do staf f  e do consumidor,  cuja consequência é o aumento das vendas.  
Os c l ientes leais fazem uma aquis ição mais frequente dos produtos, por  
exemplo no caso dos hipermercados, compram bens de pr imeira necessidade, 
são normalmente aqueles que têm o “car tão c l iente” e os mais sat is fe i tos,  que 
preferem esses produtos aos da concorrência.  
Uma forma de cr iar  lealdade do staf f  é a promoção, e a melhor ia das 
condições laborais/salar iais .  
A cadeia da reputação estabelece uma sér ie de elos entre staff  e c l iente, 
através da imagem e da identidade, inclu indo o desenvolv imento de uma 
missão part i lhada e da comunicação desses valores,  para todos os 
“Stakeholders”.  
Segundo os autores da MBS, a identidade dever ia ser encarada como  “a 
forma como se sente a cultura, o que se valoriza ou não, no 
meio como são executadas as coisas, o elo emocional à 
conduta”  (Davies,  G. [et .  Al ]  2003, p.257).  Então deverá ser possível  ger i -
las,  pois ainda que não sejam exactamente o mesmo, estão re lacionadas e 
mudar uma impl ica al terar  a outra.  
Se por um lado existem aspectos de ident idade não negociáveis (valores 
constantes) ,  por  outro é possível  modi f icar  outros como a re lação empregado 
– c l iente,  a ident idade visual ,  e a pol í t ica de recrutamento.  
O k i t  da reputação representa alguns dos pontos nos quais as empresas 
poderão invest i r  para melhorar a sua reputação, não representando no 
esquema, qualquer ordem ou exclusividade, pois dependerá do seu contacto 
concorrencia l  (Figura 189).  
 
F igura 189  
Tangíve is  (des ign  de  ed i f í c ios ,  se lecção  de  cores ,  mob i l i á r io ,  s ina lé t i ca )    
Temperamento  ( i l uminação ,  som,  che i ro ,  enquan to  aquec imen to )    
Formação  (espec ia lmen te  pa ra  o  con tac to  d i rec to  en t re  c l i en tes  e  empregados)    
Valores  comunicac ionais  ( t re ino  de  indução ,  m issão  e  v i são ,  comun icação  in te rna ,  
comunicação  ex te rna )    
Ident idade  corporat iva  ( l ogo t ipo ,  cabeça lho ,  s ina lé t i ca )    
Cul tura  de gestão  ( f o rmação  pa ra  que  os  ges to res  iden t i f i quem mic ro -compor tamentos  
ap ropr iados )    
Recrutamento  (pagamento  ex t ra  ao  pessoa l  d i spos to  a  ader i r  aos  va lo res  dese jados ) .  
 
Fon te :  k i t  da  repu tação .  (Dav ies ,  G .  [e t .  A l ] ,  2003 ,  p .216) .  
Na opinião dos autores,  a reputação não é um produto de imagem de marca 
na mente dos consumidores,  mas uma caracter ís t ica da empresa  – “se uma 
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empresa diz ser socialmente responsável, deve de procurar 
sê-lo realmente”  (Davies,  G. [et .  Al ]  2003).  
 
Gestão da identidade visual 
Os autores consideram que os c l ientes obtêm pelos menos parte da 
imagem da organização, através da interacção com o staf f  que conhecem, 
vêem ou com quem falam, porém ambos grupos são inf luenciados pelo 
ambiente (design,  cores,  cheiros,  sons) da organização. É importante que os 
empregados estejam sat is fe i tos e motivados com a organização ,  para que o 
atendimento ao c l iente seja favorável  à reputação.  
Os autores da MBS usam o termo “ Identidade” exclusivamente para refer i r  
a forma como os empregados vêem a reputação corporat iva,  que relac ionaram 
com a af i rmação de Aldersey-Wil l iams, 1994 (o visual  e a at i tude do carácter  
de uma companhia)  e Munar i ,  1999 (que expl ica que a marca pode exprimir  
força, durabi l idade, del icadeza, desenvolvimento, f lexib i l idade, r iqueza, 
estabi l idade e que cada qual idade tem um signo e cor apropr iada, que formas 
s imples podem ser ut i l izadas para s imbol izar d i ferentes atr ibutos e ser 
manipuladas para transmit i r  sensações).  
Segundo os autores, o logót ipo pode ser muito poderoso, uma vez que 
evoca a associação com uma organização, marca ou com as exper iências.  
Pode ser uma forma de rápida ident i f icação e reconhecimento por parte dos 
consumidores (Figura 190).  
Consideram também que a forma da t ipograf ia é um aspecto importante,  
uma vez que também transmite sensações e deve estar em harmonia formal 
com os valores a transmit i r  e com o símbolo ou restantes graf ismos.  
 
F igura 190  
 
Seja  or ig inal  (pesqu ise  o  mercado pa ra  se  assegura r  que o  des ign  e  as  co res  não  são  
s im i la res ,  para  ev i ta r  con fusão) .  
Assegure  a  f lex ib i l idade  (assegure -se  que  o  logó t ipo  se  pode rep roduz i r  a  co res  ou  em 
monocromia ,  e  em qua lquer  med ia ,  imprensa,  te lev i são ,  c inema,  webs i tes ,  ou tdoors ,  e  que 
possa  se r  reduz ido  e  ampl iado  fac i lmen te ) .  
Exper imente  o  s imbol ismo  (apesar  do  cep t i c i smo há  ce r tas  assoc iações  que poderão  se r  
fe i tas  com cer tas  fo rmas  e  co res ) .  
Assegure  que  o  logót ipo  não rest r i t ivo  a  cu l turas  ( se  a  empresa  é  in te rnac iona l ,  ou  é  
uma h ipó tese  du ran te  a  v ida  concebíve l  do  logó t ipo ,  se rá  que  func ionará  igua lmen te  em 
mercados  d i fe ren tes?)  
Fisca l ize  poss íve is  s imbol ismos inesperados  (o  que  o  novo logó t ipo  pode  rep resen ta r ,  
caso  a lguém o  que i ra  i n te rp re ta r  nega t i vamente?) .  
 
Fon te :  Como se  c r ia  a  repu tação ,  segundo  a  MBS.  (Dav ies ,  G .  [e t .  A l ] ,  2003 ,  p .226) .  
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5.2.7- Modelo da Brandia Network – Fusion System 
 
Resumo 
O modelo da Brandia Network assenta na  capacidade para resolver 
cr iat ivamente um problema de comunicação  e de cr iar  oportunidades de 
mercado explorando a capacidade de resposta conceptual  humana e usando o 
modelo designado por “Fusion System”. 
A Brandia Network desenvolve e compreende a marca como uma pessoa ,  
ut i l izando o design como meio de prospecção e mater ial ização das fases do 
Fusion System173,  onde a preocupação relat iva ao públ ico é constante 
(começando na recolha da informação até ao teste do projecto) .  
 
 
 
Para a Brandia Network,  a marca é um sistema orgânico que vive e sofre 
mui tas al terações ao longo do tempo e que como um ser v ivo pode morrer .  É 
um sistema de comunicação que vai  transmit indo valores e códigos de uma 
organização, produto ou serviço,  que comunica indirectamente como seus 
consumidores,  mantendo um discurso coerente e uma relação cada vez mais 
próxima entre ambas as partes. 
Segundo a Brandia Network,  a marca deverá ter  uma razão de ser,  algo 
para contar ,  f lexível  para poder comunicar g lobalmente mas 
personal izadamente e a vár ios níveis de comunicação, dependendo dos seus 
públ icos-alvo e procurando o capital  -  marca, combinando: 1-  Percepção 
(contraste, d imensão, cor  e estét ica);  2-  Sensação (sensual idade, 
sexual idade, reacções expontâneas);  3- Emoção (sent imentos, emoções, 
desejos,  necessidades, interesse);  4-  intelecto (conhecimento, l inguagem, 
humor,  ego, lógica); 5- identi f icação ( famil iar idade);  6-  Reverbação (histór ia,  
t radição, natureza, verdade);  7-  Espir i tual idade (moral idade, integr idade, 
intu ição,  beleza e ar te) .  
 
Fusion System 
O Fusion System compreende quatro subsistemas mais ou menos 
complexos, que se vão desenvolvendo e cujos resul tados convergem para a 
resolução do problema de design:  1-  Geração (“Fusion TAC e Fusion Storm”) ;  
2-  Formação (“Fusion ADN -  hiperespaço”) ;  3-  Expressão (“Fusion Posi t ioning 
– Posic ionamento,  nome, conceptual ização”) ;  4-  Representação ( “Fusion 
Branding -  A marca; Brand Archi tecture; Fusion Brand Evaluator ;  Brand 
Development”) .  
                                                 
173 N o m e  d a do  ao  m é t od o  d a  B r a nd ia  N e t wo rk  
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1- Geração (“Fusion TAC e Fusion Storm”) :  
Nesta fase procura-se compreender e inter ior izar a orgânica de 
funcionamento interna e externa do objecto,  serviço ou organização. 
Subdivide-se em introspecção, radiação e projecção. 
-  Durante a introspecção (“Fusion TAC”)  são real izadas reuniões com o 
c l iente,  anal isadas as razões pelas quais nasce o projecto, são def in idos 
object ivos e equacionadas as soluções propostas pelo c l iente.  
Em seguida é real izada a contextual ização ( “Fusion TAC”)  uma anál ise dos 
factores relevantes para o projecto,  compreendendo o mercado, o t ipo 
consumidores, estudos já real izados, são def in idos, executados e anal isados 
estudos. 
-  A radiação (Fusion Storm”)  é a pr imeira fase do processo cr iat ivo e onde 
são gerados os conceitos e associações, procurando dar resposta às 
necessidades e exigências do consumidor.  
É fe i to um estudo sobre as tendências,  uma anál ise comportamental  do 
públ ico –alvo e são estudados concei tos relevantes e di ferentes v isões sobre 
a marca.  
-  A def in ição do universo de referências da marca no projecto,  ocorre na 
Projecção (Fusion Storm”) ,  onde são estudadas referências da marca, o 
imaginár io da comunicação e expressão ou construção de vár ias visões sobre 
a marca.  
 
2-  A formação (“Fusion ADN) :  
Trata-se da esquematização de todos os resul tados obt idos anter iormente 
em algo semelhante a um “mapa de or ientação” relacionado com o 
Hiperespaço da marca,  termo proveniente da apl icação da teor ia geral  de 
s is temas à Sociologia Organizacional ,  que a Brandia Network ut i l iza como 
meio de olhar o projecto enquanto s is tema v ivo ,  d iv id ido em planos de 
existência,  que se complementam num todo. 
-  O Hiperespaço (Figura 191) organiza-se através de c inco eixos, dois para 
o plano ét ico,  onde se def inem os valores da estrutura que or ienta o projecto;  
e dois para o plano actancial174 que contém o histór ico da marca e a def inição 
da ident idade. 
                                                 
174 G re i mas ,  J .A .  –  S e má n t i c a  es t r uc t u r a l  (E d i t o r i a l  G re dos ,  19 7 8 .  p .  2 70 -2 77 )  p r op õe  o  Mo d e l o  
A c t a n c i a l  M í t i c o ,  c u j a  s i mp l i c i d a d e  r es i d e  no  f ac t o  de  es ta r  i n t e i r a me n t e  c en t ra do  n o  o b j ec t o  d e  des e jo  
p e rse gu id o  pe lo  su j e i t o  e  s i t ua d o  co m o  co mu n i caç ão  en t r e  des t i n ad o r  e  de s t i na t á r i o ,  es t an do  o  des e j o  
d o  s u j e i t o  m odu l ad o  e m p r o j ecç ões  de  a j u dan te  e  o p on en t e .  
O  m od e lo  ac tan c i a l  é  usa do  p a ra  de f i n i r  as  f o r ç as  d e  im p l i c aç ão  en t r e  de s t i na do r  ( ac t ua n t e  q ue  f az  
a c o n t ec e r )  e  de s t i na t á r i o  ( o  q u e  r ec e be )  po r  u m ob jec t o  ( f a c t o r  d e  u n iã o  d o t ad o  d e  va l o r ) .  
Es ta be lec e m-se  d i f e re n t es  r e l aç ões :  en t r e  su j e i t o  ( a qu e l e  q u e  p ra t i c a  a  acç ão )  e  ob j ec to  d e  p ro j ecçã o  e  
e n t re  a j u da n te  (a ge n te  q ue  ap o ia  a  acç ã o )  e  o po ne n t e  ( age n t e  q ue  i m ped e  a  acç ão )  de  c on t ra d i ç ã o .  
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Para a Brandia,  a personal idade e a evolução da marca funcionam como 
cromossomas (daí o ADN) e são determinados pelo eixo central  que 
representa a missão .  
 
F igura 191 
 
Fon te :  www.novodes ign .com 
 
 
3-  Expressão (“Fusion Posi t ioning – Posicionamento, nome, 
conceptual ização”) :  
-  Em seguida,  é def in ido o posic ionamento da marca associado à “promessa 
a fazer ao mercado”,  t ransformando-se na relevância do projecto. 
-  Relacionado com o posic ionamento está a questão fundamental ,  da 
def inição do nome, que deve designar ou identi f icar .   
Para atr ibuir  um nome (“naming”) ,  consideram fundamental  a sua 
inter l igação ao concei to base do projecto, às qual idades intr ínsecas do 
objecto de estudo e à inter l igação com o públ ico-alvo.  Têm preocupações a 
diversos níveis como sejam a or igem histór ica, geográf ica ou funcional;  a 
act iv idade de negócio; a oportunidade; a fonética e a disrupção.  
Uma vez que o nome deve se uma “novidade” no mercado onde actua, 
poderão ser real izados testes (que normalmente acabam por dar resul tados 
negat ivos)  e devem ser fe i tos estudos prévios para testar  a sua acei tação. 
Com o object ivo de garant i r  um nível  acei tável  de qual idade, a Brandia 
Network impôs-se um conjunto de cr i tér ios a integrarem o “naming” :  
mater ia l izar  uma ideia;  incomparável ;  quebrar  regras estabelecidas; contar  
a lgo;  passar a ideia do compromisso da marca; ser desejável e confor tável  
para o uso do consumidor.  
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-  Na conceptual ização, procura-se estabelecer uma comunicação global 
onde o discurso se mantém coerente e uno, pelo que se procuram def in ir  
cenár ios possíveis (através de moode boards, personal izações, encenações e 
testes de execução) até chegar a um que se apl ique. 
 
4- Representação ( “Fusion Branding -  A marca; Brand Architecture; Fusion 
Brand Evaluator ;  Brand Development”) :  
Durante a representação (“Fusion Branding) mater ia l izam-se 
concei tos/valores e desígnios, p lani f icando e estruturando para depois  
determinar o graf ismo. 
A marca é muito importante,  pois dela depende a percepção da organização 
pelos c l ientes,  quanto mais re lacionada com o produto,  maior será a sua 
def inição. 
Natureza do objecto de estudo, o object ivo f inal  ( redesign ou 
reposic ionamento) ,  mensagem escolhida (promessa e contexto estét ico, 
cenár io)  e o que faz a concorrência, são questões fundamentais nesta fase. 
-  Antes de part i r  para a mater ial ização dos valores da marca,  é necessár io 
def ini r  níveis de inter l igação entre produtos ou serv iços de uma empresa, mas 
também decidir  que t ipo de marca será cr iada – Brand Architecture .  Segundo 
a Brandia Network, para qualquer marca é necessár io decidir  que t ipo de 
estrutura usar (Figura 192):  monolí t ica (comum a vár ios produtos/empresas ou 
serviços)  ou mult imarcas (desdobra-se em submarcas).  
 
 
F igura 192 
 
Estrutura Multimarcas
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Geminadas 2º
Endossadas
Abandonadas
Mistas
Estrutura Monolít icas
 
Fon te :  www.novodes ign .com 
Depois de um estudo real izado pela Brandia Network a 50 marcas 
consideradas exemplares, fo i  desenvolvido o “Fusion Brand Evaluator” que 
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procura determinar  o valor  de uma marca, ou seja,  o nível  de envolv imento 
desta com os seus públ icos-alvo .  
Trata-se de um diagrama de equi l íbr io pentagonal,  d iv id ido em cinco planos 
de existência da marca, que correspondem a atr ibutos (Figura 193).  
 
 
F igura 193 
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Com base numa anál ise de 1 a 10 pontos,  aval ia-se o valor  e a 
proposta/compromisso da marca para com o mercado, cujos resul tados são 
anal isados em conjunto com outros dados provenientes de testes aos “ focus 
groups”,  com base no mesmo diagrama, mas com a part icular idade de serem 
preenchidos pelos inquir idos. 
Estes resul tados (classi f icados de 1 a 10) são apresentados no diagrama 
por atr ibuto e plano; pontos fracos e for tes;  grau de envolvimento geral  
(contr ibuto para o valor da marca).  
Pretende-se portanto, t i rar  conclusões relat ivamente à relação entre a 
imagem projectada e recebida; def in ição do grau de envolvimento; percepção 
do plano onde se encontram os per igos; qual  é a imagem real  percebida;  
def inição de oportunidades ao longo do tempo. 
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-  A úl t ima fase é estabelecer regras, prever,  parametr izar  e or ientar a 
estratégia de comunicação (Brand Development”,  f igura 194).  
A def in ição da normal ização, que permite o alargamento do campo de 
acção, garant indo a consistência comunicacional  é fundamental  e deve ser 
detalhada para cada uma das áreas.  
 
 
 
F igura 194 
 
 
Fon te :  www.novodes ign .com 
 
 
 
 
 
5.2.8- Conclusões sobre os modelos 
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Entendendo a marca contemporânea como resultado da interpretação de 
s is temas de signos com suas relações e,  tendo em conta que as novas 
tecnologias,  a l terações sócioculturais,  pol i t icas e económicas provocam um 
aumento de fontes emissoras e receptoras de mensagens, torna-se cada vez 
mais di f íc i l  saber como ger ir  a ident idade corporat iva. 
Os sete modelos de gestão de identidade corporat iva aqui apresentados, 
procuram detectar  e compreender fontes emissoras de mensagens (sis temas 
de signos) e propõem meios de controlo sobre as relações s is témicas de 
forma a obter  o código pretendido ( imagem de marca) ou pelo menos ao 
controlo de um meio favorável  (aumento do capi tal  -  marca).  
 
No modelo proposto por Kel ler (1998) o capital  -  marca decorre do nível  da 
consciência e reputação desta na mente do consumidor,  de forma a que lhe 
f ique f ie l  e menos sensível  ao preço. Para o autor ,  as fases de cr iação e 
integração dos elementos de expressão da marca são fundamentais,  
considerando ainda, que as associações secundár ias são cr iadas para 
aumentar a consciência desta, sem esquecer o seu s igni f icado e 
possibi l i tando a sua expansão. 
 
Para Aaker (1995),  o capi ta l  -  marca depende do invest imento e melhor ia 
contínuos da empresa incid indo nas c inco fontes de valor  apresentadas 
( f idel idade, notor iedade, qual idade percebida, associações e outros act ivos 
da empresa l igados à marca).  Para este autor ,  a marca é fundamental  para o 
desempenho da empresa a longo prazo (garant i r  um volume de vendas 
estável)  e por isso uma boa relação empresa-cl iente é fulcral .  
 
O modelo de Davis (2000), refere que o capital  -  marca se prende com a 
implementação da visão estratégica, concebida em simultâneo com a da 
empresa. Para Davis (2000),  o lucro da empresa depende largamente da 
marca, pelo que deverá ser ger ida e maximizada. 
 
O modelo de Joan Costa (2004),  considera que o capi ta l  -  marca se prende 
com a capacidade desta se instalar no imaginár io colect ivo.  Para o autor ,  o 
que a empresa faz não é em si  d i ferenciador,  mas sim a forma como o faz ,  
considerando que é o valor  acrescentado que tem inf luência na decisão do 
consumidor.  
Segundo Costa (2004),  a imagem de marca pretendida resul ta de uma 
exper iência mult isensorial  posi t iva, em consequência de uma corporação 
emissora e receptora de mensagens.  
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Para Norberto Chaves (1988),  o capi tal  -  marca prende-se com a relação 
comunicacional entre empresa e consumidor.  Compreende a empresa como 
um sistema complexo que em tudo comunica, considerando que a gestão de 
identidade inc ide sobre quatro vectores corporat ivos ( Ident idade corporat iva, 
imagem corporat iva, real idade corporat iva comunicação corporat iva)  que 
procuram evi tar mensagens divergentes. Para este autor ,  d i f ic i lmente uma 
organização deve ter  um único discurso,  devendo cr iar  d i ferentes níveis de 
relacionamento.  
 
No modelo da MBS (Davies, G. [et .  Al ] ,  2003) o capi tal  – marca e a 
competi t iv idade dependem da reputação da empresa, a qual  se prende com a 
v isão de todos os “Stakeholders” .  Como os restantes,  este modelo tem em 
conta a sat is fação das exper iências,  sat is fações e perspect ivas dos públ icos,  
fornecedores, colaboradores e os media externos, mas considera fundamental  
a mesma atenção para a componente interna onde o staf f  ocupa lugar central .  
A sat is fação das necessidades do staf f  permit i rá reter os bons funcionários e 
melhorará a sua performance perante os c l ientes, contr ibuindo para uma boa 
reputação (contro lando a componente interna or ienta-se a imagem mental  e  
no conjunto a reputação).  
 
Para a Brandia Network o capital  -  marca depende da capacidade desta se 
personif icar .  A marca é pensada como um todo em função das caracter ís t icas 
da empresa, e de forma personal izada e única combinando qual idades 
estét icas, sensações, sent imentos, um discurso, uma relação com o 
consumidor,  a sua natureza e espir i tual idade. 
Os sete modelos de gestão de identidade corporat iva são coincidentes em 
três pontos, considerados como fundamentais para a cr iação e gestão da 
marca:  
1- A visão estratégica da marca refere-se às questões da sua concepção, 
integração na estratégia da empresa, def in ição da imagem a adoptar ,  s is tema 
de signos e suas re lações, ident i f icação dos públ icos, o posic ionamento, 
projecção de object ivos futuros, cr iação de hábi tos de gestão do s istema. 
2-  Os elementos da marca dizem respeito às suas mensagens tangíveis e 
intangiveis das quais podem der ivar as percepções (associações,  
descodi f icações) que culminam na imagem mental  no imaginár io colect ivo 
(código).  
3-  Quanto às acções da marca,  estas relacionam-se com a conduta,  com a 
notor iedade, a reputação e as associações secundárias, que têm inf luência 
sobre a f idel idade do consumidor.  Inserem-se neste ponto as relações entre 
s istemas de s ignos que conferem signi f icado e condic ionam a descodi f icação. 
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Os modelos de Kel ler (1998),  Aaker (2001) e da Brandia Network propõem 
um sistema de s ignos em função de “stakeholders”  exter iores à organização. 
Por outro lado, Davis (2002),  Costa (2004),  Chaves (1988) e os autores da 
MBS (2001) vão mais longe, propondo que a componente interna da 
organização (recursos humanos ou f ís icos)  e a própr ia forma de negociar  
(decorrente da cul tura)  são componentes do sis tema de s ignos da marca e 
cr iam relações e s igni f icado (entre s ignos). 
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5.2.9- Outros modelos conceptuais não aprofundados 
 
Por razões object ivas e ordem temporal ,  outras propostas ou modelos de 
gestão de ident idade corporat iva, não foram aprofundados. Porém entende-se 
que alguns dos muitos existentes, deverão ser brevemente referenciados,  
servindo como sugestão para futuros estudos mais aprofundados. 
O “Quociente de Reputação Corporat iva de Harr is-Fombrun”  é um método 
compreensivo de medida da reputação corporat iva que fo i  cr iado 
especif icamente para capturar  as percepções de qualquer grupo de 
stakeholder  corporat ivo tais  como c l ientes, invest idores, empregados ou 
inf luências chave. O instrumento proporciona pesquisa nas l inhas de 
or ientação da reputação de uma companhia assim como comparações de 
reputação tanto no inter ior ,  como através das indústr ias. Este modelo de 
gestão de reputação tem os seguintes 6 l inhas de or ientação reputação 
corporat iva com 20 atr ibutos subsequentes: Fazendo testes /  ver i f icações 
aleator ias, estes cr i tér ios em conjunto resul tam em l is tas das companhias 
mais reputadas (honrosas, est imáveis)  e/ou vis íveis.  
Refere Rui Vinhas da Si lva da MBS (2004)175,  que “Fombrun faz 
essencialmente duas perguntas, quais as duas empresas mais 
"admiradas" e quais as duas menos, partindo para um conjunto 
de vinte questões.  Resulta o que chamam de «visibilidade 
positiva e negativa» isto é, uma empresa pode ter uma grande 
notoriedade pelas razões erradas (Exxon, Enron, Worldcom) ou 
certas (Johnson & Johnson). Decorrem daqui uma serie de 
questões como a responsabilidade social à gestão de crise 
(Johnson & Johnson com a Tylennol por oposição a Exxon com o 
Valdez por exemplo)” .  
Fombrum (2000) propõe uma al ternat iva der ivada da l i teratura académica, 
que acaba por se or ientar  apenas para a perspect iva externa, enquanto a 
empresa Young & Rubicam ut i l iza o BAV (Brand Asset Evaluator) ,  segundo o 
qual ,  independentemente dos produtos,  as marcas tendem a desenvolver-se 
gradualmente, com as percepções dos c l ientes, assentando em quatro 
dimensões sequenciais da marca: diferenciação, re levância, est ima e 
famil iar idade .  Consul toras como a Interbrand e a Ernest & Young 
desenvolveram instrumentos de medição de marca.  Todos estes instrumentos 
são for temente cr i t icados por dependerem largamente de valores 
contabi l ís t icos. 
                                                 
175 Co r t es i a  d o  au to r ,  v i a  e - m a i l .  
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Fishbein e Ajzen (1996) desenvolveram um modelo que inc ide no 
comportamento do consumidor,  tendo como base at i tudes afect ivas;  cognit ivas 
e comportamentais;  que para os autores, var iam em função das crenças. 
Muitos outras propostas f icam por a inda por refer ir ,  entre elas o 
incontornável  Wal ly Ol ins (1995),  autor  de diversas publ icações e co- fundador 
da Wolf f  Ol ins.  Para o qual  na era da global ização as marcas passaram a 
desempenhar regras fundamentais da sobrevivência económica dos países. 
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CONCLUSÃO 
 
Ao longo da dissertação são abordadas di ferentes questões relacionadas 
com o tema da Gestão de Ident idade corporat iva e nos di ferentes capítulos,  
refer idos aspectos que ajudam a compreender o funcionamento da marca e a 
sua interdependência com o seu contexto,  bem como algumas formas da sua 
gestão.  
 
 
O sistema semiótico corporativo 
A marca como um todo é um fenómeno mental  que resul ta de associações 
de s igni f icado, que o públ ico vai  acumulando através dos contactos directos e 
indirectos com a organização. Neste contexto,  a organização aparece como 
um sistema semiót ico onde tudo s igni f ica (marca gráf ica, sonora ou ol fact iva,  
da embalagem, da arquitectura e estado dos edi f íc ios e ambientes de 
alo jamento das organizações, da qual idade dos produtos e dos serviços, da 
inter face com os empregados, dos anúncios e ar t igos de imprensa, da 
comunicação inst i tuc ional,  das opiniões de amigos, de in imigos e do públ ico 
em geral ,  de rumores, etc.) ,  e contr ibui  para a construção de uma imagem 
mental  de passível  reconstrução constante. Neste sent ido, a marca aparece 
como um concei to,  uma f i losof ia ou mundo s imból ico part i lhado por um grupo 
ou como refere Maria João Vasconcelos176,  “é uma ideologia, uma 
diferença, um ser vivo, uma comunidade e uma reinvenção 
constante” .   
 
 
Do signo ao código 
A marca transi ta de s igno a código quando se transforma num sistema de 
s igni f icados interre lacionados, com a organização da empresa e com a cul tura 
da sociedade em causa.  
Os antecedentes histór icos da marca são disso evidência,  quando deixam 
de cumprir  uma função de mera dist inção e ganham um signi f icado mais 
amplo – a representação de um concei to ou ideal  de v ida.  
A teor ia de motivação de Abraham Maslow (1992) poderá ajudar a 
compreender porque é que a produção e a marca deixaram de se centrar  no 
plano mater ia l  (sat is fação de necessidades essenciais f ís icas – di ferenciação 
mater ia l)  para transi tarem para o social  e para o s imból ico (real ização e 
                                                 
176 1 4  de  No ve m br o  de  20 0 4 ,  e m re p r ese n taç ã o  da  B r an d i a  Ne t wo rk ,  “S e ma na  Nac io na l  do  M a rke t i ng :  
M a rcas  o  5 º  Po d e r ” ,  d a  A PPM .  
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sat is fação pessoal  de ideias e mitos) ,  onde a exper iência assume um lugar de 
destaque.  
A lógica empresar ia l  contemporânea parece considerar que o consumidor 
(or iundo da economia da produção) desaparece para dar lugar ao c l iente 
(economia da informação),  cada vez mais informado e exigente. Da mesma 
forma, as empresas passam a considerar  novos públ icos ou múlt ip los 
“stakeholders”  cujas necessidades, desejos e exper iências devem ser 
sat is fe i tos.  
O produto contemporâneo aparece cada vez mais como um serviço e o 
c l iente,  tem como requis i tos mínimos de acei tação de um produto a qual idade 
e a funcional idade. O capi ta l  – marca faz a di ferença e parece ser mais 
importante para a f idel idade do consumidor do que o produto em si ,  na 
medida em que apela à razão e aos sent imentos em simul tâneo.  
As organizações contemporâneas surgem como centros emissores e 
receptores de s igni f icados, que procuram cr iar  valor  no serviço ao c l iente 
(colect ivo e indiv idual) ,  de forma a obter  um imagem de marca posi t iva 
( imagem mental  ou mundo s imból ico colect ivo) .   
 
 
A marca gráfica 
Entende-se que na sua total idade a marca resulta de um sistema semiót ico,  
do qual  a marca gráf ica,  a comunicação gráf ica e outras formas de 
t ransmissão de s igni f icado fazem parte.   
Uma vez que a marca gráf ica se encontra em quase todos os contactos que 
a empresa estabelece com os seus inter locutores, rapidamente se lhe 
outorgam os atr ibutos corporat ivos (Chaves e Bel luccia,  2003).  Facto que 
expl ica porque se costuma acredi tar  que é a marca transmit i r  todos esses 
atr ibutos,  mas também porque é impossível  que por s i  só consiga salvar  uma 
má estratégia de comunicação. 
Os antecedentes histór icos da marca mostram que a função semânt ica dos 
s ignos da ident idade começou por ser  a de identi f icação ou referência directa 
ao produtor  e que foi  ganhando outras dependendo da forma como foram 
sendo usados e associados. Neste caso, a marca gráf ica aparece como um 
contentor dos valores corporat ivos,  bem como da reputação corporat iva,  por 
ser o elemento constante em tudo quanto representa ou é da empresa.  
Numa organização nem tudo comunica,  mas sempre s igni f ica (Joan Costa,  
2003),  e como tal ,  a marca gráf ica “não diz tudo”, mas é antes uma parte 
integrante do discurso e portadora dele em simultâneo).  
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Gestão da identidade corporativa 
Na passagem de signo a código estão implíc i tas diversas questões, 
s intet izadas na f igura 195 que em seguida serão revistas.  Porém, a grande 
questão passa a ser como controlar  a construção do mundo simból ico 
colect ivo? E a resposta apenas pode ser:  garant indo que as mensagens, 
d irecta e indirectamente transmit idas,  são coerentes ao nível  semânt ico e da 
retór ica (apl icação),  de acordo com a intenção (desígnio) ,  obtendo a imagem 
corporat iva e o feedback desejado (descodi f icação).  
Todos os capítu los da dissertação procuram diferentes formas de dar 
resposta ou de integração à f igura 195, mostrando como a marca está 
correlacionada com o seu contexto e com os elementos que integram a sua 
concepção. 
 
Figura 195 – do s igno ao código 
 
 
 
 
O desígnio: 
Ao nível  do desígnio encontra-se a estratégia como resul tado de um 
cruzamento de dados entre valores da ident idade corporat iva e os interesses 
ou oportunidades de mercado. 
Os autores estudados propõem formas de gerir  a construção do mundo 
simból ico (ou pelo menos de a tornar posi t iva aos interesses da empresa), 
agindo sobre os sis temas e subsistemas de s ignos e suas associações.  
A sat is fação do cl iente pode gerar  f idel ização que por sua vez garante 
algum nível  de estabi l idade no volume de vendas, na medida em que o 
consumo é repet ido (pois a exper iência é posi t iva e única).  Porém, os 
modelos de gestão de ident idade são formas de compreender e ger ir  a 
ident idade e não meras recei tas adaptáveis a qualquer caso, são um meio de 
ref lexão e de posic ionamento da própr ia marca no negócio da empresa.  
A inter ior ização e a def inição da personal idade da marca a cr iar  é 
fundamental  para a def inição de uma estratégia corporat iva correcta,  porém 
em igual  medida é dependente de um processo de design adequado que 
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permita que o públ ico se apropr ie desses valores corporat ivos. Ou seja, nem 
sempre a intenção corresponde à descodi f icação, pois fa lha a apl icação ou o 
seu processo de implementação. 
 
A apl icação: 
Referem Chaves e Bel luccia (2003, p.43) que “a qualidade cultural 
da componente gráfica institucional opera como um dos 
indicadores mais alusivos da qualidade da organização ” .  Neste 
contexto,  o design surge como um dos pr incipais meios de mater ia l ização dos 
valores corporat ivos. 
Cabe ao designer interpretar  e conhecer a personal idade corporat iva e de 
lhe confer ir  um sent ido estratégico,  através do discurso gráf ico que atr ibui  
aos s ignos de identidade, garant indo a sua presença estável  e coerente com o 
s istema de identidade. 
Para transmit i r  os valores corporat ivos, o designer deve conhecer a 
real idade e a ident idade de cada empresa em específ ico, pois como 
esclarecem Chaves e Bel luccia (2003, p.48) para além de cada organização 
ser única, “poucas podem reduzir a sua comunicação com os seus 
interlocutores a uma única linguagem: temáticas e públicos 
distintos forçam à passagem do discurso corporativo para 
várias retóricas ” .  Porém, a marca gráf ica não é uma publ ic idade e deve 
manter-se sempre coerente com a ident idade corporat iva.  Para aproximar uma 
empresa a um segmento jovem, deve reforçar-se a l inguagem publ ic i tár ia,  a 
ofer ta,  o produto,  o serviço,  em vez de al terar a marca gráf ica para que se 
assemelhe à de uma banda de música. 
A selecção dos elementos que compõem a forma da marca gráf ica tem 
inf luência sobre a percepção ou descodi f icação do conjunto, Clot i lde Perez 
(2004, p.59) refere que “linhas rectas e ângulos (vértices) estão 
associados à rigidez, à firmeza e à masculinidade. Curvas e 
ondulações expressam dinamismo, sensualidade e feminilidade. 
Linhas em ziguezague representam energia, cólera, agitação e 
podem causar sensação de choque. Já linhas tracejadas estão 
associadas a descontinuidade, nervosismo, indecisão e 
fragmentação. As paralelas verticais representam apoio e 
sustentação, e assim por diante” ,  considerando ainda que a re lação 
entre elementos também é importante como o ângulo,  a s imetr ia e a 
proporção. Bem como o própr io suporte de apl icação pode al terar  a retór ica 
da marca gráf ica, ou chegar mesmo a condic ionar a sua representação formal,  
como ocorr ia com as marcas de canteiro,  nas ânforas ou no caso das marcas 
de gado. 
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Uma das formas c lássicas para a selecção do s igno de identi f icação 
inst i tuc ional é um ícone descr i t ivo da act iv idade (a caneca de cerveja para o 
bar,  etc.) ,  s is tema ut i l izado com frequência na Idade Média, t íp ico de um 
mercado baseado na procura e num contexto de grande i l i teracia.  Mas que 
actualmente ainda é ut i l izado sobretudo por pequenas empresas ou por  
s istemas de gestão improvisados uma prát ica que Chaves e Bel luccia (2003) 
d izem carecer de sentido,  pois é o mesmo que “pedir  que os nomes das 
pessoas descrevam a sua prof issão”.  Porém, em determinados casos, a marca 
gráf ica descr i t iva parece ter  o mesmo sucesso e fazer todo o sent ido como 
s igno natural ,  como é o caso português de Santa Mar ia da Feira,  mas no caso 
das empresas, uma evolução tecnológica (uma empresa cujo símbolo é uma 
disquete) ou uma ampliação de serviços podem tornar obsoleto um signo 
identi f icador descr i t ivo de um produto ou serviço.  
A selecção dos s igno de ident i f icação não obedece a regras e tem uma 
natureza arbi trár ia como está patente na metáfora gráf ica da maçã da Apple 
ou no símbolo da BP, mas que deve ser um reforço ou uma síntese dos 
valores corporat ivos a transmit i r  e nunca contrár io a estes.   
Também a cor é um signo da ident idade se for  usada de forma consistente 
em vár ios elementos comunicacionais ou pode inclus ivamente ajudar a def in ir  
d i ferentes l inhas e subcategor ias de produtos ou marcas (Clot i lde Perez, 
2004).  Porém a cor tem a sua própr ia retór ica e semânt ica (confer idos pela 
percepção que cada cor causa e pela sua s imbologia) ,  que não devem ser 
incoerentes com a marca gráf ica onde vai  ser  apl icada o com os valores da 
identidade ou interesse estratégico.   
Assim, para que a comunicação e a marca gráf ica seja ef icazes,  o “est i lo”  
deve adaptar-se à mensagem, reforçando o sentido da retór ica inst i tuc ional .  
 
A descodi f icação: 
Os projectos de identidade gráf ica standard resultam em grande medida da 
fa l ta de capacidade dos gestores para ger ir  o design com cr i tér ios técnicos e 
conhecimento object ivo sobre o caso específ ico, levando-os com frequência à 
imitação dos concorrentes (Chaves e Bel luccia,  2003).  O designer l imita-se a 
projectar  os s ignos identi tár ios usando graf ismos em voga, adequando-os 
muitas vezes ao seu gosto,  dos seus c l ientes ou do mercado, confer indo um 
est i lo em curso – est i l iza a marca gráf ica adaptando a mensagem ao est i lo.  
Neste caso confunde-se ident i f icação com adequação à moda, dois concei tos 
que ao nível  da ident idade corporat iva são opostos.  
Os projectos de ident idade gráf ica de “a l ta qual idade” adaptam o est i lo à 
mensagem, detectando o t ipo de retór ica mais adequado à organização em 
causa (em função da sua ident idade e do seu posic ionamento) e apl ica-a ao 
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design da marca gráf ica (por exemplo através da forma e da arqui tectura da 
marca) e restantes s ignos. Como af i rmam Chaves e Bel luccia (2003, p.40) “a 
criatividade do design não reside, na mera originalidade da 
forma do signo mas na resposta satisfatória a todas as 
múltiplas exigências objectivas do caso em concreto” .  O projecto 
de ident idade gráf ica de qual idade é aquele que consegue que o públ ico se 
aproprie dos seus valores.  
Independentemente da sua qual idade gráf ica,  uma má comunicação da 
identidade v isual  pode levar a erros na imagem corporat iva (ver  f igura 196), 
como ocorreu com a Opel ,  cuja marca global  se esgotou num único modelo – 
o Opel  Corsa, contrar iamente ao que ocorreu por exemplo com a Mercedes 
Benz (Joan Costa, 2003). Neste caso terão fa lhado a di ferenciação dos 
discursos,  ou seja o que é o produto,  a ident idade e a sua comunicação, não 
havendo problemas com a marca gráf ica.  
 
Figura 196 – Imagem corporat iva pretendida e real  
 
 
Segundo Chaves e Bel luccia (2003) existem três níveis de reconhecimento 
de inserção social  de um signo de ident i f icação inst i tuc ional  (marca gráf ica)  
relacionados com o grau de acei tação socia l  ou símbolo part i lhado: 
implantação (s implesmente colocou-se a marca gráf ica em uso, a qual cumpre 
a sua função base -  a ident i f icação);  natural ização (a marca gráf ica fo i  
assumida como parte indissociável  da empresa, perdendo o carácter  a leatór io 
e passando a ser  natural)  e consagração (a marca gráf ica fo i  assumida e 
associada int imamente à empresa, mas tem valor  s imból ico própr io) .  
O pr imeiro nível  refere-se aos casos em que existe uma má implementação 
dos seus signos de ident idade, que pode dever-se a di ferentes razões como 
uma má gestão, a fa l ta de coerência e vis ib i l idade, ou uma lógica de 
apl icação desordenada que impossibi l i ta a t ransmissão do código.  O segundo 
é o desejável  estrategicamente para qualquer empresa, pois consegue-se a 
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notor iedade da marca e o seu reconhecimento socia l ,  podendo-se- lhe 
associar  novos produtos ou submarcas com maiores garant ias de sucesso. No 
terceiro nível  a marca gráf ica passa a representar mais do que a própr ia  
empresa, em resul tado da sua qual idade gráf ica intr ínseca, da sua ut i l ização 
constante, coerente e os valores mít icos associados a esta. Transforma-se a 
marca em l íder  de identi f icação corporat iva,  como são exemplo a BMW, 
Mercedes Benz associadas à indústr ia a lemão, ou a automóveis de qual idade 
e seguros. 
 
 
O papel do designer e do design na gestão da identidade corporativa 
O trabalho do designer não é um conjunto de decisões de sequência l inear,  
mas um sistema capaz de cr iar  re lações de s igni f icado de inf luência recíproca 
em que por exemplo a retór ica a semântica interagem (Chaves e Bel luccia,  
2003).  A representação gráf ica de um mesmo conceito ou objecto pode 
assumir  d i ferentes est i los (r igoroso, real is ta,  s imples,  i r regular ,  expressivo, 
s intét ico,  etc.)  e com eles condic ionar o conteúdo semântico.  Neste caso a 
retór ica condic iona a semântica, evidenciando que o “est i lo”  posiciona o signo 
no contexto referencia l  dos valores corporat ivos e descreve a sua 
personal idade (Chaves e Bel luccia,  2003). 
Chaves e Bel luccia (2003, p.42) consideram que a cul tura gráf ica é 
composta por uma rede complexa de géneros e l inguagens heterogéneas 
própr ias da comunicação humana. Consideram que o projecto de ident idade 
gráf ica de qual idade é aquele que consegue “seleccionar a linguagem 
ou as linguagens adequados a cada caso e interpretá-las com 
domínio absolutos dos seus princípios” ,  pois só desta forma se 
conseguirá a noção de pertença que é di ferente da posse. 
O design de comunicação surge não é apenas uma mera forma neutra de 
mater ia l izar  mensagens da ident idade corporat iva,  mas como forma de as 
opt imizar estrategicamente em função do seu públ ico e de reforçar o seu 
s igni f icado através do est i lo de representação gráf ica.  Quando o projecto de 
identidade gráf ica ou visual  é desenvolvido, implementado e ger ido 
correctamente, possibi l i ta que o públ ico se apropr ie dos valores corporat ivos 
correctos. 
 
 
O design é interdependente do seu contexto 
Especif icamente o processo do design é inf luenciado pelas al terações 
socia is  e económicas, pelas al terações e evoluções tecnológicas, pela gestão 
das empresas e pelas mudanças cul turais que se acentuaram com a 
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g lobal ização. O design não é uma prát ica isolada desses elementos mais 
amplos,  e f requentemente parece ser uma reacção resul tante da consciência 
de que a mudança é urgente (John Heskett ,  2005).  
A própr ia h is tór ia do design é disso exemplo bem como a inf luência da 
tecnologia sobre a comunicação (ponto 3.4.4) ,  por exemplo ao possib i l i tar  que 
um cl iente personal ize o seu produto a qualquer hora e desde o seu 
computador pessoal,  exig indo inter faces capazes de garant i r  uma experiência 
agradável .   
A tecnologia al tera os própr ios métodos do designer através do uso do 
computador e das suas consequências sobre o aspecto da marca gráf ica.   
O própr io contexto onde se insere a marca ou a forma como é apresentada 
ao públ ico vai  d i tar  o seu sucesso, por razões que por vezes escapam a 
qualquer estratégia ou às capacidades de previsão do designer. 
Em 1997, a Br i t ish Airways (BA) apostou na mudança da sua ident idade 
visual  para evidenciar  qual idade de serviços e se aproximar dos seus 
di ferentes públ icos, cujo lançamento desastrosamente coincidiu com greves 
dos pi lotos,  que levaram ao cancelamento de voos (John Heskett ,  2005). 
Porém, grande parte da polémica relacionava-se com a identidade visual  que 
se subdiv id iu em dois níveis de discurso,  em que o pr imeiro é corporat ivo (a 
marca gráf ica apl icada na frente do avião),  seguindo a associação 
nacional is ta em curso nas companhias aéreas e o segundo consist iu em 
apl icar um mot ivo étnico na cauda do avião em função do país para onde se 
dest ina f requentemente.  Os br i tânicos não entenderam que 60% dos 
passageiros da BA são estrangeiros e que a companhia estabelecia dois t ipos 
de discurso, mantendo a sua af i rmação nacional is ta,  e causaram uma 
subst i tuição gradual  do elemento étnico por uma representação da bandeira 
inglesa.  
Um outro caso deu-se no ano 2000 quando a empresa BP (Bri t ish 
Petroleum) se deu conta de que a sua marca gráf ica não espelhava a nova 
estratégia corporat iva sob o s logan “Para além do petró leo”,  que procurava 
demonstrar que a empresa t inha outros serviços. A empresa adoptou o 
símbolo do sol  numa forma aproximada a uma f lor,  mantendo a cromática 
corporat iva (verde e amarelo) .  
A reacção dos ecologistas à nova marca gráf ica e à campanha de 
lançamento que evidenciava novos serviços fo i  bastante negat iva. 
Relat ivamente ao caso da BA, o contexto de local ização da empresa l imitou 
a sua actuação no mundo por imposição dos valores nacional is tas e 
porventura por fa l ta de esclarecimento públ ico e prévio da estratégia seguida 
pela empresa, cr iando uma si tuação de confronto.  
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A BP representa uma s i tuação di ferente, que evidencia a relação entre a 
marca gráf ica e os valores da ident idade corporat iva.  Porém, está em causa a 
conduta da empresa e a sua intenção de futuro referente à sua aproximação a 
um mundo mais ecológico evidenciado na sua marca gráf ica,  que fará a 
di ferença entre o que parece ser e o que é,  e que levanta o per igo do que 
pode ocorrer caso não se alcance o pretendido. Esta é uma discussão que se 
tem mantido acesa entre os prof issionais do design e que se refere à 
existência de empresas que aparentam ser o que não são. 
No entanto se o designer é inf luenciado ao nível  teór ico,  metodológico e 
representat ivo pelo mundo em que se insere, é também inf luenciador do seu 
contexto quando age como elemento pró-act ivo ao nível  cul tural ,  socia l  e  
económico, devolvendo representações manipuladas do mundo. 
A companhia Sony tem uma equipa de designers que estabelece possíveis 
cenár ios a seguir  e que informa directamente o presidente.  Neste caso, não 
só os designers assumem funções execut ivas ao nível  estratégico, como 
assumem que o design não é apenas “um conjunto de técnicas 
associadas a produtos e serviços existentes” mas também “uma 
forma de conhecimento independente, capaz de criar conceitos 
de valor inteiramente novos”  (John Heskett ,  2005, p.193).  
Assim, o design não é apenas uma forma de mater ia l izar os valores 
corporat ivos, mas tem inf luência sobre eles e tem a capacidade de cr iar  novas 
val ias através da prospecção e da inovação. Portanto faz sentido que a 
gestão do design seja fe i ta ao nível  da gestão de topo, possibi l i tando a sua 
intervenção em todos os momentos da empresa.  
 
 
Interacção entre Design e Marketing na gestão da identidade 
corporativa 
No contexto da gestão da ident idade corporat iva o market ing e o design 
têm um papel re lac ionado, que passa pela redução da incerteza. 
Através do market ing é possível  obter  a lguns dados sobre o meio,  
oportunidades e necessidades, mas também como preparar  e organizar  
g lobalmente ou especi f icamente tarefas ou estratégias.   
Por outro lado o design possib i l i ta a interpretação conceptual dos valores 
corporat ivos, dos dados fornecidos pelo market ing, e a real ização de pesquisa 
sobre os códigos visuais dos concorrentes ou cul turais dos públ icos-alvo. É 
também o design que cr ia as interfaces com o públ ico-alvo, condic ionando a 
descodi f icação. 
A def in ição da estratégia nasce da intersecção de di ferentes interesses e 
condicionantes (Figura 197),  tendo em conta as capacidades da empresa e a 
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sua ident idade. A agregação dos valores corporat ivos ao design e à sua 
conduta faz com que deixem de ser meras formas vazias, que por sua vez 
possibi l i tam que o públ ico se apropr ie dos s igni f icados. 
  
 
 
F igura 197 
 
O Market ing encontra-se profundamente l igado à gestão e ao mercado, 
const i tuindo uma peça chave na def inição da estratégia de marca da empresa, 
que estabelece relações de s igni f icado (código) entre di ferentes s ignos (onde 
actua o design).   
Tal  como a descodif icação da mensagem depende largamente do código e 
dos signos ut i l izados, também a marca é val idada pelo Market ing e pelo 
Design.  
 
 
O impacto da globalização e das novas tecnologias sobre a Gestão de 
Identidade Corporativa 
Através dos novos meios de comunicação na global ização e com o 
desaparecimento de fronteiras terrestres, a empresa tem a responsabi l idade 
de comunicar para públ icos cada vez mais informados, d iversi f icados, 
ocupados, exigentes e s imultaneamente de forma individual izada.  
As novas tecnologias têm o papel  de inter face na gestão da ident idade 
corporat iva,  na relação empresa – c l iente.  Ao equipar a empresa com meios 
para disponibi l izar  o seu produto (ou serviço)  à medida de cada c l iente, 
recebendo s imultaneamente as suas informações antes e depois da venda.  
Através da internet ,  o mercado da empresa contemporânea passa a ser o 
mundo (Ol ins (1995),  porém di ferentes cul turas com valores opostos podem 
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cruzar-se num mesmo mercado, pondo em causa a descodi f icação da própr ia 
marca gráf ica.   
John Heskett  (2005, p.126) refer indo-se ao modo de vida da sociedade 
actual refere que “é possível  ser-se ao mesmo tempo membro da própr ia 
cul tura e membro de mais subculturas que tenham pouco em comum com a de 
maior dimensão”.  Por exemplo trata-se de pertencer a uma sociedade anf i tr iã 
onde se v ive e através da internet  ou mesmo de um prof issão, pertencer a 
uma subcultura com os seus próprios valores,  pr incípios e códigos. 
O discurso da ident idade é frequentemente adaptado em di ferentes 
retór icas que procuram aceitação de grupos e sub grupos cul turais,  porém 
podem ocorrer  incompat ib i l idades entre estes ou mesmo a al teração do 
contexto em que se insere o projecto de ident idade visual  em causa.  
Nos anos oi tenta no Reino Unido, a pr ivat ização da Br i t ish Telecom, que 
pretendia af i rmar-se como independente,  levou à subst i tu ição das tradicionais  
cabines telefónicas vermelhas que povoavam todo o país e inclus ivamente 
apareciam nos postais como um atract ivo tur ís t ico e s igno de ident idade, 
causando grande desagrado na população. Esta nostalgia ou resistência à 
mudança ocorre com alguma frequência, pois esses elementos foram 
apreendidos pelo públ ico em geral  e passaram à consagração, representando 
mais do que a empresa, como é exemplo a Torre Ei f fel ,  para Par is ou a Torre 
de Belém para Lisboa. 
Um outro exemplo ser ia o da Macdonalds,  que actua sobre o mote “pensar 
globalmente,  agir  localmente” ou a Whirpool  que segue uma estratégia com 
enfoque global / local ,  adaptando os seus produtos à cul tura local (na índia as 
máquinas de lavar roupa têm a função pré- lavagem, porque se crê que só 
assim a roupa f ica realmente lavada).  
As al terações tecnológicas têm grandes inf luências sobre as marcas, como 
é exemplo a IBM e a Apple. Desde cedo a IBM apostou no trabalho de 
designers para melhorar  o seus serviços ou a sua ident idade visual ,  dando-
lhes l inhas or ientadoras bastante claras para guiar  o seu trabalho. A empresa 
apostou numa normal ização bastante r íg ida que levava até à adaptação dos 
empregados a um código de fardamento (John Heskett ,  2005).  
No iníc io dos anos oi tenta a Apple assume um compromisso com o design 
em todos os aspectos do seu negócio, v is ível  na faci l idade do uso do 
equipamento e da inter face,  ou na embalagem que armazenava e que dava 
c laras instruções de montagem do Macintosh, cr iando problemas evidentes à 
IBM. 
Através da internet  é possível cr iar  ferramentas que acedam a um melhor 
conhecimento dos públ icos, às suas necessidades e desejos,  permit indo 
aperfeiçoar e adaptar o serviço e naturalmente contr ibuir  para o capital  – 
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marca. Antes da internet as empresas procuravam conhecer os seus públ icos, 
mas actualmente ocorre que são muitas vezes os “stakeholders”  a estabelecer 
contacto e a indicarem os seus dados. A internet surge não apenas como 
ferramenta de apresentação, mas como um meio que al terou a própr ia forma 
de negociar ,  e de representar  pela constante mutação de códigos.  
As novas tecnologias fac i l i tam a consol idação da identidade e melhoraram 
a imagem corporat iva,  porém para que ocorra,  a ident idade v isual  deve estar 
coerente com a estratégia da empresa e suportada por esta. Em 1993 a 
empresa Federal  Express deparou-se com o problema de incompatibi l idade 
entre a sua marca gráf ica e a reputação corporat iva conseguida pela rapidez 
e f iabi l idade do serviço,  que em 1994 se acentuou devido à introdução de um 
chip permite fazer a monitor ização dos produtos despachados. A al teração 
gráf ica passou pela s impl i f icação do nome para FedEx, depois de estudos 
terem revelado que a empresa era assim conhecida e porque a abreviatura 
transmit ia a noção de velocidade, demonstrando também a importância de que 
a ident idade gráf ica seja suportada pela conduta empresar ia l  (e vice versa) 
bem como de conhecer a percepção públ ica. Para Walter  Landor (c i tado por 
John Heskett ,  2005, p.86) conhecer a percepção do consumidor sobre a 
empresa é tão importante como saber como fabr icar  o produto.  
 
 
Futuros estudos 
Ficará para estudos futuros o impacto das novas al terações do contexto 
sobre as marcas gráf icas e da imagem de marca, como se têm ver i f icado ao 
longo da histór ia.  
Também o estudo sobre cada signo do s is tema semiót ico corporat ivo f icará 
para eventuais invest igações poster iores,  part indo da sua af i rmação 
semântica, retór ica e s imból ica em part icular .   
Por pert inência esta dissertação compreende apenas as marcas comercia is 
e de dist inção s imból ica ou socia l ,  pelo que f icam por estudar os signos de 
or igem rel ig iosa cujo diversidade, e impacto sócio-cul tural  sempre se fez 
senti r ,  just i f icando um estudo exclusivo.   
É igualmente importante o estudo dos hábi tos de aquis ição e do 
comportamento consumista relacionando-o com a valor ização do local de 
or igem e sua reputação. Aval iando por exemplo se o facto da introdução das 
grandes superf íc ies de venda em Portugal ter  poucos anos, tem alguma 
relação com a general izada desvalor ização dos produtos portugueses no seu 
própr io país.  Obr igando a que muitas empresas ocultem a or igem do fabr ico 
ou cr iem nomes de marca com conotação estrangeira,  cr iando a questão da 
legi t imidade de ta l  conduta.  
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Por ú l t imo, estudos futuros poderão estudar a profundamente s is temas de 
aval iação de marcas gráf icas,  sem que se pretenda de forma alguma um 
método standard e apl icável a todos os caso, mas antes um conjunto de 
l inhas or ientadoras. 
 
Contributos da dissertação para a gestão de identidade corporativa 
Um dos object ivos desta dissertação de mestrado fo i  o esclarecimento dos 
pr incipais concei tos na área da ident idade corporat iva, faci l i tando a 
comunicação entre prof issionais. Porém, a explanação e inter l igação dos 
concei tos,  bem como processos de concepção e a gestão de marca foram 
t idos como fundamentais para melhorar  o exercíc io de ta is  funções. 
Por detrás desta dissertação encontra-se a convicção de que um projecto 
de ident idade visual exige um grande nível  de responsabi l idade, 
prof issional ismo e de importância vi ta l  para qualquer organização. Ainda, que 
a aposta na gestão da identidade corporat iva deve representar  maior 
segurança para a empresa, facto que contrasta com processos empír icos 
prat icados (ver  f igura 198).  
 
 
F igura 198 – O design e a gestão de marca 
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É importante que o designer de comunicação entenda o funcionamento do 
s istema semiót ico corporat ivo,  para que possa desempenhar correctamente as 
suas funções, procurando não desenvolver  um trabalho apenas intui t ivo.   
Uma boa gestão de identidade corporat iva passa pela inter ior ização e 
compreensão dos valores a transmit i r ,  bem como da sua adequação ao 
públ ico-alvo.   
Certamente será importante que o gestor  compreenda que para cr iar  e ger ir  
uma marca não bastará desenvolver  e apl icar  um logót ipo e um estacionário,  
cujo sucesso parece depender da conduta geral  da empresa e da forma como 
é implementada a ident idade gráf ica.  
Assim, se cada organização tem uma ident idade corporat iva que a torna 
única e impossível  de copiar ,  deve ter  um projecto de ident idade visual que só 
faça sent ido se lhe est iver agregado e que ajude a comunicar ef icazmente os 
seus valores.  
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GLOSSÁRIO DE TERMOS 
 
Armas:  Ao conjunto heráld ico (escudo e elementos internos e externos: 
brasão, e lmos, coroas, t imbres, suportes e div isas)  dá-se o nome de escudo 
de armas ou simplesmente armas, as quais podem ser aval iadas pela sua 
natureza, ordenação e elementos const i tu intes (Langhans, 1966).  Ver Pag. 
94.  
 
Arquitectura da Marca:  estrutura organizat iva de uma ou mais marcas, 
estabelecendo graus de importância e relação visual  entre estas e com a 
empresa ou grupo em função dos interesses estratégicos corporat ivos. Ver 
Pag. 140 (ver também Pag. 246). 
 
Brasão:  Considera-se Brasão o conjunto de elementos s imból icos ordenados 
e escudo o plano e l imite onde se ordenam os componentes (Langhans, 
1966).  Ver Pag. 94.  
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Código:  Tecnicamente os semiót icos consideram que um grupo de s ignos é 
um código (Leeds-Hurwitz ,  1993), um sistema, modelo ou rede (grupos de 
s ignos).  Trata-se de uma colocação e organização dos signos no grupo, 
confer indo-lhes s igni f icado (não apenas da relação signi f icante e s igni f icado).  
O código impl ica não apenas agrupamentos, mas também regras de 
organização individual – o código como um conjunto de s ignos e regras para o 
seu uso. Ver Pag. 22.  
 
Comunicação Corporativa:  A Comunicação Corporat iva é um conjunto de 
mensagens efect ivamente emit idas. Consciente ou inconscientemente, 
voluntár ia ou involuntar iamente, pois basta que exista uma ent idade 
percepcionável ,  para que a sua envolvente receba comunicações. Não é 
portanto,  o mesmo que Comunicação da Ident idade Corporat iva.  Ver Pag. 
32 
 
Fidelidade à marca:  A f idel idade à marca é uma l igação for te do consumidor 
para com a marca,  indicando preferência mais ou menos exclusiva no decurso 
de vár ias compras sucessivas. Ver Pag.163.  
 
Fil igrama ou marca de água:  marca de fabr icante de papel apl icada no 
produto cr iando zonas de transparência aquando da sua produção. Ver Pag. 
108. 
 
Gestão de Design:  gestão de recursos humanos e mater iais tendo em conta o 
desenvolvimento de produtos, serviços ou comunicações cujo processo de 
cr iação é mult id isc ip l inar e é interdependente da estratégia da empresa. 
Gestão de Ident idade Corporat iva:  A gestão de ident idade corporat iva procura 
uni formizar todos os discursos (verbais e visuais) ,  mas sobretudo agir  sobre 
as re lações entre s istemas de s ignos, cr iando um código part i lhado por um 
grupo, capaz de reduzir  o número de possíveis interpretações, e conduzindo a 
comunicação com maior segurança, para a imagem (ou imagens) desejada. 
Ver Pag. 217  
 
Gestão de marca:  Ver gestão de identidade corporat iva. 
 
Heráld ica: “É a c iência que estuda e interpreta as or igens, evolução, 
s igni f icado socia l  e s imból ico, f i losof ia própr ia,  valor  documental  e a 
f inal idade de representação icónica da nobreza, is to é,  dos escudos de 
armas” (Mattos,  1993, p.15).  Ver Pag. 220.  
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Identidade Corporativa:  Para Yves Zimmermann (1993),  o projecto de 
identidade corporat iva s intet iza e confere coerência em três âmbitos públ icos 
e identi tár ios:  1-  a comunicação ( independentemente da sua c lasse); 2- a 
envolvente (a presença públ ica de qualquer ídole -  arqui tectura,  inter iores,  
s inalét ica) ;  3-  as suas actuações (a f i losof ia de produtos ou serviços que 
oferece,  o contacto directo com a empresa -  atendimento te lefónico,  contacto 
pessoal  ou escr i to, etc.) .  Enquanto para Davies, G. [et .  Al ]  (2001) a 
Ident idade corporat iva é “a visão interna, que o staff tem da 
empresa” .  Segundo Albert  e Whetten’s (1985, c i tado pelos autores 
anter iores),  t rata-se da noção de “  «Como nos vemos a nós próprios»”.  
Ver Pag. 30.  
 
Identidade Visual ou imagem gráfica:  Código v isual formalmente coerente,  
composto pelo discurso visual  e escr i to.  Ver Pag. 29.  
 
Imagem Corporativa:  A imagem mental que o públ ico faz de uma empresa ou 
organização. Ver Pag. 29.  
 
Inter-media:  d i ferentes t ipos de mensagens relacionadas. Ver Pag.216.  
 
Logótipo:  uma palavra projectada graf icamente de forma única. Uma junção 
de letras numa matr iz,  geralmente do mesmo t ipo, formando um grupo, s igla 
ou palavra ident i f icadora de uma organização, produto ou serviço (Rocha, 
1995).  Ver Pag. 29. 
 
Marca gráfica:  A marca gráf ica é um signo visual que poderá ser const i tuído 
por um logótipo,  um sinal ,  ícone ou símbolo ( individualmente ou em par) ,  
podendo ainda somar-se o descr i t ivo.  Ver Pag. 28.  
 
Marca:  A marca é consequência de associações decorrentes da experiência e 
cul tura do receptor ,  tendo em conta mensagens recebidas directa ou 
indirectamente da organização (os produtos ou serviços, objectos gráf icos,  
embalagens, a qual idade, a retór ica, os preços, a imagem do staff ,  os 
ambientes, entre outros),  que funcionam como grupos e s is temas de s ignos e 
que culminam no imaginár io social  colect ivo.  Ver Pag. 26-27.  
 
Monograma:  Per Mol lerup (1997, p.24) esclarece que “o significado 
grego original do termo monograma é «linha única», 
compreendido como algo escrito ou desenhado em contornos. 
Actualmente a palavra é normalmente usada para indicar um 
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sinal (signo desenhado) feito a partir das iniciais do nome 
de uma pessoa” .  Ver Pag. 41.  
 
Mundo Simbólico:  Interpretação individual  ou colect iva sobre algo, em 
resultado de uma ou mais exper iências e tendo em conta a selecção de 
informação em função dos desejos, sent imentos e conhecimentos do 
indivíduo. Ver Pag. 20.  
 
Punção de Contraste:  reproduz uma marca legal ,  cujo perímetro é def inido, 
sendo irregular  nas marcas da Contrastar ia de Lisboa e octogonal i r regular  
nas marcas da Contrastar ia do Porto.  O símbolo var ia conforme o metal  e em 
todas se apresenta o toque correspondente (em milés imas) na parte infer ior.  
Ver Pag. 99.  
 
Punção de fabrico ou equivalente (por vezes dito punção de 
responsabil idade):  reproduz uma marca que inclui ,  num perímetro, a letra 
in ic ial  do nome do industr ia l ,  importador ou f i rma, e um símbolo 
personal izado, não confundível  com os outros existentes e não pertencente ao 
reino animal .  Ver Pag. 99.  
 
Realidade Corporativa:  Trata-se da ent idade jur íd ica e do funcionamento 
concreto da organização; da estrutura organizat iva e operat iva; a real idade 
económico-f inanceira;  a sua infra-estrutura e recursos mater ia is; a integração 
socia l  interna;  o s istema de relações e condições de comunicação interna e 
externa; entre outros. Ver Pag. 32.  
 
Reputação Corporativa:  reputação resul ta de pontos de v ista,  expectat ivas,  
sat is fações e experiência de di ferentes “Stakeholders” .  Ver Pag. 192. 
 
Semiótica:  embora ao f inal  dos anos 60 tenha sido adoptada a palavra 
“semiót ica como termo geral  do terr i tór io de invest igações nas tradições da 
semiologia e da semiót ica geral"  (Nöth,  1995:26),  ainda hoje se encontram 
incl inações entre a semiologia e a semiót ica.  Ver Pag. 14. 
 
Signo:  Pierce div id iu os s ignos de forma di ferente,  propondo uma tr íade: o 
s igno ou representante (equivale ao s igni f icante de Saussure, por exemplo a 
marca);  o objecto pelo qual  permanece (ex. :  a empresa);  e o interpretante (a 
imagem mental  que decorre da v isual ização da marca) e div idiu o s igni f icado 
de Saussure em duas partes: o objecto (ao que se refere o representante)  e o 
interpretante (o s igni f icado transmit ido pelo representante sobre o objecto,  
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tudo o que não era conhecido sobre ele mas foi  t ransmit ido)  (Mol lerup, 1997, 
p:  78) .  Ver Pag. 18.  
 
Signo ícone:  tem uma relação de s imi lar idade ou semelhança entre presente 
e o ausente;  (Ex. :  Fotograf ia de um pássaro – assemelha-se ao pássaro). Ver 
Pag. 19. 
 
Signo índice:  tem a re lação da cont iguidade ou l igação; ut i l iza parte em 
representação do todo. (Ex.:  uma recordação; o topo do bolo de noiva 
guardado para o pr imeiro aniversár io – uma peça que fez parte de um 
evento).  Ver Pag. 19.  
 
Signo símbolo:  tem a re lação da arbi t rar iedade; (Ex.:  o vest ido de noiva 
branco, que tradic ionalmente simbol iza a virg indade).  Ver Pag. 19.  
 
Sistema de signos:  código. Ver Pag. 22. 
 
“Stakeholders”:  Qualquer indivíduo ou grupo que possa benefic iar  ou ser 
prejudicado pelas acções da organização, dos quais os c l ientes são os mais 
importantes. Ver Pag. 30  
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